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EXERCICIO DE 19 41

À Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com i legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercido
de 1941, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
:iodo de 12 meses, na Tesouraria da . Imprensa Nacional, te Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou mediante recolhimento e respectiva com-
provação. nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fis-
cais, Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais,. estaduais e municipais a
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 %, a que teem direito, em duas prestações semestrais de USO.

As assinaturas sé vigorarão dentro do exercido financeiro de
cada ano. Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que
forem feitas durante o mês de junho só -poderão abranger o r se-
mestre do ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar co números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Paru facilidade e pontualidade au remessa, an Initerkiles de aesinantes
ma serão aceita* quando realizadas até o 01101110 dia dd Inas anterior faqueie
em que começa a assinatura. Lute é. até 83 de dezembro ou até 80 de Junho.

AIO repartielles arrecadadoras Pilo devem aceitar pedido* de assinaturas
senão dentro dessas cond Oen. e não eer para funcionários.

Preço. de assinaturas anual, do *Diário da Jus/Riça" :ta de cada ama
dam NeeeSea do 61131ário Oficiar?,

Repartldies pública* eu assinantes partieularee 	 1 No interior... 	 7411#0045
No estertor...	 1100008
N•

S5r$000.0Ifianclonfaien públicos 	 No exterior...
O preço do flúmen, de hoje está fixado na Última página denta edição.
O nantero atrasado custa mata 8100: por ano deetorrIdo, mais 8S00.

OBSERVA çAiis

A Redação não fornecerá gratuitamente moa aaelnanten namoros atra-
cados. extraviados ou anteriores é data da assinatura.

▪ Convem. por leso, que os Interessado* , renovem an suas assinaturas
com a antecedencia conveniente, afim de não ficarem com as mann !Meça!,

desfalcada..
— Os conhecimentos das asaluaturna tomada, por Intermédio dna cole-

toria, federais, tuenas de rendas e allandegas, poderão ser encaminhados
diretamente ik Imprensa Nacional sem Interterencla dam delegacias fiscais.

▪ raa assinaturas não pagas dentro dos primeiros IS dias do novo pe-
rlado serão canceladas e procedida • cobrança do respectivo preço.

— Nos dias lu e as de cada rads ser* publicada em faselculos apenses no
"Diário da Justiça", • gurivprodencia do Supremo Tribunal Mllltnr e,do Tri-
bunal de Apelação do Distrito Federal.

• da It.	 Fara boa ordem dos serviços da Redação, e no int 	
de pai:Oco, fica estabelecido que os pedid^s para reprodução de matéria
paga verificada pelos Interessado* a existenein de erro* ou oroltatOce, devem
ver feito. das te a. IS horas e, no mazimo. até 48 horas opôs a calda do.
orqMOS Oreetfltir.

•
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

Deeroto-lei n. 3.031 - de 10 de fevereiro de 1911.
Decreto-lei n. 3.035 - de 10 de fevereiro de 1911.
Decreto-lei n. 3.036 - de 10 de fevereiro de 1911.
Decreto-lei n. 3.037 - de 10 de fevereiro de 1911.
Derreto-lei É. 3.038 - de 10 de fevereiro de 1941'.
Decreto-lei n. 3.039 - de 10 de fevereiro de 1914.
Decreto-lei n. 3.041 - de 11 de fevereiro de 1911.
Decreto ti. 6.072 - de 13 de agosto de 1940.
Decreto n. 6.741 - de 23 de janeiro de 1941.
Decreto n. 6.833- de 10 de fevereiro de 1941.
Decreto n. 6.836 - de 10 de fevereiro de 191.1.
Decreto n. 6.837 - de 10 de fevereiro de 1941.
Decreto n. 6.838- de 10 de fevereiro de 1941.
Decreto n. 6.839 - de 10 de fevereiro de 1941. .
Decreto n. 6.810 - de 10 de fevereiro de 1941.
Decreto n. 6.811 - de 10 de fevereiro de 1911,
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos de 8 de fevc-

-	 reiro de 1941.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Decretos de 10 de fevereiro

de 1941.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio - Decretos de 10 de

fevereiro de 1941.
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposições de

motivos - Divisão do Funcionário Público - Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento - Serviços Auxiliares.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente do Gabinete
do Sr. Ministro, da Diretoria da Justiça e do Interior, da Polícia
Civil do Distrito Federal e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Sande - Expediente da Divisão do Pes-
soal. do Serviço Nacional de Teatro e Conselho Nacional de Ser-
viço Social.

Ministério da Fazenda - Expediente do Gabinete do Sr. Ministro, do
Serviço do Pessoal, da Diretoria das Rendas Internas, da Diretoria
da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio da União, da Rece-
bedoria do Distrito Federal, da Diretoria .do Impos:o de Renda,
do Segundo Conselho de Contribuintes. da Caixa de Amortização,
da Alfândega do Rio de Janeiro e da Comissão de Liquidação das
Contas da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

Ministér:o da Marinha - Expediente do Sr. Ministro.
Ministério da Guerra - Expediente do Exmo. Sr. Presidente da

República. do Sr. Ministro. da Inspetoria Gera/ do Ensino do
Exército, da Diretoria de Engenharia e do Estado Maior do Exér
cito.

Ministério de Aeronáutica - Expediente do Sr. Ministro.
Ministério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Diretoria

de C.ontabilidade, do Serviço do Pessoal, da . Divisão do Material,
do Departamento dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal
e da Estrada. de Forro Central do Brasil.

Ministério da Agricultura - Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão do Pessoal. do Departamento Nacional da
Produção Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Animal,
da Stmer:rdendência de Ensino Agrícola e do Serviço de Eco-
nomia Rural.

Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio - Expediente da Co-
missão de Eficiêncja. do Serviço de Comunicações, da Divisão do
Pessoal, dá Divisão do Orçamebto, do De partamento Nacional do.
Trabalho. do Departamento Nacional de Seguros Privados e Ca-
pitalização. do Serviço de -E': •atistica da Previdência e TrOalho
e da Comissão de Metrologia.

Tribunal de Contas -- Termos de Contrato - Parte Comercial
Rendas Públicas - Editais e Avisos - Sociedades Anônimas
- Sociedades Civis - Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEl N. 3.035 - DE 10 DE FEVEREIRO DE 1911

Prorroga, até 31 de março de 1941, o prazo para que os sindicatos
requeiram a sua adapta:n4o no regime instituido pelo decreto-lei
número 1.402, de 5 de julho de 1939, e dá outras providéncias.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cdn-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta: 	 -

Art. 1.0 Fica prorrogado, até 31 'de março de 1941, o prazo es-
tabelecido no art. 1.0 do decreto-lei n. 1.969, de 18 de janeiro de
1940. pari que os sindicatos possam requerer não s6 a sua adap-
tação mas ~bem a ratificação do respectivo reconhecimento, de
acordo com o regime instituido pelo decreto-lei n. 1.402, de 5 de
julho de 1939.

§ 1.0 As atuais Federações e Confederação reconhecidas na con-
formidade do decreP) n. 24.694, de 12 de julho de 1934, poderio
Pleitear a ratificação de seu reconhecimento depois da adaptação e
reconhecimento das entidades sindicais que lhes forem filiadRa. oh.

sorvando-se o disposto no decreto-lei número 2.81, de 9 de julho
do 1948 e as instruções exped,idas pelo Ministro do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, na portaria Ministerial n. Sem-337, de 31 de julho
de 1940.	 •

§ 2.° Findo o prazo fixado neste artigo, os Sindicatos reconhe-
cidos segundc o'decreto n. 24.694, de 12 de julho de 1934, perderão
essa qualidade, acontecendo o mesmo em relação à sua personali-
dade jurídica, se não forem registados de acordo com o artigo 48
do decreto-lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939, conforme a redação
dada pelo decreto-lei u. 2.353, de 29 de junho de 1940.

Art. 2.° Fica estabelecido que durante o ano de 1941 o dos-
cento, o recolhimento ou o pagamento do-imposto sindical, na forma
do disposto no decreto-lei n.2.377, de 8 de julho de 1940, serão fe-
tuados, em cada categoria económica ou profissional, dentro de trinta
dias após a expedição da carta de reconhecimento do respectivo sin-
dicato representativo.

Art. 3.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.

Lust:ItrJ 'O-LEI N. 3.03-1 - DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Altera a redação do artigo 13 do decreto -lei n. 1.545, de 25 de agosto
de 1939

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo únicei: O art. 13 do decreto-lei ri. 1.545, de 25 de agosto
do 1939, passa a vigorar com a seguinte redação, revogadas as dis-posições em contrário:

"Art. 13. Salvo licença especial do Conselho do Imi-
gração e Colonização, que atenderá ao interesso nacional ou
a motivo de grave dano de saude, nenhum brasileiro menor
de dezoito anos poderá viajar para o estrangeiro, acompa-
nhado, ou não, de seus pais ou responsaveis, ou permane-
cer no estrangeiro, desde que os pais ou responsaveis vol-
tem ao pais.

Parágrafo único. A...autoridade consular brasileira não
aporá o visto em passaportes de estrangeiros cujos filhos
brasileiros permanecerem no exterior sem a licença a quese refere este artigo".

itio de Janeiro, le de fevereiro de 1941, 120.0 da Independênciae 53.° da Remiti:leu.
GETULIO VARGAS.

P. Negrão de Lima.
A. de Souza Costa.
Enrico G. Dutra.
Henrique A. Guilhem.
Jo'ão de Mendonça Lima.
Oswaldo Aranha.
Fernando Costa.
Gustavo Capanczna.
Waldenzar Falcão.
J. P. Salgado Filho

DiscitisTO-LEI N.0 3.036 - DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Dispõe sobre as taxas devidas pelas certidões anuais destinadas ao
cum primento do art. 41 do decreto-lei n.° 1.402, de 5 de julhode 1939.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam criadas as taxas de 50$0 (cinquenta mil réis),
1000 (cem mil réis) e 200$0 (duzentos mil réis), que serão pagas
em selo, respectivamente, pelos sindicatos e as associações sindicais
de grau superior (Federações e Confederações), pelas certidões
anuais expedidas pelo Departamento Nacional do Trabalho, do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, relativas ao cumpri-
mento do disposto no art. 41 do decreto-lei n. 1.402, do 5 de julho
de 1939.

Parágrafo único. O pagamento das taxas de que trata esto
decreto-lei será acrescido do selo de Educação e Saude.

Art. 2.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120.0 da Independênciae 53.° da República.

'

GETULIO VARGAS.

Waldemar Falcão.
A. de Souza Costa.

-
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DECRETO-LEI N.° 3.037 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Fixa as taxas a que estão sujeitas as cartas de reconhecimento dos
sindicatos c associações sindicais de grau superior

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe c,ono.
fere o art.. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° As cartas do reconhecimento dos sindicatos e associa-
es sindicais de grau superior, expedidas nos termos do decreto-

lei n.° 1.402, cle 5 do julho do 1939, ficam sujeitas ao pagamento
das seguintes taxas:

a) 41e 200$0 (duzentos mil réis), pela carta de reconhecimentO
dd Sindicato;

b) do 5000 (quinhentos mil róis), pela carta	 e reconheci-
mento de Federação;

c) de 1:000$0 (um conto de réis), pela carta do reconhecimento
de Confederação.

Art. 2.0 As taxas a que se refere o artigo anterior serão pagas
em selo.

Parágrafo único. O pagamento das taxas de que trata o pre-
sento decreto-lei será acrescido do selo de Educação e Saude.

Art. 3.° Este decreto-lei entrará em vigor na data do sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da Repnblica.

,Waldemar Falcão.
A. de Souza Costa.

DECRETO -LEf N. 3.038 — nr 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Dispõe sobre a declaração de indignidade para o oficialato

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição e atendendo à necessidade do re-
gulamentar-se o disposto pela mesma Constituição, artigo 16(1, pa-
rágrafo) único, ia-fine, decreta:

Art. Lo Ficará sujeito à declaração do indignidade para o
oficia tato, o militar•qti for condenado a qualquer pena, peta prá-
tica dos seguintes crimes:

1 — vilipêndio, por ato ou palavra, em lugar público aberto
ou exposto ao público, à Nação Brasileira, ou à Ban-
deira, ou ás Armas do Brasil, ou à letra ou hino na-
cional;

— traição c cobardia;
II — T61.11)0 ;
-IV — peculaio;

V — furto;
VE — estelionato;
lI — falsidade documental.

Parágrafo único. Igualmente sujeito à declaração de indigni-
dade para o oficia.alo será o militar que se corromper moralmente
peia prática de ates contrários à. natureza.

Art. 2.° Ficará sujeito à declaração de incompatibilidade para
com o oficialato o militar que for condenado a qualquer pena por
crim ) previsto no decreto-lei n. 431 de 18 de maio de 1938.

Parágrafo único. Igualmente sujeito à declaração de incompa-
tibilidade para com o oficialalo será o militar:

I — que se filiar a partido, centro, agremiação ou junta do
existèneia proibida pela lei.

lE — que corromper subordinado pela prática de ato contrário
ao pudor individual.

Art. 3.0 Em qualquer dos casos previstos no presente decreto-
lei, é competente para proferir a declaração de indignidade ou
de incompatibilidade do oficial, o Supremo Tribunal Militar.

Art. 4P A declaração de indignidade, ou de incompatibilidade,
regulada pelo presente decreto-lei, será acessória à pena principal,
assim transite em julgado a sentença quando se tratar de processo
da competência da Justiça Militar.

Parágrafo único. Se a sentença transitar em julgado na ta Ins-
tância, serão os autos remetidos, automaticamente, ao Supremo
Tribunal Militar para a declaração legal, tendo o curso do processo
de revisão.

Art. 50 Não sendo o crime julgado no foro militar, a indigni-
dade, ou incompatibilidade, será apreciada pelo -Supremo Tribunal
Militar segundo as circunstâncias cru que tenha ocorrido o fato,
mediante representação do Dr. Procurador Geral da Justiça Mi-
litar, devidamente instruida com a decisão condenatória transitada
em julgado.

Art. 6.° Será observado pelo Supremo Tribunal Militar, para
a declaração de indignidade ou incompatibilidade de que cogita o ar-
tigo an t ecedente, o processo constante dos arts. 273 a 283 do
decreto-lei n. 925, de 2 de dezembro de 1938.

Art. 7•0 Uma vez declarado indigno do oficialato, ou com ele
incompativel, perderá o militar seu posto e respectiva patente, res-
salvada à sua família o direito à percepção das suas pensões, corno
se houvesse falecido.
,	 Art. 8.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República,

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.
Henrique G. Guilhem.
P. Negrão de Lima.

DECRETO -LEI N.° 3.039 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Aprova as clónsulas de novação do contrato a ser celebrado corra
Estado do Espírito Santo, para a concessão do porto de Vitória.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 10 Ficam aprovadas as cláusulas que com este. baixam,
assinadas pelo Ministro do Estado da Viação e Obras Públicas, para
novrção cio contrato do concessão,. outorgada ao Estado do Espirito
Santo, em virtude dd decreto n.° 16.732, de 31 de dezembro de 1934,
para a exploração do porto de Vitória.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
-	 Rio de Janeiro, 10 do fevereiro do 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

Minuta de Contrato de Concessão para o Porto de Vitória

PRIMEIRA PARTE

Okietivos de concessão e de sua novação — Prazo — Vantagens outor-
gadas ao Estado Concessionário

CLÁUSULA T

OBJETO DE CONCESSÃO E DE SUA NOVAÇÃO

O presente contrato tem por fim renovar a concessão ao porTo
do Vitória, outorgada ao Governo do Estado do Espírito Santo pelo
decreto n.° 16.732 de 31 de dezembro do 1921 o que passará a vi-
gorar do acordo com as cláusulas que seguem, na forma do decreto
n.o 24.599, do 6 de ¡ rilha C3 1934.

§ 1.0 O ca presente contrato será o mesmo de 60 (ses-1
"senta) anos, a contar de 2' de junho do 1925, data do registo do
contrato anterior.

§ 2.0 O presente contrato entrará em vigor na data em que o
Tribunal do Contas ordenar o respectivo registo, mas, não caberá
qualquer responsabilidade à União, no caso de ser denegado esse
registo. Desde que este contrato entre em -vigor, ficará sem efeito
o contrato anterior, autorizado pelo decreto n.° 16.732 do 31 de
dezembro de 1924, acima citado.

CLÁUSULA II

AUTORIZAÇÃO PARA A UTILIZAÇÃO DOS TERRENOS DE MARINHA E RES-
PECTIVOS ACRESCIDOS

A União autoriza a utilização, pelo Estado concessionário, dos
terrenos de marinha á respectivos acrescidos, que sejam necessários
à execução das obras previstas no presento contrato.

CLÁUSULA III

DIREITO lin DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA

Serão desapropriados, por utilidade pública, si não puderem ser
adquiridos por outra forma, os terrenos o as construções neces-
sários à execução das obras compreendidas neste contrato, ficando a
cargo exclusivo do Estado concessionário as despesas de indeniza-
ção e quaisquer outras, decorrentes das desapropriações ou de qual-,
quer outro modo do aquisição, as quais serão levadas à conta de
capital da concessão, depois de reconhecidas pelo Governo.

Parágrafo único. Os terrenos e benfeitorias adquiridos ou de-
sapropriados, cujo custo tenha sido levado à conta do capital da
concessão, constituirão parto integrante do patrimônio desta, de que
p Estado concessionário tem uso e gozo, durante o prazo da mesma
concessão.

CLÁUSULA IV

CESSÃO DE SOBRAS DE TERRENOS AO PORTO POR VENDA OU
ARRENDAMENTO

O Estado concessionário poderá dispor, mediante venda ou ar-
rendamento, cujos preços e demais condições serão submetidos à

GETULIO VARGAS.

o
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aprovação do Governo Federal, das sobras dos terrenos adquiridos
Por compra ou desapropriação, desde que não sejam necessários a
obras ou serviços abrangidos pela concessão, nem de um modo geral,
a quaisquer outras obras ou serviços de utilidade pública a juizo
do mesmo Governo.

Quanto às sobras de terrenos do marinha e acrescidos, nas
mesmas condições das anteriores, ser-lhe-ão preferencialmente afo-
radas, na forma das leis vigentes, para livre exploração do domínio
util.

Parágrafo único. A renda decorrente da cessão pelo Estado Con-
cessionário, das sobros de terrenos, prevista nesta cláus ula, será in-
corporada ao fundo de compensação do capital inicial do porto, a
que se refere a cláusula XXVI deste contrato.

CLÁUSULA V

ISENÇÕES DE IMPOSTOS

Durante o prazo deste contrato, o Estado concessionário gozará
do redução de direitos aduaneiros do acordo com o decreto-lei nú-
mero 300, de 21 de fevereiro de 1938, para os materiais, maquinismos
ou aparelhos que importar, para a realização das obras e provimento
do aparelhamento necessários ao porto, a que se refere a cláu-
sula I, bem como para a conservação e .renovação dessas instala-
ções e para os serviços de exploração do respectivo tráfego. ilozará,
aléns disso, o Estado Concessionário, de isenção do todos os demais
impostos federais que incidirem ou possam incidir nas referidas ius-
talações ou serviços abrangidos por este contrato.

SEGUNDA PARTE

Obras novas e aparelhamentos realizados ou a realizar — Capital e

contas de capital inicial e adicional

CLÁUSULA VI

OBRAS E APARELHAMENTOS REALIZADOS OU A REALIZAR-SE

As obras, instalações e aparelhamentos que o Estado Conces-
sionário na vigência do contrato novado, obriga-se a realizar, com-
preendem:

a) obras, instalações e aparelhamentos para execução e admi-
nistração dos serviços cio atracação de navios, bem como carga ou
descarga e armzenagem do mercadorias no porto do Vitória, constan-
tes de projetos o orçamentos aprovados pelo Governo Federal;

b) novas obras, instalações e aparelhamentos que sejam neces-
sários ao porto e que constem de projetos e orçamentos autorizados
pelo Gove-no Federal;

-§ 1.0 Quaisquer modificações que o Estado Concessionário jul-,
gar necessárias nos projetos aprovados, a que se refere esta cláusula,
deverão ser por ele, propostas ao Governo Federal, com os novos pro-
jetos o orçamentos acompanhados da justificação detalhada das re-
feridas modificações; que não serão adotadas nem executadas sem
a prévia aprovação do mesmo Governo.

§ 2.0 Os prazos para a execução de obras, instalações ou apa-
relhamentos a que se refere a presente cláusula constarão das les-
pectivas autorizações o aprovações, constituindo em cada caso obii-
gação contratual para os devidos efeitos. Os prazos assim estabele-
cidos poderão ser prorrogados, por motivo justo, e que seja reco-
nhecido pelo Governo Federal.

CLÁUSULA VII

EXECUÇÃO DAS OBRAS

A execução das obras será realizada pelo Estado Concessionário
por administração ou por firma construtora idónea, escolhida por
concorrência pública, devidamente aprovada pelo Governo Federai.

CLÁUSULA VIII

PRAZO DO INÍCIO E DE CONCLUSÃO DAS OBRAS E DO APARELHAMENTO PRE-
VISTO NO PRESENTE CONTRATO

As obras e o aparelhamento a\realizar, especificados na cláus
sula VI, terão os respectivos prazos do início e de conclusão, que e
Governo Federal fixar ao aprovar os respectivos projetos e orça-
mentos, mas todas essas obras o aparelhamento deverão ficar termi-
nados e entregues ao tráfego a que se destinam no prazo do cinco
anos, contados da vigência deste contrato do novação.

Parágrafo único. Uma vez iniciadas as obras não poderão sofrer
interrupção por prazo superior a 3 (três) meses, salvo motivo de
força maior, devidamente justificado pela Estado Concessionário, e
reconhecido pelo Governo Federal.

CLÁUSULA IX

CAPITAL PARA A REALIZAÇÃO DAS OBRAS E DO APARELHAMENTO ABRAN-
GIDOS PELA CONCESSÃO

Para a realização das obras e do aparelhamento abrangidos pela
concessão, o Estado aplicou e aplicará capital proveniente das se-.
guintes origens:

1.0 — Capital suprido pelo próprio Estado Concessionários

2.0 — Recursos tirados do fundo das obras novas, a que se refere
a cláusula XXV deste contrato.

§ 1.° Para os efeitos deste centrato, os recursos tirados do fun-
do de obras novas, previsto na alínea 2.a, desta cláusula, serão coar
siderados como capital suprido pelo Governo Federal.

§ 2.0 Com prévia autorização do Governo Federal, o Estado
Concessionário poderá contrair empréstimos, além dos que já te-
nha contraido para Obter os recursos precisos para a am pliação das
instalações portuárias abrangidas pela concessão. O produto desses
empréstimos, quando aplicado, será considerado, para os efeitos deste
contrato, como capital suprido pelo Estado Concessionário, para cuja
amortização o remuneração, será utilizada a renda líquida da explo-
ração do tráfego, de acordo com o disposto no inciso B do § 1.° da
cláusula XVII. 	 •

§ 3.0 No caso de venda autorizada para qualquer bem compreen-
dido na concessão, a respectiva importancia será desde logo .;edirsida
da verba que lhe competir no capital do porto o incluida em verba
própria sob o título do Depósito no mesmo capital, ficando assim essa
importància em caixa com o Concessionário até o primeiro rèco-
nhecimento que houver de obra ou aparelhamento que substituirá então
o depósito no todo ou em parte, conformo lhe seja maior ou menor,
no primeiro caso acrescido do excedente e no segundo com o restante
para ulterior procedimento na mesma conformidade até extinção.

Em caso do encampação, rescisão ou reversão do contrato a Sm-
portancia que na ocasião estiver em depósito pela forma do pressente
dispositivo será entregue pelo Concessionário em espécie juntainento
com o acervo do porto e como parto integrante destes

CLÁUSULA X

CLÁUSULA XI

CONTAS DE CAPITAL ADICIONAL DA CONCESSÃo — AMPLIAÇÃO DAS INSTA-
LAÇÕES DEPOIS DE ENCERRALA A CONTA DO CAPITAL INICIAL DA CONCESSAo

Encerrada a conta do capital inicial da concessão como determina
a cláusula X, será aberta a primeira conta do capital adicional da con-
cessão, que assim permanecerá, pelo prazo de 10 anos, findo o qual será
por sua vez encerrada, dando lugar à abertura da segunda conta do
capital adicional, que como a primeira encerrar-se-á no fim do 10 anos
e assim por diante até ao fim do prazo da concessão. Essas contas do
capital adicional registarão todas as parcelas do custo das obras e da
aparelhamento, que o Estado Concessionário se obriga a realizar, em
qualquer tempo, ampliando as instalações abrangidas pela concessão.
depois de encerrada a conta do capital inicial e atendendo às exigèn.-
eis do tráfego a que essas instalações-se destinam.

Parágrafo único. Paralelamente a cada uma das contas de capi-
tal adicional, abrindo-se e encerrando-se nas mesmas datas, serão
mantidas discriminativas as parcelas em que esse capital adicionai
se classificar, do acordo com suas origens, especificadas na ciáu.
suta IX.

CLÁUSULA XII

INSTALAÇÕES ESPECIAIS

O Estado Concessionário obriga-se a prover, oportunamente, o
porto do sua concessão com instalações especiais para o embarque, de-
sembarque e armazenamento de inflamaveis e explosivos, para em-
barque e desembarque de cereais a granel, para descarga o armazena-
mento do carvão o para o abastecimento do navios com esse e outros
combustíveis, e bem assim, com outras instalações que o tráfego venha
a exigir para a eficiência do porto.

§ IP As instalações especiais a que se refere esta cláusula, como
ampliação das instalações previstas na concessão, serão executadas
do acordo com o disposto no § 1.° da cláusula VI ou com o que deter-
mina a cláusula XI, conforme sua realização tenha lugar antes ou de-
pois de decorridos os primeiros 10 anos do prazo deste contrato.

§ 2.° Com os projétos e orçamentos dessas instalações especiais, o
Estado Concessionário submeterá à aprovação do Governo Federal, as
tabelas das taxas que pretender aplicar para a remuneração dos ser-
viços que com eles serão prestados observado o disposto no art. 23, do
decreto n. 24.508, do 29 do junho do 1934s

CONTA DE CAPITAL INICIAL DA CONCESSÃO — RECONHECIMENTO DAS PAR-R
CELAS DO CAPITAL DISPENDIDO — ENCERRAMENTO DA CONTA

CAPITAL INICIAL DA CONCESSÃO

A conta de capital da concessão registará todas as parcelas do
custo das obras e aparelhamento a que se refere a cláusula
VI, e que forem reconhecidas pelo Governo Federal de confor-
midade com os regulamentos que estiverem em vigor. No fim do 10°
ano do prazo da concessão, será encerrada essa conta, que constituirá
a "conta cio capital inicial da concessão", para os efeitos da cláusula
XXVI, deste contrato.

§ 1.° — Na apuração do capital do porto serão especificadas as
contribuições do Governo Federal para esse capital, quer sob a forma
do serviços executados oiretamento em proveito do porto, quer por
suprimentos do materiais ou aparelhamentos, quer por contribuições
de renda ou capital entregue o aplicadas nessa conta.

§ 2.0 Paralelamente a conta do capital inicial o encerrando -se coni
ela, no fim do 10.0 ano do prazo da concessão, serão mantidas contas

' discriminativas das parcelas em que esse capital se classifica, do
acordo com suas origens, especificadas na cláusula IX,
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CLÁUSULA XIII

AS DESPESAS DE CONSERVAÇÃO DURANTE A CONSTRUÇÃO SERÃO LEVADAS À
CONTA DE CAPITAL

Durante o período de realização das olkas ou instalações abran-
gidas pela concessão, isto é, antes da entrega de qualquer dessas obras
ou instalaeões ao serviço a que se destina, as despesas com a respectiva
conservação serão levadas à conta de capital, que, na ocasião, estiver
aberta.

CLÁUSULA XIV

FISCALIZAÇÃO PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO
Teclas as obras e o aparelhamento abrangidos na concessão, serão

realizados sob a fiscalização do Departamento Nacional do Portos e
Navegação.

TERCEIRA PARTE

Exploração comercial da concessão

CLÁUSULA XV

FISCALIZAÇÃO PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DE PORTOS E NAVEGAÇÃO E
SUJEIÇÃO À LEGISLAÇÃO PORTUÁRIA EM VIGOR

O Estado Concessionário fará a exploração comercial das instala-
ções abrangidas pela concessão, sob a fiscalização do Departamento
Nacional de Portos e Navegação e observando as disposições dos de-
cretos n. 24.324, de 1.° de junho, n. 24.447, de 22 de junho e núme-
ros 24.508 e 24.511, de 29 de junho, todos de 1931.

CLÁUSULA XVI

OS ARMAZENS ABRANGIDOS PELAS INSTALAÇGES COMPREENDIDAS SÃO
EQUIPARADOS AOS ARMAZENS ALFANDI:GADOS E ENTREPOSTOS DA
UNIÃO.

Os armazens construidos pelo Estado Concessionário, em virtude
deste contrato, gozarão de todos os favores e vantagens e ficarão su-
jeitos aos mesmos onus dos armaiens alfandegados e entrepostos da
União.

CLÁUSULA XVII

RENDAS A QUE O ESTADO CONCESSIONÁRIO TEM DIREITO

O Estado Concessionário terá direito às seguintes rendas:
a) o produto do imposto adicional de 10 % sobre os direitos

aduaneiros de importação do estrangeiro, pelos portos do Estado do
Espírito Santo, renda que será arrecadada pela respectiva Alfândega
e que será entregue mensalmente pela Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional ao Estado, enquanto a renda liquida anual da concessão não
atingir a 6 % do capital reconhecido, conforme o art. 19 do decreto-
lei n. 24.599 de 6 de julho de 1934;

h) o produto das taxas portuárias que serão cobradas pelo Es-
tado Concessionário de acordo com as condições do decreto n. 24.508
de 29 de junho de 1934 ou novas disposições substitutivas;

c) quaisquer remunerações recebidas pelo Estado Concessio-
nário em virtude do presente contrato e relativas aos serviços pres-
tados ou direitos decorrentes da concessão.

§ IP As rendas especificadas nesta cláusula serão aplicadas,
selo Estado Concessionario, pela seguinte forma:

a) em primeiro lugar, ao pagamento das despesas de custeio
do tráfego, definidas na alínea b da cláusula XVIII;

b) o saldo, que anualmente se verificar depois de pagas as des-
pesas referidas no inciso 2, deste parágrafo, que é a renda liquida
definida na alínea e da cláusula XVIII, será aplicado:

1 0 — à constituição dos fundos de compensação a que se refere
a Cláusula XXVI;

2.° — à remuneração do capital que tenha sido suprido pelo Es-
tado Concessionário e que está previsto na alínea 2P da cláusula IX,
até ao máximo de 8 %, sobre a importância desse capital reconhe-
cida pelo Governo Federal;

c) o saldo, que ainda se verifique, depois . de atendido o dis-
posto nos incisos a e b deste parágrafo, será levado ao fundo de
obras novas a que se refere a elánsula XXV.

§ 2.° O Estado Concessionário poderá desistir em parte ou in-
tegralmente, da remuneração de seu próprio capital, prevista na alí-
nea 2P do inciso b do § i•0 desta cláusula, em benefício do fundo de
obras novas, referido no inciso c, do mesmo § 1.0

CL.4USULA XVIII

DEFINIÇÃO DE RENDA BRUTA, DEsPr.sAS DE CUSTEIO E . RENDA LÍQUIDA

Para os efeitos do presente contrato será considerada:
a) a renda bruta, a soma de todas as rendas esoecificadas na

cláusula XVII;
h) despesas de custeio, a soma de todas as despesas ordinárias,

extraordinárias ou eventuais, que o Estado Concessionário realize
com a administração e execução dos serviços de exploração do trá-
fego, bem corno os de conservação, reparação e renovação das obras
e do aparelhamento abrangidos pela concessão;

c) renda liquida, a diferença que se verificar entre as impor-
tâncias da renda bruta e das desposas de 'custeio, acima definidas.

Parágrafo único. Será feita anualmente, pelo Governo Federal,
de acordo com os regulamentos que estiverem em vigor, a tomada de
contas, com os seguintes fins:

I — apurar a importância da renda bruta arrecadada durante
o ano civil anterior, bem como a das despesas de custeio realizadas
no mesmo ano;

II — determinar a importância da renda líquida resultante;
III — determinar, para os efeitos da cláusula XIX, a percen-

tagêm representada péla renda líquida, em relação ao capital total
reconhecido pelo Governo Federal, como aplicado nas obras e apa-
relhamento compreendidos na concessão; 	 -

IV — verificar a aplicação da renda liquida, dada pelo Estado
Concessionário, em obediência ao que determina o inciso b do § 1.0,
da cláusula XVII;

3 — determinar e saldo a que se refere o inciso e, desses mes-
mos parágrafos e cláusulas.

CLÁUSULA XIX

REDUÇÃO DAS TAXAS PORTUÁRIAS DESDE QUE A RENDA LÍQUIDA EXCEDA na
IQ% o CAPITAL TOTAL APLICADO

Desde que a renda líquida determinada nas tomadas de contas
anuais, mantenha-se, durante dois anos consecutivos superior a 10 e/0
do capital total reconhecido pelo Governo Federal, como aplicado
na realização das instalações abrangidas pela concessão, serão re-
vistas as taxas portuárias que estiverem em vigor, modificando-Qe
os respectivos valores de modo a fazer desaparecer a parcela da ren-
da liquida excedente àquele limite.

CLÁUSULA XX

INÍCIO DO TRÁFEGO E COBRANÇA DAS rAxAs PORTUÁRIAS

A utilização das novas instalações, que o Estado Concess:mário
for realizando, para os serviços de tráfego a que se destinam, bem
como, a cobrança das taxas portuárias remuneradoras desses servi-
ços, só poderão ter lugar mediante prévia e explícita autorização do
Governo Federal.

CLÁUSULA XXI.

CONSFAVAÇÁO DAS INSTALAÇÕES COMPREENDIDAS NA CONCESSÃO
O Estado Concessionário se obriga a fazer a conservação, a re-

paração e a renovação das instalações compreendidas na concessão,
para que sejam mantidas em perfeito estado e em plena eficiência.

CLÁUSULA XXII

SERVIÇOS PORTUÁRIOS REALIZADOS GRATUITAMENTE

O Estado Concessionário fará gratuitamente os serviços de ca..
patázias e de transporte nas linhas férreas do porto, quando se tra-
tar de:

a) quaisquer somas de dinheiro, pertencentes à :União, ou aog
Estados;

b) malas do correio;
c) bagagem dos imigrantes;
d) bagagem de passageiros;
e) cargas pertencentes às legações e consulados- estrangeiros;
f) cargas pertencentes aos funcionários da União em comissão

no estrangeiro, desde que lhes seja concedida a isenção de direitos
aduaneiros;

g) os petrechos bélicos em caso de movimento de tropas federais;
h) as amostras de diminuto ou nenhum valor;
i) gêneros ou objetos importados para o uso dos navios de guer-

ra das nações amigas e de suas tripulações que chegarem em trens-4
porte dos respectivos Estados ou em paquetes ou navios mercantes,
mediante requisição da respectiva legação ou chefe da estação naval;

3) os instrumentos de qualquer arte liberal ou mecânica e os
objetos de uso dos artistas que vierem a residir no país, na quanti-
dade necessária para o exercício de sua profissão ou indústria;

k) os instrumentos de agricultura ou os objetos de uso dos co-
lonos, contanto que não excedam as quantidades indispensáveis para
o seu uso ou de sua família;

1) gêneros quaisquer que sejam remetidos às populações flage-
ladas por sêca, peste, inundação, guerra ou calamidade publica;

§ 1.0 .Será gratuito o transporte' dos imigrantes nas linhas do
porto.

§ 2.0 Quaisquer outras isenções de taxas portuárias, que o Es-
tado Concessionário julgar conveniente, deverão constar das respecti-
vas tabelas da tarifa, que serão por ele organizadas e submetidas à
aprovação do Governo Federal.

CLÁUSULA XXIII

A SAÍDA DE :MERCADORIAS OU DE EMBARCAÇÕES SÓ PÔDE SER PERMITIDA
QUANDO QUITES COM A ALFÀNDEGA E COM O ESTADO CONCESSIONÁRIO

Nenhuma mercadoria que tenha sido movimentada pelo Estado
Concessionário nas instalações abrangidas pela concessão poderá sair
dessas instalações sem o prévio desembaraço pela Alfiindega. Da ;nes-
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íroa forma, a nenhuma mercadoria ou embarcação a Alfândega dará
livre trânsito ou saída, sem que o dono daquela ou o armador desta,

Ilesteja quite com o Estado Concessionário.

CLÁUSULA XXIV

•• PREFERÊNCIA AOS SERVIÇOS DO GOVERNO FEDERAL NAS INSTALAÇUS
ABRANGIDAS PELA CONCESSÃO

. O Estado Concessionário dará preferência aos serviços GO tiOVer-
ao Federal, na utilização das instalações abrangidas pela concessão,
cobrando a remuneração desses serviços de acordo com as taxas em
vigor. No caso, porém, de movimento de tropas federais, poderão
,estas utilizar-se dos cáis e mais instalações, aparelhamento e depen-
ti dênclas do mesmo, para embarque e desembarque, sem ficarem su-
?jeitos ao pagamento de taxa alguma.

'QUARTA PARTE

Fundos de obras novas e de compensação — Disposições gerais,

CLÁUSULA XXV

FUNDO DE oareas NOVAS — SUA CONSTITUIÇÃO E APLICAÇÃO

COM o fim de criar recursos para a realização do obras novas e

[
aparelhamento adicional, será criado, em poder e sob a res-ponsabi-
/idade do Estado Concessionário, o fundo de obras novas, que rece-
berá as seguintes contribuições:

a) o saldo que acusar a renda líquida da exploração do tráfego,
idepois de atendida a remuneração do capital próprio, suprido pelo
Estado Concessionário e a constituição dos fundos de compensação
desse capital, de conformidade com o disposto no inciso "c", do § 1.°
ida cláusula XVII;

b) eventualmente urna parte ou totalidade da parcela da renda
líquida, destinada à remuneração do capital próprio do Estado Con-
pessionário, no caso previsto no § 2. 0 da cláusula XVII.

§ 1.0 Cabe ao Estado Concessionário criar e aplicar o fundo de
Oras novas, cujo movimento será registado em conta especial, su-
jeita à inspeção e ao controle da comissão de tornada de contas.

§ 2.° O Estado Concessionário é depositário da importância do
undo de obras novas, que pertence ao Governo Federal e que, quando

aplicada, é considerada como capital suprido por esse Governo, de
conformidade com o que dispõe o parágrafo único da cláusula IX. Nos
'casos previstos nas cláusulas XXVII, XXVIII, XXIX e XXX, o Estado
:Çoncessionário, com as instalações abrangidas pela concessão, restituirá
ao Governo Federal o saldo, que a conta especial do fundo de obras
ipovas demonstrar existente nesse funde.

CLÁUSULA XXVI

FUNDOS DE COMPENSAÇÃO DO CAPITAL DO ESTADO -- ÉPOCA PARA O
INICIO DA RESPECTIVA CONSTITUIÇÃO

Para reconstituir o capital próprio, que houver empregado na
realização das instalações abrangidas pela concessão e que reverterão
ao Governo Federal, capital cujas importâncias serão demonstradas
pelas contas discriminativas mencionadas na clásula X e no pará-
grafo único, da clausura XI, o Estado Concessionário criará, pela ca-
pitalização de quotas anuais, retiradas da renda liquida, definida na
alínea c, da clágula XVIII, os seguintes fundos:
' a) fundo de compensação da parte desse capital, compreendida
na conta de capital inicial da concessão. A constituição desse fundo
começará, o mais tardar, logo depois de decorrido o 10.0 ano do prazo
da concessão e de encerrada a citada conta. A quota anual a capitai-
tear será calculda de modo a reproduzir a importância daquela parte do
capital inicial, demonstrada na conta discriminativa a que se refere
a cláusula X, no fim do mencionado prazo da concessão;

b) fundos de compensação da parte do capital próprio do Estado;
Compreendida em cada uma das contas de capital adicional da con-
cessão.

Para cada uma das parcelas do capital próprio do Estado, com-
preendidas nas contas de capital adicional da concessão será iniciada
a constituição de um fundo de compensação, logo após o encerramento
da respectiva conta. As importâncias dessas parcelas serão demonstra-
das pelas contas discriminativas a que se refere o § único da cláusula
XI e o cálculo da quota a ser capitalizada, correspondente a cada um
dos fundos, será feita de modo a reproduzir a importância da res-
pectiva parcela, no prazo de 50 anos, seja qual for a data do encerra-
mento da conta de capital adicional de que fizer parte.

§ IP Para cada um dos fundos de compensação a que se refere
festa clásula, o Estado Concessionário organizará uma tabela demons-
trativa da respectiva constituição, a qual será submetida à aprovação
do Governo Federal, no decorrer do primeiro ano da criação do mes-
mo fundo.

§ 2P A importância das quotas anuais destinadas à constituição
:dos fundos de compensação, deverá ser aplicada imediatamente pelo
/Estado Concessionário em títulos da dívida pública da União ou do
Estado do Espírito Santo, que assegurem a essa importância no ml-

nimo, juros de seis por cento (O%) ao ano. E' vedado ao Estado Con.
cessionário dispor desses títulos, salvo os casos previstos nas cláusulas
XXVII, XXVIII, XXIX e XXX.

§ 3P Mediante prévio acordo com o Governo Federal, o Estado
Concessionário poderá retardar o início da constituição de qualquer
dos fundos especificados nesta cláusula, se o capital suprido e que te-
nha de ser compensado, provier de empréstimos a amortizar; poderá
tambem, mediante acordo prévio, fundir em um só, vários dos refe-
ridos fundos, desde que o capital a reconstituir seja de pequeno vulto.
Autorizando o retardamento da constituição desses fundos ou a sua
fusão, o Governo Federal não assume quaisquer onus, nos casos pre-
vistos nas cláusulas XXVII, XXVIII, XXLX e XXX, cm que prevalecerá
para o cálculo da indenização a que o Estado Concessionário tem di-
reito, °à valores que os fundos de compensação deveriam ter, se ti-
vessem sido regularmente criados, valores demonstrados nas tabelas
a que se refere o § 1.° desta clásula.

CLÁUSULA XXVII

REVERSÃO

Findo o prazo da concessão, reverterão ao doinfaio do Governo
Federal todas as obras, aparelhamentos, terrenos, instalações diversas
e tudo mais que constituir o acervo desta concessão. O Estado Con-
cessionário incorporará, então, ao seu património, a importância dos
fundos de compensação, constituidos e em constituição e receberá da
União, em títulos da divida publica Federal, pela cotação que então
tiverem na Bolsa de Títulos do Rio de Janeiro, as parecias dc capital
adicional que nessa data, não estiverem ainda compensadas.

CLÁUSULA XXVIII

ENCAMPAÇÃO

Ao Governo Federal, fica reservado o direito de encampar a pre-
sente concessão, em qualquer tempo, depois de decorrido o primeiro
terço do prazo da concessão, com observância do parágrafo único do
art. 13 do decreto n. 24.599, de julho de 1934, relativamente ao ca-
pital realmente suprido pelo Estado, reduzido a 8 Vo e a 6 %, limites.
da remuneração ali fixados.

CLÁUSULA XXIX

RESCISÃO DE PLENO DIREITO

O Governo Federal, por decreto, poderá em qualquer tempo, de-
clarar rescindido do pleno direito o presente contrato sem interpela-
ção ou ação judicial, nos seguintes casos:

a) excesso não reconhecido pelo Governo Federal em prazo con-
tratual de execução de obras, serviços, instalações ou aparelhamentos
para o porto;

b) falta de conservação das instalações em geral e depois de duas
reclamações corsecutivas do Governo Federal, com prazos de 30 o 80
dias, não atendioas pelo Estado;

c) inobservância da tarifa aprovada depois de duas reclamações
consecutivas, com prazos de 30 e 60 dias, não atendidas pelo Estado;

ti) uso e emprego da instalação do porto em outros fins que não
sejam os da concessão e depois de duas reclamações consecutivas do
Governo Federal, com prazos de 30 e 60 dias, não atendidas pelo
Estado.

Parágrafo único. Nesse caso de rescisão de pleno direito, o Es-
tado somente receberá os fundos de compensação já constituidos, em
títulos correspondentes da dívida pública federal em seu poder.

CLÁUSULA XXX

RESCISÃO AMIGAVEL DO CONTRATO

Por acordo entre o Governo Federal e o Estado, poderá ser reas
cindido, em qualquer tempo, o presente contrato.

Parágrafo único. Nesse caso a indenização a ser paga ao Estado
será fixada por acordo entre os dois Governos ou na falta deste, por
arbitramento, não podendo, em caso algum, exceder ao guantum da
indenização a ser paga no caso de encampação.

CLÁUSULA XXXI

DESCONTO DA INDENIZAÇÃO A SER PAGA AO ESTADO PARA REPOR AS INSTA-
LAÇÕES EM PLENA EFICIÊNCIA

Em qualquer dos casos de reversão, encampação ou rescisão, será
previamente descontada da indenização a ser paga ao Governo do Es-
tado a importância que for orçada pela Fiscalização do Porto como
custo dos trabalhos exigidos para serem repostas em perfeitas condi-
ções e em plena eficiência todas as instalações da concessão cuja con-
servação tenha sido descurada.

CLÁUSULA XXXII

RESPONSABILIDADE De GOVERNO FEDERAL PELA ENCAMPAÇÃO DA CONCESSÃO
-

Em qualquer dos casos do reversão, encampação ou rescisão, as-
sumirá o Governo Federal responsabilidade plena pelo que resta
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amortizar dos empréstimos realizados e aplicados nas obras e instala-
ções portuárias, e que tenham sido efetuados com aprovação prévia
Øo Governo Federal.

§ 1.° Por acordo com o Estado e com os credores deste por 'enf..
préstimos contraidos para fins da concessão e que tenham sido leva-,
aos à conta do capital suprido pelo Estado, poderá o Governo em
qualquer dos casos de reversão, encampação ou rescisão, assumir res-
ponsabilidade pela importância devida, descontando-a da indenização
que tiver sido paga ao concessionário.

2.° As parcelas dos empréstimos do Estado, cuja amortização
ficar a cargo do Geverno Federal, serão desde logo levadas à conta da
Indenização que for devida em virtude do reversão, encampação ou
resciaão, mediante correspondente dedução de importância a pagar.

CLÁUSULA XXXIII
-

TBANSFEI1ENCIA DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

A presente concessão só poderá ser transferida a terceiros no todo
im cio parte, pelo Estado Concessionário, depois do terminada a cons-
trução do Porto e mediante prévia autorização do Governo Federala

CLÁUSULA XXXIV	 .	 • 1

!PROVAÇÃO DE PROPOSTAS, PROJETOS E ORÇAMENTOS our: NÃO FOREM IM-
PUGNADOS NO PRAZO DE 90 DIAS

As propostas, os projetos e orçamentos submetidos pelo Estado
Concessionário à aprovação do Governo Federal, obedecendo a dispo-
siçõea contidas no presente contrato o que não forem impugnados
dentro do prazo (te 90 dias, contados da data de sua apresentação à
Fiscalização Federai, serão sonsiderados aprovados para todos os
efeitos.
1 § 1.0 O Estado Concessionário dará aviso por telegrama ao Diretor
do Departamento Nacional de Portos o Navegação, sempre que apre-
sentar à Fiscalização Federal. propostas, projetos e orçamentos, sub-
Dietendo-os à aprovação do Governo Federal. 	 • -

§ 2.° A impugnação das referidas propostas, projetos e orçamen-
tos, poderá ser feita por telegrama ou por ofício devidamente ro-
gistado.

CLÁUSULA XXXV

DECISÃO POR ARBITRAMENTO DE DÚVIDAS SURGIDAS

As dúvidas que suscitarem entre o Governo Federal e o do Estado:
Concessionário, sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato,
serão decididas por três árbitros, sondo escolhidos um pelo Governo
Federal, outro pelo Governo do , Estado e o terceiro por acordo entre
as duas partes ou sorteio do quatro nomes, apresentados dois por
cada um dos árbitros anteriormente escolhidos.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. — João dé- Mendonça

DECRETO-LEI N. 3.041 — DE 11 DE FEVEREIRO DE 1941

Prorroga o prazo para a vigência do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.013,
de L° de fevereiro de 1941, na parte que se refere aos cigarros
e eigarrithas nacionais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. I.° Fica prorrogado por GO (sessenta) dias o prazo para
que sejam observadas as alterações a que se refere o n. 1 do artigo
.3.0 do decrete-lei n. 3.013, de 1.0 do fevereiro corrente.

It-rt. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 do fevereiro do 1941, 120.° da Independèn.

tia e 53.° da República.	
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 6.072 — DE 13 DE AGOSTO DE 1940

Concedo reconhecimento ao curso de odontologia da Faculdade del
Odontologia do Pará

O Presidente da República:
Resolve, nos termos dos artigos 17 e 23, do decreto-lei n. 421,

ide il de maio de 1938, conceder reconhecimento ao curso de odon-
tologia, da Faculdade de Odontologia. do Pará, mantida pelo Go-
:verno do Estado.

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 1940, 119. 0 da Independência
a 52.° da República: 	

GETULIO VARGAS.

.1(N. 1.565 — 10-2-41 — 20$4)
	 Gustavo Capanem_ls

DECRETO N. 6.741 — DE ,23 DE JANEIRO DE 194i

Concede à Sociedade Carbonífera Prospera Sociedade Anônimii,
torização para funcionar como empresa de mineração

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-i
fere o art. 74. letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 É concedida à Sociedade Carbonífera Próspera So-
ciedade Anônima, com sede no Estado de Santa Catarina, autoriza,
ção para funcionar com empresa do mineração, ficando a mesma
sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos
em vigor, ou que vierem a vigorar sobre o objeto da referida au-
torização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
"	 Rio de Janeiro, 23 do janeiro de 1941, 120.° da Independência
b 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

(N. 1.362 — . 10-2-41 — 20$4-)7.\ •
	 'Fernando Costa.

DECRETO N. 0.833	 DE 1O 'BE FEVEREIRO DE 1941

Aprova a planta referente à ligação da estação Marítima com o valei:,
da estação terminal do Cais do Porto do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aprovada a planta que com este baixa, ru-
bricada pele Diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação o Obras Públicas, referente à ligação da estação Marítima
com o páteo da estação terminal do ramal do Cais do Porto do Rio
de Janeiro elaborada pela Estrada de Ferro Central do Brasil e, con-
sequentemente, • desapropriados os imoveis compreendidos, no todo
ou em parte, na referida planta, nos termos do art. 40, combinado
com o art. 41, do decreto n. 4.930, de 9 de setembro de 1903, ne-
cessários à execução do aludido prolongamento ferroviário.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120.0 da Independên-
cia o 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 0.836 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Declara extintos cargos excedente*

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe cena_
fere o artigo 74, letra "a", da Constituição,

Resolve declarar extintos quatorze (14) cargos excedentes da
classe "F", da carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude do faleci-
mento de Adindo Alves Pires, e das promoções do Alvaro da Silva
Sarmento, Alberto Lopes Ribeiro, Antonio Freitas da Cruz, Antonio
Vargas, Francisco Fidelis Martins, Joaquim Pereira do Castro, Jo.
eelyn Cardoso Guimarães, José da Rocha Neves, José, Scherma,
Olavo Leal Arnaut, Pedro de Fraga Marques, Raul Soares Junior e
Waidemiro Alves da Silva, aproveitando-se o saldo apurado, dentro
da verba global do respectivo orçamento, para o preenchimento de
cargos vagos na referida carreira, conforme dispõem as tabelas ane.•
xas à lei ri. 284, de 28 de outubro de 1930.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120 0 da Independência
e 530 da República

GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 8.837 — DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Extingue cargos excedentes

rem vagos, três (3) cargos excedentes da classe G, da carreira de Po-

veitando-se o saldo apurado, dentro da verba global do respectivo or-

dezembro do 1939, em virtude do falecimento dna respectivos titulares,
Emílio José de Lemos, Sebastião Marcondes de Oliveira e Ari Caldeira

çamento, para o preenchimento de cargos vagos na mesma carreira,
conformo dispõem as tabelas anexas ao decreto-lei n. 1.847, do 7 do

lícia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, apro-

O Presidente da República resolve declarar extintos, por se acha-

do Andrade.
Rio de Janeiro, em 10 de fevereiro de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República	
GETULIO VARGAS

A.. de Souza Costa

À
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DECRETO N. 6.838 - DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

Extingue cargo excedente

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
vago, um (1) cargo excedente da classe 4, da carreira do Escriturário,
do Quadro Suplementar. do Ministério da Fazenda, aproveitando-se o
saldo apurado, dentro da verba global do respectivo orçamento, - para o
preenchimento do cargos vagos da carreira do Oficial Administrativo,
do Quadro Permanente. conforme dispõem as tabelas anexas ao decre-
to-lei n. 1.847, do 7 do dezembro de 1939, em virtude da nomeação
do respectivo titular, Luiz da Cunha Machado.

P.io de Janeiro, em 10 de fevereiro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da ReDública

	

	 •
Grilam VARGAS

A. de Souza Costa

A Jerzy Jan Ddlewczynski, natural da Polónia, nascido a 2 de
novembro de 1910. fil io de Antoni Dolewczynski e de Katarzyna
Dolewczynski, casado, residente nesta Capital.

A Alexandre Teixeira, natural de Portugal, nascido a 28 de agosto
de 1899, filho de José Antonio Teixeira e de Cristina da Silva, sol-
teiro, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2. 0 e 3.0 do art. 40, do decreto-
lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que
possam gozar dos direitos outorgados pela Consti-
tuição e leis do Brasil.

A Vladas Kasperavicip s, natural da Lituânia, nascido a 10 de
maio de 1901, filho do Adolfo Kasperavicius o de Josefa Kasperavicius,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Vitorio Sponchiado, natural da Itália, nascido a 13 de setem-
bro do 1886, filho do Vicente Sponchiado e de Maria Paladini, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Thomaz Alvares Bravo, natural da Espanha, nascido a 22 de
na 1941 dezembro de 1905, filho do Lucas Alvares Menezes e de Jacinta Bravo

Bonilh,, , solteiro, residente no Estado de São Paulo.
DECRETO N. 6.839 - DE 10 DE FEVEREIRO

Extingue carro excedente

O Presidente da República resolve declarar extintõ, por se achar
vago, um (1) cargo excedente da classe 3, da carreira de Escriturário,
do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, aproveitando-se
o saldo apurado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para
O preenchimento de cargos vagos da carreira de Oficial Administra-
tivo, do Quadro Perrrainente, conforme dispõem as tabelas anexas ao
Decreto-lei n. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, em virtude do fa-
leeimento do respectivo titular, Gentil Araujo.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 191 4,, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

DECRETO N. 6.840 - DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

&Suprime cargos extintos

O Presidente da República resolve declarar extintoá, por se acha-
rem vagos, nove (9) cargos da classe H, da carreira de Engenheiro, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, aproveitando-se o
saldo apurado, dentro da verba glokal do respectivo orçamento, para
o preenchimento de cargos vagos na mestna carreira, do Quadro Per-
manente, conforme dispõem as tabelas anexas ao decreto-lei núme-
ro 2.957, de 17 de janeiro de 1041, em virtude da exoneração de Vai-
demiro Bogdanoff, Vilar Fiúza da Gamara, Urius Cordeiro Paulo
Muller, José Afonso Soares, Heitor Ferrari, Dalston Calmon Eppin-
ghaus e Odilon Franco e de haver sido tornada sem efeito a nordea-

.ção de Ernesto Jorge Dreher.
Rio cie Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120.° da Independéneil

e 53.° cia República. .
Girrumo VARGAS

A. de Souza Costa

DECRETO N. 6.841 -- Da 16 DE FEVEREIRO DR 1941

Suprime cargo extinto

" O Presidente da República resolve declarar extinto. por 30 achar
vago, um (1) cargo da classe A, da carreira de Administrador, do Qua-
dro Suplementar, do Ministério da Fazenda, ficando sem aplicação a
dotação correspondente, como determina o decreto-lei ri. 1.847, de 7
de dezembro de 1939, em virtude do falecimento do respectivo titular,
Sebastião Vila Nova.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941, 120. 0 da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS

A. de Souza Costa

Ministério da Justiça e' Negócios Interiores
DECRETOS DE 8 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade dos decretos ns. 6.948, de 14 de maio
de 1908, 2.004, de 26 de novembro do mesmo ano e
decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, afim de
que possam gozar dos direitos outorgados pela Cons-
tituição e leis do Brasil:

. A Manoel Antonio de Miranda, natural de Portugal, nascido em
1 de junho de 1897, filho do José Antonio de Miranda e do Ana Fer-
nandes da Benta, solteiro, residente no Estado do Rio de Janeiro.

A Saturnino Marthos, natural da Espanha, nascido a 30 de abril
de 1900, filho de Lino Marthos e de Manuela Cano, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Serafim Micael, natural de Portugal, nascido a 30 de janeira
de 1895, filho de José Michaello e de Maria Romualda, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A &afano Usar, natural da Áustria, nascido a 15 de dezembro de
1902, filho de João Usar e de Sofia Usar, casado, residente no Estado
de São Paulo.

• A Santo Bottoni, natural da Itália, nascido a 8 de junho de 1898,
filho de José Bottoni e de Palma Cobianchi, casado, residente no Es-
tado do São Paulo.

A Sas Stefan, natural da Hungria, nascido a 20 de agosto da
1896, filho da André Szasz e de Juliana Szasz, casado. residente no
Estado de São Paulo.

- A Rodolpho Alberti, natural da Itália, nascido a 3 de abril de
1886, filho de Benevenuto Alberti e de Thereza Trevenzolli, casado,
residente no Estado de São Paulo.

• A Rufino Martins, natural do Paraguai, nascido a 5 de julho de
1914, filho de Antonio Martins e do Isabel Maria Ferreira, solteiro,
residente no Estado de São PatIlo.

• A Primo del Bue, natural da Itália, nascido no ano de 1888, filho
de Carlos Del Buo e de Virginia , Grossi, casado, residente no Estado
de São Paulo.

A Pedro Vespoli, natural da Itália, nascido a 28 de junho de 1910,
filho do Michela Vespoli e de Maria De .Paula, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Pasqual Lossaso, natural da Itália, nascido no ano de 1900, fi-
lho de Vicenzo Lossa.so e de Teresa Lasalvia, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Pedro Ramon Gine, natural da Espanha, nascido a 31 de agos-
to de 1896, filho de Matias Gine Rubio e de Maria Ileper Morales, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

• A Nicola Esposito, natural da Itália, nascido a 26 do fevereiro
de 1888, filho de Matteo Esposito e de Raffaella Canciello, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

. A Miguel Sanckevieius, natural da Lituânia, nascido a 1 de abril
de 1904 filho de Miguel Sanckevicius e de Tecla Sanckevicius, casa-
do, residente no Estado de São Paulo.

A Mamado Vieira, natural de Portugal, nascido a 18 de março
de 1892, filho de Zeferino Antonio Vieira e de Maria Joaquina, casa-
do, residente no Estado de Minas Gerais.

A Miguel Mancara, natural da Espanha, nascido a 26 de agosto
de 1896, filho de Miguel Mancara Moreno e de Maria das Dores Mu-
nhoz Falcão, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Materno Catani, natural da Itália, nascido no ano do 1886. fi-
lho de Pio Catani e de Elizabetta Fioreto, casado, residente no Estado
de São Paulo.

• A Manoel Gonçalves Marques ,natural de Portugal, nascido a 15
de março de 1884, filho de Francisco Gonçalves Marques e de Maria da
Encarnação, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Maria Monteiro, natural de Portugal, nascido a 11 de
março de 1886, filho do João Maria Monteiro e de Maria Genoveva do
Nascimento, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Turilo, natural da Espanha, nascido a 25 de dezembro
de 1893, filho de José Turilo Lopes e de Maria Ozêas Martins, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Cardoso Chita, natural de Portugal, nascido a 16 de
abril de 1910, filho de João Cardoso Chita e de Otilia da Gloria, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.	 -

A Miguel Vagacs, natural da Alemanha, nascido a 12 de abril de
1898, filho de Miguel Vagacs e de Leopoldina Douda, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.
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r A Manoel dos Reis, natural de Portugal, nascido a 22 de novem-
bro de 1883, filho de Manoel dos Reis e cie Constancia Jacinto., °asado,
residente no Estado de São Paulo.
' A Manoel Sanches, natural da Espanha, nascido a 27 de agosto
de 1912, filho de José Hilario Sanches Hernandes e do Eleuteria Ro-
drigues Hernandes, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Sanchez Valentim, natural da Espanha, nascido a IS
de novembro de 1902, filho de José Sanchez e de Angela Valentirn, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel de Abreu, natural de Portugal, nascido a 2 de fevereiro
da 1898, filho de pais incógnitos, casados, residente no Estado de São
Paulo.

A Miguel Rueda Rodrigues, natural da Espanha, nascido a 24
de novembro de 1908, filho do Antonio Rueda Ruiz e de Antonia Ro-
akigues Lopes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Tasso, natural da Itália, nascido a 24 de r eosto do
1903, filho de João Tasso e de Palmira Avanze, casado, residente no
Estado de São Paulo.

A Manoel Ascenço Bonifacio, natural de Portugal, nascido a 7
de janeiro de 1917, filho de José Ascenço e do Isabel da Silva, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Lylly Althausen, natural da Alemanha, nascida a 14 de agosto
de 1890, filha de Cari Schirrn e de Gunhild Schirm, casada, residen-
te no Estado de São Paulo.

A Luiz Zanon, natural da Itália, nascido a 1.° de abril de 1884,
filho de Modesto Zanon e de Lucia Seudiera, viuvo, residente no Estado
de São Paulo.

A Lourenço Buczinski. natural da Polónia, nascido a 10 de agosto
de 1913, filho de Thomaz Buczinski o de Apolonia Kondrakievicz, sol-
teiro, residente no Estado do São Paulo. •

A Luigi Terranova, natural da Itália, nascido a 10 de outubro
de 1889, filho de Francesco Terranova e de Maria Rosa Avalio, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Luiz Ramin, natural da Itália, nascido a 18 de outubro de 1888,
filho de Antorio Rarrdn e de Josefina Gabana, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A João Marques Lopes, natural da Espanha, nascido a 16 de junho
do 1899, filho de José Marques Lopes e de Dolores M. Lopes, casado,
reéidente no Estado de São Paulo.

A Juan Manuel Gimenez Rodriguez, natural da Espanha, nascido
a 4 de julho de 1901, filho -do Antonio Gimenez Virge e de Maria
Rodrigues Godoy, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Slaviscki, natural da Lituânia, nascido a 5 de agosto de
1912, filho de Adão Slavisek e de Ana Zementauskas, solteiro, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José da Silva, natural de Portugal, nascido a'11 de setembro
de 1886, filho de Inacia da Silva, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A José Pinto, natural de Portugal, nascido a 18 de dezembro de
1905, filho de Manoel Maria Pinto e de Olivia Marques, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A José Fonseca Diniz, natural de Portugal, nascido a 5 de fevereiro
de 1905, filho de Antonio Fonseca Diniz e de Maria da Conceição,
asado, residente no Estado de São Paulo.

A José Joaquim Ressurreição, natural de Portugal, nascido a 30
de março de 1885, filho de Antonio Francisco Nunes e do Ana Joa-
quina Castanheira, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Joaquim Ferreira Cordeiro, natural de Portugal, nascido a 7
do dezembro de 1398, filho do Manoel Ferreira Cordeiro e de Ana
Alves, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A José Borges. natural de Portugal, nascido a 24 de junho do
1890, filho do Antonio Borges e do Mariana Borges, casado, residente
no Estado do São Paulo.

A João Esteves, imitira' do Portugal, nascido no ano de 1904,
filho de Francisco E.steves e de Lucinda Cunha Araujo, viuvo, re-
sidente no Estado cle São Paulo.

A José Antonio, natural de Portugal, nascido a 19 de fevereiro
de 1887, filho de Antonio Manuel e de Ana Joaquina, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Bueno Bueno, natural da Espanha, nascido a 9 de maio
de 1884, filho do João Bueno e de Maria Bueno Mulailo, viuvo, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A José Albino de Campos, natural do Portugal, nascido no ano
do 1883, filho de Antonio do Campos Maria e de Luiza de Campos,
casado, residente no Estado do São Paulo.

A José Cardoso Ralhas, natural de Portugal, nascido a 9 de
março de 1889, filho de Luiz Cardoso Relhas e de Ana da Conceição,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Augusto Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 19 de
abril de 1885, filho de Manoel Joaquim Teixeira e de Joaquina
:Amélia Ribeiro da Pinha, casado, residente po Estado de São pauto,

A Helmuth Pruulmann, natural da Estónia, nascido a 30 dOi
Julho de 1905, filho de Jur' Pruulmann e de Helena Pruulmann,1
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Guerino Gatti, natural da Itália, nascido a 20 de maio de
1885, filho de José Gatti e de Catarina Passarella, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Francisco Baptista, natural do Portugal, nascido a 28 del
julho de 1908, filho de Anibal José Affonso e do Maria Angelica,
'casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Marques, natural de Portugal, nascido em janeirO,
de 1896, filho do Manoel Marques e de Maria de Jesús, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Ricardo, natural de Portugal, nascido a 14 de ja-i
neiro de 1891, filho de Manoel Ricardo e de Ligoria de Jesus, ca,
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Florencio Dias Jonnas, natural da Espanha, nascido a 6 de
janeiro de 1904, filho de Afonso Dias Batista e de Francisca Jonnas
Lopes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Fulgencio Gil Labrador, natural da Espanha, nascido a 18
de abril de 1885, filho de Manoel Gil Seles e de Ana Salvador Fa-
bian, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Rueda Vilalva, natural do Espanha, nascido a iq
de março de 1888, filho do Antonio Bueda e do Rosana Vilalva,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Costa, natural de Portugal. nascido a 7 de agosto
de 1888, filho de Manoel da Costa e de Ameba Augusta, casado, re.
sidente no Estado de São Paulo.	 •	 ,"

A Francisco Campos Sanchez, natural da Espanha, nascido a
5 de abril de 1910, filho de Francisco Campos e de Isabel Sanchez,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Antonio Alverca, natural de Portugal, nascido à
13 do dezembro de 1888, filho de Antonio José Alverea e de
Maria do Sacramento, casado, residente nesta Capital.

A Francisco Antonio cia Ressurreição, natural de Portugal,
nascido a 20 de março de 1897, filho de Antonio Bernardino e do
Regina Augusta, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Bonani, natural da Itália, nascido a 10 de novem-
bro de 1892, filho de Bernardino Boiaani e de Ana Maria, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Diogo Ubeda; natural da Espanha, nascido a 5 de janeiro
de 1892, filho de Francisco Uheda Navarro e de Dolores Usero
Montoya, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Campagnolla, natural da Itália, nascido a 29 de
agosto de 1887, filho de Jacomo Campagnolla e de Henriqueta Vi.
centini, casado, residente no Estado de São Paulo. 	 '

A Cezar Gomes, natural de Portugal, nascido a 17 de fevereiro
de 1910, filho de Alberto Gomee e de Benvinda Joaquina, casado,
residente no Estado de São Paula.

A Carlos Ricardo Cruz, natural da Argentina, nascido a 5 de
abril de 1921, filho de Francisco Cruz e de Afonsa Soto, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Carlos Lidiaque, natural da Rumania. nascido a 21 'de abril
de 1913, filho de João Lidiaque e de Ernestina Rolnike, casado, re-
sidente no Estado de São Paulo.

A Antonio Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 16 de ja-
neiro de 1896, filho de Florencio Rodrigues e de Rosa de Jesus,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Amandio Ferreira Seabra, natural de Portugal, nascido a 17
de março de 1901, filho de Ana Tereza de Jesús, casado, residente
no Estado de São Paulo.

A Ana Hille Fortes, natural da Alemanha, nascida a 4 de março
de 1891, filha do Otto Hille e de Joana Hille, casada, residente no
Estado de São Paulo.

A Abel Tito Estevam, natural de Portugal, nascido a 27 de abril
de 1899,- filho de João Manoel Esteve e de Prazeres de Assunção,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Julio Violante, natural de Portugal, nascido a 13
de setembro de 1908, filho de Francisco Antonio Violante e de
Maria da Ressurreição, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Aurelio Sismotto, natural da Itália, nascido a 6 de janeiro
de 1894, filho de Francisco Sismotto e do Domenica Bossa, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Alfredo Nunes Bastos, natural do Portugal, nascido a 30 de
setembro de 1907, filho de .al.lonio Maria Nunes Bastos e de Maria
José de Oliveira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Alipio Antonio Franco, natural de Portugal, nascido a 3 de
julho de 1895, filho do José Luiz Franco e do Tereza de Lesais Pi-
res, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Adão Cardoso, natural de Portugal, nascido em agosto de 1885,
filho de Maria Cardoso, casado, residente no Estado de São Paulo;



Quarlo-feira 12 DMIII0 OFICIAL (Secção 1)	 Fevereiro de 1941 2773

A Akxandre Marques de Souza, natural de Portugal, nascido a 18
de jain iro de 1888, filho de José Marques de Souza e de Carolina da
Silsa Nacedo, casado, residente no Estado de São Paulo;

A Augusto Tosti, nattnsil da Itália, nascido a 30 de agosto de 1895,
filho do Anibal Tosti e de Josefa Cenzi, casado, residente no Estado
de São Paulo;

A António Manoel Ribeiro, natural de Portugal, nascido a 22 de
julho de 1908, filho de Manoel Augusto Ribeiro e de Maria d'Assuo-
ção, solteiro, residente no Estado de São Paulo;

A Antonio Petravicius, natural da Lituânia, nascido a 18 de abril
de 1887, filho de Adão Petravicius e de Carolina Sumeskaites, casijo,
residente no Estado do São Paulo;

A Alberto Eantoni, natural da Itália, nascido a 23 de dezembro de
1911, filho de Francisco Fantoni o do Paschba Scadaia, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo;

A Afonso Valerio, natural da Espanha
'
 nascido a 26 de agosto de

'1900, filho de Afonso Mende Valerio e de Joana Valerio, solteiro, re-
sidente no Estado de São Paulo;

A Argemiro Içavas Jimenez, natural da Espanha, nascido a 28
'de junho de 1908, filho de Aleixo Navas e de Francisca Jimenez, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo;

A Antonio Magalhães, natural de Portugal, nascido a 15 de junho
'de 1888. filho de Antonio Magalhães e de Maria Coelho, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo;

A Antonio Augusto Malgueiro, natural de Portugal, nascido em
1906, filho de Manuel Antonio Malgueiro e de Ana Joaquina de Al-
meida, casado, residente no Estado de São Paulo;	 •

A Abdalla Jorge, natural da Síria, nascido a 20 de abril de 1914,
filho de João Jorge e de Maria Jorge,. casado, residente no Estado de
São Paulo;

DECRETO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCBDErt NATULILIzAÇÃO:

Na conformidade dos §§ 2.0 e 3.0 do art. 40, do decreto-
lei n. 1 .202, de 8 de abril de 1939, afim de que pos-
sam gozar dos direitos outorgados pela Cons t itui-
ção e leis do Brasil: 	 •

A Antonio Siqueira, natural de Portugal, nascido a 28 de agosto
de 1903, filho de Manoel Squeira e de Maria Emilia Rodrigues, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo;

A Antonio Lucas, natural de Portugal, nascido a 27 de fevereiro
"de 1902. filho dq Joaquim Lucas e de Luiza Maria Conceição, casado,
residente no Estado de São Paulo;

A Avelino Luiz, natural de Portugal, nascido a 31 de dezembro de
1891. filho de Manoel Luiz e de Maria da Conceição. casado, resideo-
te no 1;.:slndo de São Paulo;

A Alexandre Sorokin, natural da Rússia, nascido a 27 de age-te
"de 1906, filho de Nicola Sorokin e de Maria Prochazko, casado, rtni -
dente nc Estado de São Paulo:

A Adriano Augusto Fernandes, natural de Portugal, nascido a 24
de setembro de 1900, filho de Manoel de Jesus Fernandes e de Maria
São José, solteiro, residente no Estado de São Paulo;

A Augusto Marques, natural de Portugal, nascido a 7 de julho
1887, filho de Manoel Marques e de Ana ou Silva, casado, residente no
Estado de São Paulo;

A-Antonio Maria de Campos, natural de Portugal, nascido a 10 de
agosto de 1911, filho de José Albino de Campos e de Maria da (:co-
ceicão Salgado, casado, residente no Estado de São-Paulo;

A Anita dos Santos, natural de Portugal, nascida a 15 de abril de
1891, filha de Domingos José dos Santos e de Joaquina dos Santos,
solteita, residente no Estado de São Paulo;

-A Amadeu da Silva, natural de Portugal, nascido a 30 d novem-
bro de 1914, filho de Antonio da Silva e de Claudina Pena, solteiro,
residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Fernandes. natural de Portugal, nascido a 29 de junho
de 1912, filho de João Batista Fernandes e de Joaquina 'dos Santos
Fernandes, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio José Fontoura, natural de Portugal, nascido a 19 de
marco de 1902, filho de Francisco Jeronimo e de Maria Augusta, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A Antonio Maria, natural de Portugal, nascido a 15 de janeiro de
1899, filho de Luiz Maria e de Maria Amelia, casado, residente no Es-
tado de São Paulo.

A Albertina de Jesus Carvalho, natural de Portugal, nascida a 8
de marco de 1898, filha de José de Carvalho Belinho e de Maria José
de Jesus, solteira, residente no Estado de São Paulo.

A Bortolo ,Lorenzo Carraro, natural da Itália, nascido a 9 d e ja-
neiro de 1913. filho de Gaspar Carraro e de Virginia Raggin, solteiro.
residente no Estado de São Paulo.

•

A Catharina Bohnert, natural da Iugoslávia, nascida a 20 de inalo
de 1914, filha de Christian° Frenol e de Ana Frenol, casada, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Cezar Zago, natural da Itália, nascido a 16 de fevereiro de t881,
filho de Zogo Jordan° e de Berta Maria, casado, residente no Estado
de São Paulo.

• A Carlos Gayer, natural da Tchcoslovaquia, nascido a 29 de outu-
bro de 1883, filho de João Gayer e de Maria Gayer, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A Diogo Afonso Fernandes, natural da Espanha, nascido a 13 de
novembro de 1902, filho de Afonsó Fernandes e de Ana Joseplia (heis,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Domingos Antonio, natural de Portugal, nascido a 20 de maio
de 1899, filho de Antonio Domingos e de Maria Rosa, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Frutuoso Soares de Freitas, natural de Portugal, nascido a 3 do
fevereiro de 1910, filho de Antonio Soares de Freitas e de Anna Pe-
reira Vilela, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Francisco Antonio Sieber, natural da Alemanha, nascido a 8
de abril do 1889, filho de José Sieber e de Ana Sieber, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Francisco Barrinuevo Rodriguez, natural da Espanha, nascido
a 19 de novembro de 1897, filho de Luiz Barrinuevo e do Purificação
Rodriguez, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Gregorio Ilernandez, natural da Espanha, nascido a 27 de março
do 1891, filho de Domingos Ilernandez e de Gregoria Dramas, casado,
residente no Estado de São Paulo.

À Joaquim Santiago, natural de Portugal, nascido a 10 de novem-
bro de 1898, filho de Joaquim Santiago e do Antonia Marques Car-
valheira, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Luiz, natural de Portugal, nascido a 27 de novembro
de 1901, filho de Maria de Jesus, casado, residente no Estado de São
Paulo.

A José Barnabé, natural de Portugal, nascido a 5 do novembro
de 1898, filho de Barnabé Cristovão e de Justina Maria, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A João Batista Gaspar, natural de Portugal, nascido a 2 de inalo
de 1903, filho de Antonio Gaspar e de Maria Maralina, casado, resitien-
te no Estado de São Paulo.

A José Luiz Linho Borges, natural de Portugal, nascido a is fia
outubro de 1887, filho de Francisco Borges e de Maria- José Perpetua,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Augusto Mesquita, natural de Portugal, nascido a 12 de
agosto de 1910, filho de Arnbrosio Augusto Mesquita e de Digna de
Jesus, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Joaquim Fernandes, natural de Portugal, p ie:rido a 16 do
março de 1906, filho de Manuel do Nascimento Fernandes e de Solei
Augusta, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Pinheiro, natural de Portugal, nascido a 20 de julho de
1901; filho de Antonio Pinheiro e de Anna Beatriz Monteiro, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A José Nunes da Costa, natural de Portugal, nascido a 11 de se-
lembro de, 1910, filho de Joaquim Nunes da Costa e de Mariana Ro-
drigues Fontinha, casado, residente no Estado do São Paulo.

A José Chamorro Melchan, natural da Espanha, nascido no ano
de 1891, filho de José Chamorro Coelho e de Maria Melchan Gon-
çalves, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Teixeira, natural de Portugal, nascido a 20 de de-
zembro de 1888, filho de Antonio Teixeira e de Maria Moreira, ca-
sado, residente no Estado de São Paulo.

A João José Martins Ruiz, natural da Espanha, nascido a 17 de
dezembro de 1895, filho de Manoel Martins Figueiroa e de Pilar Ruiz
Martins, casado, residente no Estado de São Paulo.

A José Coelho, natural de Portugal, nascido a 15 de setembro
de 1888, filho de Manoel Coelho e de Maria Inácia, solteiro, residente
no Estado de São Paulo.

A Luciano Iatalese, natural da Itália, nascido a 13 de dezembro;
de 1912, filho de Pasquale Iatalese e de Maria Antonia Revernzzi,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Farinha, natural de Portugal. tianido a 23 de otarçto
de 1898, filho de Luiz Farinha e de Genoveva da Çoneeição. easade,
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Oliveira, natural da Síria, nascido a 18 ((C jllii10 fit)
1884, filho de Muci Chalup de Oliveira e de Foueci Oliveira, casado.
residente no Estado do Pará.

A 'Manoel Antunes, natural de Portugal, nascido a 10 de outubro
de 1910 filho de Joaquim Antunes e de Maria Lopes, casado. resi-
dente no Estado de São Paulo.
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A Manoel Dias, natural de Portugal, nascido a 12 de março de
1891, filho de Joaquim Dias e de Isabel Augusta, casado, residente
no E. Lado de São Paulo.

A Manoel Vilarazo Miranda, natural da Espanha, nascido a 1 de
agosto de 1885, filho de Francisco Vilarazo Barrientos e de Tereza
Miranda Molina, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Miguel Lopez Rodrigues, natural da Espanha, nascido a 21 do
outubro de 1896, filho de José Lopez Martim e de Conceição Rodri-
guez, casado, residente no Estado do São Paulo.

A Manoel Antonio da Silva, natural de Portugal, nascido a 18
de junho de 1885, filho de José Narciso e de Gracinda Rosa, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Antonio Rodrigues, natural de Portugal, nascido a 11
de dezembro de 1919, filho de José Bernardo Rodrigues e de Elvira
de Jesus, solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Manoel Teixeira, natural de Portugal, nascido a 11 de agosto
de 1890, filho de Manoel Teixeira e do Aguida do Freitas, casado,
residente no Estado de São Paulo.

A Romualdo Murasko, natural da Lituânia, nascido a 7 de feve-
reiro de 1899, filho de Vicente Murasko e de Antonina Wenecovitcki,
casado, residente no Estado de São Paulo.

A Rafael Anaya Carrasco, natural da Espanha, nascido a 9 de
novp i , i1;ro de 1910, filho \de Miguel Anaya Molinila e de Josefa Car-
rasco Ituiz, casado, residente no Estado de São Paulo.

A Sebastião Luiz, natural de Portugal, nascido a 20 de agosto
de 1910, filho de José Luiz e de Joana Maria, casado, residente no
Estado de São Paulo.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1 0, alínea "a", do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.492, de 1941, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Mario Ferreira da
Cruz lio cargo da classe B, da carreira de servente, do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.627, de 1941, da Se.
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a José de Oliveira Dor-
nelles do cargo da classe D, da carreira de Carteiro do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 1.717, de 1911, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Fernando Principe
de Oliveira do cargo da classe E. da carreira de Postalista do Quadro
III-- Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.623-41, da Secre-
taria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Adhemar Pimenta Brant
do cargo da classe B. da carreira de Carteiro, do Quadro III - Parte
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

'TORNAR SEM EFEITO:

Teodo em vista o que consia do processo n. 2.350, de 1941, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de 18 de ja-
neiro de 1941, que nomeou de acordo com o art. 14, item III, letra 14
combinado com o art.. 17, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1929, Clery Crato Ferreira para exercer, interinamente, o
cargo da classe E, da carreira de Postalista, do Quadro III - Parte
Perle 'aente - do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago con-
forme consta das tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.678, de 7 de
outubro de 1910.

De acordo com o art. 29, § 20 do decreto-13i n. 1.713, de
28 de 'outubro dé 1939, o decreto de 5 de outubro de

1940:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.461. de 1941, da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, que nomeou José
D'Avilla Bastos para exercer o cargo da classe E, da carreira de Agen-
te de estrada de ferro, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago em virtude da promoção d Alfredo Pereira de Barros.

Tendo em vista o que consta do prOceno n. 2.461, de 1941, da Se-
cretaria. do Estado da Viação e Obras Públicas, o decreto de 5 de Ou-
tubro de 1940, que nomeou Haroldo da Silva Myrrha para exercer e
cargo da classe E, da carreira de Agente de estrada de ferro, do Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da
promoção de Adolpho José da Conceição..

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do decreto-ler
n. 1.713, de 28 de outubro de 1039:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.625-41, da Secre-
taria de Estado da Viação e Obras Públicas, a Antonio -Lisboa no cargo
da classe I, dg carreira de Postalista, do Quadro III - Parte Suple-
mentar - do Ministério da Viação e Obras Públicas,

APOSENTAR:

De acordo com o art. '190, item IV, do decreto-lei número
1 .7 13, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 41.579-40, da Secre-
thria de Estado da Viação e Obras Públicas, Maria Petronilha Alexan-
dre no cargo da classe D, da carreira de Postalista do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação o Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 37.861, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Augusto Menna Bar-
reto no cargo da classe H, da carreira de Telegrafista, do Quadro
- Parte Suplementar - do Ministério da viação e Obras Públicas.

De acordo com o artigo 196, item II, do decreto-lei mi.
. mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista'o que consta do processo n. 2.610-41, da Secreta..
ria de Estado da Viação e Obras Públicas. Manoel Ribeiro da Silva no
cargo da classe G, da carreira de Telegrafista, rio Quadro III - Parto
Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo cm vista o que consta do processo n. 2.397, de 1941. da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, João Baptista Pimenta,
no cargo da classe G, da carreira de Telegrafista, do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 42.349, de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Joaquim da Costa
Barros no cargo da classe I, da carreira de Postalista do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.486, de 1941, da Se-
cretaria de Estado da 'Viação e Obras Públicas, Jesuino D'Avila Ribei-
ro, no cargo- da classe G, da carreira de Telegrafista do Quadro III -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação e Obras Públicas.

De acordo com o art. 196. item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 2.572, de 1941. da Se-
crearia de Estado da Viação e Obras Públicas, Raymundo Baptista da
Silva, no cargo da classe E, da carreira do Escriturário, do Quadro 1,
do Ministério da Viação e Obras Públicas.

NOMEAR:

De acordo com o artigo 14. item II!, letra "b", combi-
nado com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Mario Puntel para exercer, interinamente, o cargo da classe
da carreira de Engenheiro, .do Quadro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas ao decreto-
lei n. 1.771, de 27 de outubro de 1939.

De acordo com o art. 14, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

• Washington de Paula Areas, para exercer o cargo da classe E, da
carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação
e obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei nú-
mero 281, de 28 de outubro de 1936.

Walter Lino de Carvalho e Souza, para exercer o cargo da clas3e
E, da carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago conforme corista das tabelas anexas a
lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.

Theodomiro Olympio Regis, para exercer o cargo da classe E, da
carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei nú-
mero 284, de 28 de outubro de 1936.

Pedro José Martins de Araujo, para exercer o cargo da classe E,
da carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago confornfe, consta das tabelas anexas à lei
284, de 28 de outubro de 1936.

Olympio José dos Anjos, para exercer o cargo da classe E, dà car-
reira de Condutor de trem, do Quadro 11 do Ministério da Viação c
Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei nú-
mero 284, de 28 de outubro de 1936.

`s.
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Marinho Fernandes, para exercer o cargo da classe E, da cerrei-
,ca de Condutor de trem, lio Quadro I do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago conforme consta das'tabelas anexas à lei n. 284, de
28 de outubro de 1936.

Lino de Azevedo, para exercer o cargo da classe E, da carreira
de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei n. 284. de
28 de outubro de 1936..

Fabrício José domes, para exercer o cargo da classe E, da urrei-
ra de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas, conformo consta das tabelas anexas á lei n. 284, de 28 de
outubro de 1936.

Euripedes de Souza Lisboa, para exercer o cargo da classe E, da
carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da V:ação
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei nú-
mero 284, de 28 de outubro de 1936.

Eleusino de Araujo Mattos, para exercer o cargo da classe E, da
curveis de Condutor de trem, do Quadro II, do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei rui-
mero 284; de 28 de outubro de 1930.

Edmar José Pereira, para exercer ó cargo da classe E; da carreira
de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério tia Viação e Obras
Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei n. 284, de 28
d ,: outubro de 1936.

Edgard da Costa Meinsores, para exercer o cargo da classe E, da
carreira de Condutor de trem,- do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas. à lei mi..
mero 284, de 28 de outubro de 1936.

Armando Christino Junior, para exercer o cargo da classe E, da
carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei nú-
mero 284, de 28 de outubro de 1936.

Allah Thontpson de Paula Leite, para exercer o cargo da classe
E, da carreira de Condutor de trem, do Quadro I( do Ministério -da
Viação e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à
lei n. 281, de 28 de outubro de 1936.

Alcebiades Wright da Silva, para exercer o cargo da classe E, da
• carreira de Condutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação

e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à. lei nú-
mero 284, de 28 de outubro de 1936.

Adval Alontez de Almeida, para exercer o cargo da classe E, da
carreira de C.er.dutor de trem, do Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vago conforme consta das tabelas anexas à lei nú-
mero 281, de 28 de outubro de 1936.

Ministério do Trabalho, Indústria
• e Comércio

DECRETOS DE 10 DE FEVEREIRO DE 1911
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER "EX OFFICIO" :

No interesse da administrac(o, de acordo com o art. TI,
iten& I, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939. combinado com o art. 1.° do decreto-lei n. 1.795,
de 22 de novembro de 1939:

Laerth Gonçalves Pinto, ocupante do cargo da classe II da car-
Teila de Oficial Administrativo, do Quadro único do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, do Departamento Nacional do Tra-
balho para a Divisão do Material do Departamento de Administração,
preenchendo o claro existente na lotação, em virtude da remoção de
Carlos de Gusmão Coelho.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

A Mario Leal Ferreira do cargo, em comissão, de Diretor do
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

• 117 — Em 31 de janeiro de 1941 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República.

O Decreto n. 5.652, de 20 do maio de 1940, regulamentando as
atividaes das Secções de Assistência Social dos órgãos de pessoal
do serviço púbico civil, atribue, às referidas secções, os exames
de sande dos servidores, não para efeito de concessão dpe licenças,

mas, lambem, para a verificação de doença em pessoa da família e de
ausência ao serviço, por motivo de moléstia.

2. Afim de facilitar os encargos decorrentes da nova legis-
lação e ser possivel ao corpo slínico de cada serviço proceder, com
a rapidez devida, às inúmeras visitas domiciliares a que é obrigado
diariamente, está o Governo dotando as referidas secções de auto-
móveis destinados à pronta execução dos trabalhos.

3. Os embaraços a que ficam frequentemente sujeitas as
turmas de medicina das Secções cio Assistência Social, para faser
as visitas domiciliares, motivadas pela falta de carros de transporte,
desviados para outros encarges ou, peor ainda, para fins estranhos
aos serviços da aministração, levam este Departamento a sugerir a
Vossa Excelência a expedição de uma circular aos ministérios, de-
terminando nue os veículos destinados aos trabalhos das referidas
secções sejam pintados com tinta d,2 a:uminio, tendo, nas portas la-
terais, além da cruz vermelha, os dizeres — Serviço Público Federal
— Assistência Social, acompanhados das iniciais do ministério res-
pectivo.

4. Diferenciados, assim, dos demais veículos, os carros des-
tinados ao serviço médico das Secções de Assistência Social só po-
derão ser utilizados nos fins próprios, permitindo mais facil iden-
tificação para contrôle do seu uso.

5. Por isso, submetendo a prescrito sugestão à apreciação de
Vossa Excelência, este Departaomento tem a honra do ancsar o
modêlo da inscrição a ser feita nos citados veículos.

• 'Aproveito a oportunidade para rcnovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. — Em 7-2-41. —

133 — Em 6 de fevereiro de 1911 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República.

Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste Departamento
o pedido formulado peia Federação das Sociedades de Assistência
aos Lázaros e Defesa contra a Lepra, no sentido de lhe ser

"concedida franquia postal e telegráfica para a sua cor-
respondência".

2. Faz-se, porisso, necessário considerar, especialmente, o
Principal objetivo da lei qve regula o assunto.

3. De fato, visando acautelar as rendas do aludido Departa-
mento e tornar mais eficientes os seus serviços, foi expedido o De-
creto-lei n. 1.995, de 1° de fevereiro de 1940, por meio do qual foram
reforçadas, ainda mais, as condições, já rigorosas o uteis, sobre a
concessão de franquia de correspondência.
concessão de franquia de correspondência.

5. Até os Estados e Municípios, por força dessa lei sofreram
restrições em seus direitos e vantagens de franquiamento posta:-te-
legráfico, pois são compelidos ao pagamento do taxas em mais curto
espaço de tempo, sob pena de ficarem suspensos os favores conce-
didos.

6. Essas considerações permitem verificar que não seria acer-
tado conceder a franquia pleiteada, em que pesem o objetivo e al-
cance do certame em apreço, porisso que importaria em modificar
um programa, já em plena execução, com bons resultados.

7. Por essa forma já se manifestou este Departamento, cm
igual pretensão da Liga da Defesa Nacional e da Comissão Organi,
zadora do 2° Congresso de Tuberculose.

8. Nestas condições, tem este Departamento a honra de res-
tituir a Vosso Excelência o respectivo processo e de opinar pelo não
atendimento do pedido.

Aproveito a portunidae para renovar a Vossa Excelência os pros
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-sidente.

Aprovado. — Em 7-2-41. — G. VARGAS.

134 — Em 6 de fevereiro de 1941. — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República : Submeteu Vossa Excelência a exame (1\s.
te Departamento o anexo processo em que Oscar de Paula Go, Is,
chefe de portaria, padrão E, do Quadro Suplementar do Ministério cia
Educação e Saúde, lotado na Faculdade de Direito do Recife, requer
a Vossa Excelência que seja elevado a G ou H o atual padrão de ven-
cimento do mesmo.

2. A diretoria daquela Faculdade, ao encaminhar o pedido do
interessado, não observou o disposto na alínea b, do item I, do art.
221 do Estatuto dos Funcionários, que preceitua que nenhuma solici-
tação poderá

"ser encaminhada, sinão por intermédio de autoridade a que
estiver direta e imediatamente subordinado o funcionário".

3. Examinando o assunto, verificou éste Departamento
a) — que o cargo de que é ocupante o requerente, foi reajustado,

pela Lei 281, de 1930, ao padrão D;
b) — que o interessado, em tempo oportuno, solicitou ao antigo

Conselho Federal do Serviço Público Civil elevação a O ou
II do referido padrão do vencimento ;

c) — que aquele Conselho resolveu atender à solicitação, elevando
à E o padrão de vencimento do citado cargo, o que foi feito.
Pelo Decreto-lei n. 1.486, de 1939 ;

•
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d) - que, entretanto, deixou o interessado de pedir, no prazo
legal, reconsideração daquele ato, conforme alega, por mo-
tivos estranhos a sua vontade ; e

e) - que, estando, agora, prescrito aquele prazo e não podendo
haver recurso sem prévio pedido de reconsideração, não
pode o pedido ser considerado.

4. Nestas condições, tem êste Departamento a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo procesao, e de opinar contrariamente ao
atendimento do pedido e pelo encaminhamento do processo ao Mi-
nistério da Educação e Saúde, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - a) Luis Simões Lopes,
presidente. - Aprovado. Em 7-2-41. - a) G. 'VARGAS.

135 - Em 6 de fevereiro de 1941 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República : O Senhor Ministro da Onerar submete a Vos-
sa Excelência, por intermédio dêste Departamento, a anexa proposta
de alteração do contrato do extranumerário Lávio Casar de Carvalho,
admitido para o desempenho da função de desenhista projetador,
chefe do Serviço do Estudos na Fábrica do Andará.

2. A alteração proposta incide, apenas, na natureza do trabalho
a ser cometido ao contratado o qual deverá ser da "desenhista pro-
jetaram chefe, com função no Serviço de Estudos".

3. Trata-se, portanto, do uma medida que não implica em al-
teração cio despesa, visando, somente, sanar a impropriedade da de-
nominação atribuida à função que desempenha aquele servidor.

4: Encontra-ee anexo o necessário têrmo aditivo ao contrato, ela-
borado de acôrdo com as exigências estabalecidas para o caso.

5. Nestas condições, ao enoaminhar a Vossa Excelência o proces-
so incluso, êsto Departamento tem a honra de opinar favoravelmente
à proposta formulada.

AProv.eito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - a) Luis Simões Lopes,
presidente. - Aprovado. Em 7-2-41. - a) G. 'VARGAS.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
DESPACHOS

Processo n. 546-41 - Mário de Oliveira Santos, inscrito no
aoncurso para agente de polícia Marítima, soheita revisão das pro-
vas de Geografia Geral e Corografia do Brasil e Conhecimentos Ge-
rais.

Despacho : Revendo as provas do requerente, a Banca Exa-
minadora aumentou o grau da prova de Geagrafia para 62,5. Ho-
mologando a decisão, a D. S. determina as modificações necessá-
rias e o arquivamento do processo. D. S. do DASP, em 10 de
fevereiro de 1941. - Murilo Braga, diretor de Divisão.

Serviços Auxiliares
Nesta data é admitida Cilka da Silva Leite como tarefeira do

Departamento Administrativo do Serviço Público, para o trabalho do
adaptação do fichário de mensalistas da Divisão do Extranumerário,
à conta da "Verba 1 - Pessoal, Consignação II, 2 - Pessoal estra-
numerário, 07) Tarefeiros, do anexo 3 do decreto-lei n. 2.920, de
30 de dezembro de 1940, pagando-se o preço de 80 réis por ficha
elaborada, sendo do 160, fichas, no mínimo, a produção diária, para
o período de 1 de fevereiro a 31 de março próximo. - Em 1 do
fevereiro de 4940. - Paulo Vidal, Chefe dos Serviços Auxiliares.

RETIFICAÇÃO

"Diário Oficial" de 8 de fevereiro de 1941 - Pag. 2.587.
Divisão do Funcionário Público

(Circular DF - 222)
Onde se lê - o parágrafo único do art. 53 do Estatuto dos

Funcionários.
Leia-se - o parágrafo único do art. 35 cio Estatuto dos Fun-

cionários.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMTSSSO DE ESTUDOS DOS NOGóCIOS ESTADUAIS

DEt.z,PACII0 DO SENHOR PRESIDENTE DE REPÚBLICA

Proc. 2.459 - Projeto decreto-lei da Prefeitura de António
Prado (Rio Cranda do Sul) pelo qual serão isentos cio imposto pre-
dial, durante 5 anos, os prédios de alvenaria de dois ou mais pa-
vimentos, que ao construirem no Município, de acordo com as
condições catabeleeidas em lei. - Negada apravação, na confor-
midade do que se tem reeolvidc em casos análogos. 	 •

DESPACHO DO SR. MINISTRO
	 4:-

Proc. 97 - Reclamação de J. Bernardino Filho - O recla-
mante deve fazer novo requerimento ao Governador de Minas Gerais,
precisando que deseja a restituição da importância paga a titulo
de imposto do produção.

Processos que não terão andamento por não estarem devida-
mente selados:

N. 2.630 - Memorial de Hilário Dias de Castro.
N. 2.628 - Recuaste de Tarcisio de Oliveira.

Diretoria da Justiça e do Interior

SEGUNDA SECUO

Dia 10 de fevereiro de 1941

Por apostila de 31 de janeiro de 1940, foi declarado que o nome
da pessoa naturalizada por decreto de 10 de julho de 1940, é An-
tonino Ferreira Rosa e não como do mesmo decreto contsta (pro-
cesso n. 13.972-940).

- Por mitra da mesma data foi declarado que o nomo do ca.
ciaria°, declarado brasileiro por portaria do 31 da agosto do 1940,
é José Pitta e não como da mesma portaria consta (proc. 16.894-940),

- Por outras da mesma data e na confoamidade do art. 1 0, a 50,-
§ 40, decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado com o
art. 25 do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram decla-
rados cidadãos brasileiros:

Artur Ferreira Pestana, natural de Portugal, nascido a 17 de
junho de 1885, filho de Inácio Ferreira Pestana e de Rita Rosa
Ferreira, casado, residente no Estado de São Paulo (Portaria n. 4.649,
proc. 443-939).

Sarah Jeanne Heril, natural da França, nascida a 14 de de-
zembro de 1881, filha de Leon Hertz e de Celestina Hertz, solteira,
residente no Estado de São Paulo (Portaria n. 4.645, proc. 1.3,30-941).

- Poroutras da mesma data e na confoa,midade do art. 1 0, § 50,
do decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, combinado com o art. 25
do decreto-lei n. 389, de 25 de abril de 1938, foram declarados ci-
dadãds brasileiros:

Abrahão Pas_rnrnik, natural da Rumânia, nascido a 21 de maio
de 1903, filho de Isaac Pasmanik e de Fricia Pasmanik, casado, re-
sidente no Estada de São Paulo (Portaria n. 4.618, proc. 22.764-939).

Américo Batista de Sousa Guimarães!, natural de Portugal, nas-
cido a 21 de janeiro de 1899, filho de Manoel Batista Guimarães e de
Maria Gonçalves de Sousa, casado, residente no Estado do Minas Ge-
rais (Portaria n. 4.654, proc. 13.353-939).

Abel Augusto da Costa Seixas, natural de Portugal, nascido a 7
de janeiro de 1888, filho de Garpar Seixas Brites e de Joaquina do
Jesus Rosa da Costa, casado, residente nesta Capital (Portaria
n. 4.639, proc. 6.386-940).

Atílio Fornazari, natural da Itália, nascido a 10 de agosto de 1883,
filho de Angelo Fornazari e do Judite Fornazari, casado, residento
no Estado de São Paulo (Portaria n. 4.632, proc. 3.490-939).

António do 'Vai Gomes, natural de Portugal, nascido a 11 de abril
de 1864, filho de Daniel do Vai e de Joaquina Gomes, casado, resi-
dente no Estado de Minas Gerais (Portaria ri. 4.638, proc. 11.087-39).

António Bernardo, natural de Portu gal, nascido a 24 de junho de
1903, filho de André Bernardo e de Marcelina Gonçalves, casado,
residente no Estado de Minas Gerais (Portaria n. 4.631, processo
7.234-40).

Antônio Francisco Pera, natural de Portugual, nascido a 18 da
maio do 1893, filho de Francisco Joaquim Para e de Elisa da Encar-
nação Martins Pera, casado, residente no Estado de São Paulo. (Por-
taria n. 4.630 - proc. n. 10.936-939).

Antônio Prior Coutinho, natural de Portugal, nascido a 26 de no-
vembre de 1875, filho do Antônio Monteiro Prior e de Ana Margarida
Coutinho. casado, residente nesta Capital. (Portaria n. 4.629 - proc.
n. 12.998-940).

Antônio Joaquim Brandão, natural do Portugal, nascido a 11 da
maio ale 1888, filho de Joaquim Brandão dos Santos e de Emitia Clara
dos Santos. casado. residente nesta Capital. (Portaria n. 4.620

n. 9.600-940).
darlos! Alberto Lopes, natural de Portugal, nascido a 30 de janeiro

de 1888, filho cio Pedro Maria Lopes e de Angelica da Conceição Fer-
reira, casado, residente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 4.048
- proc. 16.815-940).

Ettore Picchioni, natural da Itália, nascido a 19 de fevereiro de
1897, filho de Gregório Picchioni e de Assunta Farinacci, casado, resi-
dente no Estado de São Paulo. (Portaria n. 4.643 -proc. n. 10.661-40).

Eugênio Sio Provenzano, natural da Itália, nascido em de ou-
tubro de 1886, filho de José Provenzano e de Carolina Provenzane,
casado, residante nesta Capitai. (Portaria n. 4.625 - proc. n. 172-
94!).	 -

Francisco Mesa Fortes, natural da Espanha, nascido a 27 de de-
zembro de 1883, filho de Francisco Moya Ruiz e de Maria Fortes Mufloz,
casado, residente nesta Capital. (Portaria ri. 4.628 - proc. n. 22.338-
940) .
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ti Gabriel Cabeça, natural da Espanha, nascido a 10 de março de
1894, filho do Antônio Cabeça e do Edwiges Cabeça Garcia, casado,,I
residente na Estado de São Paulo. (Portaria n. 4.623 — proc. n.!
1d0.966-939).

Gioac.chino Soarmo, natural da Itália, nascido a 8 de novembro de
1898, filho do Nicola Suanno e do Francesca Civale, casado, residente!•inesta Capital. (Portaria n. 4.651 — proc. n. 1.086-941).

Irene Maria Mellor Niklaus, natural da Argentina, nascida a 1 de;
novembro de 1899, filha de Coryton. Menor e do Manuela Mogenier del
ltlellor, casada, residente nesta Copital. (Portaria n. 4.621 — proc.]

14.578-940).
Jorge Miguel, natural da Sina, nascido a 1 de janeiro de 1890,

t

filho de Salmão Miguel e de Sanam Miguel, casado, residente no Es- '
rtado de São Paulo. (Portaria n. 4.617 — proc. n. 10.938-939).

Joana França da Fonsua Marques, natural do Portugal, nascida
gt 16 de junho do 1884, filha de António Freire França e de Amélia
'Augusta de Siqueira França, viuva, residente nesta Capital. (Por-
!tarja n. 4.619 — proc. 20.10D-940).

José António Fernandes, natural do Portugal, nascido a 1 de no-
vembro de 1866, filho de Custódio José Fernandes o do Maria Joaquina
de Castro, casado, residente rh, Estado do Rio Grande do Sul. (Por--
rtaria n. 4.652 — proc. n. 23.137-940).
1 • José Pinto da Fonseca, natural do Portugal,. nascido a 5 de se-
ombro do 1897, filho de Alfredo Pinto da Fonseca e de Ermelinda

soares Pinto da Fonseca, casado, residente nesta capital (Portaria
n. 4.622 — proc. n. 23.243-940).

João José Machado, natural de Portugal, nascido a 6 de novem-
bro de 1897, filho de João Machado e de Emilia Machado, casado,
residente nesta Capital (Portaria n. 4.650 — proc. n. 974-941).

Mamede Vasques, natural da Espanha, nascido a 4 de agosto
de 1893, filho de Domingos Vasques e de Paschoala Vasques, casado,
residente no Estado de Minas Gerais (Portaria n. 4.641 — proc.
n. 23.37-939).

Manuel Santos Fonseca, natural de Portugal, nascido a 31 de
[janeiro do 1860, filho de João Fonseca dos Santos o de Rita de
Jesus, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul (Portaria
p. 4.655 — proc n. 969-940).

Marcel Jourdan, natural da França, nascido a 4 de janeiro de
1889, filho de Eugenio Prosper Antoine Jourdan e de Casaria Vieu,
casado, residente no Estado de Goiaz (Portaria n. 4.646 — proc.
n. 3.672-940).

Manuel Maia, natural de Portugal, nascido a 27 de novembro do
1886, filho de António Leopoldino e de Justina Rosa, casado, resi-
dente nesta Capital (Portaria n. 4.647 — proc. n. 23.605-940).

Parcoal Gancho, natural da Itália, nascido a 20 de fevereiro de
1864, filho de José Cariello e de Dominica Marotta, viuvo, residente
no Estado do Rio Grande do Norte (Portaria n. 4.656 — proa.
n. 20.573-940).

Parcoalino Provisiero, natural da Itália, nascido a 27 de setem-
bro de 1883, filho de Luiz Provisiero e de Maria Antônia Natalia
provisiero, casado, residente no Estado do Parahá (Portaria n. 3.640
▪ proc. a. 657-941).

Vincenzo Miraglia, natural da Itália, nascido em 1 de julho de
'1897. filho de Ferdinando Miraglia e do Francesca Mazza Miragiia.
casado, residente nesta Capital (Port. n. 4.633 — proc. n. 7.246-940).

Victor Emmanoel Rodrigues, natural do Portugal, nascido a 12
de abril de 1894, filho de Manuel Rodrigues e do Alice Rodrigues,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul (Portaria n. 4.653
• proc. n. 11.010-940).

Remeteram-se aos governos dos Estados as portarias dos que
residem.

Ministério da Educação e Saudo
Departamento de Administraçãg

Divisão do Pessoal

SUÇÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de fevereiro de 1941

Antonio mazzoni Filho (4.835-11) e Edmundo Pereira Baltazar
(4.836-11). — Cumora o disposto no art. 221, letra 14 do Estatuto dos
Funcionários.

Dia 11

Dioníslo Rodrigues do Moura. — Cumpra "ci disposto na letra b,
do art. 221, do Estatuto dos Funcionários. (4.097-41).

Manuel Marcos da Silva. 	 Habilite-se na forma do art. 270. do
Segulamento Geral do Contabilidade Pública. (2.373-41).

• cor= PEDRO II — INTERNATO 'r4

Extranumerário-diárista admitido ao serviço do Colégio Pedro II
—Internato, nos termos do art. 27, do decreto-lei n. 210, do 4 do fe-
vereiro do 1938, a partir da data da publicação até 31 do dezembro do
corrente ano, e cuja despesa correrá por conta da dotação do 6:00010
— Verba 1 — Pessoal — Consignação 11 — Pessoal extranumerário

Subconsignação 06 —Diaristas, do orçamento em vigor.
Substitue Benedito Araujo, cujo nome constou da relação publi-

cada no Diário Oficial de 15 do janeiro de 1911, página 764.
Severino Ferreira do Nascimento, cozinheiro 	 	 2010

Divisão do Pessoal, 11 de fevereiro de 1941.

neririonçXo

No Diário Oficial do 22 de janeiro de 1941 , Página 1 - 165
'
 em g"

se publica a relação do pessoal extranumerário-diárista do Instituto
Osvaldo Cruz, ondd se lê:
25. Maurilo Silva, trabalhador 	 	 10$0

Leia-se:
25. Murilo Silva, trabalhador 	 	 10$0.

Serviço Nacional de Teatro

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 6 de fevereiro de 1941

Requerimentos despachados:
A. Hutt. — Concedo, correndo as despesas da reanzaçao do es-

petáculo por conta do requerente. (P.9-41)

Dia 7 de fevereiro de 1941

Constantino Silva (Secundino) — Concedo, correndo as despesas
da realização do espetáculo por conta do requerente. (P.4.418-41).

Dia 10 de fev'ereiro de 1941

Valter Sequeira — Para estudo do assunto junte o requerento
elenco e repertório. (P. 4.907-41),

Conselho Nacional de Serviço Social

ATA DA Ma SESsÃo ORDINÁRIA DE 1941

Policia Civil do Distrito Federal

Compareçam it Secção G-5 de 13 às 15 horas
Chefe, Walter de Castro Brito.

Dia 8 de fevereiro de 1941

Indeferido.

processos na.
	 Nomes

	

32.068
	

Léo Popper

	

37.392
	

Ludwig Szenpak

	

46.171
	

Leo Schneider
Anita Handfest

	

23.W1
	

Alfred Walter

	

106.388
	

António Pacheco.
nnn••.....n••••n

Imprensa Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 do fevereiro de 1941

Requerimento despachado:

hm face da informação. Arquive-se.
Alvaro Lourenço Borges (N. Mestre 421, 2.4e4).

No dia vinte e nove de janeiro de 1941, na sala das sessões, sob
a presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles do Paiva, presentes
enais as Sras. Eugênia Hamann e Stella do Faro e Srs. Drs. Olintk
de Oliveira, Saul de Gusmão e Ernani Agrícola, foi aberta a sessão
às 15 horas e 30 minutos. Pelo Secretário foi lida, a ata da sessão do
dia vinte e sete de janeiro corrente, que foi aprovada. A seguir,
Iforam relatados os seguintes processos: Pelo Sr. Ministro Ataulpho
Napoles de Paiva: 1 — Ordem Terceira Regular do Sa. 13 Francisco.
de Cáceres, Mato Grosso (pedido de majoração do auxilio já conce-
dido para 1941) — aprovado. Pela Sra. Eugênia Hamann: 1 —
Ilerminia Drummond Cavaca, do Distrito Federal (pedido do inter-
namento de um filho menor) — resolveu-se atender o pedido quando
houver vaga no Instituto da Imaculada. As 16 horas e meia, foi en-
terrada a sessão, da qual para constar, lavrei a presente_ ata que
subscrevo o vai assinada pelo Sr. Presidente. -- José Pedro For-
cg da Costa, secretário. — Ataulpho Na peles de Paiva. ore,sideate.
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ATA DA ll.a SESSÃO OROINÁRIA DE 1941

No dia trinta e um de janeiro de 1941, na sala das sessões, sob
a presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes
mais a Sra. Eugênia Hamann e Srs. Olinto de Oliveira e Ernani Agrí-
cola. foi aberta a sessão às 15 horas e 45 minutos. Deixaram de
comparecer, por motivos previamente justificados, a Sra. Stella de
Faro e Sr. Dr. Saul de Gusmão. Pelo Secretário foi lida a ata da
sessão do dia vinte e nove de janeiro, que foi aprovada. A seguir,
o Conselho dedicou-se ao estudo da matéria constante da ordem do
dia. As 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei
a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Presidente.
- José Pedro Ferreira da Costa, secretário. - Ataulpho Napoles de
Paiva, presidente.

ATA DA 12.a SESSÃO ORDIÁNRIA DE 1941

No dia três de fevereiro de 1941. na sala das sessões, sob a pre-
sidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes mais
as Sras. Eugênia Hamann e Stella de Faro e Srs. Drs. Ernani Agrí-
cola e Saul de Gusmão, foi aberta a sessão às 16 horas. Pelo Secre-
tário foi lida a ata da sessão do dia trinta e um de janeiro findo,
que foi aprovada. Pelo Sr. Dr. Ernàni Agrícola foi relatado o se-
guinte processo: Clodomir Santos, do Distrito Federal (pedido dá
internamento de filhos menores) - resolveu-se consultar os esta-
belecimentos subvencionados sobre a possibilidade de ser atendida
a solicitação. As 16 horas e meia, foi encerrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presenle ata que subscrevo e vai assinada pelo
Sr. Presidente. - José Pedro Ferreira da Costa, secretário. -
Saul de Gusm.ão,

ATA DA 14.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

No dia sete de fevereiro de 1941, na sala das sessões, sob a pre-
sidência do senhor doutor Saul , de Gusmão, presentes mais as senho-
ras Eugênia Hamann e Stela de Faro, o senhor doutor Ernani Agrí-
cola, foi aberta a sessão às dezesseis horas. Deixou de comparecer,
por motivo de força maior, o senhor ministro Ataulfo Nápoles de
Paiva. Pelo secretário foram lidas as atas das sessões dos dias três
e cinco de fevereiro corrente, que foram aprovadas. Pela senhora
Stela de Faro foi relatado o seguinte processo: I - Ginásio São Ge-
raldo, de Siqueira Campos, Espírito Santo (auxílio para 1941). -
Deu-se provimento ao recurso, sendo aprovado o pedido. A seguir,
foram estudadas as demais matérias constantes da ordem do dia.
Às dezessete horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, la-
vrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo senhor pre-
sidente. - José Pedro Ferreira da Costa, secretário. - Ataulpho
Napoles de Paiva, presidente.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REpúBLIcA

N. 1.487-40 - Associação dos Sanatórios Populares de Campos
do Jordão, São Paulo (auxilio extraordinário). - Não há verba.
Arquive-se.	 27-1-41. - G. VARGAS.

N. 34.799-40 - Escola de Belas Artes do São Paulo. -
Arquive-se. - 27-1-41. - G. VARGAS.

N. 37.169-40 - Hospital Menino Jesús, de José Bonifácio, R.
G. do Sul. - Arquive-se. 27-1-41. - G. VARGAS.

N. 16.941-40 - Instituto Pestalozzi, do Canóas, R. G, do Sul
(auxílio extraordinário). - Não há verba. - Arquive-se. 27-1-41.
- G. VARGAS.

N.• 21.830-40 - Associação de Assistência aos Tuberculosos
Proletários, de B. Horizonte, M. Gerais kauxílio extraordinário).
- Não há verba. - Arquive-se. 27-1-41. - G. VARGAS.

N.16.165-40 - Irmandade das Damas do Sagrado Coração de
Jesús, de Vila de S. Tiago, M. Gerais. - Arquive-se. 31-1-41. -
O. VARGAS.	 •

N. 16.164-40 - Conferência de S. Vicente de Paulo, de Vila de
S. Tiago, Minas Gerais. - A requerente deve habilitar-se, de 'acor-
do com a lei. 31-1-41. - G. VARGAS.

N. P. 11. 10.248 - Sociedade do S. Vicente de Paulo da Paró-
quia de S. Caetano, Mariana, M. Gerais (auxílio extraordinário).
- Habilite-se, de acordo com a lei. 31-1-41. - G. VARGAS.

N. P. Il. 12.857 - Associação de Proteção à Maternidade e à
Infáncia, de Manhumirim, M. Gerais (auxílio extraordinário). -
Arquive-se. 31-1-41. - G. VARGAS.	 •

N. P. R. 11.119 - Instituto de Assistência e Proteção à Infân-
cia de P. Alegre, R. G. do Sul. - Habilite-se, de acordo com a lei.
31-1-41. - G. VARGAS.

N. 18.182-40 - Santa Casa de Misericórdia de Avaré, S. Paulo,
• nani° extraordinário). - Arquive-se. 31-1-41. - G. YARGAS.:

N. P. R. 12.607 - Instituto S. Luiz, do D. Federal (auxílio
extraordinário): - Arquive-se. 31-1-11. - G. VARGAS.

N.16.892-40 - Prefeitura Apostálica de Tefé, Amazonas. -
Habilite-se, de acordo com a lei. 31-1-41. - G. -VaneAs.

PROCESSOS DESPACHADOS PELO sn. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

N. 15.830-40 - Club Dramático Xisto Baía, de Salvador, Bafa.
- Indeferido, de acordo com o parecer.

N. 15.653-40 - Centro Espírita Luz e Caridade Barão do Rio
branco, de São Paulo. - Indeferidc, de acordo com o parecer.
27-1-41.	 •

N. 15.654-40 - Centre Espírita da Caridade, de São Paulo.
Indeferido, de acordo com o parecer. 27-1-41.

N. 32.762-40 - Luiz Felipe da Silva, de Sobral, Ceará (pedindo
auxílio para manutenção de um Instituto de sua propriedade, du-
rante o tempo em que se encontrar em tratamento de sande). -
Não há dispositivo legal que permita atender ao' requerente. 27-1-ti.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministrc

EXPEDIENTE Do SR: CHEFE Do GABINETE

Dia 8 de fevereiro de 1911

Ao Sr. presidente do Departamento Nacional do Café:
Ns 11 a 14 - Comunicando, para os fins convenientes, que o

Sr. ministro, tendo em vista os processos relativos aos recursos in-
terpostos pelos Srs. Onofre J. Silva, Pasqual Anele, João dos
Santos e Ernesto Peter, das decisões proferidas pelo Departamento
Nacional do Café, nos processos de infração e apreensão ns. 21, 26,
23 e 24, instaurados contra os refer:dos senhores pela Inspetoria Re-
gional de Fiscalização de Porto Alegre, proferiu, em 7 do corrente
mês, o seguinte despacho: , "Dou provimento, em parte, ao recurso,
para relevar, por equidade, a multa imposta, mantendo, entretanto,
o despacho recorrido, na parte referente à apreensão do café".

Serviço do Pessoal

PORTARIA N. 21

O Diretor do Serviço do Pessoal resolve, nesta data, desligar o
oficial administrativo da classe H, A o Quadro Permanente - Zenaioe
Gouveia de Medeiros, com exercício na Secção Administrativa, por ter
sido designado, pela portaria n..8, de 27 de janeiro p. findo, do mes-
mo Serviço, para, no Estado de AlagOas, instruir a elaboração das pas-
tas de assent-mento individual de todos os funcionários e extranume-
rárlos deste Ministério.

Rio, 11 de fevereiro de 1941. - Lauro Boamorte.

PORTARIA N. 22
•

O Diretor do Serviço do Pessoal, tendo em vista o Mamo com que
teem chegado as relações do tempo líquido de efetivo exercície no úl-
timo quadrimestre de 1940, relativo aos funcionários das repartições
dos Estados.

E atendendo à necessidade de abreviar a apuração do efetivo
exercício dos funcionários, para o fim de se publicar no mais brevo
prazo as listas de antiguidade, para que não sejam retardadas as pro-
moções, no presente qvadrimestre.

Resolve designar os funcionários abaixo mencionados para, fo-a
das hol'as do expediente normal, que fica para os mesmos prorrogado,
pelo tempo que for necessário, no período de 30 dias, a partir de 12
do corrente, atualizarem o fichário de antiguidade, apurando o tempo
líquido de efetivo exercício dos funcionários deste Ministério até o
último quadrimestre de 1940, arbitrando as gratificações por esses
serviços extraordinários nos termos dos arts. 120 e 122, alínea a, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinados com com
o § IP do decreto n. 5.002, de 27 de dezembro do mesmo ano, cuja
despesa correrá à conta da verba I.a Pessoal - Consignação IV -
Gratificações - Sub-Consignação 12 - Gratificação por serviço ex-
traordinário, alínea 04 - Serviço do Pessoal do orçamento do Minis-
tério da Fazenda para o exercício de 1941 e que importa em um conto
novecentos e cinquenta e três mil réis (1:953$0), empenhando-se a
referida despesa, a saber:

Cargo - Nome - Dias - Gratificação
Of. Adm. 23 Q.S. -Horácio Almeida Barbosa - 30 - 500$0.
Of. Adm. 19 - Q.S. - Fernando Medeiros - 30 - 500$0.
Of. Adm. 11 Q.P. - Henrique Sousa Martins - 30 - 360$0.
Of. Adm. II Q.P. - Lauro Pachedo - 30 - 360$0.
Dactil. C Q.P. - Zelia de Mendonça Mota - 30 - 133$0.
Servente B - Q.P. - Hamilton Sampaio Gomes - 30 - 100$0.
Rs. 1:953$0.
;tio, 11 de fevereiro de 1941. - Lauro Boamorte..

residente ad hoc.

ATA DA I3.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

No dia cinco de fevereiro de 1941, na sala das sessees, sob a
presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva, presentes
mais as Sras. Eugênia Hamann e Stella de Faro e Srs. Drs. Er-
nani Agrícola e Saul de G:mão, foi aberta a sessão às 15 horas e 30
minutos. O Conselho prosseguiu no estudo de assuntos atinentes às -
suas atividades. As 16 horas 'e meia, foi encérrada a sessão, da qual,
para constar, lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo
Sr. Presidente. - José Pedro Ferreira da Costa, secretário. - Saul
de Gusmão, presidente ad hoc.

nn••
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SECÇÃO FINANCEIRA

GRATIFICAÇõES E AUXÍLIOS

Folha de pagamento de ajuda de custo arbitrada pelo Sr. diretor
geral da Fazenda Nacional, de acordo com o art. 138, §§ 1.0

2.°, combinado com o de n. 139, do Estatuto, no despacho de 3 de
fevereiro de 1941. ProCesso 8.702-41.
Nome — Cargo ou função — Classe — Vencimento 	 Importância

a pagar
— Local do afastamento e natureza do serviço

Oter de Mendonça, of. adm. — 23 — 2:70080 	 Dis-
pensado das funções de delegado fiscal no Estado
do Paraná, por decreto de 23-1-911. 	 	 2:25080
Confere o importa em dois contos dimentos e cinquenta mil réis

(2 :250$0).
Sccção Financeira, em 5 de fevereiro de 1941. — Raul Lima de

Macedo, escriturário F — Q. P. — Visto, A. de Souza Jardim, chefe.

Folha de pagamento de ajuda de custo arbitrada thelo diretor do
Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, de acordo com o artigo
111 do decreto-lei n. 1.713, de 1939, por portaria n. 9, de 29 de janeiro
de 1911.
Nome — Cargo ou função — Classe — Vencimento Importância

a pagar
—Local do afastamento e natnrezat do serv;ço	 integral

José I3at:sta de Moraes — Of. ad. I — 1:30080 —
São Paulo e Minas Gerais — Organização do Al-

. manaque do Pessoal do Ministério da Fazenda. 	
	

1:30080
Rossini Gonçalves Maranhão — Escrit. — E — 60080 —

Silo Paulo e Minas Gerais — Organização do Al-
manaque do Pessoal do Ministério da Fazenda. . 	 60080

1 :90080

Prazo: Provavelmente: mais de 30 dias.
Confere e importa em um conto e novecentos mil réis (1:90080) •
Secção Financeira, em 6 de fevereiro de 1941. — Raul Lima de

Macedo, escriturário elas. F — Q. P. — Visto, A. de Souza Jardim,
chefe.

Folha de pagamento de ajuda de custo arbitrada pelo diretor do
Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda de acordo com o artigo
141, do decreto-lei n. 1.713. de 1939, por portaria n. 14, de 1 de fe-
vereiro de 1911.
Nome — Cargo ou função — Classe — Vencimento Importância

a pagar
—Local

▪ 

do afastamento e nteturczA do sen!c0 integral
Maria Ulla Mala, of. adm. — H — 1:10080 —

Ceará — Designado peloiliretor do Serviço Pessoal,
para orientar e organizar o assentamento individual
dos funcionários deste Ministério. 	 	 1:10080
Prazo — Provavelmente: mais de 30 dias.
Co/nfere e importa em um conto e cem mil réis (1 :10080) .

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

RETIFICAÇÃO

Reclassif:eação, por ordem de antiguidade, dos funcionários in-
tegrantes de carreiras fundidas pelo decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939, organizada de acorda com o ofício n. 1.639. de 31
de julho de 1940, do D. A. S. P., — Período apurado, de 1-1-1937 a
31-12-1939.

QUADRO — SUPLEMENTAR (3.5 SECÇÃO)

Carreira — Aruivista

Classes — 7 e 6 niveladas

	

Líquido
	 (lus.	 Minis-

Ordem	 Nome	 C:asse
	 Básica	 tildo .

Anterior eiasse E
1. Teodoro Martins Ceacoplo.	 1.090

Anterior classe D
2. Valdemar Serejo 	 	 1.095	 n•n••n

Classe 5
1. Rodrigo Francisco Esteves. 	 	 1.095

Secção Administrativa. Mn 11 de fevereiro de 1911. — Fernonrk
Medeiros, of. adm. 19 — Q. S. — Visto, TV. Ferreira Mendes, chefe.

Diretoria das Rendas Internas

CIRCULAR N. 4

O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional conside-
rando:

que o art. 50 do decreto-lei n. 867, de 17 de novembro ile.1938,
determina que esta Diretoria deverá fixar os prazos para o reco-
lhimento das rendas arreeáladas pelas repartições a ela subordina-
das, mediante proposta das Delegacias Fiscais, em tabelas que serão
registdas pelo Tribunal de Contas;

que as tabelas acima referidas veem sendo confeccionadas sem
qualquer harmonia, a l em de incompletas e omissas;

que, para a determinação dos prazos, devem ser levados em
conta, tanto as distâncias entre as estações arrecadadoras e as repar-
tições ou- estabelecimentos onde efetuam os recolhimentos, como os
meios de transporte e seu custo; o vulto das arrecadações e al ga-
rantias - dos responsaveis,

recomenda que as tabelas referidas no citado art. 50 sejam
confeccionadas obedecido o modêlo abaixo e remetidas a esta Dire-
toria com a máxima urgência.

Diretoria das Rendas Internas, em 10 de fevereiro de 1941. —
A. Eustachio Coelho, Diretor interino.

Secção Financeira, em 6 de fevereiro de 1941. — Raul Lima de Recolhimento Recolhimento Meio
Macedo, escriturário elas. F — Q. P. — Visto, A. de Souza Jardim,	 Exatoria de de de
chefe. renda saldo recolhimento

Folha cio pagamento de ajuda de custo arbitrada pelo diretor do
Imposto de Renda de acordo com a tabela que acompanhou o decreto-
lei 6.511, de 23 de novembro de 1910. Processo 10.427-41.
Nome — Cargo ou função — Classe — Vencimento Importância

a pagar
—Local do afastamento e natureza- do serviço 	 integral

Edson Moura, of. adm. — 19 — 2:10080 — Transfe-
rido da Diretoria para a Delegacia do Imposto
do Renda no Estado do. Piauí. 	 	 1:00080
Confere e importa em um conto de reis (1:00080).
Secção Financeira, em 6 de fevereiro de 1941. — Raul Lima

de Macedo, escriturário F. — Q. P. — Visto, A. de Souza Jardim,
chefe.

GRATIFICAÇÕES E AUXÍLIOS

Folha de pagamento de ajuda de custo arbitrada pelo senhor con-
tador geral da República, de acordo com os artigos 138 e 139, do de-
creto-lei 1.713, de 1939, no despacho de 30 de janeiro de 1941. —
Processo n. 8.823-941.
Nome — Cargo ou função — Classe — Vencimento Importância

a pagar
— Local do afastamento e natureza do serviço

José Montenegro Brandão, contador — 18 — 2:00080
— Estado de Alagoas — Designado pela portaria
n. 29, de 23-1-941, para exercer as funções de
contador seccional na Alfândega de Maceió. ... 	 1:30080
Confere e importa em um conto e trezentos mil réis (1:30080).
Secção Financeira, em 4 de fevereiro de 1941. — (Assinatura

ilegível), of. adm. classe H. — Q. P. — Visto, A. de Souza Jar-
dim, chefe.

x.	 . . . 	

	 	 De 5 em 5 dias

Diário"

Até o 30 dia util
mês seg.

No 10 dia util do
mês seg.

Direto.

Pelo Correio

P. 	 	 Com o saldo Até o 30 dia util
do mês seg.

	 	 De 15 em 15 dias Até o ... util do
do mês seg.

EXPEDIENTE Do 511. DIRETOR

Dia 5 de fevereiro de 1941

Processos:

N. 2.019-41 Manuel D:niz Martinez, pedindo permissão para
pagar em prestações mensais o seu débito com a Fazenda Nacional.
— Pegue preliminarmente, com revalidação o selo de fls. 2, que
está inutilizado com emendas.

N. 6.763-41 — Yokoama Specie Bank Ltd., pedindo uma certi-
dão. — Expeça-se a Certidão, à vista do cadastro.

N. 3.266-41 — Companhia Imobiliária Kosmos, pedindo seja
fixado o depósito exigido pelo decreto n. 2.891, de 20 de dezembro
de 1940. -- Intime-se a requerente, a satisfazer a exigéncia do pa-
recer.

N. 6.794-41 — R. G. Bloch Ltda., pedindo autorização para
comprar minérios. — Satisfaça as exigèncias da informação e pa-

recer.
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Dia 10 de fevereiro de 1941

Ao Sr. chefe da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil e
N. 70 — Comunicando, que, tando presente o processo fichado

no Tesouro Nacional sob n. 53.590, de 1939, a que se acha junto o
oficio dessa Reparlação, n. 10-35, de 3 de setembro último e rela-
tivo à expedição de mais uma via do certificado de avaliação
pedras preciosas, pela Casa da Moeda, proferiu, em data de 21 de
janeiro último, o seguinte despacho:

"A medida solicitada pela Fiscalização Bancária do Banco do
Brasil no seu oficio de fls. 5 c 9, visa maior eficiência dos serviços
a seu cargo.

Assim, esta Diretoria não vê inconveniente na expedição de uma
15.a via do certificado de avaliação, que deverá ser entregue à parte
interessada, para sua ulterior apresentação naquele Banco, e' auto-
riza essa medida.

Restitua-se à Casa da Moeda, oficiando-se, lambem, à Fisectli-
.zaeib Bancária, dando-se-lhe conta do reeolvido"..

Diretoria da Despea Pública

EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Processos:

N. 5.922-41. — Beasilina Honorata Dias dos Santos Farinha
¡e outra. — Satisfaçam as exigencias do parecer.
'	 N. 8.726-41. — Deodoro Cândido da Silva, pedindo -paga-
Alento. — Indeferido, por falta do fundamento legal.

N. 3.022-41. — Savana Colares Franco, pedindo melhoria de
pensão. — De acordo com o parecer, nada ha que deferir. Res-
eitua-se o título.
i	 N. 7.782-41. — Mia da Silva Sartori. pedindo pagamento.

Habilite-se de acordo com o art. 270 do Regulamenta Geral de
Montabilidade Publica.

N. 7.508-41. — Lucília Gomes Castro, pedindo pagamento.
Habilite-se de acordo com o parecer.
N. 99. 726-40. — Manuel do Lima Braga, aposentada, pedindo

eeja incorporada aos seus vencimentos a quantia mensal de 30e0.
e— De acordo com o parecer, indeferido.

N. 95.780-40. — No qual é interessada Catarina Ferreira AI .-
s. — Proceda-se da acordo com o parecer.

N. 42.043-40. — Augusto de Mendonça. — Convida-se o in-
teressado a satisfazer a exigência.

N. 101.864-40. — Georgina Vieira da Costa e outros. — Sa-
tisfaçam as exigências.

N. 5.655-41. — No qual é interessado o Dr. Alfredo Brito. —
R ;vista do parecer, indeferido. Arquive-se.

N. 9.354-41. — Oscar Alves Gomes._ — Compareça para es-
alareennentos.

N. 95.524-40. — Maria da Glória Silveira e outros. — Re-
queiram a habilitação definitiva.

Diretoria do Domínio da União

. EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de fevereiro de 1941

Portarias:
N. 26. — O diretor da Diretoria do Domínio da União, tendo

em vista as alegações feita.s pelo almoxarife da classe — 18 —
do Q. S. deste Ministério e— Sr. Odorico Correia de Faria — re-
solve dispensá-lo da comissão a que se refere a portaria n. 25, de
5 do corrente mês e designar, para substitui-lo, o engenheiro da
classe — K — do Q. P. deste Ministério — Sr. Gasta° de Castro
'atinha.

N. 27. — O diretor da Diertoria do Dominio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, art. 2.° do de-
creto n. 3.777. de 2 de março de 1939, resolve designar o praticante
de escritório série — VI --extranumerário mensalista — D. Dircéa
Gonçalves — para ter exercício no Serviço Regional no Estado do
Rio.

N. 28. — O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea 1, art. 2.° do de-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o auxiliar
do escritório série — VII — extranumerário mensalista — Dona
Elga de Macedo Cerqueira — para ter exercício no Serviço Regio-
nal em Minas Gerais. (Proc. n. 8.218-41).

N. 29. — O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que lhe confere o disposto na alínea /, art. 2. 0 do de-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939., resolve designar o auxiliar
de escritório série — XI — extranumerário mensalista — Dona
Gicélia Gonçalves de Carvalho — para ter exercício no Serviço de
Contabilidade

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 28 de janeiro de 1941

Processos despachados:
N. 2.132-41. — Aforamento de terreno de marinha; Sifuàdri

praia da Ferradura, município do Cabo Frio, Estada do Rio de Ja-
neiro, requerido por Eugênio Honold. — Aprovo a concessão do
aforamento de que se trata e bem assim a minuta de fls. 64-66. --••
Ulpiano de Barros.

Dia 29 de janeiro de 1941

N. 69.372-40. —•Afo.ramento de terrenos acrescidos de mãe
ranha designados por lotes ns. 408, 409, da quadra 42, da rua Equa-
dar, Cais do Porto, protendiddo pela Sociedade Anónima Indústrias
Reunidas F. Matarazzo. — Aprovo a. minuta de contrato do cons-
tituição do aforamento de que trata o .presente processo. —
piano de Baros.

N. 69.077-40. — Novação de aforamento de terrenas acrescidos
ric marinha beneficados com o prédio ri. 81, da rua frineu Marinho,
Urea, nesta Capital, requerida por António Prista Filho. — Apro-
ve a concessão de aforamento de que se trata e bom assim a minuta
de-fls. 14-16, na forma do parecer. — Ulpiano de Barros.

N. 53.993-40. — Novação de aforamento do terreno eatuadd
na Avenida Pasteur n. 403, Urca, nesta Capital, pretendida per
Walther Ludwig Henry Franz Hahlbohm. — Aprovo a concessão
de novação de aforamento cio que se trata e bem aseirn a minuta de
Lis. 21-6, na forma do parecer. — Ulpiano dc Barpos.

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

WEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIO

Dia 29 de janeiro do 1941

Processos:
N. 84.072-1940 — Augusto Carneiro requer licença para trans.

ferie a locação do próprio nacional sito à rua Viuve Cláudio n. 29.
— Indeferido.

Dia 31 de janeiro de 1941

N. 1.746-1941 — José Pereira da Silva requer locação cie pró-
prio nacional à rua da Regeneração n. 151. — Autorizo a locação
a partir do dia 1.° de fevereiro do corrente ano.

Dia 1 de fevereiro de 1941

N. 99.428-1940 — Paulo José dos Santos, requer aluguei ae una
cómodo no predio n. 243 da rua do Catete. — Deferido.

Dia 3 de fevereiro de 1941

N. 107.324-1940 — João de Albuquerque Serejo requer licença
para transferir o imovel à rua Carlos Seidl n. 67. — Compareça
a este Serviço e apresento Certidão do Registo Geral de 'moveis
atualizada.

N. 1.472-1911 — Francisco Monteiro de Sales requer locação
de parte da linha do Bom Jardim. — Indeferido.

Dia 4 de fevereiro de 1941

N. 2.240-1941 — Gilda Mafra Caldeira de Andraue requer RIOS-
tituição de Carta de Aforamento. — Satisfaça as exigências da Se-
cção de Engenharia e Obras.

• Dia 5 de fevereiro de 1941

N. 2.296-1941 —Francisco lafoneró requer expediente necessá-
rio afim de ser cumprido o artigo 5.° do decreto-lei n. 2.490 de
16 de agosto de 1910. — Apresente certidão do Registo Geral de
Imoveis atualizada.

N. 2.302-1941 — Francisco Moneró e Paulo Rocha Gomes re-
querem seja extraída guias relativas aos anos de 1939, 1940 o 1941,
para pagamento do foros em atraso. — Apresento .certidão do Re-
gisto Geral de Imoveis atualizada.

N. 2.300-1941 — Helio e Heloi Moneró requerem expediente ne-
cessário afim de ser cumprido o que determina o art. 50 do decreto-
lei n. 2.490 cio 16-8-1940. — Apresentem Certidão do Registo Ge-
ral de 'moveis atualizada.

Dia G de fevereiro de 1941

• N. 2.298-1911 — Francisco Moneró requer o expediente ne-
cessário afim de ser cumprido o que determina o art. 5? do decreto-
lei n. 2.490 de 16-8-1940. — Apresento certidão do Registo Geral
de 'moveis atualizada.

N. 83.067-1940 — ,Manuel Cansanção requer seja arbitrado afo-
ramento de terreno h praia da Bica, Ilha do Governador. — Inde-
ferido.
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Dia I/ de fevereiro de 1941
Notificações:

Multa de 2:140$0, mais a importância de 1:0700, relativa a
emolumento; de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 7.189/40 - Max. Gottlib, rua do Rosário n. 162. - À. vista
do que consta do processo, que correu à revelia, cobre-se a revalida-
ção de duzentos mil réis (20080), na forma do art. 62, tetra c, do De-
creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936. Intime-se.

Proc. 9.086/40 - Ordem de pagamento do Supremo Tribunal
Federal, em favor da Companhia Nacional de Estamparia. - Cum-
pra-se a ordem de pagamento de fls. 2, sob n. 3, de 31 de janeiro
último, fazendo-se a entrega, a quem de direito, da quantia de réis
289:296$8, de conformidade com a classificação de fie.

Proc. 9.087/40 - Idem, idem, em favor de Júlio Rosa Kanitz.
- Cumpra-se a ordem de pagamento de fia. 2, sob n. 4, de Medo ja-
neiro último, fazendo-se a entrega, a quem de direito, da quantia de
85:90:45, de conformidade com a ciaeeificação de fls.

Proc. 9.093/40 - Idem, idem, em favor da Sul América Terres-
tres, Marítimos e Acidentes. - Cumpra-se a ordem de pagamento
de fls. 2, sob a. 10, de 31 de janeiro último, fazendo-se a entrega, a
quem de direito, da quantia de 4:750$3, do conformldade com a
classificação de lis.

Proc. 9.094/41 - Idem, idem, em favor da Sul Amórica Terres-
tres, Maritimos . e Acidentes. - Cumpra-se a ordem de pagamento de
fls. 2, sob n. 11, de 31 de janeiro último. fazendo-se a entrega, a
quem do direito, da quantia de 12:5043, de conformidade com a
eiassificação de fls.

Proc. 9.341/41 - Idem, idem, em favor do Dr. Albert.o de Paula
Rodrigues. - Cumpra-se a ordem de pagamento de fls. 2, sob n. 17,
de 4 do corrente, fazendo-se a entrega, a quem de direito, da quan-
tia de 100:744$6, de cena): midede com a classificação de fls. •

Proc. 9.518/41 - Idem, elem, em favor de Manuel Gomes Mo-
reira. - Cumpra-se a ordem de pagamento de fls. 2, sob n. 21, de
4 do corrente, lazende-se a entrega, a quem de direito, da quanl ia
de 197:187$1, cle conformidade cem a claseifleação de fls.

Proe. 9.353/41 - Idem, idem, em favor de Francisco Barreires
Filho o Nicoline Berreiros Cabral.- - Cumyra-se a ordem de paga-
mento de fls. 2, sob n. 2. de 1 do corrente mas, fazendo-se a en-
trega, a ueni dr direita, da quantia de 17:3i2$3, de conform:dade
com a claesificação de fls.

Requerimentos:
N. 04.029-40 Iglesias & Fernandes. - De acordo com a infor-

mação, o 'laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para quatro
contos e oitocentos mil réis, a partir de 1941.

N. 63.646-40 -J. F. Pereira & Comp. Ltd. - Altere-se a clas-
sificação para "garage", a paritr de 1941.

N. 58.812-40 - Nestor Lima Comp. - De acordo com a infor-
mação, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 62.624-40 - J. Gonçaives Igreja & Comp. - De acordo com
a informação, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 58.500-40 - Simões de Sousa Ltd. - De acordo com a infor-
mação, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para doze con-
tos novecentos e sessenta mil réis, a partir do corrente ano.

N. 50.928-40 - Time Crown Carie Com. Ltd. - De acordo coai a
informação, o laudo e o parecer, altere-se a classificação para "ro-
lhas", a partir de 1941.

N. 43.679-40 - Antônio S. Rodrigues. - Não há multa a im-
por. De acordo com o laudo e o parecer, indeferida.

N. 35.885-40 - Francisco de Sousa Nunes. - Proceda-se DO;
termos precisos da informação prestada pelo senhor C. Amarante.
Quanto aos veículos mencionados na informação supra, proceda-se
separadatnente.

N. 28.102-39 \-- Valdemar Pereira das Santos. - Proceda-se do
acordo com a informação e o parecer.

N. 6.311-41 - João Caruso. - Deferido de acordo com a infor-
mação e o parecer. Intime-se para efetuar o pagamento no prazo do
oito dias, sob as penas da lei.

N. 5.627-41 - Vicente Manuel dos Santos. - Idem.
N. 6.134-41 - Hilário da Silva Fernandes. - ident.
N. 5.102-41 - Maximiano Pereira Borges. - Idem.
N. 5.038-41 - José Alves da Costa. - /dem.
N. 4.233-41 - E. Erasmi. - Idem.
N. 2.365-41 - Abranes & Godinho. - /dem.
N. 1.908-41 - J. Siciliano. - Idem.

• N. 777-41 - Augusto Fernandes & Irmão. - Idem.
N. 77.216-41 - Manuel Linhares Borges. - Idem.
N. 71.485-40 - Jaime Valdemar Camanho. - Idem.
N. 9.087-41 - Júlio Rosa Kanitz. - Cumpra-se a ordem de pa-

gamento de fls. 2, sob n. Á, de 31 de janeiro último, fazendo a entrega
a quem de direito de 85:905$5, de conforte:idade com a classificação.

N. 78.577-10 - Seriedade de Rendas Prediais Ltd. - De acordo
com a informação, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para
trinta contos de réis, a partir fle 1941.

N. 78.117-10 - Petacho & Trindade. - Altere-se a classificação
para 'sarar" a partir de 19S1.

N. 78.081-40 - Jeaquim de Azevedo. - Proceda-se de acorde
com a informação, o laudo e o parecer.

N. 78.000-40 - J. B. Perdigão. - De acordo com a informação,
o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para quinze contos e
seiscentos mil reis, a partir do corrente ano.

N. 77.970-40 - Miguel Antônio Raad. - Prove o aluguel de
acordo com o preceituado no art. 10, do vigente regulamento.

N. 77.434-40 - Abel Rodrigues Alves. - De acordo com a infor-
mação, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para 2:240a0
(dois contos duzentos e quarenta mit réis), a partir de 1941.

N. 77.629-40 - Antônio Gonçalves Viana. - De acordo com a
informação, o laudo e o parecer, altere-se a classificação para "gêne-
ros alimentícios de segunda elass.e", a partir de 1941.

N. 77.424-40 - José Pinto da Silva. - Altere-se a classificação
pela forma proposta.

N. 77.327-40 - A. Albuquerque Castro. - De acordo com a in-
forniaçã.o, o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo para quatro
contos e oitocentos mil reis, a partir de 1941.

• N. 77.297-40 - Companhia Força e Luz de Minas Gerais. - Do
acordo com a informação, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 77.291-40 - A. M. Prata. - Altere-se a classificação para
"garage", a partir de 1941.

N. 77.292-40 - Pinto & Filho. - Idem.
N. 77.214-40 - Panificadora Nacional Ltd. e-- Cumpra-se o

despacho do laudo retro.
N. 76.892-40 - Adolfo Etchegoyen. - Altere-se a classificaçãe

p ar a "cabelereiro não vendendo perfumarias", a partir d o cor-
rente ano.

N. 76.869-40 - Bacelo (5:. Laranjeira. - Reduza-se o valor loca-
tivo para dois contos oitocentos e oitenta mil réis, a partir do coneente
exercício.

N. 76.469-40 - Bernardino Ferreira. - Altere-se a classifica-
ção para "garage", a partir de 1941,-

N. 70.152-40 - Alves Peixoto Ltd. - Idem.
N. 76.100-40 - Abel Joaquim de Matos. - Reduza-se o valor

locativo para seis contos e seiscentos mil reis, a partir de 1941.
N. 70.068-40 - M. F. de Sousa Pinto. - Transfira-se e alte-

re-se a. classificação para "botequim, charutos e cigarras" a partir
de janeiro de 1910. Imponho a Augusto Pedro Terzi a multa de
50-$0 miehno da lei.

N. 71.936-40 - The. Texas Company (South América). - De
acordo com a informação, o laudo o o parecer, altere-se a classi-
ficação para "ufano, mercador, a partir do corrente ano.

N. 75.922-40 - Irmãos Peixoto Ltda. - Al.tere-se a classi-
ficação para "garage", a partir do corrente exercício.

N. 75.762-10 - Jose; Caboudy. - Mantenho o meu despacho
de R5 de setembro do • ano próximo passado.

N. 104.714-1940 - Mateus Donadio requer regularização do do-
mínio útil do imovel sito à Avenida Atlântica n. 310. - Apresente
título de propriedade devidamente transcrito no Registo Geral de
'moveis, e de aforamento, passado peia Prefeitura do Distrito Fe-
deral.

N. 103.646-1940 - Julio Kanitz, requer seja cobrado foro re-
ferente ao exercício de 1940. - Apresente certidão de que o imo-
vel eontinúa transcrito em seu nome no Registo Geral de Imoveis.

N. 5.396-1941 - Liberato Antônio de Oliveira requer carta de
aforamento de terreno na Pedra de Guaratiba. - Sele o 'documento
de fls. 2.

N. 5.398-1941 - Manuel José Soares requer Carta de Afora-
mento de terreno na Pedra de Guaratiba. - Selo o documento de
fls. 2.

N. 5.400-1941 - Crispiniana Maria da Conceição requer Carta
de Aforamento de terreno situado na Pedra de Guaratiba. - Selo
o documento de lis. 2.

N. 5.404-1941 - José Soares do Oliveira requer Carta do Afo-
ramento de terreno situado na Pedra de Guaratiba. - Selo o do-
cumento do fls. 2.

N. 5.402-1941 - Tereza da Silva Bastos requer Carta de Afo-
ramento de terreno situado na Pedra de Gnaratiba. - Selo o
documento do fls. a.

N. 104.894-1940 - Afonso Celso da Silva Marra, requer regu-
larizar situação de terreno de marinha à Praia de Guanabara ri. 429.
- Ilha do Governador. - Satisfaça as exigências da Secção ele En-
genharia e Obras.

Recebedoria do Distrito Federal

PORTARIA N. 34, DE 9 na JANEIRO DE 1941

O diretor, usando das atribuições conferidas pelos ara. 2.° e
3.° do Decreto is. 49.828, de 2 de abril de 1931, resolve, tendo em
vista o disputo no art. 1.° do Decreto n. 20.084, de 8 de junho de
1931, conceder à Caixa Econômica Federad, licença para a venda de
estampilhas da Taxa Judiciária, em seus postos Central e D. Manuel,
sitos, respectivamente, às ruas Treze da Maio e daquele nome, ns. 33
a 35 o 30, mediante as vantagens e obrigações consignadas no refe-
rido Decreto n. 19.828. - J. Resende Silva.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Ato de 8 de fevereiro de 1941 - O diretor, usando das atribui-
ções que lhe confere o art. 7.° do Decreto n. 21.017, de 14 de julho
de 1932, resolvo nomear António dos Santos Ribeiro, ajudante do des-
pachante da Recebedoria do Distrito Federal, Luiz de Morais Ma-
eido.
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N. 74.974-40 -, Pimentel & Aversa. - Proceda-se de acordo
com o laudo e o parecer supra.

N. 71.961-40 - The Texas Company (South América) Limited.
- Altere-se a classificação para "Serviços não especificados", a partir
de 1911.

N. 74.621-40 - florim) Teixeira. - Altere-se a classificação
para -Oleo,s lubrificantes e acessórios. para automoveis", a partir
do corrente ano.

N. 74.617-40 - Gara ge Pirajá Ltda. De acordo com a in-
formação, o laudo e o parecer, altere-se a classificação para "óleos
tubcificantes e serviços não especificado.s, a partir co corrente ano.

N. 71.616-40 - Garage Pirajá Ltda. - Altere-se a classifi-
cação para -garage" a partir de -195i.

N. 73.910-40 - Montem-o & Bernardino. - Altere-se a clas-
sificação para "botequim, charutos e cigarros" e reduza-se o valor
lucativo para oito contos e quatrocentos mil réis, a partir do cor-
rente ano de 1911.

N. 73.760-40 - Soares, Roubaud & Comp. Ltda. - De acordo
com a informação. o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo
para oito contos seiscentos e quarenta mil réis, a partir de 1911.

N. 73.598-40 - João da Rocha Coelho. - Proceda-se de acordo
com a informação e o parecer.

N. 70.478-40 - L. Figueirer l o & Comp. - Altere-se a clas-
sificação para "trapicheiro" a partir de 1911.

N. 70.127-40 - Alberto Russo. -. Altere-se a classificação para
"máquinas, consertador", a partir de 1941.

N. 67.825-40 - Oto Meisler. - Prove o valor locativo do
imovel, de acordo com o preceituado no art. 10 do regulamento em

igor.
N. 66.337-40 - Paulo Cavalcanti. - Proceda-se de acordo com

a informação e o parecer. 	 •
N. 4.251-11 - José Gonçalves. - Faça-se a alteração proposta.
N. 2.409-41 - Domingos de Freitas. - Tendo incorrido em

perempção, indeferido.
N. 1.201-41 - Luiz Gonçalves Carvalhais. - De acordo com

-a informação e o parecer, inceferido.
N. 372-41 - Francisco de Paula Freitas. - Proceda-se de

acordo com a informação e o parecer.
N. 80.983-40 - Sociedade de Cooperativa dos Chauffeurs do

Rio de Janeiro. - Altere-se a classificação para "acessórios para
automoveis e garage", a partir do corrente exercício.

N. 80.925-10 - ltaremi Barreto Regis. - Proceda-se de con-
formidade com a informação, o laudo e o parecer.

N. 80.256-40 - Cânr ido Augusto Fernandes. - Reduza-se o
valor locativo para três contos de réis a partir de 1911..

N. 80.081-40 - Agência Mário Mendonça S. A. - Proceda-se
de acordo com a informação, o laudo e o parecei'.

N. 80.038-40 - Almeida & Anuindo. - Altere-se a classifl-
cação para "moveis usados", a partir de 1911.

N. 79.913-40 - Anilho Habboth. - Altere-se a classificação
para :comissões e representações", a partir de 1941.

N. 79.684-40 - Moacir da Mola Pereira. - Altere-se a clas-
sificação para "eabelereiro ó barbeiro, não vendendo perfumarias",
a partir de 1911.

N. 79.476-40 - de Calçados Fifina Ltda. - Faça-se
a alteração pela forma proposta na informação, no laudo e no pa-
recer.

N. 79.462-40 - Hissa Salomão & Comp. - Altere-se a classi-
ficação para "botequim", a partir de 1941.

N. 79.266-40 - Custódio da Rocha. - De acordo com a in-
formação, o laudo e o parecer, indeferido.

N. 79.040-40 - António Dominguez Fernandez. - Altere-se a
classificação para "charutaria e botequim" e reduza-se o valor lo-
cativo para dez contos e oitocentos mil réis, a partir do corrente
exercício.

N. 78.964-40 - Almeida & Vieira. - Altere-se a classificação
para "garage" a partir de 1941.

N. 78.871-40 - Fittipaldi Ritto. - Reduza-se o valor locativo
para 1:800$0. a partir r'o corrente ano.

N. 78.741-40 - Simeão António de Sousa. - Proceda-se de
acordo com a informação e o parecer.

N. 78.669-40 - Isaac Spindler. - Reduza-se o valor loeatiVe
para sete contos e duzentos mil réis, a partir de 1911.

N. 78.590-40 - Narciso J. C. de Andrade. - Faça-se a alte-
ração pela forma proposta na informação e no parecer.

N. 61.574-40 - João Fernandes Cristovão. - Deferido, nos
termos do parecer. Intime-se para efetuar o pagamento no prazo de
eito dias, sob as penas da lei.

N. 61.331-40 - Rádio-Fan Ltda. - Idem.
N. 62.034-40 - Nicolau Simão. - Idem.
N. 25.411-40 - Albino Alves Moreira. - Indeferido, por isso

que o pedido não foi feito quando oportuno e de acordo com as exi-
gências legais.

N. 59.560-40 - Revendedora de Ferragens Ltda. - Indeferido
de acordo com a informação e o parecer.

N. 69.829-40 - Oscar Cardoso .Taques. - Idem.
N. 3.613-40 - Abraham Basseches. - Idem.
N. 9.597-41 - Carlos C. Muniz. - Imponho a multa de 50K

cominada no art. 72 çlo decreto n. 1.137, de 1936.
Precatórias:

N. 9.105-41 - Juiz da Décima,Sexta Vara Criminal, entrega de
30080 a favor de Manuel Martins Ferreira. - Cnmpra-se.

N. 9.106-41 - Juiz da Décima Sexta Vara Criminal, entre ga de
30080 a favor de Manuel Martins Ferreira. - Idem.

N. 9.365-41 - Juiz da Décima Primeira Vara Criminal, entr e
-ga de 30080 a favor de Bertolo José Ferreira. - Idem.

N. 0.107-11 - Juiz da Quarta Vara Criminal, entrega de 30080
a favor de Ernani Correia. - Idem.

N. 9.364-41 - Juiz da Décima Primeira Vara Criminal, entre-
ga de 50080 a favor de Domingos Lopes Pacheco. - Idem.

N. 9.366-11 - Juiz da Décima Primeira Vara Criminal, entro-
ga de 30080 a favor de Eduardo Fidalgo Asenjo. - Idem.
• N. 9.367-41 - Juiz da Décima Primeira Vara Criminal entrega
de 300$0 a favor de Eduardo Fidalgo Asenjo. - Idem.
• N. 9.1.08-11 - -Juiz da Sexta Vara Criminal, entrega de 30080
a favor da Comp. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro. - Idem.
- Auto n. 769-1941 - Contra 'lila National City Bank of New
York, foi lavrado o auto de fls. 2 por haver somente a 8 do corranle
apresentado a esta Recebedoria o livro do saldos devedores em contr.s
correntes para o pagamento, por verba, do selo devido, na importân-
cia total do 4:93982, inclusive selo des Educação e Saude.

O decreto-lei n. 1.703, de 24 de outubro de 1939 sujeitando di-
tos saldos ao pagamento do selo proporcional, determinou que o mes-
mo seja pago no - último dia util de cada ano.

O- pagamento por verba poderia ser efetuado dentro do prazo
regulamentar, que o autuado excedeu, falta que aliás o Banco con-
fessa,- prontificando-so, na petição de fls. 3 a pagar revalidação em
que incorreu.

Isso posto. julgo procedente o auto para impor à The National
City Bank of New Youk a revalidação de três vezes o valor do sr-lo
devido: na forma do art. 63, 2.° do decreto n. 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

Auto n. 4.237-940, contra A. C. Jamal. - Das peças compo-
nentes deste processo se verifica que a supracitada firma registada
estabelecida com o comércio de miudezas, nesta Capital, não exibiu
aos representantes do fisco, os livros referentes às suas escritas co-
mercial e fiscal, fato esse que deu motivo ao procedimento fiscal de
que dá conta o auto de fls.

Intimada, apresentou a autuada suas razões de defesa no prazo
regulamentar.

Os argumentos formulados pela defendente de nenhum modo po-
derão surtir o efeilo desejado. Trata-se de uma firma antiga mia
vem se recusando a exibir os seus livros comerciais e fiscais, consti-
tuindo isso sério embaraço à fiscalização.

À vista do exposto e considerando provada a falta arguida.
Resolvo julgar procedente o auto de fls. 3-4 e imponho à firma

A. C. Jornal a multa de 5:000$0. mínimo do art. 115 do decreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Auto	 cl A. C. :sarnal.
Das peças componentes deste processo se verifica que a supra-

citada firma. restada e estabelecida com o comércio de miudezas,
nesta capital., não exibiu aos representantes do fisco os livros refe-
rentes às suas escritas comercial e fiscal, fato esse que deu motivo ao
procedimento fiscal de que dá conta o auto de.fls.

Intimada, apresentou a autuada suas razões de defesa no prazo
regulamentar.

Os argumentos formulados pela &fendente de nenhum modo po-
derão surtir o efeito desejado. Trata-se de uma firma antiga, que
vem se recusando a exibir os seus livros comerciais e fiscais. cons-
tituindo isso sério embaraço à fiscalização.

À vista do ex posto e considerando provada a falta arguida,
Resolvo julgar procedente o auto de fls. 3-4 e imponho à firma

A. C. Jamal a multa de 5:00080, mínimo do art. 115 do Decreto-lei
n. 739. de 24 de setembro de 1938.

Ficam as firmas supra intimadas para o pagamento da multa no
prazo de 30 dias, sob nona de cobranca executiva, salvo recurso den-
tro de 20 dias, cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, de
10-8-1938.

EXPEDIENne DO SR. ASSISTENTE

Dia 11 de fevereiro de 1911

Requerimentos:
IN. 406-41 -- Mudar Miguel Francisco. - Transifra-se. Im-

ponho a Muchir Miguel Francisco a multa de 5080, mínimo da lei, e a
(10.30 e'a sobre os emolumentos de registo pagos.

N. 71.113-40 - Ezequiel Martins & Cia. - Averbe-se a altera.-
ção de firma, de acordo com os pareceres. Imponho a Ezequiel Mar-
tins & Cia a multa de 5080, mínimo da lei, e a de 30 To sobre os
emolumentos do registo pagos.

N. 65.547-10 - Djalma Cordeiro.- Faça-se a inscrição na forma
proposta, averbando-se em seguida a intidança, de acordo com o pa-
recer. Dê-se a baixa para o exercício do 1910, no lançamento em nome
de José Marques, a quem imponho a multa de 12580, médio da lei.
Imponho Lambem à firma Djalma Cordeiro a multa de 50$0, mínimo
da lei.

N. 8.216-39 - M. .Pinto A. Costa. - Transfira-se ex officio
para o nome d afirma Jaime Ferreira & Cia., na form aproposta,
dando-se, em seguida, a respectiva baixa a partir do segundo semes-
tre de 1939, e cobrando-se da firma M. Pinto da Costa a diferença do
imposto, em face do que ficou apurado no processo. Imponho à firma
M. Pinto da Costa a multa de 10080, e a Jaime Ferreira & Cia a do
125$0, respectivamente médio e mínimo da lei.

N. 41.636-39 - Raul Amaral Alhadas. - Requeira a certidão
m separado, querendo.
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N. 68.432-10 - Adolfo Kock de Vasconcelos. - Transfira-se.
Imponho a Adollo Kock de Vasconcelos a multa de 50$0, mínimo da
lei.

N. 12.461-10 M. Couto Filho. - Proceda-se à inscrição nos
termos do parecer. imponho a M. Couto Filho a multa de 1000,
mínimo da lei.

Notificações:
N. 2.30-40 - J. Pedro Gomes Guerra - .Estrada do Engenho

da Pedra n. 581 - Em face dos esclarecimentos prestados pelo noti-
ficante e de acordo com o parecer da 3. a subdiretoria, reconsidero o
meu despacho de fls. 3, para, reformando, reduzir a multa imposta
para 150$0, com a obrigação de recolher ainda a quantia de 15$0, de
diferença de emolumentos. Leve-se em conta a importância paga
pela guia de fls.. 9. Intime-se na forma regulamentar, com recurso
para o C. Contribuintes.

N. 3.445-40 - Ferro Francisco - Inválidos n. 115. - O. re-
gulanrento vigente de consumo expressamente determina que ninguem
podo ter exposto à venda produto sujeito ao imposto de consumo,
sem se achar habilitado com o necessário registo. Ficou apurado neste
processo que o notificado tinha exposta à venda mercadoria sujeita
ao imposto de consumo, motivo por que mantenho o meu anterior
despacho. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, sob pena
de cobrança executiva, salvo recurso ao C. Contribuintes, DO prazo
de 20 dias, e mediante prévio chrpósito das importâncias exigidas.

SEGUNDA SUBDIRETORIA

EXPEDIENTE DO SR. SUBDIRETOR

N. 55.181-40 - Ed. Figueira & Cia., rua Pedro Alves, it. 108.
Junte o contrato de arrendamento, dentro do 20 dias.

N. 73.163-40 - Maria Monteiro & Carvalho, rua do Rosário,
as. 152-154. - Junte relação discriminada das sublocações, 'dentro
de 15 dias.

N. 15.161-10 - Armindo Gomes Ahrantes, rua Miguel Angelo,
n. 385. - Apresente sua carteira profissional com a anotação da
data em que deixou de exercer á profissão de contador da firma Line
Material do Brasil, S. A. dentro do 20 dias.

N.. 18.619-40 - Alberto Gonçalves de Lima, rua Conselheiro
Saraiva, n..9. - Pague novo selo, dentro de 20 dias.

N. 79.619-10 - João Rodrigues David, rua Primeiro de Março,
n. 131, sob°. - Prove o que alega, dentro de 20 dias.

N. 3.163-41 - Maria dos Anjos, rua Glaziou, n. 84. - Junte
O documento de compra, devidamente legalizado, dentro do 30 dias.

N. 3.3‘19-41 - Faustino Tavares & Rodrigues, rua da América,
• 22. - Apresente o contrato social, dentro de 30 dias. .

N. 3.608-41 - Garage Leda, Ltda., rua Bento Lisboa, n. 43.
- Revalide o selo da petição, dentro de 20 dias.

N. 3.712-41 - Albino da Cunha, rua Pedro Américo, n. 53. -
Prove a qualidade em que requer, dentro de 30 dias.

N. 4;135-41 - Carvalho, Braz & eia, Ltda., rua do Sanado,
11. 1. - Junte c contrato social devidamente legalizado, dentro de
30 dias.

N. 4.255-11 - Brometo], Ltda., rua Ferreira do Andrade, n. 22.
- Prove o alegado, dentro de 20 dias.

N. 4.312-41 - José Maria Pinhão, rua 'Cronos, n. 1.372 B. -
Apresente o documento que comprove o que alega, dentro de 30 dias.
N. 4.316-41 - Joaquim da Rocha Segundo, rua do Colete, n. 107. -
Prove o sinatário da petição sua qualidade de procurador, dentro de
20 dias.

N. 5.090-11 - A. S. Veloso, rua Bonsucesso, n. 21 A. -
Prove o registo da firma no Departamento Nacional de Indústria e
Comércio, dentro de 30 dias.

N. 5.325-41 - João Lúcio de Souza, rua General Câmara,
n. 10-2.0 . - Pr iiVe a qualidade que lhe assiste de requerer pelo in-
teressado, ficando marcado o prazo de 20 dias.

N. 6.351-11 - Antônio dos Santos Carvão, Avenida Suburbana,
n. 2.110. - Prove o registo de firma, dentro de 30 dias.

N. 7.358-41 - Waldemar Machnianovitch, rua Leandro Martins,
n. 95. - Apresente prova de ter se associado a Antônio Xavier de
Barros, dentro de 30 dias.

N. 7.371-41 - Manoel dos Anjos Cordeiro. rua Ana Neri, n. 948.
.- Junte o contrato social, no prazo de 20 dias.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de fevereiro de 1941

Requerimentos despachados
Processo il. 19.494-10 - Romar & Vilar. - Pague os débitos.
Processo 11. 22.101-40 - Marcos Selmeider. - Apresente de-

claração de renda para o exercício de 1939.
N. 17.885-39 - Alda• Campos do Nascimento Silva. - Tendo

a multa de 50 0 1 0, exata aplicação na espécie, de acordo com a pres-
crição do art. 116, parágrafo único do regulamento em vigor e
considerando falecer competência a esta instancia para relevar mul-
tas regulamentares; considerando, ainda, não procedes' a arguida
prescrição com referência aos exercícios de 1934 e 1935; mas, con-
siderando o que foi alegado e provado no tocante ao exercício de

1936, resolvo manter os lançamentos de 1931 e 1935 e mandar re-
tificar o de 1936, para o fim, somente, de ser coinputacla a parcela
de juros realmente recebida no ano de 1935, como propõe o pa-
recer.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 13.118-39	 Ibsen Lopes de Castro. - Retifique-se o lan-
çamento referente ala exercício de 1936, de acordo com a informação
e papeleta de cálculo e fls.

N. 15.705-39 - 11elende Morenos Pires Ferreira Sá. - Can-
cele-se o "ex-ofício" iniciado contra a esposa, fazendo-se o lança-
mento de acordo com a informação e minuta de cálculo do fls.,
em nome de Francisco de Sá Filho.

• N. 17.861-40 - Juslina Brandão. - De acordo com a infor-
mação, indefiro a reclamação de fls., para manter a multa notifi-
cada.

N. 18.318-40 - Heitor Vahia de Abreu e Haidéa Sousa Vabia
de Abreu. - Aprovo o cálculo de fls.

N. 19.238-40 - Carlos Lessa Diniz. - Aprovo o cálculo de
fls.

N. 19.279-40 -4 Ana Belagamba. - Aprovo o cálculo de fls.
N. 19.676-40 - Raul Alves de Carvalho. - Aprovo o cálculo

de fls., com a multa de 30 010.
N. 19.867-40 - Raimundo Moura Brito. - Cobre-se o im-

posto ds. acordo com o cálculo de fls., acrescido da multa de 50 °I°.
N. 20.333-40 - Aldemar de Melo Franco. - Aprovo o cálculo

de fls., com a meta de 30 010.
N. 20.334-40 - Adelmar de Melo Franco. - Cobre-se o im-

posto de acordo com o cálculo de fls. acrescido da multa de 30 010.
N. 20.335-40 -a- Adelmar de Melo Franco. - Cobre-se o im-

posto de acordo com o cálculo de fls., acrescido da multa de 30 010.
N. 20.336-40 - Adelmar de Melo Franco. - Aprovo o cálculo

de fls., com a multa de 30 010.
r 20.568-40 - Henrique Nascimento Guedes. - Aprovo o

cálculo de fls., com a multa de 30 010.
• N. 22.180-10 - Adelina Gancho° Campos. - Cobre-se a multa

de fls., prevista no art. 12, do decreto-lei u. 1.168.
N. 22.513-40 - Raul Alves de Carvalho. - Aprovo o cálculo

de fls., com a multa de 30 °IQ.
22.519-40 - Anibal de Freitas. - Proceda-se de acordo

com a proposta acima.
N. 22.520-40 - Anibal de Freitas. - Proceda-se de acordo

com a proposta acima.
N. 22.916-40 - Henrique do Nascimento Guedes. - Aprovo o

cálculo de fls., com a multa de 30 910.
N. 22.947-40 - Henrique do Nascimento Guedes. - Aprovo o

cálculo de fls., com a multa de 30 010.
N. 23.867-40 - Artur Fernandes Martins. - Do acordo COM

o parecer, indefiro a reclamação de fls., para manter o laneamento.
N. 24.181-40 - Olga Penalva Santos. Indeferido à falta de

amparo legal. Prossiga-se na cobrar e a, como de lei.

Segundo Conselho de Contribuintes

AconDÃo N. 9.303

Recurso n 11.287 - Imposto de consumo (con,.iil Ia) . -
Recorrente - Recebedoria Federal em São Paulo (ex officio),
Recorrido, Lêon Feffer & Cia.

Comerciante atacadista de papel, que adquir, dos fa-
bricantes, cartolina em bobinas e, após colar duas ou :nais
folhas desse artigo, para dar-lhe maior espessural
corta-o em folhas que são empacotadas em remas: não
fica o produto sujeito a nova tributação.

Léon Feffer & Cia., estabelecidos na capital do F.s!telo de São
Paulo, dirigiram à Recebedoria Federal nessa cidade a consulta do
teor seguinte:

"I - Comerciante atacadista de papel, adquirindo de
fabricantes cartolina em bobinas, deseja saber se. colando
esse artigo em seu estabelecimento em duas ou mais carto-
linas, de maneira a ficar mais grosso, e cortando cm folhas
e empacotando em resmas, em face do regulamento do im-
posto de consumo está sujeito a nova tributação.

"II - Em caso negativo, como deverá cumprir as exi-
gências de rotulagem, de vez que o artigo recebido da fábrica
é adquirido em bobinas e após ser colado é conado em folhas
e empacotado em resmas.

"III - Julgam os consulentes estar iserd3s, uma vez
que, sendo o imposto pago pelos fabricantes na razão do
$015 por quilo, o artigo, não sendo alterado na sua classifi-
cação fiscal, ipso facto Dão fica sujeito a nova tributação"

A repartição consultada assim despachou:
"Responda-se que a simples operação de colagem de

duas folhas de cartolina, procedida consulente da forma
que se vê no "especime" junto, não importa em beneficia-
mento ou transformação do produto, por isso que não ocor-
rem as hipóteses previstas no art. 6.0 do decreto-lei nú-
mero 739, de 24 ce setembro de 1938, não havendo, assim,
outro imposto de consumo a pagar. alem do que é pago pela
fabricante da mesma mercadoria."
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Dessa decisão foi interposto recusor ex .officio para este Con-
selho.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorirda guarda conformidade com

a ‘igente legislação do imposto de consumo:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Conteibuintes. por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio.
Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. — Nero clz Macedo,

presidente. — Toldas Rios Filho, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

F.azenda Pública.
AConDÁo N. 9.403

Recurso n. 9.904 — Imposto de consumo — Recorrente, Seve-
tino Alves da Silva — Recorrida, Delegacia Fiscal em Pernambuco.

"Deixa-se de tornar conhecimento do recurso voluntd-
rio, por perempto".

Recorre para esta instância Severino Alves da Silva' do ato da
ar. Delegado Fiscal em Pernambuco mantendo o da Coletoria de Bom
Jardim, naquele Estado, que impôs ao recorrente a multa de 15020,
com a obrigação do recolher ainda a quantia de 100$0, como emolu-
mento de registo para o comercio de bebidas e vinagre no ano de 19e9.
A penalidade foi imposta em virtude da representação do agente fis-
cal da circunscrição. O recorrente teve ciência da decisão recorrida
em 10 de dezembro de 1939 e 0 seu recurso só foi apresentado em 8
de janeiro seguinte.

Assim, e
Atendendo que o recorrente deixou de observar o disposto no ar-

tigo 229 da decreto-lei ia. 739, de 24 de setembro de 1938;
Atendendo que o prazo para recurso é fatal /improrrogável;
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso, por pe-
remptoe

Rio de Janeiro, 6 de setembre de 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Juntar, representante da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 9.500

Recurso n. 10.507 — Imposto de consumo. — Recorrente, João
lelogueira. — Recorrida, Recebedoria Federal em S. Paulo.

"De recurso perempto não se toma conhecintentc."

Por infração dos artigos 63 e 111, parágrafo 1.0, letra a, 68 e 122-
do regulamento que baixou com o decreto n. 301, de 24 de fevereiro
do 1938, foi lavrado contra João F. Nogueira, estabelecido' em São
Paulo, Estado de S. Paulo, o auto de fls., em virtude do qual lhe foi
aplicada a multa de 50020 do dispositivo infringido.

Intimado da decisão de La instância, em 20 de agosto de 1939, só
apresentou o recurso para este Conselho em 16 de setembro de 1939.
quando b prazo havia sido já excedido, o que exclue a apreciação de
suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito

de recurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogávet:
Acordam os membro do 2.0 Conselho de Contribuintes, unanime-

mente, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro. 1 de outubio de 1910. — Nero de Macedo. presi-

dente. — Onaldo Bramante Machado, relator.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente o sr. João Constant de Magalhães Serejo.

Que o processo correu com observância de todoe os preceitos
legais atinentes à espécie, tendo sido praticadas as diligências neces-
sárias atreves das quais ficou feita a prova do fato incriminado.

Por isto, e
Considerando que o processo correu à revelia,
Resolvo:
Considerar procedente a apreensão e condenar, como condeno,

dono das mercadorias apreendidas à perda total das mesmas, dei-
xando de aplicar-lhe as demais penas fiscais inerentes ao crime de
contrabando, por não ter sido identificado no processo, e considerar
apreensores, para os efeitos da adjuração determinada no art. 651, ca
citada Consolidação, o referido Guardamór Godofredo Coelho Fur-
tado, o policia fiscal Deusdedeth Serôa da Mota, o mecânico Admar
dos Santos Pimpa e o carvoeiro João Marinonso de Souza. Publi-
que-se e quando passada em julgado esta decisão sejam as merca-
dorias vendidas em hasta pública, sendo o produto da arrematação
assim distribuido: 50% para os apreensores, 30% para a Fazenda
Nacional. 8% para o preparador do processo, 5% para o escrivão e
os 7% restantes para os classificadores, em partes iguais, de acordo
com o art. 124 da Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915.

Alfândega do Rio, de fevereiro de 1941, — Xisío Vieira Filho
inspetor. Processo n. 43..162-40.

Visto e examinado o processo dele se verifica:
Que no dia 20 de março de 1940, às 22 horas e 50 minutos. o

Polícia Fiscal, Sr. Adalberto José Cdretoso, que se encontrava en't
serviço de fiscalização no posto fiscal 1/2, do Cáis do Porto, apre-
endeu de um indivíduo que conseguiu evadir-se, 10 maços de ci-
garros da marca "Philip Morris";

Que a apreensão se enquadra no art. 630, § 30 ., da Nova Con-
solidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas;

Que o processo correu com a observância dos preceitos legais
atinentes à espécie.

Por isto, e
Considerando que o processo correu à revelia;
Resolvo:
Considerar procedente a apreensão e condenar, como condeno,

o dono das mercadorias apreendidas à perda total das Mesmas dei-
xando de aplicar-lhe as demais penas fiscais inerentes ao crime de
contrabando por não ter sido identificado no processo, e considerar
apreensor para os efeitos da adjudicação determinada no art. 651 da
citada Consolidação„ o referido Policia Fiscal, Adalberto José Cardoso
Publique-se e quateno passada em julgado, esta decisão sejam as mer-
cadorias vendidas em hasta pública, sendo o produto da arremata-
ção assim distribuido: 50% para o apreensor, 30% para a Fazenda
Nacional, 8% para o preparador do processo 5% para o escrivão e
os 7% restantes para os classificadores, em partes iguais, de amei)
com o art. 124, da Lei n. 2.924 de 5 de janeiro de 1915.

Alfândega do Rio, de fevereiro de 1941. — Xisto Vieira FRU,.
inspetor. Processo n. 15.071-10.

Comissão dé Liquidação das Contas da Companhia de Na-
vegação "Lloyd Brasi:eiro"

Expediente de 1 .0 de fevereiro de 1911

Damiãe Fernandes Filho, (proc. n. 5-41). — A Comissão opina
pelo indeferimento do meemo.

Ministério da Marinha
EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Caixa de Amortização

EXPEDIENTE DO R. DIRETOR

Dia 8 de fevereiro de 1941
Portaria de admissão do extranumerário mensalieta da Caixa de

Amortização, reconduzido, conforme publicação no suplemento do
Didrio Oftczai. ri. 302, de 31 de dezembro de 1910, apostilada pelo
Sr. diretor, em cumprimento à circular n. 2, de 22 de janeiro úl-
timo, de Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda, publicada no
Diário Oficial de 23 de janeiro de 1941:

Arlifice da série X — Diarnir Amos.

Alfândega do Rio de Janeiro

DECISÕES

Examinado o processo dele se verifica:
Que no dia 4 de outubro de 1940, a bordo do vapor brasileiro

"Baependy", procedente de Buenos Aires. e em ato de busca, foram
pelo Guardamór Godofredo Coelho Fureado, apreendidas a ,

 descritas no termo de fls. 3 e 4;
Que a apreensão se enquadra no art. 360 1°, combinado com o

art. 630 a 30. n. 1. tudo da Nova Consolidação das Leis das Alfân-
degas;

Requerimentos despachadese
Milton Castro, 20 -tenente R. N. A. — pede um ano de licenea,

tilmi de ingressar na Companhia Panair do Brasil S. A. — Nada há
que deferir. Em 29-1-41.

Coriolano Luiz Tenan, 1 0 tenente Il. N. A. —.pede prorroga-;ão
de licença. — Nada há que deferir. -Em 29-1-41.

Geraldo Cavalcanti Cardoso. 20 tenente Av. N. — pede um ;n.o
de licença, afim de ingressar na Companhia Panair do Brasil S. A.

Nada há que deferir. Em 29-1-41.
Franklin Antônio Rocha, capitão-tenente Av. N. — pede um

tino de licença, afim de ingressar no Sindicato Condor Limitada. —
Nada há que deferir. Em 29-1-11.

Manuel Francisco do Nascimento — pede inspeção de saude
em grau de recurso. — Indeferido. Em 29-1-41.

Alberto Marques dos Santos — pede concessão a titulo precário
sobre a Ilha Redonda. — Dirija-se ao Serviço Regional do Domínio
da União no Estado do Paraná. Em 31-1-41.

João Carvalho Costa e outros — pedem concessão da carta de
3° maquinista. — Nada há que deferir. Em 3-2-41.

Francisco Cardoso Guedes — pede seu ingresso na Corporeção
de Priticos do Rio de Janeiro. — Indeferido. Em 4-2-41.-

• Valfredo Caldas — pede carta de 1" piloto. — Indeferido..E.-a
5-2-911 .

Monitor Mercantil S. A. -- propõe a assinatura da revista ate-
ndo, Mercantil. A presente proposta não convem à Marinha. Em
5-2-941.
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João Cáncio de Morais Pena - pede inspeção de sande em grau
de recurso para seu filho Osmar. - Indeferido. Em 8-2-41.

Ana Guilhermina Henrique Bastos - pede inspeção de eande
em grau de recurso para seu filho Rômulo. - Indeferido. Em
8-2-941.

Antônio Germano Rodrigues - pede inspeção de sande em grau
do iecurso para seu filho Nilson, - Indeferido. Em 8-2-41.

António Borges Lins - pede inspeção de saude em grau de re-
curso para seu filho António. - Indeferido. Em 8-2-41.

Belanfsia Cavalcante Silva - pede inspeção de sande em grau
de recurso para seu filho Airton. -- Indeferido. Em 8-2-41.

VaIdernar Ataide do Sousa - pede inspeção de saude em grau
de recurso. - Indeferido. Em 8-2-41.

Geraldo de Melo Secundino - pede inspeção de saude em grau
de recurso para seu filho "Everardo. - Indeferido. Em 8-2-41.

Severino Joaquim dos Santos - pede inspeção de saude em
grau do recurso para seu filho Orlando. - Indeferido. Em 8-2-41.

Odete Quarteroli - pede inspeção de sande em grau de recurso
para seu filho Angelo. - Indeferido. Em 8-2-41.

Mauricio Teixeira de Miranda - pede inspeção de sande
grau de recurso. - Indefcrido. Em 8-2-11.

Jos6 Barbosa Ribeiro - pede inspeção de sande em grau de re-
curso. - Indeferido. Em 8-2-41.

Pedro Ramos - pede inspeção de eaude em grau de recurso
para seu filho Pergentino. - Indeferido. Em 8-2-41.

Adozina Tavares de A:meida - pede inspeção de saude em
grau de recurso para seu filho Wanderley. - Indeferido. Em
8-2-941.

Antônio Ventura - pede inspeção de sande em grau de recurso.
para seu filho Manuel. - Indeferido. Em 8-2-41.

Irene do Nascimento Silva - pede inspeção do eaude em grau
de recurso para seu filho Laurio. - Indeferido. Em 8-2-41.

Belarmina Gaivão - pede inspeção de saude em grau do re-
curso para seu filho Euclides. - Indeferido. Em 8-2-41.

Francisco de Carvalho Sampaio -- pede nova inspeção de sande
para seu filho Raul. - Nada há que deferir. Em 8-2-41.

Joaquim Moreira Cardoso - pede nova inspeção de sande para
seu filho António. - Indeferido. Em 8-2-41.

Agostinho Martins de Oliveira Filio - pede seja certificado a
quem pertence a caderneta de reservista naval de 2a categoria nú-
mero 401. - Compareça à D. M. M.. Em 7-2-41.

Jaime Esteires Guerra - pede isenção do serviço militar.
Indeferido. Em 8-2-41.

Urbano Bernardo da Silva - pede que sua nomeação ao posto
em que se encontra seja considerada como em resarcimento de pre-
tericão. - Indeferido, por prescrição de direito. Em 10-2-41.

Petições despachadas pelo Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica:

José Angelin e Ernani Sodré - pedem perdão para o restante
das penas que estão cumprindo no presidio naval da Ilha das Co-
bras. - Arquive-se. Em 30-1-41.

Manuel Gomes da Paixão, 2° tente reformado - pede majo-
ração dos seus proventos de inatividade. - Arquive-se. Em
30-1-941.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO 5R. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 6 de fevereiro de 1911

António Paulo MCsentier, pedindo ser aproveitado como delegado
do Recrutamento do Serviço Militar, ou como guarda sanitário ou
ainda como servente em qualquer Mieistério. - Archive-se.

José Machado de Melo Sobrinho, sorteado, pedindo transferencia do
sua incorporação da Marinha para o Exército. - Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 10 de fevereiro de 1941
Avisos:

N. 312 - Dir. Fun. 18 - Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
Manda entregar ao agente diretor da Diretoria de Moto-Mecani-

zação e Transporte, à conta ia Verba 3 - Serviços e Encargos - Con-
signação I - Diversos - Subconsignaeão n. 19-14, do atual orça-
mento deste Ministério, a quantia de 70:000$0 (setenta contos do réis),
para atender a despesas decorrentes da mesma sub-consignação.

Dia 8 de fevereiro de 1941
Despachos:

Foi exonerado das funções de auxiliar de instrutor e designado
Instrutor da Escola de Artilharia de Costa, o capitão Autue Napoleão
Monteena de Souza.

Foi designado auxiliar de instrutor da referida Escola o 1° tenente
Valfredo Agudo Moss dos Reis.

Dia 10 de fevereiro de 1941
Foram transferidos, por necessidade do serviço, os canitães: Pedro

Abolardo de Melo Voz, do Quadro Suplementar Piivativo (Serviço de
Transmissões da Diretoria de Artilharia de Costa) para o Quadro Or-
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dinário, sendo classificado na 2a Companhia Independente de Trans.
missões, como comandante.

Azuil de Lima Franklin, do Batalhão Vilagran Cabrita para o 40
Batalhão Rodoviário.

Lauro de Morais Carneiro, do Quadro Suplementar Privativo para
o Ordinário, sendo classificado na a a Companhia Independente da
Transmissões.

Dia li de fevereiro de 1941

Foram designados para a Comissão Reguladora de Transferência'
dc Imoveis para o Ministério da Guerra:

O tenente coronel José Felinto Trajano de Oliveira, presidente da.
Cernissão de Compras da Diretoria de Engenharia, para continuar na
presidência.

O tenente coronel Euripedes Tedfilo de Serpa, chefe do Serviço
de Engenharia da Diretoria de Artilharia . de Costa, para servir como
membro.

Foi aprovado o ato do Sr. coronel diretor de Intendência do Exér-
cito mandando ficar adido à mesma Diretoria de Intendência o coronel
I. E. Joel do Almeida Castelo Branco, ultimamente nomeado chefe do
Serviço de Intendência da 4a Região Militar, afim cio continuar exer-
cendo as suas funções de professor na Escola de Intendência do Exér-
cito, até maio próximo vindouro, época em Que se dará a terminação
do curso que leciona, de acordo com o art. 131 do Regulamento bai-
xado com o decreto n. 6.585, de 10 do .dezembro do 1910.

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Cassai Martins Brum, do Quadro Suplementar Geral para o Or-

dinário, sendo classificado no 111/4° Regimento de Infantaria.
Moacir Alves, do 6° (sexto) para o 2° (segundo) Regimento de

Infantaria,
Arquimedes Lopes de Araujo Dória, do Quadro Suplementar Pri-

vativo para o Ordinário, sendo classificado no 18° Batalhão de Caça-
dores.

Foi retificada a classificação do capitão Antonio Tavares da Mota,
no- III/130 Regimento de Infantaria (e não como publicou o Diário
Oficial cie 9 de janeiro próximo findo, à página 432, 2 a coluna).

Foi designado para exercer as funções de ajudante de Ordens do
Sr. inspetor geral do .Ensino do "..F.,xercito, general do brigada Izauro
Reguera, o 1° tenente da arma de Infantaria, Armando Cavalcanti da
Albuquerque.

Dia 10 de fevereiro de 1941

Memorando:

N. 178 - Ao Sr. chefe do Gabinete da Diretoria de Engenharia
- Comunica que foi transferida, a pedido do interessado, a matrícula
na Escola das Armas, para 1942, do capitão Floriam) Pacheco."

Inspetoria Geral do Ensino do Exército

DESPACHOS DO SR. GENERAL INSPETOR

Terceiros sargentos Ludovico de Barros, do 11 0 R.C.I., Aris-
tides Bento de Alacenas, do 180 H.C., Odilon Ibarraz Flores, do 180
B.C. ., Raul Porte/a, do 11 0 R.C.I., Ohnar Marques, do 110 R.C.I.,
cabos Azualdo Ribeiro Candios, do 18 0 B.C., Rubens Gomes Perei-
ra da la Cia. Ind. Trans., Januário Gonçalves Fuzeta, do 60 G.A.C.
e Raul Milano, da l a Cia. Ind. Trans., pedindo inscrição para os'
exames de 'seleção do Curso 13 da Escola de Transmicsões. - De-
ferido.

Terceiros sargentos Nevio Capistrano Silva, do 16. 0 B.C., Rubens;
Rocha, do 3° 13.C.. Egtdio Medeiros, da 2 a Cia. Ind. Transe, cabos.
Valni Soares dcs Santos, do 1° Grupo do Obuzes, Renato da Silva
Valente, do Batalhão Escola Vitorino Pereira do Sousa, Sebastião;
do Macedo Filho o Antóitio Bararuá, todos do Contingente do Q.G.
da 8.a R.M. e Lacidek Silva, do Serviço de Bases e Rotas Aéreas, pe-1
(lindo. inscrição para a prova do seleção do Curso B, da Escola de
Transmissões. - Deferido. Em 4-11-1941.

Diretoria de Engenharia

SEGUNDA DIVISÃO

ATOS Do $R. GENERAL, DIRETOR DE ENGENHARIA

Transferência de oficial, sem efeito:
Torno sem efeito, por . nzcessidade do serviço, a rtansferência,

para a EV/4.° Btl. Rdv. (Boletim n. 7. do 9-1-41, item VI), do 2.°j
tenente José da Cunlfa Ribeiro. (Ato de 14-1-941).

Transferência de Oficial:
Transfiro, por necessidade do serviço, do I.° Batalhão Pntr.,part

a IV/4P Batalhão Rdv., o 2.° tenente Wilson Francisco Saldanha.,
(Ato de 14-1-941).

Requerimentos despachados:
Oliveira (e Herculano, solicitando o levantaniento da caução dei

25:000$0 (vinte e cinco contos de reis), depositada na Caixa Econô-
mica do Rio de Janeiro, como garantia de apresentação do proposta,
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Para serviços de revestimentos da E. T. E. - Deferido, restitua-se.
(Ato do 14-1-941).

Fradique Ferreira de Almeida, solicitando a devolução da caução
de 18:00080 (dezoito contos de réis), depositada na Caixa Económica
do Rio de Janeiro, corno garantia de apresentação de proposta para os
serviço: de serralheria da E. T. E. - Deferido, restitua-s-e. (Ato
de 14 de janeiro de 1941).

Tranfferência e designação de oficial:
Transfiro, por necessidade do serviço, do Q. O. (Companhia E.

Eng.) para o Q. S. P., o 1.° tenente Joaquim José Bentos Rodrigues
Colares, e des:gno-o para auxiliar do S. E., da 5• a R, M. (Ato de
17 da janeiro de 1941).

Transferência de 1.0 tennete:
Transfiro, por necessidade do serviço, do Batalhão Vilagran Ca-

brita, para comandante do Contingente da Escola de Transmissões, o
1.° tem ele Geraldo Guimarães Lindgren. (Ato de 20-1-911).

Requer:mentos despachados por esta Diretoria:
Empresa Metalúrgica L. 1,astier Ltda., pedindo levantamento da

caução de 18:00080 (dezoito contos de réis), depositada na Caixa Ece-
nômica. do Rio de Janeiro, corno garantia da apresentação de progesta
para o .serviço de serralheria do novo Edifício da Escola Técnica do
Exérciic. - Deferido, restitua-se.

Otto Ewel & Comp., pedindo levantamento da caução de rês
1 .5:000$0 (quinze contos de - réis), depositada na Caixa Económica ao
Mi. de Janeiro, como garantia do fornecimento de fechaduras à
C. C. N. Q. G. E.. - Deferido, restitua-se.

E. Clu:rnarães & Irmãos, pedindo devolução da caução de 5:00080
(cinco contos de réis), depositada na Caixa Ecomarnica.do Rio de Ja-
neira como garantia de instalação de projeção cinematográfica no
novo edifício da E. E. M. - Deferido, restitua-se.

P. Itastrup ar Comp., pedindo a restituição da caução de 3:00080
(três contos de réis), deaositada na tesouraria desta D. E., como ga-
rantia de fornecimento para o AUditórium da E. E. M. - Deferido,
restitua-se.

Madeirense do Brasil S. A., pedindo restituição da caução de
600$0 . (seiscentas -mil réis), depositada na Caixa Econômica do Rio
de Janeiro, como garantia do fornecimento e instalação de assoalho
de luxo, no novo edifício da E. E. M. E. - Deferido, restitua-se.

Braz A. Lauda, pedindo o levantamento da caução de 25:00080
(vinte e cinco contos de réis), depositada na. Caixa Econômica do
Rio de Janeiro, como garantia da concorrência para 'o revestimento
da E. T. E. -Deferido, restitua-se.. (Ato de 23-1-941).

Estado Maior do Enéreito

POR ESTA CHEFIA

Dia 6 de fevereiro de 1941

Requerimentos despachados:
Nilo ltizzo Mala, aluno do 2.° ano da Infantaria do C. P. 0.11. da

1.a Região Militar, pedindo transferência para o C. P. O. R. da 5.a
Reg:ão Militar. - Deferido. Em 23-1-941.

Edniár de Paiva e Sá, aluno do 2.° ano de Infantaria do C.P.O.R.
da 1.a Região Militar, pedindo transferência para o C.P. O. R. da
2.a Região Militar. - Deferido. Em 24-1-941. .

(11. I. n. 18, de 27-1-1941).
Migai de Melo, Major da arma ' de Infantaria solicitando dis-

pensa de estágio para ingresso no Q. E. M., até completar a arregi-
mentação do posto. - Deferido, devendo seu estágio ser retomado
de acordo com as condições estabelecidas para a turma que concluiu
o curso da E. E. M. em 1940. Em 24-1-1941.

(B. I. n. 19, de 28-1-1911).
Alfredo Souto 1Vinlan. Capitão da arma de Engenharia, solici-

tando dispensa do estágio para ingresso no Quadro de Estado-Maior,
afim de satisfazer as exigências da letra c), do art. 8.° da Lei de
Prom,nties. - Deferido, devendo seu estágio ser retomado de acordo_
com as cond:ções estabelecidas para a turma que concluiu o curso da
Escola de Estado-Maior em 1910. Em 29-1-911.

Valter Cramer Ribeiro, Capitão, pedindo reconsideração de des-
pache. Indeferido. Não há base legal suficiente para desautorizar
ou moi] :ficar o conceito da Escola das Armas predominante no caso.
Em 25-1-941.

(B. I. n. 21, de 3-1-1941)4

Ministério da Aeronáutica
Gabinete do Ministro

Por portarias de 11 de fevereiro o Ministro de Estado da Aero-
náutica resolve:

Designar o Oficial Administrativo, classe R', cio Departamento
cie Aeronáutica Civil, Moacir Sampaio, o escrevente classe G, da Di-
retoria do Aeronáutica Militar, Clarindo do Albuquerque Araujo e
o escriturário classe F, da Diretoria do Aeronáutica Naval, Sílvio do
Miranda, para, em comissão, organizarem a classificação por ordem
de antiguidade do pessoal civil, permanente e extranumerário, do
Ministério da Aeronáutica.

Designar o oficial administrativo, classe I, do Departamento de
Aeronáutica Civil, Antônio Paulo Moura, para servir na Assistência
Técnica.	 •

Dispensar a extranumerária-mensalista, "Eseriturario XVIII"
do Departamento de Aeronáutica Civil, Yara Macedo Rabelo, de seu
Gabinete..

- -Por despacho de 10-2-41, aprovou a designação do 2.° tenente
da reserva da aeronáutica Adalberto Carvalho da Silva para encar-
regado do Campo de pouso do Barreires.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

PORTARIA N. 67 -- DE 11 DE FEVEREIRO DE 1941

O Miaistro de Estado resolve designar os oficiais de Gabinete,
,foaquim de Barros Corréia Viégas, Valdemar Méra Barroso e Vitor
Marques da Silva, para, sob a presidencia do primeiro, constituirem

Comissão de inquérito administrativo que deverá apurar as res-
ponsabilidades pelo incidente ocorrido nas proximidades do edifício
deste Ministério, no dia 7 do corrente.

Rio- de Janeiro, 11 . dc fevereiro de 1911. - João de Mendonça

Secção de Segurança Nacional

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 65 -- DE 11 DE FEVEREIRO DE 1941

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou o Conselho do
Segurança Nacional, em ofício n. 980, de 4 de dezembro do 1940.

Resolve:
I - alterar a alínea a) do artigo 50 das instruções sobre o ra-

dioarnadorismo nacional, baixadas com a portaria n. 123, de 4 de
março de 1939, dando-lhe a seguinte redação:

"a) qualidade de brasileiro nato do permissionário e carater
precário da permissão";

II - alterar a alínea e) do referido artigo 5.0, que ficará redi-
gida da seguinte forma:

"c) obrigação de fornecer ao Departamento dos Correios e Te-
légrafos e- à Secção de Segurança Nacional do Ministério da Viação,
quando lhe forem exigidos, -todos os elementos necessários à fisca-
lização, fornecendo-os, porém, expontâneamente, quando se referi-
rem à existencia de estações clandestinas";

III - determinar que sejam tornadas sem efeito todas as por-
missões-já concedidas em desacordo com a presente resolução.

Rio cie Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. - João de -Mendonça
Lima.

Diretoria de Contabilidade

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA DL 66 -- DE 11 DE FEVEREIRO DE 194/

O Ministro de Estado, atendendo ao que solicitou a Inspetoria
Federal de Obras contra as Secas, no ofício n. 82-T, de 29 de ja-
neiro findo,

Resolve, aprovar o projeto e orçamento, que com esta baixam,
rubricados pelo Diretor cio Contabilioado desta Secretaria de Esta-
do, na importância total de 18:379$1 (dezoito contos, tresentos e se-
tenta e novo mil e quatrocentos réis), sendo 6:467$5 do pessoal e
11:91189 de material, de um pontilhão de 4m,00 do vão a ser cons-
truido na, estaca 192 -I- 10 da "variante do Pajeú", trecho São João
Leite-Vila Bela da rodovia Central de Pernambuco.

As despesas com as referidas obras, que serão atacadas a se-
guir, correrão, no presente exercício, à conta da Verba 5 - Consi-
gnação I - Subconsignação 02 - (prosseguimento de obras, etc.)
do Orçamento Geral da República, aprovado pelo decreto-lei n. 2.920,
de 30 do dezembro de 1910.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911. - João de Mendonça
Lima.

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados:

Dia 5 de fevereiro de 1941

Afonso Leitão de Carvalho Filho, solicitando exoneração do cargo
de escriturário, classe "D", interino, do antigo Quadro XX. - Em
face da informação do SPV, arquive-se. Diz o SPV. - Nada há a
deferir, visto ter sido o requerente exonerado do cargo de QUO de-
sistira. (40.099-40).
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Dia 6 de fevereiro de 1941

Dulce Nombre Sanches, agente postal de Quatá, E. de São Paulo,
rrrecorrendo no sentido de ser uma responsabilidade que lhe foi im-
posta, visto não ter sido atendido o seu anterior recurso. - Arqui-
ve-se. (2.501-41).

Estavam de Moura Florêncio, solicitando seja considerado sem
efeito o seu pedido de ,transferência para a DRCT de Ribeirão Preto.

Arquive-se. .(2.048-41).

Dia 7 de fevereiro de 1941

Harry Ernesto Rocrkett, telegrafista, classe "H", de Quadro 111,
Solicitando dispensa do quotas de aluguel do casa. - Atentas as dis-
posições do Estatuto, segundo as quais não podem caber ao funcio-
nário vantagens outras alem das que ali se concedem, mas, ainda,
considerando a circunstância no caso vertente, de os aluguéis em
causa serem anteriores ;Igualas disposições e não ter havido, no seu
Inadimplemento, má fé por parte do requerente, defiro por equi-_

' dada. .(1.381-41).

Dia 8 de fevereiro de 1941

Angelo . Bucchianico, agente do estrada de ferro, classe "D", da
EFNB, solicitando transferência para igual classe e carreira da Vb'FLB.
- A transferência não pode ser efetuada por ter sido considerada
extinta a carreira de agente do estrada do ferro da V. F. F. L. B.
1(42.317-10).

Armando Veloso, exonerado do cargo do servente, inter!no,
classe "B", do antigo Quadro IV, solicitando nomeação, em cantor
interino, para o cargo da classe "E", da carreira do Postalista do
Quadro III. - Indeferido. A situação dos funcionários interinos dis-
pensados em consequência do decreto-lei n, 2.678, do 7 de outubro
de 1940, já foi resolvida em carater geral. (2.6043-41).

Francisca do Faria Rodrigues, ex-guarda do escrita da EFCB,
solicitando aproveitamento. - Indeferido. A requerente deve ha-
bilitar-se à admissão de acordo com o que dispõe o g 1.° do art. 4.0,
do decreto-lei n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939. (2.015-41).

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

y V

Distribuição do crédito orçamentário destinado ao pessoal ex-
x.ranunierário-diarista, organizada do acordo com o art. 30, do de-
ereto-lei n. 240. de 4-2-1938, a vigorar a partir de 1 de janeiro do

941.
Dotação orçamentária: decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1940.

art. 4•0, anexo 20 - Verba 1 - Consignação li
	 subconsianação

• 06 - Diaristas - Iteun 2b-05 - 700:00010.

Distribuição

1. DivisãoDivisão . . . 	  •

 

77 :92010
2.a Divisão. • . 	 	 181 :62080
3.a Divisão. 	 	 158:40010
4.a Divisão; • • 	 	 282:06010

Total 	 ...........	 700:00010

Secção do Controle, em 10 de fevereiro de 1941. - Alvaro Ra-
arlaues Costa, aux. ue esc. IX. -- Ary Altnisté,rio, chefe da
Secção de Controle.

ATOS DO SR. DIRETOR

Expediente do dia 10 de fevereiro de 1941

Portarias:
o Diretor do Pessoal do Ministério da Viação e Obaas Públicas,

de acordo com o item 5 da exposição do motivos n. 681, do 28
de maio de 1940, do D. A. S. P., aprovada por despacho do Sr. Pre-
sidente da República, do 29 do mesmo mês, e tendo em vista o que
consta do processo n. 1.801, do 1941, do Protocolo desta Secretaria
de Estado, resolve:

Em portaria n. 11-Ob., admitir o engenheiro Alei Corrêa Leitão,
com a diária do 431000 (quarenta e três mil reis), para prestação
de serviços profissionais ao Departamento Nacional de Portos
e Navegação.

Em portaria n. 15-0b., admitir o agrimensor Silvio Lima, com
a diária do 401000 (quarenta mil reis), para prestação de serviços
profissionais ao Departamento Nacional de Portos o Navegação.

As despesas com esses salários, pagas na base de dia de trabalho
efetivamente realizado, correrão à conta da verba 5, consignação I,
sub-consignação 02, n. 16, letra a, do orçamento em vigor, produzindo
CS$C3 atos todos os seus efeitos a partir de 10 de janeiro p. findo.

1. Sé 1-41) .
Apostilas:

Por apostilas do 7 de fevereiro corrente, lançadas nos decretos
do 16 do janeiro do corrente ano, que exoneraram Eduardo Ferreira

Admissão de extranumerários-diaristas para o Serviço de Co-
municações da Secretaria zic Estado.

Portarias de 11 de fevereiro de 1941:
Número da portaria - Nome - Função - salário diário

45. Alvaro da Costa Araujo, motorista, 241000. .
46. Abai Batista Pereira Filho, motorista, 2410.
47. Justino Amadeu, motorista, 2410.
48. Vicente Eloi Woel, motoritsa. 2410.
49. José do Nascimento Fagundes, encadernador, 2410.
50. Alberto Barra Martins, feitor, 2010.
51. José Francisco do Lima, motociclista, 2010.
52. José Venâncio Dias. ascensorista, 1610.
53. Claudionor Gomea da Silva, bombeiro, 1610.
54. Alfredo Lansque Tonini, encerador, 1610.
55. Adernar Francisco Rasga, trabalhador, 1380,
56. Alexandre Triclon. trabalhador. 1310.
57. Djalma Wogel, trabalhador. 1310.
58. Eugênio Luiz de Araujo, trabalhador, 1310..
59. João Teizaira de Andrade. trabalhador. 13$0.
of). Elpidio da Gama Pais. trabalhador. 1210.
61. Fernando Francisco da Silva, trabalhador, 1210,
62. João Rodrigues, trabalhador, 1210.
63. José da Cunha, trabalhador, 1210..
64. José da Silva Paula, trabalhador, 1210.

Observação:
A desoesa correrá à conta da verba 1, consignaçãe II, subeon..

signação Od, item 04-03., do orçamento em vigor, produzindo o ato.
de admissão todos Os seus efeitos a partir de 1 de janeiro Animo

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Comunicação de falecimento:
r zequiel Freire, postolista, classe "II", do Quadro III '(Parte

Suplementar) ocorrido em 19-1-41.
Joaquim Alves Viaua, carteiro, classe "E", do Quadro III (Parte

Suplementar) ocorrido em 19-1-41,
Euzébio Souto Gonçalves, servente. classe "D", do Quadro IIX

:(Parto Suplementar) ocorrido em 29-12-40..
Bernardo Ohlsen, inspetor de linhas telegráficas, classe "I", do

Quadro III (Parte Suplementar) ocorrido em 25-10-40.
Casilda Landoslzi, postalista, classe "C", do Quadro III (Parte

Suplementar) ocorrido em 10-11-40.
Paulo Werneck . Correia de Lacerda, oficial administrativo, clas-

se "I", do Quadro III (Parte Permanente) . ocorrido em. 14-12-40.

de Queiroz,. Qalba Augusto de Carvalho Serrano, Dano Coelho
-de Amlino, Ariosto Goulart Ghedes, Benjamin Alves Soares, Aroldo
Beire de Miranda e Celio Vivaldo do Miranda, do cargo da classe "G",
da carreira de "inspetor de linhas telegráficas", do antigo Quadro III,
deste Ministério, foi feita a seguinte declaração - "O ex-funcionário
de que trata este decreto exercia interinamente o cargo de que foi
exonerado". (2.310-41).

Por apostila de 7 de fevereiro corrente, lançada no decreto de 16.
de janeiro deste ano, que exonerou Roosevelt de Vasconcelos Bar-
balhc), do cargo da classe "B", da carreira do "carteiro", do antigo
Quadro XXXII. deste Ministério foi declarado que o ex-funcionário
do que trata o decreto exercia interinamente o cargo de que foi
exonerado (2.310-41) .

Por apostila de 7 de fevereiro corrente, lançada no decreto de 11
do janeiro deste ano, que exonerou João Pires de Castro do cargo
da classe "E", da carreira de "escriturário", do antigo Quadro IN
deste Ministério, que ocupava interinamente, foi declarado que o
nome do funcionário exonerado pelo presente decreto é José Pires
do Castro. (2.310-41).

Por apostila de 7 de fevereiro corrente, lançada no decreto do 21
de setembro de 1940, que exonerou Joana Moura do cargo da
classe "D", da carreira de "ajudante de agente" do antigo Quadro XVI
deste Ministério, que ocupava interinamente, foi declarado que o nome
da funcionária exonerada é Joana Santos O'Brien. (41.403-40).

Por apostila de 7 de fevereiro corrente, lançada no decreto do
do agosto de 1940, que promoveu por antiguidade Amabilia Ferraz
Bucho, do cargo da classe "D", da tarreira de "escriturário", do.
antigo Quadro XIX deste Ministério, foi declarado que o nome da fun-
cionária é Amabilia Ferraz Moreira. (40.755-40).

Licenças:
Por despacho de 14 de janeiro deste ano o Sr. Diretor do Pessoal

concedeu dez dias de licença ao ajudante de mecânico do D. A. C.,
Antonio Batista Bruno, com dois terços do salário, na forma do,
art. 27, do decreto n. 24.637, de 10-6-34, a partir da data do citado
despacho. (2.859-41).

Requerimentos despachados:
Antonio yenâncio Carvalho de Albuquerque, solicitando reinte-

gração no cargo que exercera na E. F. C. B. - Queira comparecer
a esto Serviço do Pessoal afim de ser submetido à inspeçãode saude,.
e, tombem, fazer prova de idade. (689-41).
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Mário dos Santos Pereira, condutor de trem, classe "E", do Qua-
dro V, ocorrielq em 4-1-41.

José Nogueira da Cruz, agente de Estrada de Ferro, classe "E",
do ()tutoro VIII, ocorrido em 28-À-41.

José de Barros, serralheiro, classe "D", do Quadro in (Parte
Suplementer) ocorrido em 7-1-41.

Beneditd Barros, ..gene de Estrada de Ferro, lasse "B", do Qua-
dro VIII, ocorrida em 29-1-41.

Serviço do Material

EXPEDIENTE DO EIS. DIRETO

Dia 8 de fevereiro de 1941

79-SAIV — Ao Chefe do S. lir. I. E., em resposta à consulta
formulada no oficio n. 5, de 13 do mês p. findo, comunicando que
is principais diretrizes para a realização dos inventários requisi-
:tolos para a implantação do S. M. V. devem obedecer aos seguintes
itens;

a) Limitar a remessa ao inventário dos bens moveis, dada a
ompetência especial da Diretoria do Domínio da União, quanto aos

imoveis.
b) Fazer a escrituração do material inventariado em mapas

?speciais, conforme se trate de material permanente ou de consumo,
dada a natureza caracteristicamente diversa de cada grupo, usando
para isso os modelos anexos.

c) Em cada um dos mapas os materiais serão inventariados por
erdem alfabética, dentro de cada título correspondente à subconsigna-
zâ'o orçamentárias. Assim, tanto o material permanente como o de
onsumo será distribuido por quatorze (14) títulos, o primeiro do

acordo cem as subconeignaeões 01 a 14 e o segundo de acordo com
as de números 15 a 28, todas referentes à Verba 2 — Material.

c/) Os semoventes deverão lambem ser inventariados, sendo in-
:duidos, conforme o caso, sob os títulos 01 (permanente) ou 16
(consumo).

e) Quanto ao material de consumo, o inventário limita-se ao
material exteteute em estoque, nos almoxarifados ou depósitos.

f) O material permanente do características idênticas e que
sofre alienes a depreciaeão decorrente da obsolência (como moveis,
utensílios e certos instrumentos ou aparelhos), desde que- apresen-
tem o mesmo estado de conservoção, e tenha portanto o mesmo
valor unitário, é inventariado em lotes, especificando-se o estado,
quantidade e valor globais e o preço unitário médio.

g) Certos utensílios e ferramentas que, ou pelo seu valor rela-
tivamente pequeno, ou porque sejam rapidamente "consumido"
quando utilizados, devem ser equiparados a material de consumo,
isto é, apenas figurará no mapa de material permanente a quanti-
dade existente em estoque. nos almoxarifados ou depósitos.

h) , Entretanto, máquinas, veículos e certos instrumentos ou
aparelhos, devem ser inventariados por unidade ,em virtude das
condições específicas. Para esses são necessários os seguintes ele-
mentos indispenseveis à sua atualização: situação, estado de con-
servação, produção, utilização, valor e localização (conforme ins-
truções no verse do mapa para material permanente) .

i) Neste primeiro inventário pelo fato de não existir registo
algum inicial, é indispensae-el que para o material especificado no
item anterior sejam tombem enviados os seguintes elementos ori-
ginais que caracterizam cada unidade:

Marca ou fabricante, tipo, modelo, ano, série e número da fa-
bricação; capacidade, dimensões, peso ,e outras características
principais (por ex. número de cilindros, potência e combustivel
usado para os motores de explosão; potência, voltagem, cielagem,
r. p. m. e fase para as máquinas elétricas, etc.) Esses dados serão
lançados em folha anexa ao mapa, ou no verso deste, sob O mesmo
número de ordem para que haja perfeita identificação. — (Pro-
cesso ('77-41).

Departamento Nacional de Portos e Navegação

PORTARIA. N. 17 DE 10 Dr. FEVEREIRO DE 1941,

15 Diretor, do Departamento Nacional de Portos e Navegação, usando
das faculdades que lho confere o art. 4•0, ri.° I, do Regulamento que
baixou o decreto n.° 23.067, cie 11 de agosto de 1933,

Resolve designar o datilógrafo classe "G", Paulo Júlio de Gouvea,
para ter exercício, pelo prazo de 60 dias, na Comissão de Estudos e
Obras na Réde Fluvial Catarinense, sem direito, porem, a quaisquer
yantagens regulamentares. — Frederico Cesar Burlarnaqui, diretor.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL

Dia 11 de fevereiro de 1941
Criando a agência postal telegráfica de Tramandaf subordinada à

jiHretoria Regional do Rio Grande do Sul. (Portaria n. 133-8-2-41).

Incorporando à réde telegráfica da Diretoria Regional de Cam-
panha. o 4.0 condutor entre Calnpanha e Cambuquira e o 2.0 condutor
entre esta e Tres Pontas, passando por Tres Corações, com o desen-
volvimento de 76.360 metros. (Portaria n. 134 de 8 de fevereiro de
1941).

Homologando o ato- do Diretor Regional de Alagoas que mandou
erler o serviço telegráfico na agência postal de Atalaia. (Portaria nú-
mero 135, de 8 do fevereiro de 1941).

Homologando te ato do Diretor Regional do Piauí que mandou criar
o serviço telegráfico, na agência postal de Elesbão Veloso. (Portaria
n. 139 de 10 de fevereiro de 1941).

Autorizando a reabertura do posto de verificação de linhas em
Guapiára no 12.3 eseção d elinhas. (2.° treho) da Diretoria Regional
de São Paulo. (Por,taria n. 110 de 10 de fevereiro de 1911).

Requerimentos despachados:
Jardel Borges Ferreira, residente no Eetaclo da Baía, solicitando

ingresso na Itède Nacional de Rádio Amadorcs. — Deferido.
Augusto Martin, residente no Estado de São Paulo, solicitando in-

gresso na Rêde Nacional de Rádio Amadores. — Deferido, nos termos
do informado. (Proc. n. 5.:372-41).

Jarnir Franco, residente no Estado de São Paulo, solicitando in-
gresso na Rède Nacional de Rádio Amadores. — Deferido. — (5.373-
41) .

Reinaldo Seitenfus, residente no Estado de São Paulo, solicitando
ingresso na Rede Nacional de Rádio Amadores. — Deferido.

Lebre, solicitando, para seu associado Delphino Scheuckel Alves,
reconsideração de despacho. — Deferido, ficando os documentos cio
interessado pertencendo ao arquivo do Departamento de acordo com
o informado. (Proc. n.4.793-41).

Lloyd Brasileiro, solicitando permissão para substituir o atual
transmissor sistema S. F. R., de 1,5 Kw., instalado a bordo do vapor
"Almirante Alexandrino" por outro de 200 watts. -a Avocando o des-
pacho, concedo a permissão pedida. Proc. 65.518-40).

Paulo Pena Meia, residente no Estado de Sergipe, solicitando per-
missão para ingressar na Rêde Nacional de Rádio Amadores. — De-
ferido, nos termos do informado. (Proc. 5.316-41). -

Luiz T.Iendes Carvalho, residente no Estado de Minas Gerais, soli-
citando permissão para ingressar na Rêde Nacional de Rádio Amadores.
— Deferido, nos termos do informado. (Proc. 5.374-11).

Adão Lopes, residente ne Estado de Minas Gerais, solicitando in-
gresso na Rêde Nacional de Rádio Amadores. — Deferido. (Proc.
5.374-41).

EXPEDIENTE DO PR. DIRETOR DOS CORREIOS

Transferindo, em complemento à portaria n. 1.065, de 28 de ou-
tubro p. findo, da jurisdição de Diretoria Regional do Maranhão para
a do Piauí, a agência postal de Porto da Reriartição. (Portaria n. 137
de 10 cio fevereiro de 1941) .

Folha de pagamento e diárias relativas ao mês de janeiro último
Verba 1.a — Pessoal

Sub-consignaçãoo n.° 19/12 — Diárias

/tomes, cargos e vencimentos—Observações 	 N. dias Diárias Líqui-
do a
pagar

Ary Fogaça. Telegrafista "J" — 1:50080 —
Portaria n.o 123. Empenho n.	 22. O funcio-
nário constante da presente folha acom-
panhou	 o	 Diretor	 Geral	 desde	 Departa-
mento na sua viagem de inspeção às,Dire-
todas Regionais do Sul do País 	 11 250 350$0

Manfredo Meloeiro Moita, Oficial adm. "J" —
1:50050 — Portaria n. o 123. Empenho n.°
22.	 O	 funcienário constan t e	 da presente
folha acompanhou o Diretor Geral deste
Departamento na sua viagem de inspeção às
Diretorias Regionais do Sul de País 	 11 2580 .	 350$0

Total. 700.0

Importa a Presente folnl de pagamento em setecentos mil réis
(700$0).

Secção de Controle (SRP-':), 11 de fevereiro de 1941. — Cyro S.
Corrêa, escriturário. Visto: Octario de Souza Araujo, Chs. Controle.

Diretoria Regional das Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

airriricaçÃo

Na portaria n. 125, publicada no Didrio Oficial de 6 do corrente,
onde se lê: Eduardo de Marim Cairão.
•	 Leia-se:

Eduardo de Amorim Carrão.
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Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 8 de fevereiro de 1941

N. 117.610-40 — Francisco de Paula Leal. — Certifique-se.
N. 7.270-41 — Maria Langden Barbas — Certifique-se.
N. 143.340-40 — Estância Ilidromineral e Climatérica de São

José dos Campos — (S. Paulo) — Deferido, do acordo com as eon-
(lições anexas.

N. 143.570 — Manuel Vaz. — Não há que deferir, pois o re-
querente já foi atendido. 	 a

N. 17.610-41 — Companhia Telefônica Brasileira. — Com-
pareça ao Serviço central de comunicação.

N. 15.060-41 — Casa Santa Marta. — Deferido.
N. 141.360-40 — Joaquim Simões de Araujo. — Autorizo a res-

tituição da importância do 47$5.
N. 5.580-41 — Antônio Usado Lobo. — Indeferido, de acordo

com o parecer da 3 a Divisão.
N. 96.770-40 — Domingos Leardi — Deferide, sendo a retirada

da terra fiscalizada pelo Sr. Engenheiro Residente e sustado o ser-
viço se houver qualquer dúvida.

N. 17.960-41 — Mauricio José de Queiroz. — Indeferido, de
acordo com a Informaçãe.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR MINISTRO

N. 205 — Gabinete — Fazenda.
Exulo. Sr. Presidente da República. — 1. Moinho Fanucchi —

Companhia Brasileira de Moagem e Podestá (t Cia. Ltda. do Brasil,
firmas importadoras de farinha de trigo de procedência uruguaia, es-
tabelecidas a primeira em São Paulo e a última nesta capital, pre-
tendem a obtenção de isenção de direitos de importação para con-
sumo, de acordo com o Tratado de Comércio e Navegação entre o
Brasil e o Uruguai, promulgado pelo decreto n. 23.710, de 9 de ja-
neiro do 1934, para 6.500 toneladas de farinha de trigo uruguaia, im-
portadas, com permissão do Ministério da Agricultura, pelos portos do
Rio de Janeiro e Santos, em 1939, sendo 4.500 pe4,3 porto do Rio de
Janeiro, e 2.000 toneladas pelo de Santos.

2. Pedem, outrossim, autorização para a restituição das inipor-
tancias dos direitos pagos pelo desembaraço da mercadoria assim des-
pachada.

3. Alegam as postulantes que a importação de mercadoria fora
feita em face da autorização do Ministério da Agricultura, mediante
a observância dos favores aduaneiros impostos pelo mencionado Tra-
tado, circunstância que lhes ampara a pretensão.

4. O Tratado de Comércio e Navegação firmado entre o Brasil e
o Uruguai promulgado pelo decreto n. 23.710, de 9 de janeiro de
1934, aludido, assim dispõe em seu art. XV:

"Será completamente livre do direitos aduaneiros, na
República dos Estados Unidos do Brasil e na República Orien-
tal do Uruguai, por suas fronteiras terrestres e por suas al-
fândegas autorizadas para esse fim, e situadas nas margens
da Lagoa Mirim e dos rios Jaguarão, São Miguel, Cebolati e
Quaraim, a importação e quotas anuais, para cada pais, dos
seguintes produtos originários de qualquer deles:

a) 4.000 (quatro mil) toneladas de trigo ou seu equi-
valente em farinha de trigo, tomando-se por base setenta (70)
quilos de farinha por cem (100) quilos de trigo, quando a le-
gislação geral do país importador permita a entrada do fa-
rinha;

b) 4.000 (quatro mil) toneladas de batatas;
e) 8.000 (oito mil) toneladas de pinho do Brasil, serrado

em taboas e pranchões;
d) 200.000 (duzentas mil) cabeças de gado bovino de

corte e de invernar."
5 O art. XVII do mesmo Tratado estabelece:

"O pais exportador distribuirá, entre os seus produtores
e pela forma que julgar mais conveniente, as quotas a que
se referem os arts. XV e XVI do presente Tratado."

G. Por atos de V. Ex. foram habilitados as alfândegas de Li-
vramento e de Uruguaiana e o Posto Fiscal de Jaguarão para o pro-
cessamento dos despachos do trânsito uruguaio, na conformidade do
Tratado.

7. Em aviso n. 892, de 21 de julho de 1939, o Ministério da
Itgricullura comunicou à Fazenda que, em consequência de especia-
lissinut situação econômica trilicola então existente no Rio Grande
do Sul e que afetava a produção de trigo nacional naquele Estado,
autorizara a importação, livre de direitos a:fandegarios, pelos portos

de Santos e Rio, do saldo de farinhas de trigo uruguaias correspon-
dente àquele ano e referente ao Tratado de Comércio e Navegação
firmado entre o Brasil e aquele pais.

8. Comunicou, outrossim, que, de acordo com o resolvido, ne-
nhuma outra farinha de trigo uruguaia poderia gozar, em 1939, para
entrar no Estado de Rio Grande do Sul ou em qualquer outro porto
nacional, das vantagens estipuladas pelo mencionado Tratado.'

9. Essas providências não tiveram o assentimento do Minis-
tério da Fazenda, em face das obrigações assumidas pelo Brasil ao
firmar o citado Acordo.

10. Concomitantemente o Ministério das, Relações Exteriorss
transmitiu a esta Secretaria de Estado as reclamações do Governo do
Uruguai sobre a inobservância do Tratado e solicitou as providên-
cias necessárias no sentido de ser mantida a importação, peles por.
tos do Rio Grande do Sul, da quota de farinha de trigo referida no
art. XV do Tratado.

11. Diante das dificuldades surgidas, resolveu então o Minis-
tério da Agricultura adquirir a quota de farinha de trigo importada
pelos portos do Rio Grande do Sul, para manutenção da estipulação
do Tratado, tendo declarado às requerentes que ficava mantida a
aatorização para a importação pelos portos do Rio e Santos, condicio-
nada, porem, ao pagamento dos direitos alfandegários.

12. Improcede, assim, o pedido. V. Ex,„ no entanto, dignar-
se-á de resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. — A. de Souza Costa.
DCAI 5.181-11.
Indeferido, de acordo com o parecer. — Em 5-2-41. — G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 1.1 de fevereir ode 1941

Retificações:
No Diário Oficial de 20-1-41, à pág. n. 1.947, no G-M. ri. 20!
Onde se lê: Rio, 14 de janeiro de 1941. — Fernando Cosia.
Leia-se: Rio, 14 de janeiro de 1941. — Fernando Costa. — Au-

torizado. Em 14-1-941. — G. VARGAS.
No Diário Oficial de 7-2-941, pág. n. 2.536, La coluna, na por-

taria n.° 7:
Onde se lê: Portaria n. 7, de 5 de fevereiro de 1941.
Leia-se: Portaria n. 7, de 3 de fevereiro de 1941.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de fevereiro de 1941

Foi dispensado, a pedido, e a partir de 1 de janeiro p. findo, o
extranumerario mensalista José Garcia de Azevedo. tecnologista XXI,
na Divisão de Fomento da produção Mineral. (DCM. 259-11).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por despacho de 15 de janeiro de 1941, concedeu 30 dias de li-
cença, de 2 a 31 de janeiro de 1911, nos termos do art. 162, § 2.°, do
Decreto-lei n. 1.713, ao prático rural, interino, classe D, Mário Vieira
de Oliveira, da I. R. da D. F. P. X. em Pinheiro. (DCM 38.162,
de 1940.)

— Por despacho de 30 de janeiro de 1941, concedeu 15 dias de
licença, de 22 de janeiro a 5 de fevereiro de 1941, nos termos do
art. •456 do Decreto-lei n. 1.713, ao auxiliar de escritório IX, Gui-
lhermino de Oliveira, do Aprendizado "Nilo Peçanha". (DC/ n1 4.601,
de 1941.) .

— Por despacho de 31 de janeiro de 1941, concedeu 9 dias de
licença, de 20 a 28 de janeiro de 1941, nos termos do art. 162, § 2.0,
do Decreto-lei n. 1.713, ao datilógrafo, classe F, Áurea de Azevedo
Soares, da Divisão do Pessoal. (DCM 4.612/11.)

— Por despacho de 31 de janeiro de 1941, concedeu 10 dias de
licença, de 21 a 30 de janeiro de 1941, nos termos..do art. 162, § 2.0,
do Decreto-lei n. 1.713, ao bibliotecário, classe I, Moacir Orsini de
Castro, com exercício no Serviço de Meteorologia. (DCA1 4.606,
de 1941.)

— -Por despacho de 31 de janeiro de 1941, concedeu 90 dias de
licença, de 31 de janeiro a 30 de abril de 1941, noa termos do arti-
go 156 do Decreto-lei n. 1.713, ao servente, classe C, Ladislau de
Oliveira Morais, do Instituto de Experimentação Agrícola. (DCA'
4.613/41.)

.___ por despacho de 31 de janeiro de 1941, concedeu 20 dias de
licença, de 27 de janeiro a 15 de fevereiro do 1941, nos termos do
art. 162, § 2.°, do Decreto-lei n. 1.713, ao datilógrafo, classe F, Ade-
laide Guimarães de Azevedo, da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal.
(DCA1 4.602/-11.)

— Por despacho de 31 de janeiro de 1911, concedeu 90 dias de
licença, de 6 de janeiro a 5 de abril de 1941, nos termos do art. 171
do Decreto-lei ri. 1.713, ao auxiliar de escritório VIII, Enái de Al-
buquerque, da Divisão de Águas. (DCM 4.603/41-)

— Por despacho de 31 de janeiro de 1941, concedeu 20 dias dt
licença, de 27 de janeiro a 15 de fevereiro de 1941, nos termos do
art. 162, § 2.0, do Decreto-lei n. 1.713, ao servente, VII, Argeu Bar-
bosa de Almeida, da Escola Nacional de Veterinária. (DCAI 4.620,
de 1941.;
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— Por despacho de 31 de janeiro de 1911, concedeu 15 dias de
licença, do 22 de, janeiro a 5 de fevereiro de 1911, nos termos do ar-
tigo 162, § 2.°. do Decreto-lei n. 1.713, ao trabalhador, V, Pascoal
Maturo, do Serviço Florestal. (DCM 191/41.)

— Por despacho de 31 do janeiro de 1941, concedeu licença,
de 7 de janeiro a 5 de fevereiro de 1941, nos termos do art. 156 do
Decreto-lei n. 1.713, ao economista rural, classe K, Eugênio Parto-
lomeu dos Reis, do Serviço de Economia Rural. (DCM. 2.197/41.)

-- No despacho de 29 de janeiro de 1941, publicado no Didrio
Oficial de 5 de fevereiro de 1911, que concedeu 10 dias de licença ao
e.ser:turário XIII. Maria Dulce Barreto, da D. T. C., de 23-2-11 a
1-2-1 I, leia-se: de 23-1-11 a 1-2-41.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Dia 27 de fevereiro de 1911

Augusto Caurgel do Amaral Júnior, pedindo nomeação. — O pe-
dido não encontra amparo legal. Arquive-se. (DCM. 2.646-41).

Jarbas Ibiapina, veterinário, classe I, pedindo prorrogar, por 30
dias, o prazo para apresentar-se em sua nova sede. — Deferido.
(DUM. 2.780-4 t ) .

Carlos de Freitas Lima, veterinário sanitarista, classe L, pedin-
do prorrogação de 30 dias do prazo para apresentar-se em sua nova
sede. — Deferido. (DOM. 3.149-11).

Estevão Francisco da Costa, auxiliar de ensino, classe F, do Qua-
dro único, e outros, pedindo rowessão do grtificação de 3 c1"%, nos
termos do decreto-lei n. • 2.113, de 5 de ,a,Dril de 1940. — Indeferido.
(DCM. 41.085-10).

Mário Pitelli, pedindo nomeação, interina. — Indeferido. (DCM.
38.230-40).

Mário Falcão, almoxarife, classe E, interino, pedindo efetivação.
— Indeferido. (DCM. 8.460-40).

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

José Monteiro de Lima, datilógrafo, clasee F. do Quadro único,
pedindo 30 dias de n:orrogação Je prazo para .?ntrar em exe,rcício.
— Deferido. (DCM. 969-40 .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

Dia 22 de janeiço de 1911

José' Darei Ramos Ferreira, datilógrafo, classe I?, pedindo 30 dias
de prorrogaçao de prazo para apresentar-se em sua nova sede. -.-
Deferido. DCM. 3.138-41).

Relação numérica do pessoal extranumerário diarista a ser admi-
tido, de acordo com o decreto-lei n. 210, de 23 de fevereiro de 1938,
para o Instituto de Experimentação Agrícola, do Centro Nacional- de
Pesquisas Agronômicas, a partir de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1911 — Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pes. Extranum. —
Subconsignação 06 — Item Diarista (Anexo) do decreto-lei n. 2.920
de 30 de dezembro de 1910.

Despesa

Número — Função — Período 	 Diária Mensal	
Total

(25 dias)

1 auxiliar de campo — 1 de 3a-
neiro a 31 de dezembro de
1941	 2510	 62530	 7:50030

1 auxiliar de campo — 1 de ja-
neiro a 31 de dezenibro de
1911	 - 	 	 22$0	 550$0	 6:00030

1 'ferreiro — 1 de janeiro a 31 de
dezembro do 1941 	 	 1530	 37510 	4:50030

1 arador •—• 1 de janeiro a 31 do
dezembro de 1941 	 	 1130	 35030	 4:20030

3 enxertadores — 1 de janeiro a
31 de dezembro de 1911 	 	 1130	 35010	 12:60030

2 trabalhadores — 1 da janeiro
a 31 de dezembro de 1941 	 	 1130	 35010	 8:40010

3 enxertadores — 1 do janeiro a
31 de dezembro de 1941 	 	 1330	 32510	 11:70010

2 trabalhadores — 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1911 	 	 1310	 32510	 7:80010

1 ajudante oficina — 1 de janei-
ro a 31 de dezembro do 1911

1 arador — 1 de janeiro a 31 do
dezembro de 1941 	

2 vigias — 1 de janeiro a 31 de
dezembro do 1911 	

2 ajudantes cocheiro — 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de
1911 .	 . 	

28 trabalhadores — 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1941 	

18 trabalhadores — 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1911 	

1 apontador — 1 de janeiro a 31
do dezembro de 1941 	 2130 60030 7:200.5)

1 conservador — 1 de janeiro a
31 de dezembro do 1911 	 1830 45030 5:40030

1 apontador — 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1941 	 1830 45030 5:10030

1 feitor — 1 de janeiro a 31 de
dezembro de 1941 	 1830 45010 5:10030

2 motoristas — 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1941 	 1630 40010 0:60030

1 tratorista — 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1941 	 1131 36030 4 :32030

1 aux. armazenista — 1 de ja-
neiro a 31 de	 dezemtro de 1131 360$0 4 :32030
1941

1 tratorista — 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1911 	 1 .130 35030 4:20030

1 ajudante motorista — 1 de ja-
neiro a	 31 tio	 dezembro Je 4.430 35030 4:20030
1941	 .

1 servente — 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1941 	 1130 35010 4:20030

1 auxiliar desenhista — 1 a 31
de janeiro de 1941 	 1/40 35010 35030

6 trabalhadores —.4 de janeiro
a'31. de dezembro de 1941 	 1210 30010 21;60030

26 trabalhadores — 1 de janeiro
a 31 de dezembro de 1941 	 1030 25010 78:00010

27 trabalhadores — 1 de ianeiro
a 31 de março de 1911 1010 25010 20:25030

137 4l4:440$0

Relação nominal do pessoal extranumerário diarista a ser admi-
tido, de acordo cone o decreto-lei n. 240, de 23 de fevereiro de 1938,
para o Instituto do Experimentação Agrícola, do Centro Nacional do
Pesquisas agrônomicas, a partir de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1941 (Verba 1 — Pessoal, Consignação II — Pessoal extrz.numerá-
rio, Subconsignação 06, item Diarista, do decreto-lei n. 2.920, de 30
do dezembro do 1940):

Despesa
Número — Nomes — Função

1330	 32530	 3:90010

1210	 30010	 3:60010

1210	 30010	 7:20010

1230	 30010	 7 :20010

1230	 30010 100 :80030

J010	 25010	 51 :00030.

— Período — Observação

li	 Alvaro	 Pinto Girão, auxiliar
de campe — 1 do janeiro
a 31 le dezembro de 1911

Diária Mensal

(25 dias)
Total

— Reconduzido 	 2510 62530 7:50030
2. Antônio	 Inácio	 ca	 Silveira.

auxiliar de campo — Idem
— 2210 550$0 6:60030

3. João	 Ferreira,	 ferreiro	 —
Idem — Idem 	 1510 37530 4:50030

4. Manuel Vieira Santiago, ara-
dor — Eern — Idem 1110 35010 4:20030

5. Ernesto Graciano Nascimen-
to, enne •tador — Idem —
Idem.	 . 1110 35010 4:20010

6. Manuel Amâncio, enxertador
— Idem, idem 	 1410 35010 4:20010

7. Silvino	 Ferreira	 Carneiro,
enxertador — Idem —
Idem	 	 1410 35010 4:20010

8. Antônio Gome_ 1..1`.: ião, traba-
lhador — Idem — Idem . 140 35010 4:20010

9. Lúcio Furtado de Mendonça,
trabalhador —	 Idem —
Idem . 	 1410 35010 4:20010

10. João Teixeira Caires, enxer-
taclor — Idem, — Idem 	 1310 32510 3:90010

11. João Noguirr de Sousa, en-
xertador — Idem — Idem 1310 32510 3:90010

12. Alberto	 Romeiro Pires,	 en-
xertador — Idem — Idem 1310 32510 3:90010

13. Gabriel Teixeira, trabalhador
— Idem — Idem 	 1310 32510 3:90010

14. Alvaro Lima de Aguiar, tra-
balhador — Idem — Idem 1310 3;-?530 3:90030

15. Orlara	 Rodrigues	 Pinheiro,
ajudante	 de	 oficina	 —
Idem	 Idem 	 1310 32510 3:90010

16. Sebastião Inácio Franco, ara-
dor — Idem — Idem 	 1210 30010 3:60030

17. Américo Augusto dos Santos,
vigia — Idem — Idem 	 1210 30010 3:60030

18. Balbino Soares, vigia -- Idem
Idem	 	 1210 30010 3:60030

19. Arlindo	 Meadonça,	 ajudante
de	 cocheiro — Idem —idem 

1210 30010 3:600$Q



12$0
	

300$0

12$0
	

300$0

12$0
	

300$0

12$0
	

300$0

12$0
	

300$0

12$0
	

300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0.

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 30010

12,0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

•12$0	 300$0

12$0	 300$0

1240	 300$0

.12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

12$0	 300$0

10$0	 250$0

10$0	 250$0

1080	 250$0

10$0	 25080

10$0	 250$0

10$0	 250$0

10$0	 250$0

10$0	 25080

100	 250$0

3 :60020

3 :600$0

3 :600$0

3 :600$0

3:G00$0

3 :G00$0

3 :600$0

3 :600$0

3 :GOC$0

3:600$0

3 :600$0

3:600$0

3 :600$0

3:600$0

3:600$0'

3:600$0

3 :600$0

3 :600$0

3:600$0

:600$0

3:600$0

3:600$0

3:A00$0

3:600$0

- 3 :6c0$0

3:600$0

3 :600$0

3:600$0

3 :600$0

3 :000$0

3:000$0

3:000$0

3 :000$0

3 :000$0

3:00080

3:00040

3:000$0

3 :000$0

10$0	 250$0	 3:000$0

10$0	 250$0	 3:000$0

10$0
	

25080	 3:000,0
•

10$0
	

25050	 3:000$0

10$0
	

250$0	 3:000$0

1080	 250$0	 3:00080

10$0	 250$0	 3:000$0

10$0	 250$0	 3 :000$0

10$0	 250$0	 3:000$0

21$0	 000$0	 7:200$0

1880	 450$0	 5:100$0

18$0	 45050	 - 5:100$0

18$0	 450$0	 5:400$0

4:800$0

4 :800$0

4 :320$0

360$0	 4 :320$0

14$0	 350$0	 4:200$0

1150	 350$0	 4:2000

11$0	 350$0	 1:200$0

14$0	 350$0
	

350$0

12$0
	

300$0	 3:000$0

12$0	 300$0	 3:600$0

1280
	

300$0
	

3 :600$0

12$0
	

300$0
	

3 :600$0

12$0
	

300$0	 :600$0

12.$0
	

300$0
	

3 :600$0

10$0
	

250$0	 3:00040

10$0	 250$0	 :atm

1080
	

250$0	 3:000$0

10$0	 250$0	 3:000$0

10$0	 250$0	 3:000$0

/0$0	 250$0	 3:000$0

1080	 25050	 -3:000$0

10$0	 25080	 3:000$0

/050	 250$0	 3:000$0

400$0

•100$0

3G0$0
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20. Sebastião Sabino da Silva.
ajudante do cocheiro
Jdem - Ideni 	

21. Eduardo da Costa Va, traba-
lhador -- Idem -- Idem .

22. João Leal, trabalhador -
idem -- Idem 	

23. Afacário dos Saàtos -- Tra-
balhador - Idem - Idem

21. Horácio de Carvalho -- Tra-
balhador --Idem-- Idem

25. Valdemiro Silva, trabalhador
--Idem -- Idem 	

20. Antenor da Silva Aliwtins,
trabalhador -- Idem --
Idem • 	

27. Gtunereindo de Sousa Bastos,
• trabalhador - Idem, idem

1 dem 	
28. Cláudio António Alves, traba-

lhador - Idem, idem -
Idem	 	

29. José Dias da Silva, trabalha-
dor - Idem, idem - Idem

30. José Raimundo, trabalhador
- Idem, idem - Idem .

31. Olímpio Cernélio, trabalhador
- Idem, idem - Idem 	

32. Augusto Antônio Teixeira,
trabalhador - Idem, idem
- Idem 	

33. Francisco Lopes, trabalhador
- Idem, idem - Idem 	

31. José dos Santos (1.0), traba-
lhador - idem, idem -
Idem 	

35. João Ribeiro dos Santos, tra-
balhador - Idem, idem --
1(1c1

36. Teófilo Vitorino Sales, tra-
balhador - Idem, idem

• - Idem 	
37. José de Oliveira, trabalhador

- Idem, idem - Idem 	
38. Julião Hilário de Isfoutra. tra-

balhador - Idem, idem -
Idem . . ......... .

39. Manuel Domingos, trabalha-
dor - Idem, idem - Idem

46. Nicolau José Vieira da Costa,
trabalhador - Idem, idem
- Idem 	

41. Jacinto Silva, trabainvior
Idem, idem - Idem 	

42. Pedro Antônio da Silva, tra-
balhador - Ideia. idem
- Idem 	

43. Israel Francisco de Azevedo,
trabalhador . - Idem, ideio
- Ideia 	

41. Feliciano Antônio de Santana,
trabalhador -	 ittni
- Idem 	

45. Rubens Esteves, trabalhador
- Idem, idem - IdEm

46. Manuel Alves Schmidt, traba-
lhador - Idem, idem -

47. Manuel Caetano de Moura,
trabalhadas-' - Idem, idem
- Idem 	

48. IIenrique Rodrigues, trabalha-
dor - Idem, idem - Idem

49. José Magalhães, trabalhador
- Idem, idem - Idem 	

50.. Antônio Maurício de Melo.
trabalhador - Idem, idem
- Idem 	

51. Mário Furtado de Mendonça.
trabalhador - Idem, idem
- Idem 	

52. Sebastião Inocêncio, trabalha-
dor - Idem, idem - Idem

53. Sebastiiio Carlos, trabalha-
dor - Idem, idem - Idem

54. José dos Santos (2.0). traba-
lhador - Idem, idem -
idem

55. Benedito Lima, trabalhador
- Idem, idem - Idem 	

56, Mário Rodrigues, trabalhador
- Idem, idem' - Idem 	

57. Edgard José Falcão, traba-
lhador - Idem, idem
Idem 	

58. José Roque Teixeira, traba-
lhador - Idem, idem -
Idem . 	

59. Elpidio Domiciano Dias, tra-
balhador - Idem, idem
- Idem 	

60. João Evangelista da Cruz,
trabalhador - Idem, idem
- Id2111 	

61. António Cordeiro, tranalhador
- Ideia, idem -.idem

62. António Vieira, trabalhador
- Idem, idem - Idem 	

63. Esmeraldino dos Santos, tra-
balhador - Idem, idem -
Idem . 	

64. Pedro Ferreira de Melo Filho,
'trabalhador - !dein, idem
- Idem 	

65. Calixto António Alves, traba-
lhador - Idem, idem -
Idem 	

66. Vicente Rodrigues, tranalha-
dor - Idem, idem - Idem

67. Trajano Arnaud, apontador
- idem, idem - Idem 	

68. Acácia de Morais - Conser-
valora - Idem, idem -
Idem . 	

69. Arnaldo de Freitas Castro,
apontador - Idem, idem
- Idem 	

70. Afonso Francisco dos Santos
Feitor - Idem, idem -
Idem

71. Astrude João dos Santos, mo-
torista - - Idem, idem -
Idem	 	

72. José Herrero Ramos, motoris-
ta - Idem, idem - Idem

73. Dan;e1 Alvarez, tratorista -
Idem, idem - Ideia

71: Geraldo Capobiango, auxiliar
armazenista - Idem, idem
- Idem 	

75. Nilo Rafael dos Reis, tratoris-
ta - Idem, idem - Idem

76. ' Antônio Paixão, ajudante
ny '., '1-1 a 31-12-41 -
Reconduzido.	 .

77. Domingos Teixeira, set iente.
ideia, idem - Idem. , 	

78. Pedro Teles de Albuquer
aux. de desenh:sta - 1.1
a 31-1-41 - Idsm . .... .-

79. Artur Vaz Pereira, tranatim-
• dor - 1-1 a 31-12-11 --

Ideia. 	
80. Geraldo António Ramos, tra-

balhador - Idem.
Idem.	 ......	 .	 •

João Shit rônio, trabalhador
Idem, idem	 ....

Acacio Silva,	 traba:h:elor,
- Idem, idem -

José Svangelista, trabalhador
Idem, idem - Men.. ...

Alberto Leão, trabalhador,
- Idem. idem -

Elsmeraldó Rosa, trabatti f, do-
- Idem. idem -

Pedro Heitor de Lemós. tra-
balhador - Idem, idem -
Ideia. 	

87. João Sergio Teixeii a traba-
lhador - Idem, idem -

88. LerIde:nid 	ii.
o Rodrigues Chagas

trabalhador - Idem. idein
- Idem. • .. .

89. Argemiro Camilo. trabalhallor
- Idem, idem - :dem .

90. José Guilherme Boofim, tra-
balhador - Piem. idem
-- Idem. 	

91. Valdemiro Pereira dos Santos,
trabalhador -- idem. idem
- Idem.	 ......

92. Manuel Vicente Martins, tra-
balhador - Idem, idem
- Idem. 	

93. Otilio de Sonsa, trab.,lhador
- Idem. idem -

81.

82s.

83.

81.

85.

,86.



94. Vitalino de Oliveira, trabalha-
dor - Idem, idem -Idem 1080 25080 p :oom

95. Manuel	 de Sousa,	 tral%lha-
dor	 - Idem,	 idem -
Idem. 1080 250$0 ;1:900$0

96. Estevam Jeremias, trabalha-
dor, idem, idem - Idem. 1080 250$0 3:0000

97. José	 de	 Sousa,	 trabalhador
- Idem, idem 1080 250$0 3:000Z;0

98. Antônio	 Felix	 de.	 Oliveira,
trabnlhador -	 "
- T • •	 1080 250$0 3:00080

99. Nilo de Sousa, trabalhador -
Idem, idem - Idem. 1080 25080 3 :000*0

100. Felix Antônio	 da Silva, tra-
balhador - Idem, idem
- Idem. 	 1080 25080 3 :00080

101. Firmo dos	 Santos, trabalha-
•	 dor - Idem, idem -Idem 1080 250$0 3:000$0

102. Eugúnio José Ferreira, traba-
lhador - Idem, idem -
Admitido.	 ...... 1080 250$0 3:00080

103. Paulino	 Ferreira,	 trabalha-
dor - Idem, idem -Idem 1080 25080 3:00080

104. João Juvenal, trabalhador -
- Idem. idem - Recua-
zido.	 	 1080 25080 3:00080

105. Manuel Pedro da Silva, tra-
balhador, idem, idem, idem 1080 25080 3:00080

106. Aristides	 Procópio, trabalha-
dor - Idem, idem - Admi-
tido.	 	 1080 25080 3:00080

107. Otávio	 Justino	 Pereira,	 tra-
balhador - Idem, idem-
Idem.	 	  	 1080 25080 3:00080

108. Armando Justino Pereira, tra-
balhador - Idem,
Idem .	 	 1080 25080 3:CC080

109. Albino Francisco Esteves, tra-
balhador -	 Idem, idem
- Idem. 	 1080 •	 -250$0 3:00080

110. Paulo de Almeida Paiva. aux.
de artífice - Idem.	 idem

idem 	
fil. Trinco Pereira Machado, tra-

balhador - 1 de janoiro
a 31-3-11 - Idem. 	

1080

1080

25080

25080

3:00080

750$0
112. Irinen Pereira de Araujo, tra-

balhador - Idem, idem -
Reconduzido.	 	 10$0 250$0 750g0

113.	 Joil ,)	 termes Romualdo,	 tra-
balhador - Idem idem-
Idem .	 	 1080 25080 7500

11 I.	 Normédio SotÁres de Oliveira,
trabalhador. Idem. idem -
Idem.	 	 1080 !t1U 750g,,0

115.	 Simão	 Gomos. tabalhador
Idem,	 idem	 -	 Admi-
tido.	 .	 .	 .	 .	 .	 .......... •	 10*:0 25080 75M0

110.	 João Vicente Alves Filho. tra-
blatiador	 idem-
Idem.	 .......... 10$0 25080 750$0

117.	 Francisco Matas. trabalhador
- Idem, idem - idem_ 1080 2504 75080

118.	 Abel dos Santos.	 trabalhador
- idem. idem - 10$0 •250$0 75080

119.	 José Luz do Brito. traba ! lia-
. dor - Hem. ideni - Re-

conduzido.	 ...... 10$0 2N;0$0 73090
120.	 Avelino	 Elias	 da	 Sil‘a,	 tra-

balhador - hiena. idem -
Admitido.	 ,... 10$0 25080 750$0

121. Edmundo	 Ribeiro,	 ti .abalha-
dor - Idem. idem -Idem 1020 250$0 7500

122.	 Horário	 Ferreira. trabalhador
- Idem, idem - idem. .. 1080 250$0 750$0

123. Au-gosto Almeida. trabalhador
- Idem. idem -- Idem. 1080 25080 750$0

121.	 Antenor	 Fanstino	 Cardoso.
trabalhador - Idm, idem
Idem.	 	 1080 250*0 750*0

125. Genésio Rodrigues	 Ferreira.
trabalhador - Idem, idem
- Idem	 	   1080 25080 75080

126. João Cosário. trabalhador -
Idem. idem - Idem.	 	 10*0 250$0 . 75680

127.	 Felipe	 Cardoso	 de	 Oliveira.
trabalhador - Idem. idem
- Idem. 	 1080 25080 . 75080

128.	 Josi. r,:ilrigues	 Canteiro. tra-
balhador - Idem. idem-

•	 Tdern.	 	 10$0 25019 75080

129. Nelito Pedro da Silva, traba-
lhador - idem, idem -
Idem.	 	

130. Nicodemus Pereira Machado,
e.	 trabalhador - [dem, idem

- Idem. ......
131. José Antonio da Silva, traba-

lhador - Idem. idem, idem
132. Joaquim de Sousa, trabalha-

dor - Idem. idem -Idem
133. DUrvalino Ribeiro. trabalha-

dor - Idem, idem -Idem
134. Geraldo Clemente de Olivei-

ra, trabalhador - buem,
idem - Idem. 	

135. • Dionísio Fernandes, trabalha-
dor - Idem, idem -Idem

136. António Amancio de Campos,
trabalhador - Idem, idem
- Idem 	

137. Apolinário José Pereira, tra-
balhador - Idem, idem
- Idem. ....	 	

Fevereiro de 1%1

10E, 0 750$0

10$0 250$0 750

10$0 250$0 75080

10$0 2-500 750$0

10$0 250$0 750$0

10$0 250$0 7501)

10$0 250$0 750$o

1080 250$0 750?0

1080 25080 750S0

29:92080 414E4080

Observações - O pessoal relacionado de n. 1 a 66 (inclusive)
prestará seus serviços na Estação Exp. de Porrologia em Deodoro.
os relacionados; sob números 67, 68, 69, 71, 72, 74, 76, 77, 78. 79,

83 e 84, prestarão seus serviãos na sede do Instituto . e os demais no
quilômetro 47 em Santa Cruz.

Confere, (assinatura ilegível) . - Aprovo, (assinatura ilegível),
diretor

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

PORTARIA N. 12, DE 7 DE FEVEREIRO DE "194t

O Diretor ta Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departa-
mento Naciooal da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura,
resolve, tendo em vista o disposto no artigo 23, alínea 7n., do Regi-
mento aprovado pelo decreto n. 4.438, de 26-7-39, designar o- Agrô-
nomo, classe J, Raul Gomes Pinheiro Machado, para chefe dõ - Posto
de Defesa Sanitária Vegetal, em Santos, enquanto durar o impedi-
mento do agrónomo Fiossanitarista, classe E Eugênio Germano
Bruck, tornando sem efeito a Portaria n. 6. de 28 de janeiro recem
findo. - A. F. Margarinas Torres, diretor.

Departamento Nacional da Produção Animal

PNITADIA N O ar: 7 DE: FEVEREilto DE 1941
•

O Diretor Gtai resolve, de acordo com o ai-t. • 2, letra b do
ereto a. 6.223., de 1 de setembro de 1910, remover a pedidom prá-
tico Rural, classe 1), interino. do Quadro Laico do Ministério da A g r f

-cultura. Thomé Czar de Oliveira da Inspetoria Regional da Divisáo
de Defesa SaniIiia Animal em Belém, Es'ado do Pará, para a s.ia
congênere ein Fortaleza, Estado do Ceará, vaga constante da tabela
anexa ao dr , creo a. 6.549, de .̀..9	 novembro de 1940,	 Bensarjo
Alves F. 'J',:ro' afi imp. do Diretor Geral

Supecifitendèneia tiO Easino Agrícola

PoRTARIA N. 62 OE 8 DE FEVERVEIRO DE 1941

Resolve designar o agrónomo, classe II, Carlos Taflor da Cunha
Melo, para, fiscalizar o concurso de habilitação para admissão em
1941 ao primeiro ano da Escola Superior de Agricultura de Lavras.

Fica-lhe arbitrada a diária de 1680. - A. de Lima Ciimarc.

POKTADiA N. 63 DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

desolve remover, a pedido, o servente, classe C, José Rabelo Ci-
dade, do quadro único deste Ministério, desta Superintendência para
o Aprendizado Agrícola "Nilo Peçanha", no Estado do Rio de Janeiro.
- A. de Lima Camara.

EXPEDIENTE Do SR. SUPEMINTENDENTE

Dia 6 de fevereiro de 19-11

Processos: -
N. 4.162-10 - Sr. Alc:des Ribeiro Teixeira, ix ,dindo registo de

seu diploma de Agrónomo. - Deferido.

N. 4.031-40 - Sr. Agenor Sampa i o de Mendonça, pedindo re-
gisto de seu diploma de engeneliiro-agraomo. - Deferido.

N. 151.41 - Sr. Euride- , Esieves Rei, pedindo registo de seu
diploma de veterinário. - Deferido.
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N.480-41 — Sr. Valdernar Peixoto do Oliveira, pedindo registo
de seu diploma de médico-veterinário. — Deferido.

N. 334-41 — Sr. Diogo Dias Pais Leme, pedindo registo de seu
diploma de agrónomo. — Deferido.

N. 30141 — Sr. José Oliveira Gomes, pedindo registo do seu
diploma de médico-veterinário. — Satisfaça as exigências da infor-
mação.

N. 468-41 — Sr. Marcelino Martins Ribeiro, pedindo registo de
seu diploma de agrónomo. — Deferido.

N. 174-41 — Sr. Breno Gioverson, pedindo registo de ou di-
ploma de veterinário. — Deferido.

N. 175-41 — Sr. Carlos Antônio Schilling, pedindo registo de seu
diploma de veterinário. — Deferido.

N. 176-41 — Elton Âdão Butierres, pedindo registo de seu di-
ploma de veterinário. 	 Deferido.

N. 177-41 — Sr, Ezelino Alonso de Araujo Arteche, pedindo
registo de seu diploma do veterinário. — Deferido.

N. 178-41 — Sr. Filipinas Borges Maciel, pedindo registo de
seu diploma do veterinário. — Deferido.

N. f79-41 — Sr. Rui Scalani Coelho, pedindo registo de seu
diploma de veterinário. — Deferido.

N. 538-41 — Sr. Francisco Carlos Iglesias de Lima, pedindo
reggisto de seu diploma de agrônomo. — Deferido.

N. 600-41 — Valdemar Cardoso de Menezes, pedindo que lhe
seja dado por certidão o teor do registo de seu diploma nesta Supe-
rintendência. — Certifique-se.

N. 485-41 — Sr. Mário Martins Pinheiro, pedindo registo de seu
diploma de veterinário. — Deferido.

N. 263-41 — José Mota Alexandre, pedindo uma matrícula gra-
tuila em qualquer escola agrícola do país. — Indeferido de acordo
com a informação.

Serviço de Economia Rural

PORTARIA N. 3, DE 24 DE JANEIRO DE 1941

O Diretor do Serviço do Economia Rural, usando da atribuição
que lho confere a alínea re, do art. 9° do regimento aprovado pelo
decreto n. 4.440, de 26-7-39, resolve designar o agrónomo classe 14
Paulo do Vilhena Brandão Albuquerque, com exercício na Agencie
deste Serviço no Estado do Pará, para chefiar a referida Agência., —
Arthur Torres Filho, Diretor.

Instituto de Química Agrícola

Dia 8 de fevereiro de 1941

Ordem de serviço n. 9:
O Diretor do Instituto de Química Agricoia, resolve designar

os Srs.: Valentirn Delegave e José Dias, respectivamente: motorista X
e laboratorista auxiliar VII, com sedo nesta Capital, para irem nos
dias, 10, 11, 12, 13, 14 e 15 do corrente, ao Núcleo Colonial de São Bento,
Estado do Rio de Janeiro, era serviço de transporte e_adubação, con-
cedendo-lhes e arbitrando-lhes a diária do 40.

Ordem de serviço n. 10:
O Diretor do Instituto de Química Agrícola, resolve designar o

agrônomo classe O, José Elias Haddad, com sede nesta Capital, para
ir nos dias 10, 11, 12, 13, 14 e 15 do corrente, ao Núcleo Colonial
do São Bento, Estado do Ria de Janeiro, em serviço de adubação e
colheita do pedia do solo, concedendo-lhe e arbitrando-lhe a
diária de 10$0.

Ministério do , Trabalho, Indústria
e Comércio

Comissão de Eficiência

Na publicação da ata da 22.0 sessão, constante do Didrio Oficial
do 4 do mês corrente, à pág. 2.221, saiu errada no respectivo título,
a data em que a mesma foi realizada, devendo ler-se — 31 de janeiro
de 1941 — e não o que está.

Departamento de Administração
Divisão de Comunicações

PRIMEIRA SECÇÃO

Portaria ministerial a. Sem-592. de fevereiro de 1941

Inclue a antracose pulmonar, adquirida em trabalhos de
minas, entre as doenças profissionais.

O Ministro de Estado, tendo em vista os pareceres a respeito
emitidos pelo Serviço do Higiene do Trabalho do Departamento Na-
eine! do Trabalho e pelo Departamento Nacional de Seguros Pri-
vados e Capitalização,

Resolve, de acordo com o art. 3.0 do decreto n. 86, de 14 d,
março de 1935, mandar que, nas competentes tabelas, seja incluida
a antracose pulmonar, adquirida, nos trabalhos das minas, pela
absorção do pó de carvão, entre ás doenças a que se refere o art. to
do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, regulando-se a res-
pectiva indenização pelos dispositivos do mesmo decreto n. 24.637.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. — Waldemar Falcão.
Referência: Processo n. MTIC 2.647 de 1941.

EXPEDIENTE DO SR. alienem°

PORTARIAS DE 10 DE FEVEREIRO DE 1941

(*) Reproduzido por ter sido extratado com incorreções,

Dia 31 de janeiro de 1941

Banco do Brasil apresentando unia consulta sobre interpretação
dos dispositivos do Decreto-lei n. 1.843, do 7 do dezembro de 1939.
(MTIC 20.455-940) — Corno parece ao Consultor Jurídico. Trans-
mita-se. (O parecer a que alude esto despacho é o seguinte: — O
Banco do Brasil como estabelecimento baricár:o, ache-se expressa-
mente compreendido na alínea g do § 1.° do art. 1.0 do Decreto-lei
n. 1.843, de 7 do dezembro do 1939, c, como tal, sujeito ao manda-
mento taxativo do art. 11 do referido decreto-lei, que assim dispõe:
"Todo empregador compreendido na enumeração do art. 1.° deste
decreto-lei, qualquer que seja o ,número do seus empregados, deve
apresentar anualmente ás repart:ções competentes do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, de 2 do maio a 30 do junho, urna
relação, em três vias, de todos os seus empregados, segundo o mo-
delo que for expedido". Nessas circunstâncias, a simples declaração
Inserta em seu regimento interno não tem força para CXIIIII-10 do
cumprimento de uma disposição legal imperativa, não me parecendo,
em consequências, possa, no regime do Decreto-lei n. 1.843, ser re-
Conhecido o privilégio que a fls. 2 se pleiteia).

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, encaminhando
requerimento do Sr. Dr. Otacflio Pinheiro, presidente do Conselho
Fiscal deste Instituto, no qual solicita 70 dias do licença (MTIC-3.803,
de 1941). — Como parece ao consultor jurídico. (O parecer a que
alude este despacho é o seguinte: "O licenciamento dos membros do
Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões de Estiva
acha-se previsto no art. 37 e seus parágrafos do regulamento aprovado
pelo decreto n. 4.264, de 19 de junho de 1939. Nos termos do § 2.0
do aludido art:go. as licenças por prazo excedente de 60 dias serão
concedidas pelo Ministro do Trabalho. Indústria e Comércio. redro,
pois, dos citados preceitos, caberá ao Sr. ministro apreciar ,) pedido.
Não prevê, porem, o regularnereto, quem deva substituir o p-esiclente,
pelo que poderá o caso omisso ser resolvido, com a autorização do

• Foram reconduzidos, nos termos do art. 26 do regulamento apro-
vado pelo decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938:

Joige Marques dos Santos e José Tomé Itodrigues, sob a qua-
lidade de representantes dos empregadores, e Miguel Guedes de
Paiva e José Coelho do Freitas, sob a do representantes dos empre-
gados, nas funções do Membros da Comissão de Salário Mínimo da
22.a Região, em Rio Branco, Território do Acre.

— Foi concedida exoneração a Erasmo Porangaba das Funções
de Membro da Comissão de Salário Mínimo da 9. a Região, na Capi-
tal do Estado de Alagoas.

—Foi nomeado, nos termos do art. 23 do regulamento aprovada
peto decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938:

Agenor Ferreira Prazeres, para exercer, na qualidade de repre-
sentante dos empregados, em a vaga resultante da exoneração con-
cedida a Erasmo Porangaba, as funções de Membro da Comissão de
Salário Mínimo da 9. 0 Região, na Capital do Estado de Alagoas,

2.a SECÇÃO

Dia 29 de janeiro de 1941

Processos despachados:

.(*) Sociedade Anônima Indústria Reunidas F. Matarazzo, pedin-
do reconsideração do despacho em virtude do qual foi reformada em
parto a decisão da Junta do Concil:ação e Julgamento do Antonina,
Estado do Paraná, no processo da reclamação apresentada por Hen-
rique Cardono contra a recorrente (MTIC 22.786-940). — Recon-
sidero em parte o despacho anterior (fls. 13 proc. MTIC, 5.713-040)
nos termos e para os efeitos do parecer da Procuradoria do Departa-
mento Nacinal do Trabalho (fls. 5-7, proa MTIC 22.780-940). —
(O parecer a que se refere e'sle despacho conclue nos seguintes ter-
mos: Se o empregado esteve afastado até a decisão da avence°,
ainda o foi por culpa sua, eis que licito é o recurso, que alias logrou
exito, em parte. Realmente, a Junta condenou, erradamente. o re-
clamado ao respectivo pagamento. Logo estes não poderia satisfaze-
i°. Recorreu a evocação, que foi a ele, nesse ponto, favoravel. .Des-
tarte, no que concerne a salários e litígio durou até a decisão mi-
nisterial, porque só então foi, com acerto, dirimido. Logo até a data
respectiva, pelas razões do parecer, aprovado pelo despacho, o paga-
mento não é devido. Mas é devido depois, porque a reclamada con-
soante os respectivos termos deveria ter reintegrado o reclamante,
a menos que este se recusasse voltar ao trabalho).
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disposto no seu art. 250, aplicando-se a norma já aprovada pelo ar-
tigo 40 do regimento interno do Conselho Fiscal, por força da qual
anualmente será eleito um dos membros do Conselho para substituir
o presidente nas suas faltas e impedimentos eventuais. A esze substi-
tuto eventual deverá caber o encargo de presidir o Conselho até que
•o presidente efetivo reassuma o exercício de suas funções.

Dia 4 de fevereiro de 1941

Sindicato 'União dos Operários da .Companhia Docas de Santos,
apresentando reclamação contra a Companhia Docas de Santos por
falta de cumprimento das disposições do decreto n. 20.291, de 12 de
nkosto de 1931. (MTIC-1.602/41). — Como parece ao consultor ju-
rídico. Transmita-se, (O parecer a que alude este despache é o se-
guinte: O costume adotado por algumas jurisdições coletivas de tra-
balho, da audiência prévia do consultor jurídico do Ministério antes
.(1P proferirem o julgamento que lhes compete, não me parece acertado,
não só Porque desloca desses organismos a apreciação originária que
lhes cabe, tanto em matéria de fato como de direito, como lambem
poroue prejudica a opinião do consultor quando opertunamente soli-
cilada, pois que tal opinião se ressentirá com o fato de já ter sido emi-
tido parecer, o que só após a instrução devida do processo e na sua
fase final, deveria ser exarado. Daí o manifesto inconveniente das
re3postas a priori, sem conhecimento de circunstâncias de fato, rele-
vantes na indagação de qualquer questão jurídica, dado que ex-facto

,oritur jus. Com tais ressalvas, ponderamos que, no caso concreto. e
,embora não oonsle do processo a certidão da ata do julgamento, veri.,
fica-:•:,.e que a Junta anexa à Delegacia do Trabalho Marítimo de Santos
julgou-se incompetente para conhecer do feito, de vez que a classifi-
cação dos trabalhadores foi aprovada por despacho pelo Sr. ministro.
.junto por cópia, e publicado no "Diário Oficial" de 24 de setembro
•de 1936. Parece-nos assim que o litígio foi julgado, desde que foi aco-
lhida pela Junta a prejudicial de já estar a matéria sub-judice resol-
vida polo despacho referido, não se tratando, como foi dito, de dú-
vida sobre competência, mas do reconhecimento de coisa julgada. Não
•é, pois, caso de responder-se à consulta, liara saber se a Junta á cu
-não competente, mas de aguardar que os intei •essados, se não se con-
formarem com tal julgamento, recorram como lhes faculta a lei, e
que não se verificou ainda).

— Aos Srs. L. Seabra & Comp., nesta capital:
N. 285 — Comunicando, em resposta, que deve ser objeto de de-

cisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, o
pedido de restituição das importâncias pagas por essa firma, a título
de aposentadoria, ao seu ex-empregado João Teófilo Wenegorovuis.

— Ao Sr. Domingo Ceceacci, em São Paulo:
N. 286 — Comunicando que o Instituto de Aposentadoria e Pen-

sões dos Industriários informou ter concedido a sua aposentadoria a
partir de 7 de dezembro de 1939.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 10 de fevereiro de 1941, o Sr. Ministro, vista
do que dispõem o art. 35 e seu parágrafo único do decreto-lei nú-
mero 1.713, de. 28 de outubro de 1939, resolveu, de acordo com a
autorização concedida pelo Sr. Presidente da República, em despaehe
exarado na exposição de motivos MTIC 2.986-41/1DP-8B, de 28 de
janeiro próximo findo, por à disposição do Ministério da Aeronl,u-
tica, pelo prazo de um ano, o Diretor, padrão N, do Quadro Único
deste Ministério, Mário de Morais Paiva, para, sem prejuizo do ven-
cimento do cargo, prestar serviços na organização daquele Ministé-,
rio. (Processo n. MTIC. 2.986-11.)

Processo despachado:

Dia 10 de fevereiro de 1941

Heitor Rocha, praticante de escritório, referência VI, do De-
partamento Nacional do Trabalho deste Ministério, solicitando paga-
men'o, por exercícios findos, dos salários relativos aos meses de no-
vembro e dezehrmo fie 1940. — Reconheço a dívida no valor de qua-
trocentos e vinte mil reis. (Procseso n. MTIC 2.280-41.)

EXPEDIENTE DO SR. DiREToft

EXPEDIENTE DO $R DIRETOR •

Dia 25 de janeiro de 1911

— A Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Campinas.

N; 269 — •Transmitinio decisão proferida sobre a transferên-
cia das contribuições do seu ex-associado Bernardirio Esposito Este-
ares.

Cartas:
Aos Srs. diretor da Escola Profissional de Cachoeira, Baía; Fer-

nandes & Baltezar, deála Canital; e Pontos Victal,.de Fortaleza, Ceará.
Ns.• 265...267 e 270 — Tránsmitndo as decisões proferidas acerca

da filiação de sena etnpregados às instituições - de previdêcia social.

Dia 28

Ao Sr. Presidente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Industriários:	 .

N. 271 — Justificando equívoco ocorrido com a notificação de
falta ao serviço do datilógrafo desse Instituto, Clarisse Fernandez
Behar, em exercício neste Serviço.

- Ao Sr. diretor da St. John dei Rey Mining Company, Li-
mited, em Nova Lima. Minas, Gerais.

N. 272 — Transmitindo, a respeito da adoção de medidas hi-
giênicas por essa Companhia, as sugestões apresentadas pela Co-
missão interministerial instituida para o fim de elaborar o ante
projeto de regulamentação do trabalho nas minas.

Dia 29	 .,

À Divisão do Pessoal deste Ministério: .
N. 284 — Comunicando a transferência do período de férias do

auxiliar de Escritório Areei de Freitas. 	 •
— Ao Sr. diretor da Secretaria da Presidência da República:
N. 287 — Reslituindo, devidamente instruida, a carta na qual.

o bancário Artur Monteiro, de Juiz de Fóra, Minas Gerais, pede ao
Sr. Presidente da . República seja melhorada a situação da classe a
que pertence.

N. 290 — Restituindo, devidamente informada, a petição na
qual Valdemar Teixeira de Freitas solicita uma revisão no processo
relativo à patente de modelo de utilidade nara "um novo tipo de
campainha elétrica", concedida à Fabrica Electro Ltda.

— Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos . Industriários:
N. 288 — Transmitindo decisão proferida acerca da filiação, às

instituições de previdência social, dos empregados da firma Simão
Frischmann, de Curitiba, Paraná.

— Ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em
Transportes e Cargas:

N. 289 — Transmitindo decisão proferida acerca da filiação, às
Instituições de previdência social, dos empregados . da firma Saliba
de Freitas. de Belo Horizonte, Minas Gerais..

Por portaria de 1.0 de fevereiro- de 1911, foi designado o Au-
xiliar de escritório, referência VIII. da Divisão do Pessoal, Joubert
Batalha, para ter exercício na Secção Administrativa da mesma Di-

-visão. (Publicado, novamente por ter saido com incorreções no DM-
rio Oficial de 4 de fevereiro de 1941.)

Dia 8 de fevereiro de 1941

Lourenço Cavalcanti e Silva. Auxiliar de escritório, referência.
-IX, das Delegacias Regionais, solicitando efetivação. — À vi sta da ia-
'formação -e da parecer, arquive-se. • (Processo n. 111TIC '585-41.)

Comissão Especial da Justiça do Trabalho

Dia 11 de fevereiro de 1941

DESPACHOS DO SR. MINISTRO DO T11ABAX.H0

Processo n. CE 265-41. No pedido de autorização para designar
pessoal para o serviço desta Comissão e admitir extranumerários. a tí-
tulo precário, foi exarado o seguinte despacho: "Como parece ao D. A.
Autorizo", Em 10:2-41. — W. Falcão.

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO

Cumpra-se e publique-se. Rio, 11-2-41. — Francisco Barbosa de
Rezende.

— Por portarias desta data foram admitidas Maria Helena Pe-
reira de Faria e Duleinéa Capola Gil Gimenez. como auxiliáres, e Ca-
teria Maria Guide., Dagmar Calvet e Lígia -Arlete Gomes da Silva,
como datilógrafas, a título precário, para auxiliar os trabalhos desta
Comissão.

Portaria GE-48:
O presidente da Comissão Especial de Justiça do Trabalho, usando

das atribuições que lhe confere o art. 5 da portaria ministerial SCm.
89, de 17 de junho de 1939, e devidamente autorizado pelo Ministério
do Trabalho. Indústria e Comércio, por despacho de 11 do corrente, na
exposição de motivos sob n. CE 192-40, resolve designar para au-
xiliar os trabalhos desta Comissão, sem prejuizo de suas atribuições
na Secretaria do Conselho Nacional do -Trabalho, em horas extraordi-
nárias, e arbilrar gratificações mensais, na conformidade do previsto
no item III do art. 120 e na alínea a) do art. 122 do decreto-lei nú-
mero 1.713. de 28 de outubro de 1939, o oficial administrativo, de
classe J, Ubiratan-Luis de Valmont, para secretariar a Comissão,
orientar e fiscalizar os serviços de expediente, com a gratificaçãã
mensal de quinhentos mil réis (500$0), o oficial administrativo. de
classe H. Ellen Lispector,-para o serviço de taquigrafia das sessões da
Comissão e redigir as respectivas atas, com a gratificação mensal de

'trezentos e cinquenta mil réis (350$0), o escriturário, referência XVII,
Eugênio Ribeiro Gomes. para executar os serviços de contabilidade,
com a gratificação mensal de trezentos e cinquenta mil réis (3500),



Dia 4

— Ao Sr. delegado da 16.a Delegacia Regional — Santa

— Empenhos — Reversão de saldo:

1 C-91
Catarina:
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e o servente, de classe E, Antônio Pereira Lima, -para os trabalhos de
limpem e correio, com a gratificação mensal de duzentos mil réis
(200$0), correndo a despesa por conta do crédito aberto pelo decre-
to-lei n. 2.911, de 13 de janeiro de 1941.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente.	 .

Divisão do Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de fevereiro de 1911
Processo de;rachado:

No processo MT1C n. 5.013-40, em que o Conselho Administra-
tivo do Hospital dos Serviclores do Esteta) submete à aprovação o
termo de contrato celebrado entre o relerido Conselho e a Sociedade
Impei' Ltda., para serviços de pintura em geral, o Sr. ministro ex-nam
o gu'nte despacho: Aprovo, nos termos da informação da D. O. T.

Dia I
Aviso:

1 C-20 — Ao Sr. inhristro da Fazenda:
4 — Exercícios findos — Kluwe Junior & Comp.
Eocandohando processo MTIC 13.093-39, relailvo t dívida de

exercícios findos, na importância de 1:2900, proven:ente de ma-
terial lornecido pela firma Eluwe Junior & Comp., a 17. a Inspetoria
Regiohal no ano de 1930, e solicitando o respectivo pagamento. Re-
ferência ii. 13.093-39.

EXPEDIENTE DO 50 . DIRETOR

Dia 1 de fevereiro de 1941

SECÇ.10 DE CRÉDITOS
1 . C-88 — Ao Sr. delegado da 11.a Delegacia Regional — Baía;

13' — Empenhos — Solicita cópia:
Soliciii.ndo cópias autentirarlas dos empenhos as. 32 e 33. Re-

lerancia n. 36.428-40.
1 C-89 — Ao Sr. delegado da 11. a Delegacia Regional — Baía:

13 — Empenhos — Solicita cóp:a:
Solicitando cópia autenticada do empenho n. 4, emitido a favor

do Sr. Arriold- llermann Widmer. Referencia n. 37.847-40.

Solicitando o .saldo do empenho n, 3, que deverá reverter à
respectiN a dotação. Referência n. 7.104-10.

1 C-92 — Ao Si, diretor da Imprensa Nacional:
13 — Empenhos — Restituição:

Cemunicando o não processamento da conta na importância de
100$0, Lroveniente do fornecimento de publicações a este Ministérw.
Iteforência n. 35.458-40.

SEUÀO DE TOMADA DE CONTAS
Dia 4 de fevereiro de 1941

2 C-90 — Ao Sr. Comissário Geral do Brasil na Feira Mun-
dial de N. York:

17 — Diversos — Remete processo:
Remetendo processo MTIC., 18.832-40, acorQ)anhado do re-

latório, constituído de dois anexos para ciência do despacho do se-
nhor ministro. — Ref.: 18.832-40.

2 C-93 — Ao Sr. Diretor dó Tomada de Contas — Tribunal de
Contas:

15 — Tomada de contas — Responde ofício:
Ilaspondendo ao ofício n. 172, de 22 de janeiro do corrente

ano. — Ref. 2.726-41..
2 C-94 — Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal:

17 — Diversos — Inidoneidade de firma:
Remetendo cópia autenticada do ofício n. 150, de G de janeiro

do corrente ano, do Diretor da Recebedoria do Distrito Federal; —
Ref.: 18.781-37.

2 C-95 a 2 C-108 — Idanticos: aos senhores Diretores da Di-
visão do Material — do Serviço de Comuicações — do Instituto Na-
cional de Técnologia — do Departamento Nacional do Trabalho —
do Departamento Nacional de Imigração — da Secretaria do Conse-
lho Nacional do Trabalho — do Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio — do Departamento Nacional da Propriedade In-
cIustrial — do Scowiço de Estatística da Previdência e Trabalho —
do Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização: aos
senhores Delegados Regionais da 13.a 11.a, 17.a e 18.a Delegacias nos
Estados Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Minas
Gera is .

• EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 15 de janeiro de 1941
Ernestina Gonçalves, reclamando contra a firma Janile El Da-

her. (SIP-37.320-40). — Não tendo a firma reclamada cumprido
o que prometeu em sua defesa do fls., deixando, assim, de anotar
a carteira profissional da reclamante, considero improcedente a dita
defesa e imponho a Jamile El Daher, estabelecido à rua do Nuncio
n. 41, a multa de 200$0 (duzentos mil réis), prevista no § 2.0 do
artigo 10 do decreto n. 22. O, de 29-10-1932_

Dia 5

2 C-109 — Ao • Sr Diretor da Despesa Pública:
7 —•Adiantamento'— Décio Berrini:

Remetendo comprovação do adiantamento de 500$0, recebido
em 17 de dezembro de 1940, pelo escriturário G, Décio Ferrão Ber-
rini. — Ref.: 33.549-40.

2 C-110 — Ao Sr. Diretor da Divisão do Pessoal:
8 — Pessoal — Movimento do Pessoal:

Respondendo circular G. D. P. I„ de 29 de janeiro miamo.
— Ref.: 8.776-38.

2 C-11/ — Ao Sr. Diretor da Despesa Pública:
7 — Adiantamento — Moacir Silva:

Remetendo comprovação do adiantamento de 2 :000$0, recebido
em 14 de novembro de 1940, pelo Técnologista Er, Moacir Silva. —
Ref. : 32.397-40 .

Dia 7

	

2 C-112 — . Ao Sr. Diretor da Serrotaria do Tribunal de Contas: 	 4h.qp

7 — Adiantamento — Rui M. Mala:
Comunicando que a comprovação do adiantamento de 2 :000$0,

recebido em 26 de agosto de 1940, pelo oficial administrativo H,
Rui Moreno Moia, deu entrada dentro do prazo regulamentar. —
Ref.: 21.476-40.

Departamento Nacional do Trabalho

PRIMEIRA SECÇÃO
EXPEDIENTE DO _SR. DIRETOR

Dia 4 de fevereiro de 1941
Processos despachados

Sindicato dos Industriais eia Combostiveis Nacionais comuni-
cando eleição da nova diretoria para o período de 1939 a 1940.
(DNT 2.619-39). Em face das informações, homologo a constitui-
ção da diretoria (A diretoria homoloeada pelo ilespecho do se, di-
retor ficou assim constituida Luiz netim Pais Leme, prosblente;
Fausto Werneck Correia e Castro, vice-presidente; Gastão de Aze-
vedo Vilela, primeiro secretário; Otávio Reis, segundo secretario;
José Martinelli, tesoureiro; Mário dl 'Almeida Jun(neira Botelho, do
Conselho Fiscal; Alvaro Dias da Roelia, António Ferraz, Roberto
Cardoso, suplentes).

Sindicato dos Empregados de Comissários, Armazenadores e Ex-
portadores de Café do Rio de Janeiro. comunicando ele ie5o da nova
diretoria para o período de 1938 a 19 .10 (DNT. 3.182-ll8) — Ern
face das informações homologo a constituição da diretoria. (A dire-
toria homologada pelo si. diretor ficou assim consl i tu ida ; Presidente
Luciano Mota Araujo; primeiro secrel á rio, Orlando de Son sa Aneao;
sezundo secretario, Carlos Teixeira Veber; primeiro tesoureiro, Ade-
mar de Andrade; primeiro procurador. Francisco Xavier da Silva
Terra. Conselho fiscal : José Alves Mendes, Américo do Oliveira
Castro e Antônio Matos).

Federação dos Sindicatos Médicos o Brasil, comunicando eleição
-de diretoria (DNT. 16.123-39). — Em face dos pareceres, homologo
a constituição da diretoria. (A diretoria homologada pelo sr, di-
retor ficou assim constituida: Presidente, dr. Abelardo Marinho;
vice-presidente, dr. Arnaldo Cavalcante; primeiro secretario, dr. Her-
mogenes Pereira; segundo secretário, clr. Roberto de Sousa Coelho;
tesoureiro, dr. Abias Otávio Vieira. Conselho fiscal : dr. Álvaro
Tavares de Sousa, dr. José de Castro.Goiana e Alexandre aloscoso).

Dia 7
Sindicato dos Ferragistas do Rio de Janeiro, solicitando rati-

ficação de reconhecimento sob a denominação de "Sindicato do Co-
mércio Atacadista de Louças, Tintas e Ferragens (DNT. 23.253-41).
— Preliminarmente, a inicial deve ser dirigida ao exmo sc. Mi-
nistro.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECÇÃO

Dia 5 de fevereiro de 1911
Processo despachado

Corifeu Azeredo Campos e outros, solicitando anulação da as-
sembléia geral realizada em 27 de setembro de 19 .10, pelo Sindicato
dos Jlornalistas Profissionais do Rio de Janeiro (DNT. 23.705210).
— Preliminarmente, onça-se com prazo de oito dias, o Sindicato
reclamado, remetendo-se-lhe cópia da reclamação, depois de cum-
prida a lei do selo pelos reclamantes.
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Ilse Braille Maria Mose, solicitando registo de professara. (SI?-
4.295-41). - Aguarde-se, corno proposto. Alude o despacho ao se-
guinte: Proponho seja aguardada a decisão a respeito dos profes-
sores que lecionam o curso primário.

Dia 4 de fevereiro de 1941
Pedidos de registos de professores deferidos:

SIP .3.954-41 - sfadob Germano Galber.
SI 1' 46.670-40 - António Pinheiro de Matos
SIP 3.978-41 - Herminio Duarte Martins.
SE" 19.692-40 - Guilherme de Sá Vinhais. .
SI 1' 3.966-41 - Vladirnir Sonne Villard.
SIP 3.064-41 - Elize.r Santos.
SI 1' 3.955-41 - Delmar Arruda.
sIP 3.003-41 - José Franco de Freitas Machado.
511' 3.704-41 - José Wanderley Lima.
SI 1' 3.633-11 - Alice Mona Barreto de Assis Brasil.
Si!' i .805-41 - Bertohro Baratz.
si 1' 3.059-41 - Jairo Morais.
Ivy Mary Whyte, solicitando registo de professora. (SIP-3.965-

41' . - Aguarde-se, como proposto.
Manuel Benicio Fontenelle, solicitando certidão. (SIP-3.988-41).

- 1e1ePi lo, em termos.
julia Martins, solicitando devolução de documentos. (SIP-

3.605-41) • - Restituam-se os documentos, mediante recibo.
Otávio C. de Sousa, reclamando contra a firma Djalma Godi-

Uh°. (SIP-23-196-1(n . - Aguarde-se como proposto.
Antônio Sanches de Freitas, solicitando registo de qufmico.

(SIP-33.898-10). - Deferido.
Abel Francisco Dourado. solicitando registo de químico. (SIP-.

1.619-40; . - Aguarderse, como proposto.
José Famiglietti. idem. (SIP-1.924-41). - Idem.
João Francisco Boa!, ident. (SIP-37.987-40). 	 Indeferido, em

face da informação.
Osvaldo Kessler, idem. (SIP-1.515-41). - Aguarde-se ) como_

prootslo.
Carlos lugre Beckman, idem. (Sip-1,528-41) , idem,

• Adolfo Mentia, nkm. (SIP-1.505-41). - Idem.'
Emídio Augusto Lopes Pedro. idem. (SIP-2.198-41). - Idem.
Henri Oscar Eavrad, idem. (SIP-32.754-10). - Indeferido, em

face da informação.
Pedidos de retificação de carteira deferidos:

S1P- 3.029-41 - 13.a D. Regional.
S1P- 4.046-41 - Ademar Lino dos Santos.
SEI'- 3.918-11 - Silvino Ferreira.
S1P-50.109-10 - União dos Traballredores Matatárgleos,
SIP- 3.936-41 - Duesdeti diieSteira
5113 - 3.68e--11	 Otávio Alves da Silva.
SIP- 3.667-41 - Leonardo Paiva Dias.

Pedidos de identificação deferidos:
SI?- 1.124-41 - Armando Pereira da Rocha.
SI?- 3.259-41 - Manuel Morais Mines.
SI?- 3.248-41 - Domingos Pereira cie Rezende.
511'- 6.883-41 - 16.8 Inspetoria Regional.

1.541-41 - Cendido Orge Moinhos.
SIP-49.069-40 - Geraldo Ewer .
S1	 - André Walussko.
511'- 19.076-40 - Jurei) Derksen.
S1P- 3.401-41 - Joaqu:m Pinto Brandão.
SIP-19.078-40 - Casemiro Skrzyzovski.
SI?- 3.260-41 - Manuel Nunez Fernandes.
SIP- 3.177-41 - Albertino Correia de Oliveir,t.
SI?- 3.261-41 - Froim Monemis.
SIP- 3.145-11 - Pedro Jose Jorge.
José Benone de Andrade Lima, solicitando registo de • químico.

(Sn-. - 32.701-10). - Indeferido. em face da informação.
Euclides José de Brito, solicitando regWo de _ químico. (SIP-

33.378- !..0). - Idem.
José António Debiaze, idem. (SIP-33.387-40).. - Idem.
Penes Jorge Celen, solicitando entrega de carteira. (SIP-49.283,

de 1910. - Emita-se a carteira, de acordo com as normas adotadas.
Maximino llodrigues Pinto, ideni. (SIP-3.673-41). - Idem.

Pedidos de iãentificauão deferidos:

SIP- 3.213-11 - agib Daher El Boslard.
511,- 1.774-11 - Joaquim Oliveira MarliT1S.
SI?- 3.204-11 - alarosei Lopes.
S1P- 3.221-11 - Ernesto Batista.
SIP- 3.215-11 - Matteo Porco.
Si?- 3.370-41 - Maria Conceição Soares.
SIP-19.219-10 - Duarte cios Santos Domingom.
SI?- 3.129-11 - José Lopes Coelho.
SIP- 3.439-11 - Mannel Barbosa.
SAN 3.231-11 - Eugênio Botelho Maeta Inas-
SIP- 3.283-11 - .Antero Pinto.
SIP- 3.269-11 - Carlos Augusto.

3.280-11 - Colocino Ludovico •
SI?- 1.621-11 - Heinrich Vorschirin.
SI?- 1.638-41 - Nossek Ele Rohland.
SIP- 3.232-41 - Mosé _Landeira.

SI?- 3.337-41 - João Antônio FernandeS
SI?- 3.142-41 - Francisco de Caldas.
SI?- 3.064-41	 Runco Nunziato.
SUL 3.302-41 - António Sagulo.
SUL 3,270-41 - Alfredo Barros.
SUL 3.271-41 - Amandio de Jesus Almeida.
SIP- 2.825-41 - Manuel Antônio Valente de Almeida.
SR,- 3.040-41 - Hilda Budenberg.
SIP- 1.294-41 - Jacob Kleiman.
SI?- 1.329-41 - Agostinho de Éousa.
SIN. 3.410-41 - António da Costa Pereira de Abreu.
SIPs 3.293-41 - Lezbus Gotlib.
SI?- 3.294-11 - Antônio André dos Santos.
SIP- 3.254-41 • Manuel Antônio Teixeira.
SIP- 3.256-41 - Jorge Tiago Ribeiro.
SIP- 3.215-41 - Delfim do Carvalho Vieira da Costa Sá.
Si?- 3.203-41 - João Valentino da Silval.
SIP-39.095-40 - 12a Delegacia Regional.

Processos arquivados:
SIP-49.188-40 - José Joaquim de Lucena.
SIP-43.724-40 - José da Silva Ferreira.
SIP-38.817-40 - Dalvino de Azevedo Vasconcelos.
SIP-38.815-40 - Benjamim Vasconcelos.
SI?- 2.548-41 - Inês Marques da Silva.
SI?- 577-4i - Henrique da Silva.
SI?- 576-41 - Alsenio Santos.
SI?- 578-41 - Horácio Martins.
SI?- 3.469-41 - Renato Dias Frdis.
SIP-42.863-40 - José Marques Correia-

Pedidos de retificação do carteira, deferidos:
SIP- 4.098-41 - Alfredo Manuel de Albuquerque.
SI?- 4.066-41 - Lúcia Maria Barbosa Cordeiro.
SI?- 4.031-41 - José Vieira Machado.
SI?,. 4.073-41 - Zeferino do Nascimento.
SI?- 4.143-41 - Sindicato dos Enfermeiros Terrestres.
SIP- 4.002-41	 Januzio Nilo dos Santos.
SI?- 4.004-41 - Herszla Prelich.
SIP- 3.987-41 - Sindicato Profissional Textil do D. Federal.
SI?- 3.951-41 - Firmino José.
SI?- 3.9-11-41 - Mejlech Tyszler.
SIP- 4.075-41 - José Correia de Oliveira.
SI?- 4.367-41 - José Vilar Passos.
SI?- 4.545-41 - Julio Correia Borrego.
SI?- 4.561-41 - Euridice de Campos.
SI?- 4.533-11 - Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da

construção Civil do Rio de Janeiro.
SIP- 4.156-41 - José da Costa Mendes,
Si?- 4.163-41 - Joe! de Oliveira Natal.
SIP- 4.323-41 - José Maria Arijon Espassandin.

49.132-40. - Deferido.
Tomaz d'Almeida Correia, solicitando registo de professor. (SI?

Cândida de Gusmão Cercpieira de Menezes, solicitando registo de
professor. (SIP-1.585-11). - Deferido, em face dos documentos
apresentados.

Joaquim Augudo Batista, solicitando registo em continuação.
(SIP-4.838-41) . - Apresente o instrumento de mandato.

Luiz Rosário Eugênio Giglio. idem. (5IP-912-41). - Deferido.
Feitas as anotações. arquive-se .

lotando Coned. solicitando registo de livros. (SIP-1.022-41). -
Apresente o instrumento de mandato.

Haidée Santos de Oliveira. (SIP-4.355-41). - idem.

Dia 6 de fevereiro de 1941

Manuel' Nascimento Dias, reclamando contra a firma Luiz Seve-
riano Ribeiro. (SIP-33.461-10) - Termo 722 - Concordando com o
parecer do senhor sub-intendente a defesa de fls. 15 e imponho à
firma J. M. Macedo, estabelecida à rua do Catete n. 311, a multa io
200$0 (duzentos mil reis), prevista no § 2.° do art. 10 do decreto nú-
niero 22.035 de 29 de outubro de, 1932, por ter se recusado a anotar
devidamente a carteira profissional pertencente a Manuel Nascimento
Dias.

Dia 7
Pedidos de registo de livros, deferidos:

SIP- 590-41 -- L. C. Araujo & Silva Ltda.
SIP-1.512- ç l -- João Ferrer !tiver°.
81P-4.480-11 -- V. Lima & Toste.
SIP-1.525-41
	

Fernandes & Cesário.
SIP-4.182-41
	

José Maria Mayer "tivera.
SIP-4.479-41
	

Benicio do Espírito Santo.
SIP-39.619-40 - Administradora Continental Ltda.
SIP-4.353-41 -- Cooperativa de Seguros contra Acidentes do

Trabalho União dos Proprietários de Marcenarias.
SIP-4.201-41
	

J. E. 'Peixoto.
SIP-4.099-41
	

A. Moreira Segunde.
SIP-4.122-41 -- Karol Greziak.
SIP-8.021-41 -- José Augusto de Abreu.
SIP-4.373-41
	

Liga Brasileira contra a Tuberculose.
SIP-4.357-41
	

Euclides da Cunha Valente.
SIP-4.331-11
	

Pinto & Carvalho.



SIP-4.438-41 - N. Viggiani.
SIP-4.322-41 - Alberto Negrini.
SIP-4.315-1t - Estácio Cavalcante de Albuquerque.
SIP-4.330-41 - Miguel Simão, Irmãos 	 Comp. Ltda.
$IP-4.417-41 - Domingos Quintans Costa.
SIP-1.088-41 - Mário Raposo Borges.
SIP-4.061-11 - Palraira Alves Godinho.
SIP-1.312-41 - José Diniz de Oliveira.
SIP-4.043-41 - Hospital Asilo dos Barbeiros o Cabeleireiros.
SIP-4.384-41 - .Too Francisco.
SIP-4.081-41 - 1'. C. de Melo Sr Comp.
S/P-I. 38-11 - José Gonçalves Alarcon.
S/P-4.443-41 - Srufi Roizman.

PROCURADORIA
EXPMMENTE DO SR. PROCURADOR O ER AL

Processos.arquivados:
D.N.T. 54.653-36 (P. 11.018-40).
D.N.T. 21.425-40 (P. 10.683-40).
D.N.T. 21.567-10 (P. 10.675740).
1).N.T. 10.308-39 (P. 7.593-39).
D.N.T. 1.685-11 (P. 922-41).
D.N.T. 51.878-36 (P. 5.962-39).
D.N.T. 17.045-37 (P. 6.036-38).
D.N.T. 18.165-39 (P. 12.568-39).
D.N.T. 1.631-38 (P. 12.580-39).
D.N.T: 15.347-38 (P. 11.001-39).
D.N.T. 14.368-35 (P. 9.432-38).
D.N.T. 539-33 P. 5.932-39).
D.N.T. 11.441-34 (P. 10.545-40).
D.N.T. 22.023-38 (P. 12.463-39).
D.N.T. 13.866-37 (P. 10.598-37).
D.N T. 28.355-34 (P. 11.242-38).
D.N.T. 54.855-36 (P. 7.720-38).
D N. T . 16.157-35 (P. 8.592-38) .
D.N.T. 497-33 (P. 8.010-38).
D.N.T. 12.003-37 (P. 2.966-39).
D.N.T. 54.316-36 (P. 8.766-38).
D.N.T. 48.592-37 (P. 9.828-38).
D.N.T. 36.018-37 (P. 9.956-38).
1),N, T 36.08647 (P. 10.102-37) .
D.N.. 51.888-36 (P. 12.061-38).
D.N.T. 48.979-37 (D . 12.811-38).
D.N.T. 16.618-39 P. 12.564-39).
D.N.T. 4R.r85-37 (P. 10.9(1-39).
D.N.T. 49.029-37 (P. 10.954-39).
D.N.T. 17.178-39 (P. 10.087-38)..
D.N.T. I.303-A-31 (P. 12.091-39).
D. N	 . 1.706-A-31 (P.	 12.690-39) .

2.A09-4-32	 (P.12.081-39).
2.6334-32	 (P. 12.078-39).

D.N.T. .	 (P. 6.223-39).
12.8-10	 (P. 4.313-38).

D.N.T. 10.298-10	 (P. 5.389-36).
'!.101-36).

D.N.T. 30.272-40	 (P. 12.878-59).
D	 .T. 28.900-40	 (P. 7.725-39).
D.N.T. 28.910-40	 (P. 12.710-39).
D.N.T. 262-F-33 (P. 7.140-38).
D.N.T. 18.129-37	 (P. 8.854-37).
D.N.T. 51-F-23	 (P. 8.992-38).
D.N.T. 12.307-37	 (P. 7.742-38).
D.N.T. 12.803-37	 P. 7.854-37).
D.N.T. 13.823-37	 (P. 10.506-37).
D.N.T. 897-33 (P. 312-38).
D.N.T. 14.560-38 (P. 946-39).
D.: •r.T. 498-F-35 (P. 972-39).
D.N.T. 2.279-F-3 4 (P. 1.012-39),
D.N.'r. 2.253-F-31 (P. 6.492-37).
D.N.T. 2.521-F-31	 (P. 6.486-37).
D.N.T. 15.750-35	 (P. 6.602-37).
D.N.T. 23.399-31	 (P. 6.606-37).
D. N .T. 16.427-35	 (P. 5.920-38) .
D.N.T. 18.730-35	 (P. 9.808-38).
D.N.T. 23.393-34	 (P. 8.780-37).
D.N.T. 16.164-35	 (P. 8.806-38).
D.N.T. 30.273-10 (P. 10.311-39).
D.N.T. 19.399-10	 (P. 10.382-39).
D.N.T. 10.881-34	 (P. 7.492-40).
D.N.T. 30.201-10	 (P. 11.317-39).
D.N.T. 28.912-10	 (P.	 . 7.919-10).
D.,N.T. 30.260-10 (P. 11.321-39).
D.N.T. 30.258-10	 P. 11.326-39).
D.N.T. 28.901-10	 (P. 8.080-40).
D.N.'r. 30.264-10	 (P. 8.275-10).
D.N.T. 28.931-10	 (P. 8.331-10).

D. N. T. 29.821-40:
(P.	 1 .701-39) .
(P.

(P.
(P.
(P.

8.322-10).
D. N. T.
291-391.
6.">85-39).
4.98-39).

18.543-10:

D.N.T. 1.966-40 (P. 8.960-39).
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D.N.T. 1.914-40:
(I'. 8.197-39).
(P. 8.830-39).
(P. 5.296-10).
(P. 10.122-40).

D. N. T. 25.398-1u:
(P. 10.254-443).
(P. 10.431-40).
(P. 10.626-40).
(P. 10.650-40).
(P. 10.693-40).
(P. 10.912-40).
(P. 11.142-40).
(P. 11.225-40).
(P. 11.321-40).

D. N. T. 24.339-10:
Cl'. 11.619-40).
(P. 11.628-40).
(P. 11.912-40).
(P. 11.918-40).
(P. 11.994-40).
(P. 12.072-40).
(P. 12.076-40).
(P. 12.078-40).
(P. 12.089-40).
(P. 12.331-10).
(P. 12.405-40).
(P. 12.405-10).
(P. 12.628-40).
-	 D. N. T. 26.217-10:
(P. 12.710-40).
(P. 12.779-40).
11.N.T. 14.849-39 (P. 7.003-35).
D.N.T. 17.011-39 (P. 277-39).
D.N.T. 9.187-39 (P. 6.134-37).
D.N.T. 1.388-37 (P. 6.898-37).
D.N.T. 2.639-37 (P. 8.396-37).
D.N.T. 36.201-37 (P. 7.750-38).
D.N.T. 13.005-37 (P 8.336-38).
D.N.T. 1.137-39 (P. 2.890-39).
D.N.T. 14.639-38i (P. 2.942-39).'
D.N.T. 19.132-38 (P. 3.394-39).
D.N.T. 19.241-38 (P. 3.404-39).
D.N.T. 1.287-37 (P 3.436-39).
D.N.T. 21.703-38 (P. 3.572-39).
D.N:r. 326-39 (P. 4.148-39).
D.N.T. 17.131-38 (P. 4.152-39r.

121-39 (P. 4.212-39).
D.N.T. 10.712-39 (P. 7.585-39).
D.N.T. 1.586-38 (R. 10.984-39).
D.N.T. 9.481-39 (P. 3.137-38).

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização
INSPETORIA DE SEGUROS DA 411 CIRCUNSCRIÇÃO

PORTARIA N. 16 DE 11 DE FEVEREIRO DE 1941

O Inspetor da Inspetoria de Seguros da 4a Circunscrição, feno/g
conhecimento que Socie.daes de Seguros continuam a operar em Se-
goros de Estiva contra Acidentes do Trabalho, contrariando por essa.
forma disposição expressa do Decreto n. 22.872, de 9 do junho de
1933, que confere ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marf.
timos tais seguros, resolve determinar aos Srs. Fiscais que, dentro
do prazo de cinco dias, procedam à verificação em todas as Compa-
nhias a seu cargo que operem naque:a modalidade, dando conheci..
mento á esta Inspetoria daquelas que se encontrem infringindo O
decreto acima referido.

Os Srs. Fiscais devem declarar em sua informação o nome fia
Seguradora e do Segurado, número da Apólice, valor da mesma,
premio pago, começo e fim do risco, legar em que o mesmo se loca-
liza e nome de miem assinou a proposta.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPEDIENTE DO tIR. DMETOR

Dia G de fevereiro de 1911

Procesz. os despachados:
S./tis:cila a exigênia contida, no parárafo único do art. no,do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o Sr. Diretor

ordenou o arquivamento do seguinte processo:
SEPT 209-11 - Casa Bancaria Seabra Santos, S. A. - Distrito

Federai. (Relatório da diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço
e demonstração da "Conta Lucros e Perdas").

411

o
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Conselho Nacional do Trabalho
RESTAIO DOS RECURSOS OBRIGATÓRIOS JULGADOS PELA 2.a C,tAIARA

Do CONSELHO NACIONAL DO TRABALHO

Conselheiro: Araujo Castro:
Rec. Ob. n. 6.200-39 — C. A. P. dos Ferroviários da Leopol-

dina Railway. — Conlirmada a aposentadoria ordinária concedida a
Oliivio da Rocha Faria, devendo, porern, ser observado o cálculo do
S. T. A.

Rec. Ob. n. 6.830-10 — C. A. P. dos Serviços de Tração, Luz,
Forc,..a e Gás de S. Paulo. — Confirmada a aposentadoria por invali-
dez concedida a Trajano Honorio de Souza, devendo, porem, ser obsei-
adir o cálculo do S. T. A.

Rec. Ob. n. 6.831-1n — C. A. P. dos Serviços de Tração, Luz,
Força e Oas de S. Paulo. — colairmadat a pensão concedida a viúva
dl Fran(' iSCO Cilento, devendo, porem ; ser observado o calculo do

T. A.
1,ec, 1 h n. 6.836-10 — C. A. P. dos Serviços de Tração. Luz,

Força e Gás de S. Paulo. — Confirmada a aposentadoria por invali-
dez coneeiiiiiit a Rafael Mostaço Carneiro.

Conselheiro: Marcos Carneiro de Mendonça:
Rec. Ob.	 1.575-28 — C. A. P. dos Ferroviários da Central

do 1	 si1 — Confirmada a'pensão concedida aos beneficiários de Iná-
cio s\iochado parreio, devendo, porem, ser observado o calculo do S.TA

Rot. . Oh. Ti.. 6.100-29 — C. A. P. dos Empregados da Compa-
Pilia — 1:onrirmada a aposentadoria ordinária concedida a
sebastião de Camargo Oliveira, devendo, porenb ser observado o cot-
eido iii• S. T. A.

Rec. Ob. n. 6.203-39 — C. A. P. dos Ferroviários da Leopol-
(tina Railway. — Confirmada a aposentadoria por invalidez cencech-
da a Iternardino Lima de Menezes.

Rec. Ob. n. 6.832-10 — C. A. P. dos Serviços de Tração, Luz,,
Forca e (ias de S. Paulo. — Confirmada a aposentadoria por inva-
lidez concedida a Angelitio De Angelis.

Rec. Oh n. 6.867-10 — C. A. P. dos S e rviços de Tração, Luz.
Forca e Gás de S. Paulo. — Confirmada a aposentadoria por invali-
dez concedida a João Critiano Filho, devendo, ptwem, ser observado
ii ealculo do S. 'I'. A.

Considerando que o recurso intentado pelo suplicante é
dor dede fundamento; • com efeito,

Considerando que o recorrente pretende sua promoção para ela.,-.
se não imediatament,:i superior a que ocupa presentemente, não ha-
vendo nos autos provas convincentes de que os companheiros da mes-
ma classe do recorrente tivessem obtido igual promoção, quer durante
seu afastamento do serviço, quer no aumento geral realizado pela Em-
presa:

Considerando mie esta ultima, por ocasião do julgamento .do liti-
gio perante a Junta de Conciliação, conforme foi consignado, propos
ao reclamante conciliação, elevando seus vencimentos à categoria ime-
diatamente superior, o que não foi aceito, por entender o recorrente
011e tem direito a duas promoções de classe: de 3200,$ para 3300 o
desta para 350$0, o que, determinado, passaria de justiça à injustiça,
isto em relação aos demais funcionários que servem na revisão.

Considerando, ainda, que, na espetie, cumpre ressaltar que tais
promoções devem ser feitas segundo o grau de aptidão do funciona-.
rio e conforme, privativamente, entender a admioistracão da Em-
presa:

Considerando que, desde que não haja atentado ao direito qun.
de estabilidade funcional, quer da estabilidade econômica, a este Con-
selho Mio cabe compelir a Empresa efetive a iiromoção de uni fun-
cionário;

Considerando o mais que do :3 autos consta:
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por

maioria de votos. restituir o processo ao Sr. Ministro do Trabalho,
opinando pela improceWncia do recurso interposto por João Bezerca
de Alexandria.

Rio de Janeiro, 5• de selemim• de 1910: — Pranris.-o Barbosa de
Rezende, presidente. — íni Mendes Ribeiro Gonçalves, relator.
Fui presente — J. Leonel de Rezende Alr:nt, procurador gera/.

Luiz Augusto França, vencido com os seguintes fundamentos:
O si'. João Bezerra de Alexandria, pelo documento de fls. 2. di-

rige-se ao Delegado Regional do Trabalho de Belém do Pará. em 5 do
julho de 1938. alegando trabalhar na Companhia de Eletricidade Pa-
raense desde 1905, tendo em 1908 passado a trabalhai' como revisor,
cargo que exerceu até o ano de 1931. (23 anos).

Segundo alega, em 1931 foi transferido para condutor.
Não se conformando, recorreu para o Ministério dó Trabalho.

pois para o togar em que fora transferido, percebia o salario de _ 8$0
— diários, enquanto que no cargo que anteriormente vinha exerceu-
do percebia 300$0 mensais.

Tomando conhecimento da reclamação, foi ouvida a companhia,
no que resultou em abertura de um inquérito. que foi julgado proce-
dente a reclamação do sr. ,Toão Bezerra de Alexandria, determinanon
o Ministério. que João Bezerra de Alexandria fosse reintegrado colo
direito a todas as vantagens legais.

Tendo ficado mal visto o empregado pelos dirigentes da eompa.
nhia e consecuêntemente visado conforme é habito dos máus
gadores. quando por força da lei silo obrigados a repararem injusti-
ças feitas aos seus empregados.

A prevenção da administração contra este seu antigo emprega34
não se fez esperar. Em 1931, a Companhia fez um aumento geral na
seguinte ordem: — todos os seus empregados que percebiam em 1931
275$0. passaram a perceber 330$0, e os que percebiam 320$0, passa-
ram a perceber 350$0, o 'único que 12(70 foi aumentado foi o recln-
munir. .

Não se conformando. o sr. João Bezerra de Alexandria, recorre
novamente para o Ministério do Trabalho, por intermédio da Delega-
cia Regional e esta encaminha a reclamação à Junta daquele Estado,
que deixou de tomar conhecimento, documento de fls. 12, a Junta ne
Conciliação julgou improcedente por •maioria.

Não se conformando o reclamante, evocou para o Exmo. Sr. Mi-
nistro do Trabalho, documento de fls. 14 e 15. Chegando a este Mi.
nistério. foi o processo encaminhado ao Departamento e a Procura-
doria falando no processo, julgou de inteira procedência a reclamarão,
parecer do Dr. Aqripina Nazareth, aprovado pelo Dr. Procurador Ge-
ral Dr". Deodato Maio. documento de fls. 23, lendo S. S. encaminhado
o processo ao Ex.mo. Se. Ministro que em seu despacho de fls. 21, re-
conhece que o assun to é da alçada do Conselho Nacional do Trabalha
e monda enraminhar com neaência

Voto

— Considera.ndo que o Exmo. Sr. Ministro do Trabalho. no
despacho de fls. 21, reconheceu competência no Conselho para jul-
gar a matéria;

20 — considerando que o Conselho Pleno, em sessão de 26 do
agôsto de 1910, tomou conhecimento de reclamação idêntica e-deter-
minou é pagamento da diferença de salários no processo 13.521-33;

30 — considerando que a empresa nenhuma contestação fez mo;
o sr. João Bezerra de Alexandria, percebia o salário.de 320$0 cai
1934, época que foi o reajustamento de todos os seus funcionários, que
percebiam- 320$0 para 350$0. com exceção do reclamante;

40 — considerando que a Procuradoria Geral do Departamento
Nacional do Trabalho, reconheceu a procedência da reclamação, do-
cumento de fls. 23;

50 — considerando que o Conselho em acórdão de 13 de outubro
de 1932, publicado no "Diário Oficial" de 22 do mesmo mes e ano,
pág. 2.473, reconreceu o direito ir percepção dos vencimentos em
aquela época do revisor, ora reclamante, 320$0;

6° — considerando que é a própria administração da Companhia
quem afirma estar percebendo o sr. João Bezerra- de Alexandria na
ocasião do aumento geral 320$0. documento de fls. 16;

7° — considerando que o Conselho tem competência para conhe-
cer da reclamação;

CONSELHO PLENO
Proc. 6.205-39 — 1910 — Vistos e relatados os presentes autos

ein qui , são partes; João Bezerra de Alexandria, como reclamante, e
i:oomanhia de Eletr:cidade Paraense Limitada, corno reclamada*.

1; — João Bezerra de Alexandria, empregado da Companhia de
Eletricidade Paraense Limitada, servindo no departamento do tráfego,
reelrinioil, em tempo, perante a Inspetoria Regional do Ministério do
'fraballio, no Estado do Pará, contra o ato da administração da ci-
tada Empresa que lhe não equiparou os N'encimentos aos dos demais

ier cçaiipanheiros, na categoria de revisor. E, justificando a reclamação.
esclareceu que, desde 1908 até 1931, ocupou o cargo de reViS0r, quao-
iio foi injustamente transferido para as funções de &indutor, com re-
dução dos vencimentos de 320$0 mensais, quaudo percebia no pri-
meiro, para 80 diários. Oferecida a respectiva reclamação ao Mi.
nistério cio Trabalho, conforme alega o supplicante, foi-lhe dado ga-
nho de causa, com a determinação de voltar ao primitivo cargo, com
o ressareiimmto da diferença entre os dois vencimentos.

11) — Posteriormente, em junho de 1931, segundo o reclamante,
a Empresa reclamada resolveu elevar a remuneração dos revisores.
excluindo-o desse aumento, pelo que pretendeu, com a petição de
fls. 2, lhe fosse reconhecido o direito a majoração dos salários para
350;.:0,

11F) — A 1." Junta de Conciliação e Julgamento, a quem foi dis-
tribuída a reclamação, deliberou, entretanto, julgar Unprocedente
reclamação, atendendo a que:

o) — "presentes a, partes e aceita pela reclamada a conciliação
proposta no sentido da reclamada ter o "reclamante na 2. a caiegoria
de revisores, e, assim, com os vencimentos mensais de — 330$0 —
anel' recusou tal conciliação, alegando só lhe convinha o que se con-
tinha no seu requerimento de 5 de julho último";

— "a reclamada, no quadro de revisores, estabelece catego-
rias, que vão dos "provisórios' com o vencimento de — 270 — (do -
r.ntoSI e. setenta e cinco mil reis) aos de primeira categoria, com —
:3500 — (trezentos e cinquenta mil réis)

c) — "como classes intermediárias ou categorias existem a se.
gerida, terceira e quarta. esta constituída pelos "provisórios" depots
d., um estágio competente, sendo os vencimentos de — 330130 — (ir?,
-sentos e trinta mil réis), — 300$0 — (trezentos mil réis) e — !75$0
- (duzentos e setenta e cinco mil réis), respectivamente";

d) — "a reclamada alega que os revisores são classificados em
categorias segundo suas melhores aptidões para o serviço respectivo,
e. pois. considera. ainda tal promoção como ato exclusivo da sua or-
ganização interna":

e) — "na ekpécie não é de aplicar, como se verifica, a disposição
do art. 5°, do decreto federal 20.291, de 12 de agosto de 1931, apro •
'ando o respectivo regulamento, quando é o próprio reclamante quem

confessa _que, se ha estrangeiros que nas outras categorias percebem
reais do que ele, ha tombem nacionais com vencimentos de — 350$0
— o máximo da mais alta categoria";

f) — "não é possivel obrigar a reclamada a promover seus em-
pregados para este ou aquele cargo ou categoria":

IV) — Dessa decisão interpôs João Bezerra de Alexandria recue-
SO Para o Sr. Ministro do Trabalho, havendo S. Ex., após haver 2
processo transitado pelo De partamento Nacional do Trabalho, deter-
minado, pelo despacho de fls. 21, a audiência deste Conselho, -visto
tratar-se de assunto -de sua alçada. Isto posto e
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go considerando que tendo a autoridade superior, reconhecida
ser da competência do Conselho, não pode de acórdo com a lei e a ju-
risprudência deste Conselho, o mesmo reformar a decisão, podendo
apenas opinar ao contrário;

90 — considerando finalmente o que dos autos consta, é de justi-
ça se conhecer da presente reclamação
voto julgando procedênte a reclamação, devendo a companhia recla-
mada pagar a diferaça de salário ao sr. João Bezerra de Alexandri

N. 464 — Rua Bento (loncalves 256-A. Préédio.	 Cumpra exi-
Proc. 7.119-10 — Vistos e relatados os presentes antos em que

o presidente da Caixa de Aposentadoria Pensões dos Ferroviários da
Rede Mineira de Viação submete à aprovação deste Conselho a al-
teração do quadro do Pessoal da m esma Caixa, de conformidade com
o piano de padronização dos vencimentos do funcionalismo dessas
instituições de previdência:

Considerando que a alteração do quadro 10 Pessoal decorreu da
mudança de classe onde se achava classificada a referida Caixa, se-
gundo o plano de padronização mandado adotar por este Conselho;

Considerando que a receita apurada no exercício de 1939 permite
a mudança pretendida — da classe E para a classe 1);

Considerando que a .Comissão de Padronização, em seu parecer,
nem uma objeção faz à proposta:

Resolve o Canselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
aprovar a alteração em apreço. na  forma proposta pela Caixa, devendo
vigorar a partir de julho de 1910.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcanti, relator.

Fui presente. -- Satercia Silveira, procurador, no impedimento
do procurador geral.

Proc. 8.558-10 — Vistos e relatados os presentes autos em que
o presidente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rede Mineira de Viação solicita autorização deste Conselho para
reduzir de 20 para 13 5, aproximadamente, o desconto que vem in-
cidindo nos vencimentos do pessoal da mesma Caixa, por força do
plano de padronização:

Considerando que as razões oferecidas pela Caixa em defesa cie
sua pretensão são procedentes, não sendo justo, como observa o pa-
recer da Comissão de Padronização, que os funcionários da instituição
sejam Prejudicados em seus vencimentos:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
deferir o pedido de fls. 2, autorizando, na forma proposta pela Caixa,
seja reduzido o desconto que vem incidindo sobre os vencimentos de
seu funcionalismo. e, bem assim, seja feito o respectivo reembolso.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa
Rezende, presidente. — José de Sd Bezerra Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador, uri impedimento
do procurador geral.'

Proc. 12.509-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estrada
de Goiás solicita a este Conselho autorização para elevar de 180:000$0
(cento e oitenta contos de reis) para 300:0000 (trezentos contos do
réis) o capital com que opera a respectiva Carteira do Empréstimos:

Considerando que o patrimônio da Caixa permite o reforço soli-
citado, de vez que, em 31 de dezembro de 1939, atingia o mesmo a
2.167:371$1 (dois mil cento e sessenta e sete contos trezentos e se-
tenta e um mil e cem réis):

Considerando, mais, que é perfeito o equilibrio financeiro da re-
ferida Carteira de Empréstimos:

Resolve o Cause% Nacional do Trabalho, em sessão plena,
deferir o pedido formulado.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente , 	 J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 13.157-40 — Vistos e relatados os autos do processo em

que o Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva solicita a este
Conselho a concesaãn dos reforços de 50:000$0 (cinquenta contos do
réis) para "Móveis e Instalações"; -10:0000 (quarenta contos de réis)
para "Assistência Médica"; 60:000$0 (sessenta contos de réis) para
"Despesas Administrativas" e 50:000$0 (conquenta contos do réis)
para "Despesas Extraordinárias", de seu orçamento para o exercício
de 1910:

Considerando que ao pedido nada há o que opor:
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,

conceder os reforços solicitados.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisto Barbosa de

Rezende, presidente. — Carneiro de Mendonça, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.
Proc. 15.738-39 — Vistos e relatados os autos do processo em que

a Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, opõe embargos
à decisão da Primeira Câmara de 22 de janeiro de 1940, publicado no
Didrio Oficial de 5 de março do mesmo ano, em virtude da qual foi
determinada a reintegração de Mario Moreira da Silva, nos serviços da
embargante:

Considerando que, consoante prescreve o art. 14 da lei n. 62 de
5 de junho de 1935, são nulas de pleno direito quaisquer convenções
entre empregados e empregadores, tendentes a impedir a aplicação
da lei;

Considerando que o Sr. ',sinistro do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, respondendo a uma consulta formulada pela Associação da
Empresa de Serviços Públicos Urbanos, adotou_o parecer do consul-
tor jurídico do Ministério, no qual se declara que quando ocorrer con-
tradição entre duas leis — a lei 62 e o decreto n. 20.465 — deve pre-

valecer a disposição mais favoravel ao empregado, consoante um prin-
cípio de jurisprudência internacional do Trabalho L Itee. do Trabalho,

setembro de 1939);
Considerando que, ainda mesmo na ausência de disposição ex-

pressa, deve se entender como implícito o preceito estabelecido no

referido art. 14 da lei 62, de 5 de junho de 1935, de vez que as leis
trabalhistas são geralmepte consideradas couro leis de ordem pública;

Considerando que, Tasim sendo, não é possivel tomar em consi-
deração o documento de fls. 12. no qual o embargado declara haver
solicitado demissão e recebido a título de gratificação, a quantia de
três contos de réis, pelo que dá plena e geral quitação, não se jul-
gando com direito a pleitear de futuro, perante os tribunais adminis-
trativos, a Justiça cio Trabalho ou a Justiça comum, qualquer inde-
nização;

Considerando que a imputação de falta grave do embargado não
justifica a sua demissão, de vez que, contando mais de dez anos de ser-
viço, não se procedeu a inquérito achninistrativo, de acordo com as
instruções deste Conselho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,
desprezar os embargos, para manter a decisão embargaria.

Pio de Janeiro, 21 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rez ende, presidente. — Araujo Castro, Maior.

Fui presente. — Na(ercia Silveira, procurador . geral interino.

Proc. 15.760-40 — 1911 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Noroéste do Brasi: solicita a este Conselho autorização para trans-
ferir, no seu orçamento para o exercício de 1940, as seguintes
verbas:

a) 16:500$0 (dezesseis contos e quinhentos mil réis), sendo
12:000$0 (doze contos de réis) da verba "Imposto sobre a Reuda" e
4:5(500 (quatro contos e quinhentos mil reis) da verba "A1)02:Socol:
dorias Ordinárias" para as seguintes vertias:

Contribuições à Caixa,.
t 40)04 n0Depreciações e lnutilizações. . 	

Portes e Telegramas. 	 	
21 )o

Transferências. . . 5 :Onflan
Restituições	   5:0000

b) 5:000$0 (cinco contos de réis), sendo 3:000$0 (três contos de
réis) da verba "Licenças e Substituições por Férias" e 2:000$0 (dois
contos de reis) da verba "Serviços Hospitalares" para "Especialidaoes
e Médicos Estranhos" e "Exames Radiológicos e Análises", respxli-
vamenle, de 3:0000 (três contos de réis) e 2:000$0 (dois contos de
reis):

Considerando que nada há o que opor à autorização pleiteada
Resolve c) -Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ee-

f,erir o pedido formulado.
Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barlt~

Rezende, presidente. — Percival Godoy ilha, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alcivi, procurador gemi

Proc. 16.220-10 — 1941 — Vistos e relatados os autos do pro-
cesso em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mi-
neração, em Tubarão, solicita a este Conselho a concessão dos re-
forços de 3:000$0 (três contos de reis) para "Moveis e Utensílios".
2:500$0 (dois contos e quinhentos mil reis) para "Despesas Gerais"
e 3:000$0 (três contos de réis) para "Transferências", de seu or-
çamento para o exercício de 1940:

Considerando que, embora não esteja o pedido devidamente ins-
truido, pode. no entanto, ser o mesmo deferido;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, con-
ceder os reforços solicitados.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende . Alvint. procurador geral.

PM!. 19.735-10 — 1931 — Vistos e relatados os autos deste
processo referente à renovação do Conselho Administrativo do laal
luto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, tendo em vista as a
disposições do decreto-lei 11. 2.755, de 7 de novembro de 1910:

Considerando que a Secretaria deste Conselho, nestes antli, re-
presenta sobre a renovação do Conselho Administrativo do citado Ins-
tituto, solicitando instruções a respeito, à vista do decreto-lei n. 2.755,
de 1910, que prorrogou o prazo de mandato das atuais administra-
ções dos Institutos de Aposentadoria e Pensões e determinou fossem
procedidas, na primeira quinzena de abril f. futuro, as eleições pata
a respectiva renovação;

Considerando que a Procuradoria deste Conselho, em parecer de
fls. 8-9, indica quais as providências que devem ser tomadas;

Considerando, outrossim, que na citada representação da Secre-
taria são sugeridas algumas medidas que podem ser homologada:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de
conformidade com o referido parecer, determinar:

a) seja procedida na primeira quinzena de abril f. futuro a
eleição para renovação do Conselho Administrativo do instituto dO
Aposentadoria e Pe115õeS dos Marítimos:

b) que os novos membros sejam empossados na p rimeira (mio-
sena de julho;
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e) que seja solicitado ao Departamento Nacional do Trabalho,
encarecida a indispensavel urgência; a designação das datas em que,
nos sindicatos de classes marítimas, devem ser escolhidos os delega-
dos que elegerão os novos membros.

Resolve, outrossim, determinar o cumprimento das medidas sue
geridas na representação em apreço.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 19410. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — José de Sá Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente, — ~creia Silveira, procurador, no impedimento
do procurador geral.

Proc. n. 19.795-40 — Vistos e relatados os presentes autos
rele tivos à renovação do Conselho Fiscal do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Industriárioie em face do decreto-lei n. 2.755,
de 7 de novembro de 1940:

Considerando que Eobre a representação da Secretaria deste
Coidelbo falou a Proauradoria Geral, em parecer de fls. 8;

Considerando que na citada representação são indicadas diver-
saF, medidas a serem tomadas sobre o assunto:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
terminar que a Secretaria tome as providências indicadas no citado

ase parecer, inclusivo as constantes da representação..
Rio de Janeiro, 23 de janeiro do 1941. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente. — José de Sa Bezerra Cavalcante, relator.
Fui presente. — Natercia Silveira, procurador, no impedimento

oo procurador geral.
Proc. re 20.200-e0 Vistes e relatados os autos do processo

em que a Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços 'Urbanos por
Gole:esse°, em Belo Horizonte, solicita a esta Conselho a concessão
do reforço de 20:000$0 (vinte contos de reis), para a verba "Trans-
ferências", de seu oreaninalo para o exercício de 1940:

Considerando que nada há o que; opte' ao deferimento do pedido,
embora não esteja o meemo devidamente instruido: .

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, coa-
cel i er o reforço solieitado, ciente a Caixa de que cá necessidade de
citação de dotaçõe.s orçamentárias e saldos attiais de verbas e pedi-
d.os do tal ntureza.

Rio do Janeiro, 2 de janeiro de 1941. — Francisco Ba*bosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvitn, procurador

Proc. n. 20.893-40 — Vistos e relatados os autos do processo
referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1941, da Car-
teira de Segures de Acidentes do Trabalho do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões da Estiva:

ia Considerando que a receita prevista é de 5.865:000$0 (eterno
tnit oitocentos e sessenta e cinco contos de reis) e a despesa de réis
4.008:8000 (quatro mil é oito contuso oitocentos mil reis), do que
resulta o saldo provavel de 1.856:2000 (mil oitocentos e cinquenta e
seis contos e duzentos mil reis);

Considerandc que, embora não hajam elementos hásicos para a
apseciação da proposta-enviada, merece, todavia, ser a mesma stpro-
:veda;

Considerando que, em face dos arts. 96 e 97 do regulamento
baixado com o dec. et. 2.464, é de se recomendar que os orçamentos
das Carteiras sejam anexados ao processo de orçamento geral, que
no corrente ano já foi aprovado em sessão de 12 de dezembro:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1910. 	 Francisco Cdrbosa
cb: Rezende, presidente. — Mathias Costa, relator.

Pui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador ge-
lei

Comissão de Metrologia

RESOLUÇÃO N. 13

Resolve responder a consulta formulada pelo • membro desta Comis-

são, Dr. João Luiz Meiller, nos seguintes termos

CONSULTA

Nos termos .do artigo 33 do Decreto-lei ri. 592, existem orgãos e
entidades que, sob inspeção técnica, continuam desempenhando
funções metrológicas de caráter legal — que já desempenhavam a
10 de agosto de 1938.

Enquanto não forem postas em vigor as exigências do artigo
40, parágrafo 10 do já citado decreto-lei, existe algum dispositivo
da nova legislação metrológica que vede a tais orgãos ou entidades
aferirem ou permitirem o uso de novos tipos de medidas ou instru-
mentos do medir, desde que tais medidas ou instrumentos possam
ser enquadrados nas normas, praxes, etc., em vigor a 10 de agosto
de 1938? Recomenda a Comissão alguma formalidade ou precau-
çiik especial nesses casos?
• Sala das Sessões-3, 27-XV-1950 — João Luiz Meiller.

PARECER

Respondendo à consulta formulada pelo Dr. João Luis Meiller
em sessão de 27 de novembro corrente, é a Sub-Comissão abaixo
assinada de parecer que:

a) Não existe nenhuma disposição da nova legislação metroló-
gica que vede, aos orgãos ou entidades a que se refere o artigo
33 -do Deoreto-lei ri. 592, de 4-8-1938 e art. 113 do Regulamen-
to que acompanha o decreto n. 4.257, de 16-6-1939, aferir ou
permitir o uso de novos tipos de medidas ou instrumentos de
medir, desde que tais aferições ou permissões possam ser enqua-
dradas nas funções metrológicas de caráter legal a que se referem
os citados artigos e até a época neles mencionada, a ser fixada
pela Comissão de Metrologia.

b) Quando se tratar da permissão de uso de novos tipos de
medidas ou instrumentos de medir, será aconselhavel prévia consul-
ta ao Instituto Nacional de Tecnologia (I.N.T.;

Justificação

A Sub-Comissão entende que o item "a", suficientemente ex-
plicito, dispensa comentários.

Quanto ao item "b", esclarece a Sub-Comissão que, devendo a
aprovação de novos tipos de medidas ou instrumentos de medir,
constituir atribuições metrológica de exercício indelegavel, de ex-
clusiva competência do I.N.T., será conveniente que, até a época
a ser fixada pela Comissão de Metrologia para a vigência do artigo
40 e seu parágrafo 10, do Decreto-lei n. 592 já citado, seja ouvido
o I.N.T. sempre que se tratar da aprovação de novos tipos de me-
'elidas ou instrumentos de Medir. Tal precaução tem sua oportuni-
dade reforçada pelo disposto no art. 16 do Regulamento supra-
citado.

• Sala das Sessões, 29 de novembro de 1940. — Edgard de Anta-
rante, relator. — Mario da Silva Brasil — F.M. de Oliveira Castro.

TRIBUNAL DE CONTAS
Proc. ti. 20.894-40 — Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária ,para o exercício de 1941, da Car-
teira de Empréstimos fio Instituto de Aposentadoria e PenAiles
Estiva:

Considerando que a receita prevista está proporcional ao capital
a .ser empregado pelo Instituto, conforme preceitua o art. 60 da por-
th.i . ia ministerial n. SCM 327 de 9 de julho de 1940;

Considerando que na dotação proposta para 'Pessoal" há uni
atento de 50:20080, cru relação à ,dotação proposta pata 1940;

Considerando que o inspetor de previdência regional esclarece
j i o referido aumento é destinado a atender ao pagamento dos fun-
eiouários do quadro do instituto, destacados para servir na Carteira
de Empréstimos.;

Coosiderando que a dotação proposta para as demais despesas
administrativas é inferior a 1/2% do referido capital;

Considerando que a importância de 80:0000, (oitenta contos de
reis). orçada para "Juros do Fundo Autorizado", não corresponde a
8Ss do capital autorizado, mas é justificado pelo presidente do Insti-
tuo que informa assim proceder afim de dar cumprimento ao nal-
go e5 da portaria efteda:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária apresentada. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente. — Antonio Ribeiro França filho, relator.

Fui presente, — Natercia Silveira, adjunto de procurador ge
-ral.

ATOS DO SR. MINISTRO PRESIDENTB

Dia 10 de fevereiro de 1941

O Presidente do Tribunal de Contas:
N. 402 — Resolve, dispensar, a pedido, o oficial administrativo

dneslasse J, Eduardo Reis da Gama Cerqueira, das funções de assis-
tente da Delegação do Tribunal de Contas no Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, em 10 de fevereiro de 1941. — Ruben Rosa.
O Presidente do Tribunal de Contas:
N. 403 — Resolve, designar o oficial administrativo da classe 1,

António da Costa, para exercer as funções de assistente da Delegação
do Tribunal de Contas, no Departamento dos Correios e Telégrafos.

Rio de Janeiro, em 10 de fevereiro de 1941. — Rubel' Rosa.

DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 3 de fevereiro de 1941

Requerimento de D. 'solina de Melo Gudai, vil/Na de Artur No-
bre de Qodoi, ex-escrivão da coletoria federal de "Monte Alto", F,e-
tado de São Paulo, pedindo certidões de auedãoe. A vista do
que consta da primeira parle do parecer, nada há que deferir.
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O parecer é o 'seguinte:
"Não constando dos processos juntos que o ex-cscrivão Artur

Nobre de Godoi tenha servido com os exatores de que tratam os mee-
mos processos e não tendo Lambem contas tornadas nos periodas a que
as contas anexas se referem, parece que, para poder ser defertio
o pedido de certidão de fls. deve o peticionário provar ter servido
com os coletores a que se referem os processos junta" PG. 3.108 -
0. 18 - fls. 200).

Retificado da publicação da portaria de 3 de fevereiro corrente,
feita em seguida à da Ata do Sr. Ministro Semanário, n. 141, no
Diário Oficial do dia 6 do corrente mês, às fls. 2.471.

Leia-se:
"O Presidente do Tribunal de Contas resolve designar o oficial

administrativo da classe "II", do quadro permanente, lotado no mesmo
Tribunal, Antenor Cidade para exercer as funções de assistente da
Delegação do Tribunal de Contas no Estado de Sergipe.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. - Ruben Rosa.

ATA N. 426
SEESÃO ORDINÁRIA EM 28 DE JANEIRO DE 1941

Presidência do Sr. ministro Ruben Rosa. - Procurodar, Dr Ler:.
poldo Cunha Melo. - Secretdrio, bacharel fojo Salse.

Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquínio, José Anieseicee
Bernardino de Sousa, Eduardo Lopes, O. Viana e Oliveira Lima.
foi aberta a sessão.

Comparecerem os Srs. auditores Bueno Brandão, Regele.) de

Freitas, Ernesto Claildino e Machado Lima.
Relatados pelo Sr. auditor Buten° Brandão:

Processos:
De tomada de contas:
N. 2.577 de Leo Castro, tesoureiro da Alfândega. de Santos,

Estado de São Paulo, de 1 de janeiro de 1939 a 15 de jan ssiro de
1940, exercício de 1939;

N. 3.511 de Iterich Hoffmann, tesoureiro da agencia postal-
telegráfica em "Bege". Estado do Rio Grande do Sul, de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.779 de Pedro Jose da Rocha Pinto, capitão tenente, in-
cumbido de máquinas no N. A. "Vital de Oliveira", de 30 de maio
fie 1939 a 1 de janeiro de 1940;

N. 3.822 de João Salgado Pimento], faroleiro classe F. in-
cumbido do farol de "Tamandare". na Capitania dos Portos do Es-
tado de Pernambuco, de 22 a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.823 de João Salgado Pimentel, faroleiro classe F. com  as
incumbências • dos farois de Fernando Noronha. Rata e da •apata,
na Capitania dos Portos do Estado do Pernambuco. de 14 a le do
agosto de 1939;

N. 3.843 de Celso Afonso da Silveira, operário classe se, in-
cumbido da oficina de limadores no Arsenal de Marinha do Rio de
Janeiro, do 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.844 de António Lopes Teixeira da Costa, operário classe
G, incumbido da oficina de ferramentaria no A. M. 11. •1 ., de 1
de janeiro a 31 de dezembro _de 1939;

N. 3.888 de Alice Pereira, agente postal classe F, servindo de
tesoureira da agência postal telegráfica em "Deodoro" Distrito
Federal, de 1 de janeiro de 1937 a 31 de dezembro de e1939.

- O Tribunal julgou quites os respansaveis e mandou leerar
os competentes acordãos.

N. 368 de Armando Portugal Diniz, coletor federal em "Maettée,
Estado do Rio de Janeiro, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1936.
- O Tribunal julgou o responsavel em alcance pela impertància
de 383$126, proveniente de porceutagens a mais retiradas e ,maree
dou lavrar, nesse sentido, o competente acordão.

N. 2.403 de Olímpia de Matos Novais, agente postal telegráfica
em "Mato Verde", Estado de Minas Gerais. de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1937. - O Tribunal julgou a responsavel em al-
cance pela importância de 262$5, proveniente de despesas escri-
turadas, a maior e mandou lavrar, nesse sentido, o eeesipetente
acordão.

N. 34.646 de Paulo José de Alvarenga. ex-agente postal em
-Nova Roma". Estado de Goiaz, de 20 de julho de 1919 41 19 de se-
gembro de 1924 de 1 de dezembro de 1926 a 14 de ieneiro de
1931. - O Tribunal converteu o julgamento em diligercit,
acordo com os pareceres.

N. 3.630 de Arisióteles de Sousa Imenes. primeiro tenente,
IN, incumbido de intendência no C. T. "Pintei". de 1 de seneiro a
31 de março de 1939. - O Tribunal resolveu prorrogar Dor trinta
dias o prazo anteriormente concedido, para que o responsavel apre-
ente sua defesa de acordo com a lei.

N. 27.340 de Luiza Póvoa de Figueiredo. agente postal, in-
terina. em "Ipanterr, Estado de Goaie. de 9 de dezembro de 1927
a 18 de dezembro de 1929. - Havendo sido recolhida aos eofres
peblicos a quantia de 2809, correspondente ao alcance apurado e
a ceio pagainento fora condenada a responsavel por acorde() de 8
rir agosto de 1939. resolveu o Tribunal julgá-la quite para com a
Fazenda Nacional, expedido-se-lhe a competente provisão de qui-
tação

N. 38.885. de Maria José do Patrocínio Linhares. a gente do
'torreio em Caeté do Juiz de Fóra. Estado de Minas Gerais. de 18
de dezembro de 1914. a 22 de marco de 1924 - Havendo sido re-
colhida aos cofres públicos a quantia- de 32$5, correspondente ao
alcance e aos juros da mora apurados no processo e a cujo paga-
mento felra a oessponeavel condenada por acordão de 16 de abril de
1940. mediante a alienação administrativa da caucão. resolveu o

Tribunal julgá-la quite para com a Fazenda Nacional, expedindo-
se-lbe a competente provisão de quitação.

De comprovação de adiantamento recebidos no Tesouro Na-
cional-

40:000e0 em 17 de outubro de 1940, pelo escriturário clas-
se E, do Ministério da Fazenda, com exercício no Departamento
Administrotivo do Serviço Público, AnisSio Seorry dos Santos, para
aquisição de material necessário aos concursos. inclusive exame de
sanidade. no q uarto trimestre (321):

De 450:000$0 em 7 de a gosto. pelo engenheiro, classe H. do Mi-
nisteeio da Educação. Otávio Canejo, com exercício no Serviço de
Aguas e Esgotes do Distrito Federal, para cántinuação das obras do
esgotamento dos bairros de Ipanema. Leblon. Uma. Penha, etc.,
no terceiro trimestre (36.2041:

De 1.200:000$0. em 14 de agosto, pelo engenheiro classe L. do
mesmo Ministério, Edigard Pereira Braga, com exercício no mesmo
Servico, para despesas com aducãe do Ribeirão das La ges, no pe-
ríodo (3ú.	 1):

De ee0e0. eia 6 de agosto. pelo fotógrafo. classe F. do Serviço
de Propaganda e &Anue() Sanitária. Reli da Silva Ramos, para
despesae miedas e de pronto pagamento. 	 no terceiro trimestre
(36.580):

De 1:200e0 em 8 de agosto. pelo escriturário classe F, Ilo Ser-
viço de Teansportes. Nelson Ma galhães da Mota, para despesa
miudas e de p ronto pe gamento. no terceiro trimestre 136.561):

18:000$0. em 6 de dezembro. pelo diretor do Service) de
Radiodieleão Felneativo. Edgard Roquete Pinto, para despesas a seu
cargo. no truarto trimestre :37.721):

De e.)(1$0 em 9 de outubro. pelo servente classe B. do Serviço
de Propaganda e Eeticação Sauitária. Ildeberto Martins de Olivei-
ra, para drepesas eop; nesinatura de jornais e revistas. etc.. no
duarin trimestre !3.7e9):

De e eelOeso em 21 de outubro, pelo almoxarife classe E do
Minisbirio da Educação. Atentando Dutra Xavier. com exercício no
Serviço de Saúde doe Portos, para despesas de pronto pagamento,
nr, meneei trimestre (3.780):

De 1:000e0 em 13 de agosto, pela auxiliar de ensino classe D,
do Instituto leenjamiu Cnristant. Leonoldina Porto Cerrem Mem. no
terceiro trimeslre :36.5e91:

De 2:450e0. em 22 de a gosto, pelo escriturário classe G. do
Colégio Padre 11 -- Externato - Maria Elisa Leite de Freitas,
idem. idem.581);

rie 450$0, em 14 de maio, pelo oficial administrativo, classe H,
do eensene, Nacional do gervio.0 Social. António Gonçalves Moreira,
idem, no segundo trimeetre 121.085):

De 25040. em 19 de novembro. pelo escriturário classe E. da
Divisão de Contabilidade do Minielerio da EIncacão e Saúde, idem,
de novembro e deeembro (36e7e0',;

De 1:o0oeo em 30 de agosto. pelo conservado; classe 0, do Mu-
seu Histerico Nacional, Otávia Corroia de (astro, idem. de julho
a agost (36.565):

DO 30:000$0, em 9 de agosto. pelo almoxarife classe E do Ser-
viço Gráfico do Ministério da Educação, José de Morais Silva, para
despesas com encadernação, etc.. de julho a setembro (36.559):

De 900ed. em 4 de novembro, pelo oficial administrativo des-
se J. do Serviço de Obras, do mesmo Ministério, Benedito Euzébio
da Cruz. para despesas de pronto pagamento, no quarto trimestre
(3.777):

Da 900$0 oro 12 de agosto, pelo servente classe B, do Institu-
to Nacional de Suidos Mudes, A tvânio Braga, ¡dom, no terceiro
trimestre (3e.ese);

De 4:000$0 em 27 de setembro, pelo oficial administrativo clas-
se J, do Instituto Nacienal de Tecnologia. Domingos Marzuratti,
idem, de setembro a novembro (3):

De 8:000e0 em 12 de outubro, pelo contínuo classe 11. riervin-

do como chefe das portarias do Ministério da Fazenda e do 'restitue!
Nacional, Alberto relido dos Santos, para despesas e seu eat-go. na
quarto trimestre (3.111);

De 35050 em 29 de outubro. pelo guarda-livra s clasee G, junto
à Inspetoria Federal de Obrae Contra as S?cas. Conceição Pente
Ferreira da Silva, para despesas de pronto pagamento a seu car-
go, de outubro a dezembro (33.274);

De 40:000e0, em 1 de outubro, polo oficial administrativo clas-
se J, de Departamento Nacional tia Indástria e Comercio, António
Moreira da Rocha. para aquisição de amostras de produtos nacio-
nais, folhetos de propaganda e outras despesas. deetinados à pro-
paganda elo país no exterior, de agosto a Outubro (61;

De 4:500$0 em 29 de julho, pele contínuo da Recebedoria. do
Distrito Federal, Benedito José Alves, para despesas a seu carge.
no terceiro trimestre (32.486);

4:000e0 em 1e de novembro, pelo chefe da portaria da Cai-
xa de Amortizaçãa, Argemiro da Mota e Silva, para pequenos re-
paros -no edifício, no quarto trimestre (3.121):

De 3:300e0 em 10 de setembro, pelo porteiro do Tribunal do
Juri, João de Sousa Neves, para ocorrer a despesas a seu card.
de setembro a -novembro (319);

De 750:000e0 em 14 de outubro, pelo escriturário do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem, Jeronimo Alves, para
despesas de pessoal e de material do Parque Nacional do Itatiaia,
de outubro a dezembro (5.549);

De 3:000e0, em 4 de outubro pelo contínuo da Contadoria
Central da República, Eugênio Faustino Machado, para despesas
miúdas e d gs pronto pagamento, de outubro a dezembro (38.871);
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Do 1:10080 em 28 de novembro, pelo oficial administrativo 3.,
do Tribunal de Contas, Epitácio Monteiro Pessoal, para despesas de
biblioteca, em novembro e dezembro (38.652);

De 6:00089 em 14 de novembro, pelo contínuo classe G, do
mesmo Tribunal, Nair Alves, para despesas com concertos de emer-
gência, em nevembro e dezembro (2.445);

De 4.900:00080, em 18 tie setembro, pelo coronel Deniz Desi-
derato Horta Barbosa. comandante do primeiro Batalhão Ferro-
viário e engenheiro chefe da C.C. das Estradas de Ferro Santia-
go-São Luiz-Serro Azul, Pelotas-Santa Maria e Ramal D. Pedrito-
Santana do Livramento, para despesas com o prosseguimento da
construção das aludidas estradas, de julho a setembro (29.852) .

— O Tribunal julgou b9a e leg,e1 a aplicação dada aos :ilu-
didos adiantamentos, fazendo-se a reversão dos saldos verificados
à verba propria.

De 1:20080 em 31 de outubro, pelo escriturário classe 7, da Dire-
toria das Rendas Aduaneiras, Flaviano Barbosa Ferraz, para des-
pesas de pronto pagamento, no quarto trimestre (2.444). — O Tri-
bunal julgou comprovada a aplicação dada ao adiantamento, com
exclusão da quantia de 5080, correspondente ao documento de fls. 12,
de acordo com o parecer.

Relatado pelo Sr. auditor Rogério de Freitas:
Processos:
De tomada de contas:
N. 1.690 de Sebastião Machado de Barros. tesoureiro de agência

postal-telegráfica em Araraquara, Estado de São Paulo, de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1938;

N. 3.750 de Luiz Henrique Marques da Costa. capitão tenente,
incui»bido de instrutoria de eletricidade na E. Almirante Wanden-
kolk, de 28 de setembro de 1939 a 25 de março de 1940;

N. 3.767 de Máximo Martmelli, capitão tenente, incumbido do
material no tender "Belmonte", de 1 de setembro a 31 de dezembro de
1939;

N. 3.769 de Valdir Modesto da Silva, escriturário classe E, in-
cumbido do material na Delegacia da Capitania dos Portos do Estado
do Paraná, em Foz do iguassá, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1939;

N. 3.782 de Hondrio Correia de Oliveira, operário classe H, in-
cumbido da oficina de torpedos na Diretoria do Armamento da
Marinha, de 2 de janeiro a 3 de junho de 1939;

N. 3.784 de António Augusto Cardoso de Castro, capitão tenente,
incumbido de comunicações radiotelegráficas e sinais no N.H. "Jac-
eguai", de 3 de março a 30 de dezembro de 1939;

N. 3.785 de Gilberto da Cunha Menezes, segundo tenente da
R.N.A., incumbido tia Divisão Administrativa na Escola de Aviação
Naval. de 12 de setembro de 1938 a 21 de março de 1939;

N. 3.786 de Alfredo Ellis Neto, primeiro tenente da R.N.A.,
incumbido da 6.a Divisão na Escola de Aviação Naval, de 22 de março
a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.787 de Patrocínio Anteelides Nogueira, segundo tenente,
reformado, incumbido da instrutoria de carpintaria na Escola Almi-
rante Wandenkolk, de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1939.

— O Tribunal julgou quites os responsaveis e mandou 'lavrar os
eompetentes acordilos.

N. 911 de Nair Grant Dias, ex-agente do correio em Canóas,
Estado do Rio Grande do Sul, de 4 de abril de 1936 a 11 de. fevereiro
de 1937. — O Tribunal julgou a respensavel em alcance pela impor-
tância de 12680, proveniente de selo de nomeação e mandou lavrar,
nesse sentido, o competente acordão.

N. 2.042 de Alfredo Marinho de Andrade, pagador interino da
5.a Divisão da Estrada de Ferro de Sobral da Rede de, Viação Cea-
rense, de 1 de julho a 2 de agosto, 5 a 17 de agosto, 23 de outubro
a 4 de novembro, 21 a 27 de novembro, cie 1937 e de 8 a 14 de janeiro
de 1938. — O Tribunal—converteu o julgamento - em diligência, de4acordo com os pareceres

N. 11.058 de António Bráulio Moinhos de Vilhena, ex-agente do
correio em Águas Virtuosas, Estado de Minas Gerais, de 1 de outubro
de 1906 a 12 de março de 1927. — O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, de acordo com o parecer do Sr. Procurador.

N. 10.571 de Leoclidos de Grácia Viana, coletor federal em São
João do Triunfo,. Estado do Paraná, de 3 de outubro de 1915 a 31 de
dezembro de 1917. — O Tribunal mandou reiterar a diligência orde-
nada, de acordo com os pareceres.

N. 14.069 de Getúlio Rodrigues Pereira, ex-coletor federal em
Itapecirica, Estado de Minas Gerais, de 1 de janeiro de 1906 a 31 de
agosto de 1917. — O Tribunal mandou reiterar o oficio n. 12.546,
encarecendo - a urgência da resposta, de acordo com os pareceres.

N. 1.036 de Constància Nunes Viana, agente do correio em Nati-
vidade, Estado de Goiaz, de 21 de fevereiro de 1910 a 30 de maio de
1915. — O Tribunal ordenou a alienação administrativa da caução da
responsavel.

N. 37.576 de Jaime Genz, ex-tesoureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos em Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais.
de 8 de fevereiro de 1935 a 31 de outubro de 1936. — O Tribunal
mandou reiterar o expediente relativo à alienação da caução, de
acordo com os pareceres.

N. 29.507 de Regino de Carvalho Filho, primeiro tenente, I.N.,
em serviço no C.T. Pará. do 1 de março de 1931 a 30 de setembro de

— O Tribunal resolveu baixar o processo em diligência à Dire-
toria de Tomada de Contas, para os fins indicados no parecer do
Sr. procurador.

N. 19.743, de Jermininia Martins de Castro, ex-agente	 &er-
rei ° em Campina Verde, Estado de Minas Gerais, de 1 de janeiro

de 1919 a 14 de agosto de 1926. — Havendo sido recolhida aos co-
fres públicos, mediante alienação adm:nistrativa da caução, a quau-
tia de 7785. correspondente ao alcance e aos juros da mora apura-
dos no processo e a cujo pagamento foi a responsavel condenada per
acordão de 24 de julho de 1929, resolveu o Tribunal julgá-la quite
para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente pro-
visão de quitação.

N. 29,991, de Demétrio Bandeira de Lima, agente postal em
São Gabriel, Estado do Rio Grande do Sul, de 22 de janeiro de 1924
a 15 dé junho de 1926. — Havendo sido recolhida aos cofres pu-
blicns, mediante alienação administrativa da caução, a quantia de
78384, correspondente ao alcance e aos juros da mora apuradas, e a
cujo pagamento foi o responsavel condenado por acordão de 15 de
março de 1938, resolveu o Tribunal julgá-lo quite para com a Fa-
zenda Nacional, expedindo-se-lhe a competente provisão.

De recurso de revisão, interposto pelo Sr. procurador, do pro-
cesso n. 2.225, cie João Martins de Melo, agente postal, com funções
de tesoureiro do correio em Faxina. Estado de São Paulo, de 1 de
janeiro de 1937 a 12 de fevereiro de 1938. — O Tribunal resolveu
edmitir o recurso de revisão.

De baixa de fiança;
Requerida por Mia Mericoffer, ex-agente postal em Cere•

queira Cesar. Estado de São Paulo. — O Tribunal resolveu autorizar
o levantamento da fiança (34.913).

Ofício n. 10, de 7 de janeiro deste ano, da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado de Minas Gerais, solicitando autoriza-
ção para a entrega da caução prestada por Emiliana Lima Marinhe.
para garantia da sua responsabilidade no cargo de agente postal cm
Bamba naquele Estado (33.434). — O Tribunal resolveu nada
haver que deliberar, de vez que o levantamento da fiança, de que 50
trata. independe de sua autorização.

Oficio TI . 9.257, de 5 de dezembro do ano passado. da mesma

Delegacia Fiscal, sobre a baixa da fiança requerida por Maria da
Costa e Silva, ex-agente do correio em São João do Paraizo. na-
quele Estado (8.623). — O Tribunal mandou devolver o processo,
de acordo com os pareceres.

De comprovação de adiantamentos:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 1 :900$0, em 23 de maio do ano passado, pelo oficial admi-

nistrativo classe H. do Serviço de Saude doe Portos, Antonieta Mon-
teiro Bernardo, para ocorrer a despesas miudas e de pronto paga-
'mento, no segundo trimestre (36.562).

De 10:66788. em 29 de novembro, pelo arquivista classe H. do
Colégio Pedro II — Internato, Alzira Guaibana Moura, para despe-
sas com lavagem de roupa, em novembro citado (36.379),

De 5:00080. em 18 de abri!, pelo oficial administrativo classe II,
de Divisão de Educação Física do Ministério da Educação, Judite
Pereira, para aquisição de livros técnicos, etc., no segundo trimes-
tre (36.386).

De 12:50080, em 15 de maio, pelo escriturário classe G, do Co-
légic, Pedro II — Externato. Eponina Rocha Tolomei, para aquisi-
ção de livros, etc., no segundo trimestre (36.338).

De 45080. em 3 de setembro, pelo servente classe E, da Escola
Nacional de Belas Artes. Jaime de Almeida, para pagamento de des-
pesas miudas, no terceiro trimestre (33.150).

De 2:00080. em 17 de outubro, pelo contínuo da Contadoria
Gerál da República, Eugênio Faustino Machado, para atender ao pa-
gamento de despesas a seu cargo, no quarto trimestre (31.191 x .

De 2:00080, em 31 de outubro. pelo conservador classe G, do
Moseu Histórico Nacional, Adolfo Dumas, para aquisição de livros
para a b'blioteca do mesmo Museu, idem (3.775).

De 30:00080, em, 22 de. julho, pela contabilista classe J, da Fa-
culdade Nacional de Medicina da Universidade do Brasil, Ernesto
Barbosa dos Santos, para aquisição de livros, de maio a julho
;3.757).

De 22:50080, em 28 de agosto, pelo médico sanitarista classe 111,
do Serviço de Sande dos Portos, Newton Augusto Rodrigues da Cam-
pos, para aquisição de. desinfetantes para navios e aeroportos, no
terceiro trimestre (3.758; .

De 1:00080, em 11 de novembro, pelo bibliotecário classe H,
do Colégio Pedro II — Internato, Erni do Amaral PamplOna, part.%
despesas a seu cargo, no quarto trimestre (3.759).

De 25080, em 12 de novembro, pelo bibliotecário classe E. da
Reitoria da Universidade do Brasil, Júlia Cabral Barreira Cravo,
para atender a despesas de pronto pagamento, idem (3.774).

De 3:00080. em 4 de dezembro, pelo escriturário classe G, do
Colégio Pedro II — Internato, Sílvio Teixeira Braga, para despesas
com as solenidades de colação de grau dos bacharelandos, idem
(36.660);

De 30089, em 26 de agosto. pela escriturária classe G, da Escola
Ana Neri, Carmen Soares Mourão Matos, para despesas miuclas e de
pronto pagamento no terceiro trimestre (36.558);

Do 6:30080, em 25 de junho, pelo zelador classe G, da Casa de
Rui Barbosa, António Joaqu i m da Costa, para despesas a seu cargo,
de junho a agosto (36.555);

De 20:00080, em 18 de outubro, pelo oficial administrativo classe
E, do Departamento Nacional de Obras de Saneamento, Orlando Pe-
reira Cardoso, para despesas a seu cargo, no quarto trimestre
(29.764);

De 30080, em 9 de outubro, pelo servente classe D, do Serviço de
Propaganda e Educação Sanitária, Salvador Batista de Sousa, para

despesas de pronto pagamento, idem (36.753) •
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" De 90080, em 7 de novembro, pelo conservador classe G, do
Museu Histórico Nacional, Otávio de Castro Correia, idem, idem
(36.754)•

De 90080, em 10 de julho, pelo servente classe C, do Instituto
Nacional do Livro, João Gualberto de Almeida Feijó, para despesas
de Pronto pagamento, no terceiro trimestre (30.310j;

De 2:000$0, em 2 de outubro, pelo almoxarife classe F, da Es-
cola Nacional de Química, da Universidade do Brasil, Edison Guedes,
Para despesa Miúdas, de setembro a novembro (36.755):

De 1:20080, em 13 de agosto, pela inspetora de alunos classe
D, do Instituto Benjamin Constant, idem, no terceiro trimestre
(25.113);

De 2:250$0, em 20 de setembro, pelo oficial administrativo,
classe J, da Escola Nacional de Música da Universidade do Brasil,
Zaul Ferreira, para despesas com publicações e impressões, idem
(36.556);

De 1:00080, em 7 de novembro, pelo inspetor de alunos eines° D,
da mesma Escola, Rosalvo Cesar de Almeida Nogueira, para despesas
de pronto pagamento, no quarto trimestre (36.750); •

Do 60080. em 5 de novembro, pelo chefe da portaria, da Facul-
dade Nacional de Odontologia da Universidade do Brasil, Luiz Tei-
xeira Barbosa, para atender a despesas a seu cargo. idem (36.751);

De 10:000$0 em 13 de agosto, pelo chefe da portaria, padrão F.
da Escola Normal de Artes e Ofícios "Venceslau Braz". João .Ferreira
Pacheco, para despesas com instalação de máquinas no Liceu Indus-
trial, de agosto a outubro (36.508);

De 259:98280 em 10 de julho, pelo escriturário, classe G, do
Departamento Nacional de Saude, Atanolpa Pereira, para despesas do
Serviço de Malária da Baixada ,..Fluminense, de julho a setembro
(36.203) ;

De 5:00080 e 12:00080, em 4 de outubro e 18 de dezembro, pelo
chefe da portaria do Tribunal de Contas, Antônio Lopes Junior, para
atender a despesas e seu cargo (38.729 e 38.863);

De 712:50080 cio 26 de março, por intermédio do Banco do Bra-
sil, na Território Federal do Acre, pelo governador do mesmo terri-
tório, Epaminoadas de Oliveira Martins, para despesas da sua admi-
nistração. do primeiro semestre (31.160);

De 35080 em 12 de novembro, pelo auxiliar de escritório X, da
Contadoria Central da Repáblica, com exercício na Diretoria do Im-
posto de Rendo, Raquel de Sauza Pinto, para despesas de pronto pa-
gamento, no quarto trimestre (2.411);

De 178:(15:580 em 14 de outubro, pelo intendente, classe 26, com
exercício nos palácios presidenciais, Lourival Teles de Menezes, para
despesas com serviços de natureza urgente (3.122);

De 5:00080 em 10 de agosto, pelo datilógrafo do Laboratório
Nacional de Análises, Celso Fernandes da Cunha, para despesas miu-
das e de pronto pagamento, no terceiro trimestre (33.075);

De 300$ em 12 de novembro, pelo auxiliar de escritório X, Raquel
de Sousa tomo. idem, no quarto trimestre (2.442);

De 10:00080 em IS de dezembro, pelo chefe da portaria do Mi-
nistério da Fazenda, Daniel Máximo Martins, para ocorrer a despesas
a seu cargo, em dezembro citado (3.120);

De 2:50080 em 3 de outubro, pelo estatístico-auxiliar, classe E,
do Sers iço de Estatística Econômica e Financeira, Hilário José da
Rocha, para deepeeas de pronto pagamento, no quarto trimestre
(2.424);

De -17580 em 18 de agosto, pelo guarda-livros, classe G, da Con-
tadoria Seccional na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal, Lúcio Mela Cortes, para despesas a seu cargo, do
julho a setembro (2.388)•

De 125:000$0 em 3 de abril, por intermédio do Banco do Brasil
110 Território Federal do Acre. pelo respectivo governador, Epami-
nondas de Oliveira Martins, para despesas da sua administração,
com auxílios, contribuições e subvenções no primeiro semestre
(31.283);

De 2:00080 em 27 de setembro, pelo oficial administrativo do
Serviço de Obras do Ministério da Justiça, 'Luiz José Pereira das

12:50080 em 1 de abril de 1939, pelo chefe da portaria do•
(31.381)e;

De 25:00080 em 17 de setembro, pelo engenheiro do Domínio da
União, Aristide; F. Figueiredo, para despesas com serviços técnicos'
relativos à conitrução dos edificias da .Alfilndega do Rio de Janeiro
e anexos, de agosto a novembro (33.171);

De 5:000$0 enr 22 de outubro, pelo chefe do almoxarifado da
Diretoria do Damínio da União,e0dorico Correia de Faria, para des-
Posas com l igeiros reparos nos edifícios, no quarto trimestre
(33.076)•,

De 1:20080 em 2 de dezembro, pelo -oficial administrativo,
classe II. da Divisão de Orçamento do Departamento de Administra-
ção do Ministério do Trabalho, Jose Maria Rosaes, para despesas com
encadernações, em novembro e dezembro (2);

De 75080 em 7 de agosto, pelo contador, classe H, no Ministério
da Fazenda, Miguelina Salvino Noronha, para despesas miudas e de
pronto pagamento, de julho a setembro (33.167);

De 1.16280 em 6 de março, pelo engenheiro, classe E, do De-
partamento de Aeronáutica Civil, Mario Mói da Costa, para despesas
de pessoal e material com as obras dos aeropartos de Curitiba, Natal,
Betem, Belo Horizonte, Corumbá, Manguinhos e Porto Alegre, no pri-
meiro trimestre (29.495):

Dela 2.291:17180 em 16 de outubro, pelo oficial administrativo,
classe K, .do mesmo Departamento, Fernando Ribeiro Gomos Pereira,
Para despesas a seu cargo, de outubro a dezembro (29.847)

___O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos aludidos
adiantamentos, fazendo-se a reversão dos saldos recolhidos à verba
própria.

De 12°50080 em 1 de abril de 1939, pelo chefe da portaria do
Departamento de Propaganda e Difusão Cultural, Eduardo Filardi,
para despesas a seu cargo (16.599). — O Tribunal mandou reiterar
a diligência ordenada.

De 25080, eni 23 de agosto de 1910, pelo guarda-livros, classe F,
da Contadorla Central junto ao Ministerio da Educação, Antônio da
Luz Pereira da Silva, para despesas de pronto pagamento, de julho
a setembro (32.903). — O Tribunal resolveu baixar o processo em
dil:gência à Segunda Diretoria, para que o mesmo seja devidamente
informado.

De 350$0, em 30 de dezembro de 1939, pelo guarda-livros, classe
G, da Contadoria Seccional no Departamento dos Correios e Ta'é-
grafos, Benjamin Parada Vieira, para despesas a seu cargo de ou-
tubro a dezembro (33.161). — O Tribunal resolveu baixar o pro-
cesso em diligência à Diretoria de Tomada de Contas, para que o
instrua como de tomada de contas.

Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 30080. em 19 de agosto de 1910, pelo chefe da portaria da

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Maranhão. Má-
rio Nogueira da Cruz, parae despesas a seu cargo, no terceiro tri-
mestre (23.255) .

De 240$0, em 19 de junho, pelo servente, classe E, da Fiscali-
zação dos Portos do Maranhão, Alvaro de Sousa Marques, para aten-
der a despesas a seu cargo, de julho a setembro (32.810).

De 1:338$0, em 21 de junho. 1)e10 escriturário, padrão G. da Es-
cola de Aprendizes Artífices no Estado de Alagoas, Manuel Pinheiro
Goulart., para atender ao pagamento do despesas miudas, no segun-
do trimestre (32.853).

— O Tribunal julgou boa e legal a aplicação dada aos aludidos
adiantamentos.

De 1:250$0. em 1 . de dezembro de 1938, pelo inspetor fiscal no
Estado do Piauí, João Climaco Pereira, para despesas coto o seu
transporte (29 70 — 32(3$5). — O Tribunal resolveu que seá dada
ciência da decisão de fls. 15 do processo ao Sr. Delegado Fiscal no
Estado .do Pará, de acordo com os' pareeeres:.

De 4.15e:000$0. em 25 de julho de 19 .10. pelo diretor do • Sei'-
viço Naritual de Febre Amarela, Servido Lima, para despesas do
terceiro tr:mestre 36.344). — O Tribunal considerando o proces-
so conio sendo de comprovação de adiantamento sul generis, res-e-
veu converter o julgamento em diligência, afim de ser requisitada
a discriminação da despesa devidamente aprovada pelo Sr. PreMen-
te da República, nos termos do parágrafo segundo do art. 4. 0 do de-
creto-lei n. 1.S15, de 25 de janeiro de 1910, documento esse a que
se faz referência a fls. 2.10 peueesso.

De 73580, reeebide em 30 de abril de 1940, na Tesouraria da
Diretoria Regional' dos Correios e 'telegrafes no Estado do Alagoas,
pelo chefe da portaria. Francisco de Rezende Veloso, para despesas
de pronto pagamento a seu cargo (29.657). — O Tribunal juUznu
comprovada a aplicação dada ao aludido adiantamento.

Relatados pelo Sr. Auditor Ernesto Claudino:
Processos:
De tomada de contas:
N. 3.820, de Virgilio Franeisco Ramos, faroleiro, classe O, in-

cumbido do farol da Ponta de 'Pedras, no Estado de Pernambuco, do
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1939.

N. 3.821, de Raimundo Baldez, faroleiro, classe F, incumbido
do farol de Tamandaré; na Capitania dos Portos do Estado de Per-
nambuco. de 1 de janeiro a 21 de dezembro de 1939.

_e O Tribunal julgou quites os responsáveis e mandou lavrar
os competentes acordãos.

N. 3.768. de Edgar Soares Adice, capitão tenente, em serviço
no cruzador "Rio Grande do Sul", de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1039. — O Tribunal julgou em crédito o responsável pela impei-
tância de 1080, proveniente de saldo recolhido a maior e mandou
lavrar, nesse sentido, o competente acordão.

N. 34.975, de Fernando Gonçalves Terceiro, agente postal em
"Habita", Estado de Minas Gerais, de 31 de dezembro de 1890 a 31
de dezembro de 1893 e de 1 de janeiro de 1919 a 9 de junho do 1930.
— O Tribunal -mandou reiterar o ofício n. 15.956, de fls. 201, por
intermédio da Delegação do mesmo Tribunal naquele Estado, do
acordo com o parecer do Sr. Precuraeor Adjunto,

N. 2.087, de João Francisco de Almeida Machado, ex-agente
correio em "Fundão", Estado do Espírito Santo, de 1 de janeiro a
25 de setembro de 1937. — O Tribunal ordenou a alienação admi-
nistrativa da caeção de responsável.

N. 14.665, de Osório Pinto, porteiro da Inspetoria Geral de Ban-
cos, relativo à comprovação da aplicação dada ao adiantamento de
30080 recebido em 3 de novembro de 1923 no Tesouro Nacional. —
Havendo sido recolhida aos cofres públicos a quantia de 9685, .cor-
respondente ao alcance apurado e a cujo pagamento foi o responsá-
vel condenado por acordar) de 4 do junho de 1940, - resolveu o Tribu-
nal julgá-lo quite para com a Fazenda Nacional, expedindo-lhe a
com petente p rovisão de ouitaeão.

N. 19.219 de Moisés Tourão Correia, ex-escrivão da coletoria fe-
deral em "Igarapé Mirr, Estado do Pará, de 14 de agosto de 1915,
a 31 de dezembro de 1922. — Havendo sido recolhida aos cofres pú-
blicos 'a quantia de 1480, correspondente ao alcance apurado e a cujo
pagamento foi o responsavel condenado por acordão de 7 de temestes
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de 1929, mediante alienação administrativa da caução, resolveu o Tri-
bunal julgá-lo quite para com a Fazenda Nacional; expedindo-se-lhe
a competente provisão de quitação.

N. 9.685 de Leopoldino José, de Sousa, ex-escrivão da coletoria
federal em "Capela", Estado de Sergipe, de 7 de janeiro de 1903 a 11
de abril de 1912. e de 13 de julho de 1912. a 5 de junho de 1915,
ao qual está junto o ofício n. 175, de 13 de julho de 1940, da Procura-
doria Regional da República naquele Estado, sobre a cobrança execu-
tiva do alcance verificado no mesmo processo. — O Tribunal mandou
arquivar o processo.

De baixa de fiança:
De Agueda Carnpolina Marques, ex-agente do correio em "Fortu-

na", Estado de Minas Gerais, de que trata o oficio ri. 9.742, de 31 de
dezembro último, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional naquele
Estado (33.255). — O Tribunal resolveu autorizar o levantamento da
fiança.

De Renato Antônio da Costa, tesoureiro do selo, classe E, aposen-
tado. do Departamento dos Correios e Telégrafos, encaminhado com o
oficie n. 310, de 31 de dezembro última, da Diretoria da Despesa Pú-
blica, 101.246-40, Tesouro (33.267) ., — O Tribunal resolveu nada
haver que deliberar, de vez que a baixa da fiança de que se trata indo-
pende de sua autorização.

De Maria da .Conceição de Castro Saldanha, ex-agente postal da
"Praça Meuá", Distrito Federal, requerida por sua irmã Maria da Pe-
nba Saldanha de Magalhães, na qualidade de única herdeira e tes-
tamenteira (3a.919) O Tribunal resolveu nada haver que deli-
berar. de vez que a baixa da fiança independe de sua autorização.

De comprovação de adiantamento;
Recebidos no Tesouro Nacional;
De 50:000$0 em 15 deamtubro, pelo oficial administrativo classe I,

do Departamento Administrativo do Serviço Público, Amor Guaplas-
sú, para despesas com a realização de provas e concursos destinados
ao provimento nos cargos do funcionalismo federal, inclusive hono-
rários, transporte. e ajuda de custo aos membros e auxiliares das ban-
cas examinadoras (318);

De 80:000a0 em 17 de agosto de 1937, pelo engenheiro classe L,
do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal, Edaard Pereira
Braga, para reconstrução e reforma da canalisação dágua e revisão da
rade distribuidora na Ilha de Paquetá, de julho a setemliro (21-186):

De 1:0000 em 23 de outubro de 1940, pelo escriturário classe G,
da Escola Nacional de Belas Artes, Floriano Viana, para despesas de
pronto pagamento, no quarto trimestre (36.573);

De 5:000$0 em 17 de dezembro. pelo almoxarife classe G. do Ins-
tituto Osvaldo Cruz, Antônio Borrielo Júnior, para despesas miudas,
em novembro e dezembro (3.779);

De 500$0 em 4 de novembro. pelo oficial administrativo classe X,
do Serviço de Obras do Ministério da Educação, Benedito Euzébio
Cruz. idem, no quarto trimestre (3.781);

De 2:100a0 em 8 de novembro, pelo almoxarife classe E, da Coió
nia Juliano Moreira, idem, idem (3.773) a cargo de Josino Moreira
Lima;

De 150:000a0 em 24 de outubro, pelo diretor do Instituto Nacional
do Cinema Educativo, Edgard Roquete Pinto, para despesas com fabri-
cação de filmes educativos, no quarto trimestre (3.778);

De 1:000$0 em 8 de agosto, pelo bibliotecário classe II, do Colé-
gio Pedro II — Internato, Emf do Amaral Pamplona, para despesas
a seu cargo, no terceiro trimestre (36.560);

De 4;9000 em 15 de maio, pela escriturária classe G, do mesma
Colégio — Externato, Eponina Rocha Tolonsei, idem, no segundo tri-
mestre (36.339);

De 3001:00080 em 19 de julho, pelo diretor classe N, do Insti-
tuto Nacional do Livro, Augusto Meyer, para atender a despesas a seu
cargo, de julho a setembre (36.571:;

De 3:00040 em 13 de agosto, pelo chefe da portaria classe 1,
do Ministério da Educação, José Calheiros da Silva, idem, idem nú-
mero (39.554);

De 2:100a0 em 9 de julho. pelo atendente classe E, do Instituto de
Neuro-Sífilis, Augusita Heloisa da Silva, idem. idem (3(1.506)

De 43080 era 7 de novembro. tolo oficial administrativo, classe
H, do Conselho Nacional do Serviço Social, Antônio Gonçalves Mo-
reira. para despesas de pronto pagamento, no quarto trimesrte.
(3.776);

De 450$0 em 22 de agosto, pelo mesmo reaponsavel, idem, no
terceiro trimestre (36.576);

De 9 5040 em 9 de setembro, pelo tdbufgrafo. classe 1. do Con-
selho Nacional de Educação, Napoleão de Carvalho, idem, idem.
(36.575);

De 1:20040, em 11 de setembro, pelo técnico de educação. classe
K. da Escola Nacional de Educeção Física e Desportos da Univer-
sidade do Brasil, Joaquim Moreira de Sousa, idem, idem (36.564);

De 17:50080 em 7 de novembro, pelo cônsul Raul Bopp, di-
retor da Secretaria do Conasellm Federal de Comércio Exterior,
para despesas de novembro e dezembro (317);

De 200:00040 em 28 de outubro, pelo escriturário do Departa-
mento Nacional de Estradas de Rodagem, Sebastião José Marques,
despesas de pessoal e material nos serviços de conservação da ro-
dovia Ribeira-Curitiba, no quarto trimestre (5.548);

— O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos aludi-
dos adiantamentos.

De 300a0 em 11 de novembro, pelo contador, classe 11, junto
h Recebedoria do -Distrito Federal, Tompson Lemos da Silva,. para
despesas de pronto pagamento a seu cargo, no Quarto trimestre

(2.443). — O Tribunal resolveu glosar o adiantamento na sua
totalidade, de acordo poun o parecer.

De 2:000a0 em 3 de julho, pelo estatístico, claase E, da °o-
missão de Eficiência, Álvaro Alves de Sá, para despesas: de pronto
pagamento, de junho a agosto (36.562) — O Tribunal julgou
comprovada a -aplicação do adiantamento, com exclusão da quantia
de 15040, correspondente ao documento de fls. 12, de acordo com
o parecer.

De 350:00040 em 6 de agosto, pelo engenheiro, classe L, do
Serviço de Águas e Esgetos do Distrito Federal, José Franco Ti-
búrcio Henriques, para prosseguimento dos serviços de generali-
zação de idrametros e ao tratamento das a guas iniciadas em --exer-
cícios anteriores, no terceiro trimestre (36.383). — O Tribunal
julgou comprovada a aplicação dada ao adiantamento, com exclu-
são das quantias de 3250 e 860$6, correspondente acss documen-
tos de fls. 26 e 27, de acordo com o parecer, feita a reversão do
saldo recolhido.

Recebidos nas Delegacias Fiscais:
De 4a040 em 11 de dezembro pelo contador, classe 1, da Di- •

retoeia do Imposto de Renda, no Estado do Rio Grande do Norte,
Salvador Cico, para despesas de pronto pagamento, no quarto tri-
mestre (2.456);

De 30:00040 em 27 de março, pelo oficial administrativo, classe
H, da Fiscaiizaçâo dos Portos do Estado do Maranhão, Francisco
Cavakanti Moura, para despesas de abril e maio (22.583)•,

— O Tribunal julgou comprovada a aplicação dada aos aludidos
adiantamentos, fazendo-se a reversão doe satelos recolhidos, à .verba
própria.

De 2:95040 em 20 de setembro, pelo escriturário P. 10, da De-
legacia do imposto de Renda no Estado de Mato Grosso, Hilclebrando
Es.teves. para despesas de pronto pagamento, no terceiro trimestre
(33.250). — O Tribunal julgou comprovada a aplicação do adianta-
mento, com exclusão das quantias de 11740 e 1580, corresponcientes
aos documentos de fls. 5 e 27, de acordo com o parecer.

De 1:00080 em 29 de junho, pelo ex-inspetor fiscal do Pnposto
de Consumo,- no -Estado do Maranhão, Hipenor de .Aguiar kzevedo.
(2.391). — O Tribunal converteu o julgamento em diligência, de
acordo com o parecer.

Relatados pelo Sr. auditor Machado Lima:
Processos:
De tomada de contas:
N. 3.788 de Anibal de Freitas, sub-oficial, mestre, ineumb:do

de mestranca na Base de navios mineiros, de 2 de janeiro a 31 do
dezembro de 1939;

N. 3.345 de Haroldo Matias Costa, capitão tenente, incumbido
da instrutoria de artilharia na Escola "Almirante Wandenkolk", de
28 de março de 1939 a 25 de março de 1940;

N. 3.847 de Heitor Plaisant Filho, primeiro tenente, incumbido
de comunicações rádio-telegráficas no N. H, (Jacegliai), de 1 de
janeiro a 2 de março de 1939;

N. 3.858 de Claudionor Line Tavares, capitão tenente, I. N.
incumbido do Serviço de Intendência no Quartel Central de Mari-
nheiros, de-16 de novembro a 31 de dezembro de 1939;

N. 3.859 de Francisco Xavier de Andrade, sub-oficial, eletri-
cista, incumbido do material na Procuradoria, junto ao Tribunal
Marítimo Administrativo, de 18 de setembro a 31 de dezembro de
1939;

N. 3.860 de Alfredo Joaquim Tavares, segundo tenente:, refor-
mado, em serviço na 2.a Divisão na Diretoria de Aeronáutica, no
dia 30 de inalo de 1940.

— O Tribunal julgou quites os' responsaveis e mandou lavrar
os competentes acordão.s.

N. 1.744 de Homero Herédia, porteiro do Tribunal Regional di
Justiça Eleitoral do Rio Grande do Sul. relativo à comprovação ch
aplicação dada ao adiantamento de 600$3, recebido em 1937. — Ha-
sendo sidosido recolhida aos cofres públicos, a quantia de 3040, core
respondente ao alcance apurado e a cujo pagamento foi o responsa-
vai condenado por aeordão de 20 de dezembro de 1938, resolveu o
Tribunal julgá-lo quite para com a Fazenda Nacional, expedindo-se-
lhe a competente provisão.

De baixa de fiança:
De Virgílio Gomes Batista., ex-agente postal em "Usina", Es-

tado de Minas Gerais, solicitada no oficio n. 9.549, da 17 de de-
zembro último, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional naqueie
Estado. (33.122). — O Tribunal autorizou o levantamento da
fiança.

De Luiz Ferrari, ex-coletor federal em "Faxilta", Estado de São
Paulo, cujo processo foi encaminhado com o oficio n. 623, em 18 de
novembro último, da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional naquele
Estado. (32.478) — O Tribunal -resolveu nada haver a deliberar,
de vez que a baixa da fiança de que se trata independe de sua au-
torização.

De comprovação de adiantamentos:
Recebidos no Tesouro Nacional:
De 12:50040 em .17 de outubro de 1910, -pelo oficial administra-

tivo, classe II, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
Gildásio Palhano de Jesus, para despesas de pronto pagamento, no
quarto trimestre (332);

De 9004b em 6 de agosto, pele oficial administrativo, classe I,
do Serviço Nacional do Teatro, Corina Rebuá, idem, do junho a
agosto (36.384);

De 1:40040 em 26 de setembro, pelo oficial administrativo,
classe K, da Comissão Nacional do Livro, Didático, Fernando de
Sousa Caatro, idem, de setembro a novembro (36.757);



qual está junto o de n. 34.289 dos mesmos responsáveis, dando pro-
vimento ao recurso interposto, reformando o acórdão recocrido, para
o fim de considerar o coletor em crédito pela quantia de 2:81049,
resultante da compensação entre o crédito e o débito verificados e o,-
escrivão igualmente em crédito pela importância de 1:09945. resul-
tante da compensação entre o crédito e o débito verificados e man-
dando expedir-lhes as necessárias provisões, quanto ao processo nú-
mero 34.289. mantendo todos os têrmos do acórdão recorrido.

N. 22.906 de Silvio Burigo, escrivão da coletoria federal em Tu-
barão, Estado de Santa Catarina, considerando-o em crédito pela?
quantia de 12945 proveniente de percentagens.

Sessão de 19 de novembro de 1940:
N. 5.905 de José Camilo de Araujo, ex-coletor interino 3 ex-es-

crivão da coletoria federal em Mar de Espanha, Estado de Minas Ge-
rais, dando provimento ao recurso interposto, considerando pi escri•
tas as contas e mandando expedir-lhe a necessária provisão.

Sessão de 31 do dezembro de 1940:
N. 3.717, de Nestor Veríssimo da Fonseca, diretor da Colónia

Agrícola Fernando Noronha, relativo à, comprovação da aplicação dada
ao adiantamento de 671:75341, recebido em duas parcelas de 100:00040
e 571:75341, em 30 de outubro e 27 do dezembro de 1939, conside,
rando-o quite e mandando expedir-lhe a necessária provisão.

Sessão de 17 de janeiro de 1941:
N. 31.559, de Luiz Ferreira da Paixão, 1.° tenente, médico, ne-

gando provimento ao recurso interposto e mantendo em todos os seus
termos a sentença recorrida de 10 de outubro de 1939.

Ns. 3.835, de José Sampaio de Campos Ribeiro, escriturário clas-
se E, desenhista, servindo no Arsenal de Marinha do Estado do Pará;
3.836, de José Emílio de Albuquerque Tavares, escriturário classe F,
idem; 3.848, de Haroldo Metias Costa, capitão-tenente, servindo na
Escola "Almirante Wandenkolk"; 3.849, de Levi Araujo de Paiva
Meira, capitão-tenente, idem; 3.850, de Francisco de Paula Oliveira
Júnior, capitão-tenente. idem; 3.851, de Fernando de Almeida Rodri-
gues, capitão-tenente, idem; 5.852, do Harold Rossière, capitão de
corveta, QM; 3.856, do João Lopes Pereira, capitão-tenente, médico;
3.857, de Gilberto Fernandes Barata, oficial administrativo classe J,
da Secretaria da Marinha; 3.863, de Fernando dos Santos Neves, capi-
tão de corveta, médico; 3.875, de Ari Lopes, 1. 0 tenente, servindo na
Escola de Aprendizes Marinheiros do Estado do Pará, o 3.884, de An-
tónio Gama e Silva, 1.° tenente, I. N. considerando-os quites e man-
dando expedir-lhes as necessárias provisões.

Sr. auditor Rogério de Freitas:
Sessão de 17 de janeiro de 1941:
Ns. 3.837, de Wilson Montanha Peixoto da Silva, 2.° tenente da

Reserva Aérea; 3.838, de Eugênio Luiz Carneiro. 1.0 sargento. da Di-
retoria de Navegação; 3.853, de Vitor Jaime Vieira de Sá, capitão-te-
nente, médico, servindo no N. E. "Almirante Saldanha": 3.855, de Max
Wolbert Seize, 1.0 tenente, médico, servindo no N. A. "Vital de Olivei-
ra"; 3.868, de Raimundo da Cunha, escriturário classe C, servindo na
Capitania dos Portos do Estado do Piauí, em Amarante: 3.869. de Ri-
cardo da Cunha Filho, I.° tenente, farmacêutico, na Enfermaria Auxi.
liar em Copacabana; 3.870, do Alfredo Joaquim Tavares. 2.° tenente,
reformado, em serviço na Diretoria de Aeronáutica; 3.871, de Alfredo
Joaquim Tavares, 2.° tenente, reformado, idem, idem; 3.872, de Lou-
rival Casado de Almeida, 2.° sargento ES, em serviço na Delegacia da
Capitania dos Portos do Estado do Rio Grande do Sul, em Uruguaiana,
como secretário, considerando-os quites e mandando expedir-lhes as
necessárias provisões.

N. 33.188, de Sérgio Guimarães, coletor federal em "Pesqueira",
Estado de Pernambuco, no qual está tambem apurada a responsabili-
dade do escrivão João Alfredo Pires Jatobá, considerando o coletor Pra
crédito pela importância de 3:0064420. proveniente de percentagens,
e o escrivão tambem em crédito pela quantia de 8864780. resultante da
compensação entre o crédito e o débito apurados e mandando expedir-
lhes as necessárias provisões.

N. 38.964, de José Ferreira Rabelo, coletor federal em "Repente
na", 'Estado do Rio de Janeiro, no qual está tambem apurada a respon-
sabilidade do escrivão Raul de Rezende Megre, considerando-os em cré-
dito pelas quantias de 2894865 e 174200 e mandando expedir-lhes as
necessárias provisões.

N. 38.965, de Francisco Alves da Silva, coletor federal em "Ra-
peruna", Estado do Rio de Janeiro, no qual está apurada igualmente a
situação do escrivão Raul de Rezende Megre. considerando quite o co-
letor e em crédito o escrivão pela quantia de 204800 e mandando ex-
pedir-lhe as necessárias provisões.

Sr. auditor Ernesto Claudino:

e
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De 3;18740 em 10 do dezembro, pelo oficial administrátivo clas-
se L, da Divisão de Contabilidadd do Ministério d aEducação, José
Fonseca de Melo, para despesas com a impressão do livro "Cartas Chi-
lenas", no quarto trimestre (3.782);

Do 100:00040 em 25 de julho, pelo biologista classe L, do Insti-
tuto Osvaldo Cruz, para despesas com o desenvolvimento das pesqui-
sas sobre as grandes endemias no país, de agosto a outubro, Evandro
Serafim Lobo Chagas (36.381);

De 60040 em 9 de outubro, pelo guarda sanitário classe C, do Ser-
viço de Propaganda e Educação Sanitária, Valdemiro Fernandes Cla-
ro, para despesas do pronto pagamento, no quarto trimestre (3.762);

De 1:10040 em 28 de novembro, pelo diretor do Instituto de Psi-
cologia da Universidade do Brasil, Jaime Grabois, idem, idem
(36.759)•

De 10:00040 em 22 de julho, pelo diretor do Instituto de Pueri-
cultura da Universidade do Brasil, Joaquim Martagão Gesteira, para
aquisição de livros especializados, de junho a agosto (36.563);

De 80:00040 em 22 de julho, pelo almoxarife classe J, do Serviço
Gráfico do Ministério da Educação, Guilherme Agostinho Pereira,
para despesas com encadernações e publicações, de julho a setembro
(36.567);

De 16:41140 em 7 de outubro, pelo tecnologista classe K, do Ins-
tituto Nacional de Tecnologia, Roberto do Lima Coelho, para despesas
cóm ligeiros reparos, em setembro e outubro (1.483);

De 2:00040 em 3 de maio, pelo oficial administAtivo classe H,
do Conselho Nacional do Trabalho, Rui Moreno Mala, para despesas
miúdas e de pronto pagamento, de março a máio (1.434);

De 30040 em 26 de novembro, pelo guarda-livros classe F, da
Contadoria junto ao Ministério da Guerra, Mário Ubirajara Ramidoff,
idem, de outubro a dezembro (2.409);

De 50040 em 7 de novembro, pelo tesoureiro geral do Tesouro
Nacional, Alfeu Palma Garcia, para despesas com condução de va-
lores, idem (3.118);

De 15040 em 11 de dezembro, pelo contador classe T, na Diretoria
do Imposto de Renda, Salvador Cico, para despesas a seu cargo, idem
(2.455);

De 2:67040 em 24 de setembro, pelo oficial administrativo clas-
se I, do Tribunal de Contas, Inácio Silva, para despesas com acondi-
cionamento, embalagens, etc., de setembro a novembro (38.013);

De 20040 em 9 de novembro, pelo guarda-livros classe C, da Con-
tadoria Seccional junto ao Departamento Federal de Compras, Gui-
lherme Bibiani, para despesas a seu cargo, no quarto trimestre
(33.321)•,

De 1:50040 em 3 de dezembro, pelo continuo classe F, do Ser-
viço de Estatística Económica e Financeira, Francisco de Souza, para
atender a despesas a seu cargo, idem (2.379);

De 35040 em 25 de outubro, pelo contador classe I, do Ministério
da Guerra, José Nelson de Lemos, para despesas de pronto pagamen-
to, idem (2.378);

De 3:50040 em 10 de outubro, pelo continuo classe 11, da Dire-
toria Geral da Fazenda Nacional, Manuel José Gonçalves Filho, para
despesas a seu cargo, de outubro a dezembro (38.895);

De 10:60040 em 28 de outubro, pelo chefe da portaria da Alffin-
dega do Rio de Janeiro, José Inocêncio Batista Pereira, para ocorrer a
despesas a seu cargo, idem (2.420);

De 2:00040 em 25 de outubro, pelo prático de engenharia, do De-
partamento Nacional do Portos e Navegação, António Mendes Antas,
para despesas de pronto pagamento da Fiscalização do Porto do Rio
de Janeiro, idem (29.851);

De 1:50040 em 13 de novembro, pelo oficial adminietrátivo clas-
se H, da Inspetoria Federal das Estradas, Manuel Cesário da Silveira,
para atender a despesas a seu cargo, idem (29.755).

- O Tribunal julgou bóa e legal a aplicação dada aos aludidos
adiantamentos.

De 1.262:50040 em 11 de outubro, pelo escriturário do Departa-
mento Nacional de Estradas de Rodagem, Mário Martins Lege, para
despesas a seu cargo de outubro a dezembro (29.853). - O Tribu-
nal julgou comprovada a aplicação dada ao adiantamento, com ex-
clusão da importância de 1444, de acórdo com o parecer.

De 2:50040 e 2:50040 em 11 e 19 de dezembro, pelo chefe da por-
taria da Casa da Moeda, Joaquim Ricardo Lopes, para despesas a seu
cargo, no quarto trimestre (2.418 e 2.419);

De 3:00040 em 18 de abril, pelo escriturário classe 7, da Direto-
ria das Rendas Aduaneiras, Lourival Henriques dos Santos. para
ocorrer a despesas a seu cargo, no segundo trimestre (33.223):

De 1:00040 em 15 de agosto, pelo escriturário classe 5, da mesma
Repartição, Renan Bugalho de Medeiros, idem, no terceiro trimestre
(2.410) .

- O Tribunal resolveu converter em diligência o julgamento dos
processos, de acórdo com os pareceres.

De 3:60040 em 30 de setembro, na Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Mato Grosso, pelo servente da Escola do Apren-
dizes Artífices daquele Estado, Flávio Seixas Pereira, para despesas
do primeiro trimestre (33.458). - O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dada ao adiantamento, com exclusão da quantia de 3:38242,
correspondente aos documentos de fls. 4, 5 e 6 de adirdo com o pa-
recer, feita a reversão do saldo recolhido.

Foi, finalmente, aprovada a redação dos acórdãos lavrados nos
processos julgados nas sessões indicadas e apresentados pelos seguin-
tes relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão:
Sessão de 2 de julho de 1940:
N. 34.863 de João Colaço Sobrinho, coletor federal em Tubarão,

Estado de Santa Catarina e do respectivo escrivão Sílvio Buris°, ao

I Sessão de 17 de janeiro de 1941:
Na.1  3.834, de Maximiliano de Paiva Melo, escriturário classe 14;

em serviço no Arsenal de Marinha do Estado do Pará; 3.877, de Ar-
naldo Hilário Ribeiro, capitão-tenente, cirurgião-dentista, em serviço
na Odontoclínica Central da Marinha; 3.878, de Francisco Inácio Grele
lar, 2.0 tenente, IN, em serviço no Laboratório Farmacêutico Naval;
3.879, de Raul Pessoa Sobral, 1.° tenente, médico, em serviço no
N. H. "Jaseguai"; 3.880, de Paulo de Araujo Sampaio, 2.° tenente, pa,
Irão-m6r; 3.881, de Jorge Cardoso Ramos, captião-tenente, IN, em sere
viço no Departamento de Cultura Física; 3.882, de Osmar Almeida de
Azeredo Rodrigues. capitão-tenente, 00, em serviço no N. M. "Carme
néa"; 3.883. de Orlando Francisco Pinhel, 2.0 tenente, IN, em serviço
no monitor "Pernambuco", considerando-os quites e mandando expe-
dir-lhes as competentes provisões.



Sr. auditor Machado Lima:

Sessão de 2.1 de janeiro de 1911:
N. 3.780. de José Borges dos Santos. capitão-tenente. em serviço

no N..1. "Vital de Oliveira"; 3.781, de Arnaldo Meti Fraclio. operário
classe G. da Diretora do Armamento da Marinha; 3.860, de Luiz
caris Leyraud, capitão-tenente, farmaeéutico, em serviço no Sanatório
Naval de Nova Friburgo; 3.807. de José Nobre Mendes, capitão-teneele,
médieo. em serviço no Hospital Naval de Maio Grosso, considerando-os
cindes e mandando expedir-lhes as necessárias provisões.

Naola mais havendo a tratar. o Sr. ministro presidente designou o
dia 1 do cerrente para a segunde sessão ordinária de julgamento ote
;;rocosos da mesma natureza, declarando encerrados os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a presente ala, que, depois de lidt e
aproxa o la, vai subscrita e assinada

Cópia	 acordão lavrado no processo de tomada de contas 77.22.996

'Vistes. re'alados e discutidos estos autos de tomada de contas de
Silvio Beirigo, eSerivão tia Co'etoria Federal em "Tubarão". Estado de
Santa Catarina, no período de 1 de janeiro de 1920 a 6 de abril de
1931: e .	 -

coni denodo que, deste processo rcgrdarmente organ'zado.
n -favor do referido respon s avel o crédito de 129$500, ore\ e-

rien t e 4 de percentagens a menos recebidas, conforme informação de
fls. 21:

Considerando eine. por engano. foi o presente processo incluido
nn revisão geral admitida em sessão do 28 de novembro de 1h39;

Censiolerando que, em sessão de 2 ele jullo do 1910. foi reconsi-
derada a decisão proferida em sessão) de 28 de novembro de 1930 e,
• exeluido o presente processo da revisão interposta a fls. 79 do
processo n. 31.863:

Aro ydion, em Tribunal . julgar o mencionado escrivão em ell.41w)
rola quantia de cento e v . 111, e neve mil e quinnenios rins, proceden-
(1)-se quanto ao mesmo na forma regulamentar."

•
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CÓpiado arardaa larPfida na processo de tomada	 eontas u. 32 . 357,
aprovado cm sessão de 3 de dezembro de 1910

-a'- i s los. relatados e discutidos estes autos de recurso de revisão
interposto por Armando 'Alves Costa, no processo de tomada de rontas
tIe josné Quiri no de Morais, coletor federal de "Novo floinzonte". Estado
de São-, Paulo, no período de 5 de maio a 31 de dezembro de 1921, em
que serviu de escrivão: e.

Considerara") que o Tribunal por acordão 28 de dezembro de
1930. atribuiu o alcance de 1:2751331 contra o recorrente, iro \ enlento
de percentagens a mais retiradas (fls. 25 e 10);

Considerando que o Tribunal admitiu o recurso interposto (fls. 61
e 62, co sessão de. 29 do outubro do corrente ano (Fs. 70l;

C ons:derando que, feita a revisão ordenada. se verificou a proce-
dnn e ia das alegações apresentadas, tendo em vista as disposições le-
ga:s e regulamentares ein vigor. resultando dessa forma um saldo de
198408n a favor do recorrente e não o débito anteriormente apurado
(fls. 71 a 73):

Acordam, em Tribunal. dar provimento ao recurso iii t eronsto. para
o fim do reformar sua decisão anterior, quanto ao escrivão Armando
Alves Costa, considerando-o em crédito pela quantia de cento e no-
venta e oito mil e oitenta e seis réis. mantendo-se em todos os demais
icemos o acordão de 28 de dezembro de 1936.

ATA N. 427

funss.Zo OnDINini:1 ENE 31 on .IANEn10 DE 191

PecanWeia do Sr, mivistro Ruben Rosa — Procurador Or. 1,copol-
6() Cunha Melo. -- Secretário, bacharel João Sulsc

' Presentes os Srs. ministros Otávio Tarouinio do Sou sa. josé
Amér:co, Bernardino de Sonsa. Eduardo Lopes, E. Oliveira Viana e
Oliveira Lima, foi aberta a sessão.

Relatados pelo Si'. ministro Otavio Tarquínio d Sousa:

Oficio n. 49, de 20 de janeiro enrrente. da Secretaria Geral do
Conselho de Segurança Nacional, sobre a distribuição, de acordo com
o art. 33 do decreto reservado n. 101, de 18 de junho de 1935, da
quota de 30:00010, atrihuida ao mesmo Conselhe, na vigência da lei
orçamentária (PG 2.191). — O Tribunal resolveu ordenar o registo
da distribuição dos créditos ao Tesouro Nacional. de acordo com o
parecer, fazendo-se as comunicaçõe; por intermédio da Presidência
do mesmo Tribunal.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 33, de 28 de janeiro conente, encaminhando as tabelas,

de\ idameole retificadas, e relativas ii verba "Pessoal" do orçamento
do mesmo Ministério para o exercido de 1911, a que se refere o
anexa 11 do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro do ano p. findo,
DO total de 16.120:180$0 (PG. 33.31). — O Tribunal ordenou o
registo das tabelas e o da distribuição dos créditos, de acordo com o
parecer,

Aviso n. 30, de 27 de janeiro de 1941, encaminhando três tabe-
las complementares de distribuição de créditos às Delegacias Fiscais
nos Estados de S. Paulo, Mato Grosso e.ltio Grande do Sul, à conta
de várias subconsignações das consignações 1. II e III da verba 2.'s
— Material do orçamento para o exercício de 1941 (PG. 2.492). —
O Tribunal ordenou o registo das tabelas e o da distribuição dos cré-
ditos, de acordo com o parecer.

Ofício n. 07. de 18 de janeiro corrente. da Delegação do Tri-
bunal de Coutas no Departamento Fe.leral de Compras, consultando
como deve proceder planeamento no tocante à escrituração dos
"restos a pagar", a. que alude o decreto-lei n. 2.206. de 20 de maio
de 1940. (PG. 2_446). — O Tribunal resols eu que se responda
consulta, de acordo com o parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Relatório apresentado pelo oficial admieistrativo "3 -. deste Tri-

bunal, Pompilio da S. Paiva. relativo à tomada de contas dos pri-
meiros e segundos semesti . o . de 1939, na Et rada do Ferro Sul do
Espírito Santo, Laictio) entre Vitória e Cachoeira do Ilapernerim. da
The Leopoldina Railway Cumpany Lld. (PG. 3.111). — O Tribu-
nal mandou arquivar o processo.

Relatados pelo Sr. 10:11i:si10 .Tosé .1mériro:
Oficio it. DO-28, de 16 de janeiro coerente, do Departamento

de Imprensa e Propaganda sobre o adjmntamento 1.900:0008b
concedido a Francisco de Paina Gomes da S:lva. oficial administra-
tivo "II". para as despesas de propaganda d) aludido) Departamento,
no 1.0 trimestre do corrente ano. (PC. 376,`. — O Trilounal ordenou
o Yei.7isto da despesa, como adiantarnanto.

Ministério da Edtií'açã e Sawle:
Aviso n. de 29 de janeiro corrente, encaminhando, tinida-

mente retificadas as tabelas de distribuição de créditos da verba
"Pessoal" no s. :arte °linimento do mesmo M.nislério (PO, 2.350).
— O Tribunal realenon o registo das *ilibo :das e o da distribuição dos
créditos. de acordo com o priaeam-, fieando "eni .er” no monno Tri-
bunal os de s tinados a eco ir' lis deai.oesas do "pessoal extranumera-
rio", na Capital Federal.

Ministério da Marinha•
Promoção n. 1, de 25 do janeiro corrente, dn Sr. Dr. procura-

dor do Tribunal. relativamente ao . ontrain celebrado com Theodor
Remou Zieokiewicz, para a deatruicão completa do casco do ex-navio
auxiliar "Ca .iheiros da Graça" encalhado à entrada do porto do Na-
tal no Estado do Rio Grande do Norte ,. (PG. 4.817 . — O Tribunal
converteu o julgamento em diligencia, para o fim de ser requisitado
o processo de que se orieirem o contrato.

Ministério das Relações Exteriores:
Ofício ri. CT-13-911-en. de 27 de janeiro corrente, do Depar-

tamento de Administraçãe. encaminhando os documentos comproba-
tórios da aplicação da emantai de 103:750 O recebido pelo 1.0 secre-
tário Jacome (Baggi de Berenguer Cesaa, secretário geral da Comissão -
Interarnericana de Neutralidade, para atender às despesas da refe-
rida comissão. no 4.° trimestro do ano findo (PG. 18). — O Tri-
bunal, atendendo à publicaeno constar te do Didrio Oficial de 30 do
de março de 1940 ordenou e (legislo a posleriori da despesa de réis
90:55580, de acordo com arl . 37 parágrafo 1.0, do decreto-lei n. 42e).
de 12 de maio de 1938.

Oficio n. CT-109-941.20. de 16 de outubro intimo, encaminban-
do os documentos comprnbatórios da quantia do 103:75010 reebida
pelo 1.0 secretário Jacome Baggi de Berenguer Cesar. secretário ge-
ral da Comissão Interamericana tle Neutra t idade, para atender às
despesas da referida Comissão no 3.° trimestre do ano findo. (PG.
952). — O Tribunal resolveu nada haver que deliberar, de vez que
já proferiu, no processo, sua - decisão em sessão de 22 de novembro

Ministério da Viação e Obras Públicas;
Relatório apresentado pelo oficial administrativo "11" do Tri-

bunal, David M. de Arruda Câmara, relativo a tomada de contas da
Governo do Estado de Pernimbuco, da exploração emite:anal do Cais
do , Porto de Recife, nos anos. de 1937 e 1938. (11 0. 101). — O Tri-
bunal mandou arquivar o ,lrocesso.

Relatados peto sr. mniistro Bernardinn de Sousa:
Oficio 11. 136, de 25 de janeiro corrente. do Departamento Ad-

•ministrativo do Serviço Público, sobre es contratos celebrados com
Luiz Manuel Vilela e Jorge Alberto Floresta de Tavares Cavalcanti,
para prestação de serviços técnicos especializados ao mesmo Depar-
mento. (PG. 4.81(3). — O Tribunal ordenou o registo dos contra-
tos.

Ministério da Fazenda;
Aviso n. 28. de 27 de janeiro corrente, corri a cópia do decreto-

lei ri. 6.732. de 18 do mesmo mós, que aprova o aditamento ao
contrato de 5 de janeiro de 1939, celebrado entre a União Federai e
o Banco do Brasil. para execução dos serviços decorrentes do doere.-

807. de 17 de novembro de 1938 (PG. 4.819). — O Tribu-
nal mandou anotar o termo aditivo de que se trata.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício ri. 871, de 22 de janeiro corrente, do Departamento do

Administração, sobre a distribuição à Tesouraria da Polida Civil do
Distrito Federal dos créditos relativos às verbas "Pessoal", "Mate-
rial" e "Serviços e Encargos", no total de 41.487:336$0 (PG 2.495).
— O Tribunal resolveu:

1) ordenar o registo da distribuição à Tesouraria da Polícia Ci-
vil do Distrito Federal dos créditos que se acham "em ser" no mes-
mo Tribunal;

2) declarar ao Ministério que, em face do parágrafo único do
art. 3.0 do decreto-lei n. 1.755, de 9 de novembro de 1939, a redis-
tribuição dos créditos referentes ao pessoal permanente, funções
gratificadas e ajudas de custo, compete a Diretoria cia Despesa; e

. 3) converter o julgamento em diligência, quanto ao crédito de
6.000:000$0, da verba 3.a, In 12-32), afim de ser feita a prévia anu-
lação no crédito distribuído ao Tesouro Nacional.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. PE-12.316.1. de 25 deste mês, encaminhando a folha

na importância de 100:51113, em que figuram Paulo Miranda e ou-
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tros extranumerários do mesmo Ministério, de vencimentos no mês
de janeiro atual. (G. 166). — O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

— Relatados pelo Sc. ministro Eduardo Lopes:
Oficio n. 148, de 27 de janeiro corrente, do Departamento Ad-

ministrativo do Serviço Público, sobre os contratos celebrados com
os Srs. Paulo Lopes Correia, Lucílio Briggs Brito e João Pereira de
Lemos Neto, para prestação de serviços técnicos especializados ao
mesmo Departamento. (PG. 4.818). — O Tribunal ordenou o re-
gisto dos contratos.

Ministério da Agricultura:
Aviso TI 27, de 27 de janeiro corrente, encaminhando as tabe-

las de distribuição dos créditos das verbas "Material", "Serviços e
Encargos", "Eventuais" e Obras, etc., do orçamento do mesmo Mi-
nistério, para o exercício de 1941 (PG 2.474). — O Tribunal resol-
veu ordenar o registo das tabelas e o da distribuição dos créditos,
nos termos do voto do Sr. ministro relator, que assim concluiu:

"a) — que todas as dotações do Material Permanente, do Ma-
terial de Consumo e Diversas Despesas, inciso 12) Comissão Na-
cional de Gazogênio, sejam registadas como distribuidas ao Te-
souro Nacional (art. 9.° do decreto-lei n. 2.526, de 23 de agosto
de 1940);

b) — que se considerem registadas, anotando-se a distribui-
ção automática ao Departamento Federal de Compras, as dotações
do Material Permanente e de Consumo, que as tabelas atribuem ao
mesmo Departamento, excluidas as do inciso 12), fazendo-se as
devidas comunicações;

c) — que se registem as distribuições a Tesouraria do Minis-
tério das dotações do Material Permanente, do Material de r.,ainsu-
roo. destifiadas a aquisições nos Estados pelo Serviço de Proteção
aos Indios;

— que se registem as tabelas e as distribuições nas parles
Dão mencionadas acima."

Em relação ao total de 3.500:000$0 da sub-consignação 3?,
da verba 3 — Serviços e Encargos, deve ser distribuído à Tesoura-
ria do Ministério, para que possa ser observado o que dispõe o ar-
tigo 4.° da lei n. 199, de 23 de janeiro de 1936."

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício D. DO-SPO-P. 511-41-928, de 25 de janeiro corrente,

do Departamento de Administração, sobre a distribuição do 20-
dito de 400:000$0 ao Tesouro Nacional para ser entregue, como
auxílio. ao Juiz de- Menores Dr. Saul de Gusmão, à conta da verba
3.a — Serviços e Encargos — I — sub-consignação 06 — letra 1)
do vigente orçamento. (P. O. 411). — O Tribunal ordenou o re-
gisto da distribuição de crédito.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Aviso n. 196, de 21 de janeiro corrente, sobre a distribuição

dos créditos, no total de 13.588:310$0, às diversas Tesourarias das
Diretorias Regionais dos Corerios e Telégrafos, à conta da Nierba
"Pessoal" — consignações II, IV, V e VI, do vigente orçamento
(P. 0. 5.606) . —O Tribunal ordenou o registo das distribuição
de créditos.

Relatório apresentado pelo oficial administrativo "J", deste
Tribunal, Moacir Schafflor Camargo, relativo à tomada de contas
do Porto de Angra dos Reis no período de 1925 a 1939. (P. O.
38.845). — O Tribunal mandou arquivar o processo.

Relatados pelo Sr. ministro F. Oliveira Viana:
Ministério da Marinha:
Aviso n. 118, de 17 do corrente, sobre a distribuição de cré-

ditos, no total de 7.600:000$0. à Delegacia do Tesouro Brasileiro
em Nova York, à conta das verbas L — Pessoal e 2.a — Material,
do vigente orçamento. (P. G. 2.387). — O Tribunal ordenou o
registo da distribuição dos créditos, feitas as devidas anulações na
Diretoria de Fazenda da Marinha.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 26, de 22 de janeiro corrente, encaminhando as ta-

belas do distribuição dos créditos no total de 179.057:000$0, refe-
rentes às verbas "Pessoal", "Material", "Serviços e Encargos" e
"Eventuais" do vigente orçamento. (P. G. 2.437). — O Tribunal
ordenou o registo das tabelas e das distribuições dos créditos, de
acordo com o voto tio 5v. ministro relator, que assim conclue:

"Voto pelo registo e distribuição das tabelas elaboradas pelo
Ministério do Trabalho, ficando os créditos da verba 2. 0. consignrção
I. snb-consignação 13, inciso D. 15) e II, sub-consignação 17, D. 15;
e 16). sub-consignação 19, n. 15) e sub-consignação n. 28, o. 15)
aguardando a diligência que proponho, no sentido de ser feita a
discriminação das dotações que devem ser distribuidas às Delegacias
Fiscais nos Estados, visto serem globais as verbas do material "per-
manente" e de "consumo".

Relatado pelo Sr. ministro Oliveira Lima:
Ofício n. 115, de 27 de janeiro corrente, do Departamento Ad-

ministrativo do Serviço Público, sobre a folha de pagamento na
importAncia de 5:250$0 a Adindo de Araujo Amaral e outros ex-
tranumerários diaristas reconduzidos do aludido Departamento.

no mês de janeiro citado. (P. G. 359). — O Tribunal nonverten
o julgamento em diligência, para o fim de ser sanada 'a divergéncii
existente entre a importància total da folha e a que consta da ar-
dem de pagamento.

Nada mais havendo a tratar. o Sr. ministro presidente designou
.0 dia 1 de fevereiro, às 13 horas, para a seguinte sessão ordinária.
declarando encerrados os trabalhos.

E. para constar, lavrou-se a presente ata. nue vai subscrita e
assinada.

TERMOS DE CONTRATO

31INISTÉRIO DA MARINDA

Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

.kos 10 dias do mês de fevereiro de 1941, nesta Diretoria de
Fazenda da Marinha, o Sr. diretor geral de Fazenda, contra almi-
rante Raimundo de Melo Braga ite Mendonça, nos ternms da cláu-
sula quinta abaixo transcrita, do contrato registado pot') Tribunal
de Contas, em sessão de 21 de setembro de 1910. (Ofício n. 4.366-
P-10), determinou a celebração deste termo para prorrogação do
mesmo contrato, até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogação
essa autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
em despacho exarado na Exposição de Motivos n. 2.362 de 31 de
dezembro de 1940, do D. A. S. P. A despesa mensal de 2:500$0
(dois contos e quinhentos mil reis), foi empenhada na Verba 1 —
Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário — S/c 01 —
Contratados — 15-D. A. 08 Oficinas Geras, da Aviação Naval —
do orçamento vigente. E para firmeza e validade, eu Hélio Cezim-
bra de Oliveira, segundo tenente contador naval, lavrei o presente
termo que vai assinado pelo mesmo Sr. diretor geral de Fazenda;
pelo contratado e por duas testemunhas, estando o presente termo
selado com estampilhas federais Da importância de 5$2 (cinco mil
e duzentos reis) e um selo de Educação e Sande, devidamenh!

— Raymundo . de Mello Braga de Mendonça. contra almi-
rante diretor geral de Fazenda. — Augusto Geraldo de Lacerda
Pires e Albuquerque, o contratado, e como testemunhas: :liberto
Mfigno Souza e Silvff. — Oscar Christaldo Filho.

Cláusula quinta do contrato acima referido:
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a neeJsz4.ria ciba,
i.ora o pagamento do "contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 10 de fev ereiro oTe 1911.
— Helio Cezimbra de Oliveira, 2.0 tenente, C. Naval.

—

Diretoria de Fazenda

1'È.11M0 DE PRORROGAÇXO

Aos 10 dias do mez de fevereiro de 1911, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Mar juba, o Senhor Diretor Geral de Fazenda, Contra Almi-
rante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, nos termos da cláusula
quinta abaixo transcrita, do contrato registado pelo Tribunal de Con-
tas, em sessão de 5-7-740. (Ofício n. 3.946-P-40), determinou a ce-
lebração deste termo para prorrogação do mesmo contrato, até 31 de
dezembro do corrente ano, prorrogação essa autorizada pelo Exce-
lentissimo Senhor Presidente da República, em despacho exarado na
Exposição de Motivos n. 2.362, de 31 de dezembro de 1940, do D. A.
S. P. A despesa mensal de 2:50080 (dois contos e quinhentos mil
reis), foi empenhada na Verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pes-
soal Extranumerário — S-c 04 — Contratados — 15 Diret. Aeron. 0>s
— Of. Gerais de Aviação Naval — do orçamento vigente. E para fir-
mesa e validade, eu Helio-Cezimbra de Oliveira, Segundo Tenente
Contador Naval, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo mes-
mo Senhor Diretor Geral de Fazenda; pelo Contratado e por duas tes-
temunhas, estando o presente termo selado com estampilhas federais
na importância de 5$2 (cinco mil e duzentos reis) e um selo de Edu-
cação e Saúde, deivdamente inutilizados. Ass. Raymundo de Melo Bra-
ga de Mendonça, Contra-Almirante Diretor Geral de Fazenda. — Ar-
thur Soares do Amorim, o contratado, e como testemunhas: Fernan-
do Pesscia Rebelo e nein:: Emil Bellingrodt. • .

Cláusula quinta do contrato acima referido:
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no.

exercício subsequênte, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para o pagamento do "Contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, 10 de fevereiro de 1911. —
Helio Cezimbra de Oliveira, 2.0 Tenente C. Nasal.

Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos to dias do mês de fevereiro de 1911, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, o senhor diretor geral de Fazenda, contra-almi-
rante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, nos termas da cláusula
quinta abaixo transcrita, do contrato registado pelo Tribunal de Con-
tas, em swsão de 21 de setembro de 1940 (ofício D. 4.366/P/10), de-
terminou a celebração deste termo para prorrogação do mesmo con-
trato, até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogação essa autori-
zada Delo Excelentíssimo Senhor Presidente da República. em de-
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ancho exarado na Expoeição de Motivos n. 2.362, de 31 de dezembro
de 1940, do D. A. S. P. A despesa mensal de 1:60080 (um conto e
seiscentos mil reis), foi empenhada na Verba 1 — Pessoal — Con-
signação II — Pessoal Extranumerário — 5/o 04 — Contratados
18 Diret. Ensino 11 — Escola Naval, do orçamento vigente. E, para
firmeza e validade, eu Hélio Cezimbra de Oliveira, segundo tenente
contador naval, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo mesmo
senhor diretor geral de Fazenda, pelo contratado e por duas testemu-
nhas, estando o presente termo selado com estampilhas federais, na
importância de 6$8 (seis mil e oitocentos réis) e um selo de Educa-
ção e Saude, devidamente inutilizados. — Raymundo de Mello Braga
de Mendonça, contra-almirante, diretor geral de Fazenda. — Carlos
America dos Reis Junior, o contratado. — Como testemunhas: — Al-
berto Magno Souza e Silva. — Oscar Christaldo Filho.

Cláusula quinta do contrato acima referido
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

kat ercício subaequente, caso o orçamento consigne a necessária verba,
para o pagamento do contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, tini 10 de fevereiro de 1011..
Hei lu C'czírabrit de Olire iro. 2.° tenente C. Naval.

Diretoria de Fazenda

TERMO DE P Ito R lu )'(a AÇÃo

Ao: 10 dias do mês de fevereiro de 1911, nesta Diretoria de Fa-
zenda da Marinha, o Sr. Diretor Geral de Fazenda, Contra -Almirante
Raimundo de Melo Braea de Mendonça, mios termos da cláusula quita
abaixo transcrita, do contrata registado pelo Tribunal de Contas,
em sessão de 24-9-1910. (Oficio ii. 1.366-P-10),determinou a ce-
lebração deste termo para prorrogação do mesmo contrato, até 31
de dezembro do correntc ano, prorrogara-ta. essa autorizada pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbflea. em despacho exa-
rado na Exposição de Motivos n. 2.3i12. de 31 de dezembro de 1940,
do D. A. S. P. A despesa mensal rio lis. 1:20080 (uni conto e
duzentos mil réis), foi empenharia na verba 1 — Pessoal — Con-
signação II _ Pessoal Extranumerário — S/c 01 — Contratados — 21
Diretoria de Navegação, do orçamento vigente. E para firmesa e
validade, eu Hélio Cezimbra de Oliveira, Segundo Tenente Contador
Naval, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo mesmo Senhor
Diretor Geral de Fazenda; pelo Contratado e por duas testem-anhas,
estalido o presente termo selado roxo estampilhas federais na im-
portância de lis. 8$4 (oito mil quatrocentos réis) e um selo de Edu-
cação e Saude, devidamente inutilizailoa. Asa. Raimundo de Melo Braga
de Mendonça, Contra-Almirante Diretor Geral da Fazenda; Caries
Neunteufel, o contratado, e corno testemunhas: Han,s Hert01,10
Baelin e Rodolfo Carlos Jorge Voll.

Cláusula quinta do contrato acima referido:
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente, caso o orçamento consigne a necessária verba.
para o pagamento do "Contratado".

Diretoria de Fazenda da Marinha, ro i 10-2-1911.	 lle/iu Ce-
zimbra de Oliveira, 20 Tenente C. Naval.

Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos 10 dias do mès de fevereiro de 1941, nesta Diretoria de
Fazenda da Marinha, o Senhor Diretor Geral de Fazenda, Contra-
Almirante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, nos termos da
cláusula quinta abaixe transcrita, do contrato registado pelo Tri-
bunal de Contas, em sessão de 2/1-9-1940. (Ofício n. 4.366/P/40),
determinou a celebração deste termo para prorrogação do mesmo
contrato, até 31 de dezembro do corrente ano, prorrogação essa au-
torizada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, em
despacho exarado na Exposição de Motivos n. 2.362, (10 31 de de-
Zelniire de 1910, do 1). A. S. P. A despesa mensal de 1:300 g0 (um
'conto e trezentos mil réis), foi empenhada na Verba 1 — Pessoal —
Consignação II — Pessoal Extranumerário — S/e 04 — Contrata-
dos — 11 Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro..., do orçamento
vigente. E para firmeza e validade, eu Hélio de Oliveira segundo
tenente Contador Naval, lavrei o presente termo, que vai assinado
pelo mesmo Senhor .Direlor Geral de Fazenda; pelo contratado e
por duas testemunhas, estando o presente termo selado com estam-
pilhas federais na importância de 76200 ( 	 ) e um selo de Edu-
cação e Sande, devidamente inutilisados. Ass 	 Raymundo de Mello
Braga de Mende.e.ea, Contra-Almirante Diretor Geral de Fazenda;
Ellam David Wfratten o contratado 	  e como testemunhas:
Alberto Magno Sousa e Silva e Oscar Cristaldo Filho.

Cláusula -quinta do contrato acima referido.
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar este contrato no

exercício subsequente. caso o orçamento consigne a necessária
verba, para o pagamento do "Contratado"

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 10 de fevereiro de 1911..
Cezimbra de °Uretra, 2. 0 tenente C. Naval,

PARTE COMERCIAL

Cámara Sindical dos CorreiGre,s de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro'

BOLETIM DE COTAÇõES DO CÂMBIO FLXADO EM 10 DE
FEVEREIRO DE 1941

Praças	 Oficial

Londres:

Mercados

Livre
Livre

special

Libras AREA 	 - 808050 80$0'50
Itália	 	 18011

A'lmanha: Irra

-Reisemark 	 3g;00
--Reichsmark	 	 —
--Verrechnungsmark 	 68085 —
--Unterstuelzungsmark — 3$871
--Portugal	 	 $795 $893
--Suiça 43605 593200

Nova York 	 114770 20$603
Uruguai 	 7$875 88250
Argentina 	 4$670 48926
Holanda 	 116000
Japão 	 46661
Canadá 	 176200
Chile 8065

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres: .

Libras AREI 	 	 7fiaaan

COTAÇõES OFICIAIS DE T1TULOS EM 11 DE FEVEREIRO DE 1911

• DIVIDA EXTERNA

Empréstimo Federal de 1921,. 8 Ve. p/8 1.000 (Estabili-
zação do Câmbio e outros fins) 	 	 4:0508000

Empréstimo Federal de 1926, 61/2 ;."(, p/8 1.000 (Resga-
te da Divida Flutuante) 	 	 3:5008009

Empréstimo Federal de 1927, 6 1/2 %, p/8 1.000 (Resga-
te . da Dívida Flutuante) 	 	 3:50080W

Ações de Companhias

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São JerÔnimo,
prefereielais 	

	
1328000

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônimo,
ordinárias 	

	
1358500

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 2018000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 11 de
fevereiro de 1911. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

DIVIDA	 INTERNA

•apólices	 e-	 Obrigações

Uniformizadas de 1:0008, 5 Ve 	 	 790$000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, nom	 	 70560110
Diversas Emissões de 1.:0008, 5 %, port. 	 806$000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. (cautelas) 	 • • • • 787$000
Reajustamento Económico de 	 500$, 5.%, port. 	 4208000
Reajustamento Económico de I. :0008, 5 %. port. 	 8578000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1;000$, 7 (r' .1)	 (1932)• 1:0388000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0006, 7 To (1939). 1:0103000
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	 5488000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 2038003
Prefeitura de Belo Horizonte do 1:0008, 7 %, port. 867$000
Prefeitura de Porta Alegre de 50$, 3 1/2 c/e, port. 	 32E100
Minas ,Gerais de 4 :0003, 5 %, nom	 	 6578000
Minas ' Gerais de	 200$. 5 %, port. (1934), 1.a série 1598500
Minas Gerais de	 200$, 8 i;a, port. (1934), 2.a série 172$500
Minas Gerais de	 200$. 7	 port. (1934), 3.a série 172$n00
Pernambuco de 1006, 5	 port. 	 838000
Rodoviárias do Rio de Janeiro de 6008, 8 %, port. 	 620$000
São Paulo de 200$, 5 %, port. 	 206$00e
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port. 	 1:0508000
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Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente da Câmara Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro:

Faz saber, de ordem da Câmara Sindical que, tendo sido exonerado,
pnr Decreto de 9 do corrente, o corretor de Fundos Públicos desta
praça, Mário Ferreira Pontes, pelo presente são chamados quaisquer
interessados em transações em que houvesse intervindo o mesmo cor-
retor a virem reclamá-las, no prazo de sets meses, conforme preceitúa
o artigo 14 do Decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897. incorrendo
nas disposições da lei 03 que no referido prazo não fizerem valer os
seus direitos. E eu, Henrique Guedes de Melo, secretário da Câmara,
o subscrevi. — Henrique Guedes de Mello.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 13 de
janeiro de 1911. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Fibra curta :

Mafas:

Tipo 3 	
Tipo 5

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em 10 de fevereiro de 1941. — O síndico, Bento Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DI.A. 10

Café
Sacas

(C 652— 15-1-1941 — 20480 — 10 vezes.) Entradas 	 	 10 512
Saldas 	 	 37,092
Consumo local 	 . 	 	 1 .000
Existência 	 	 556.157

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal Café deado 	 	 —
Café bonificado 	

MERCADO DISPO:NIVEL	 Mercado firme 	
.	 Preços por

MOVIMENTO DO Dl?. 8

Café
Sacas

Entradas  11.297
Saidas 	
Consumo local 	
	  .94.	 50

' 500
E'xistência 	 	 583.737

Tipo	 3	 	 	
8

Tipo	 4 ' 	 	 1781
Tipo	 5	 	 	 16$6
Tipo	 6	 	 	 1681
Tipo	 7 	
Tipo	 8 	

10 quilos

115161

Café doado 	 ,, •	 --	 Açuear
Café bonificado	 	 4 	 	 —.	 Sacos
'I1) Mercado firme,

	

Preços p o 1, Esanitdraasdas 	 	 _
2.703

10 quilos Existência 	 	 59•497

ri . ipo 3 	 	 1783	 Mercado firme.
Preços porTipo 4 	

Tipo 5 	 	 1166:83	 saco
Tipo 6 	 	 15$9
Tipo 7 	  	 ,	 1583 Branco cristal 	  .	 Nominal
Tipo 8 	 	 1489 C. . amarelo 	  50$0 a 5180

Açacar	 M3scavo 	  3780 a 3980
Não haMaseavinho 	

Sacos	 .
Algodão

Entradas 	 	 970	 Fardos
Saidas 	 . 	 	 2.720
Existência 	 	 62.197 Entradas 	 	 .......

Mercado firme. Saidas 	 • 	 	 323
Preços por Existência 	 • 	 	 11 .330

saco	 Mercado calmo. 
Preços por

Branco cristal 	 	 Nominal	 . 10 quilos
C. amarelo 	  50$0 a 5180	 Fibra longa;
Mascavinho 	 	 Não ha
Mascavo 	 	 ... 	  37$0 a 39$0	 Tipo Seridó:

Algodão	 Tipo 3 	  37$C a 3880
Fardos Tipo 4 .. 	  3515 a3685

Entradas 	 	 _	 Fibra média:
Saldas 	 	 275
Existência 	 	 11.655	 Sertões:

Mercado estavel.
Preços por Tipo 3 	 	 w.meh	 ••••n•

2980 a 2985

	

10 quilos Tipo 5 
	

Fibra longa :	 Ceará:

Tipo Seridó:	 Tipo 3 	
Z.	 ....rf

TiP° 5

n•••nnn
	

•n••n••

Tipo 3 	
	 Tipo 5

Tipo 5 	  3080 a 3015	 Paulista:

Tipo 3 	  3780 a 3810
Tipo 4 	  3515 a 3685	 Fibra curta:

Fibra média :	 Matas:
Sertões: 3 	Tipo

ae.OF

Tipo 3Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 5 	 	

ele••n. Em H do fevereiro de 1941. — O síndico, Bento Dias Pereira.
Tipo 5
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RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusivo
depósitos

Arrecadada de de 1 a 6 de feve-
reiro de 1941 	 19.439:3818000 11.798:4968600

Em 7 de fevereiro de 1911 	 2.310:809$500 2.310:860$600

Total 	 21.780:1908500 14.109:3578200
Em igual período de 1910 	 5.810:2808000 5.799:6488800

Diferença para mais em 1941 15.939:9108500 8.309:7088400

Arrecadada de 2 de janeiro a
a 7 de fevereiro de 1941 64.211 :858830073.274 :4078500

Em igual Período de 1910 	 57.806:2028300 56.659:2388100

Diferenca nara mais em 1911 15.168:2058200 7.552:5698900

Recebedoria do Distrito Federai

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 7 de feve-

Geral Exclusive
depósitos

reiro de 1911	 	 21.780:1908500 11.109:3578200
Em 8 de fevereiro de 1911 	 1.817:6088100 1.767:2828800

Total 	 23.597 :7988600 15.876 :6108000
Em igual período de 1910 	 6.633:1638400 6.549:2838800

Diferença para mais em 1941 46.9G4:335200 9.327:356$200

Arrecadada de 2 de janeiro a
8 de fevereiro de 1911 	 65.979:141$10075.092:015$600

Em igual período de 1910 	 58.599:3858700 57.408:9238400

Diferenca para mais em 1941 16.492:0298900 8.570:2178700

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive
depósitos

Arrecadada de 1 a 8 de feve-
reiro de 	 23.597 :7988600 15.876 :6408000

Em 10 de fevereiro de 1911 	 1.204:8638400 1.182:7288200

Total 	 24.802:6628000 17.059:3688200
Em igual período ee 1910 	 9.741 :0998000 9.621 :9308100

Diferença para mais em 1941 15.061 :5638000 7.437:437$800

Arrecadada de 2 de janeiro a
10 de foreiro de 1911 	 67.161:869830076.296:8798000

Em igual período de 1940 	 61.707:021$300 6O.481:570$000

Diferença para mais em 1911 14.589 :8578700 6.680:2908300

Recebedoria o Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 10 de feve-

Geral Exclusive
depósitos

reiro de	 1941	 	 24.802:6628000 17.059:9368200
Em 11 de fevereiro de 1941 	 2.124:2548300 2.073:4618800

Total 	 26.926:9168300 19.132:8308000
Em igual período ee 1940 9.741:0998000 9.621:9308400

Diferença para mais em 1911 17.185:8178500 9.510:8998600

Arrecadada de 2 de janeiro a

Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 7 de fevereiro de 1941 	 	 9.372:4518500
Em 9 de fevereiro de 1941 	 	 1.116:9608100

Total 	 	 10.489:4118600
Em igual período ée 1940 	 	 7.322:4798700

Diferença para mais em 1911 	 	 3.166:9318900

Arrecadada de 1 de janeiro a 8 de fevereiro de
1911 	 	 48.627:4718400

Em igual período de 1910 	 	 42.140 :5288400

Diferença para mais em 1941 	 	 6.486:9138000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE 'MUITOS

Arrecadada de 1 a 7 de fevereiro de 1941 	 	 9.205:0358100
Em 8 de fevereiro de 1911 	 	 1.116:0468100

Total 	 	 10,321:0818200
Em igual período de 1040 	 	 7.257:3558100

Diferença para Mais em 1911 	  - 3.063:7258800

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA
	 t.

Datas	 Imporlfincias
Receita do dia:

10 de fevereiro de 1941 	 	 709:8598400
10 de fevereiro'de 1940 	 	 1.004:1378100

Receita mensal:
De 1 a 10 de fevereiro de 1941 	 	 8.643:3108300
De 1 a 10 de fevereiro de 1910 	 	 9.730 :3098900

Diferença da receita arrecadada para menos em
1911 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 10 de fevereiro de 1911 	 	 52.007 :7428700
De 2 de janeiro a 10 de fevereiro de 1940 	 	 63.092:6128860

Diferença da receita arrecaeada para menos CM
1941 	

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO soluço

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

TRANSFERENCLA PARA A CARREIRA DE "EXAMINADOR DE MARCAS" DO DE-
PARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL: PROVAS DE SA-
NIDADE E DE CAPACIDADE

Biometria Médica do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos,, na

minador de Marcas":

praça Marechal Ancora, antigo 0d:fiei° da Imprensa Naciofial,

cidade física, os candldato g à transferência para a carreira de "Exa-
1.0 andar, afim de se submeterem às provas de sanidade e de capa-

São convidados a comparecer, no próximo dia 17, ao Serviço de

Às 11 horas: Renato Haas Bates, Celso Barbosa Gonçalves e An-
tônio Carlos Petra de Barros.

Às 13 horas: Rachel Brown, Magdala Monteiro, Maria de Castro
Barbosa, Edith Prado de Oliveira Garcia, Altair Mouteiro de Souza
e Creusa Affonso Rebello.

D. S. do D. A. S. P., em 11 de fevereiro de 1941. - Murilo
Braga, diretor de Divisão.

11 de fevereiro de 1941 .. 78.421:1338500 69.235:3318100
Em igual período de 1940 .... 61.707:0218300 60.481:5708000

Diferença para mais em 1941 16.714:1128200 8.753:7618100

1.086:9998600

11.084:8708100
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO .SERVIÇO
PÚBL1ICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXIRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DO SERVIÇO FLORESTAL DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA: "LABORATO-
RISTA AUXILIAR

São convidados a comparecer na sede do Serviço Florestal do
Ministério da Agricultura, à rua Jardim Botân:co n. 920, no pró-
ximo dia 13, às 9 horas da manhã, afim de prestarem as partes de
Datilografia e Prático-oral, os candidatos inscritos na prova acima.

D. S. do D. A. S. P., em II de fevereiro 'de 1941. - Moacyr
Esberard Cardoso, secretário da Banca Examinadora.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

JULGAMENTO

Vistos e examinados estes autos em que o comissário Dr. Nelson
Rodrigues Correia apreendendo farto material da contravenção do
denominado "jogo dos bichos" lavrou o Auto de infração e apreensão
de fls. 2, base de todo o processo contra Martiniano José dos Santos:

Atendendo a que, entretanto, tendo ficada caracterizada a respon-
sabilidade de Reginaldo Antonio Belluci através do depimento do
fls. e pela confissão deste a fls. declarándo-se autor da falta
cometida, mas como não tenha o infrator supra mencionado apre-
sentado razões de defesa, maior indício da responsabilidade, apurada
sem contestação.

Atendendo a que, o laudo pericial de fls. confirma ter havido
a infração pela venda de apostas de jogo proibido e clandestino no
interior do prédio referido e que o material apresentado a exame o
reconhecido como próprio para o jogo dos bichos, não tendo outra
aplicação ou utilidade;	 .	 .

Atendendo a que, não se tratando de atividade lícita o autuado
nenhuma licença poderia ter para a venda da loteria clandestina
relativa ao "jogo dos bichos", mas, tendo ficado provado o demons-
trado ser o dito infrator ileginaldo António Belluci responsavel pelo
local onde se verificou a infração e pela prática da contravenção,
coing se depreende pelos elementos constantes do presente processo e
confissão do infrator;

Atendendo a que, o preposto do autuado em seu depoimento
confessa a infração e apresenta o responsavel direto por essa infração
o que coincide com a declaração prestada pelo próprio Reginaldo
António Belluci;

Atendendo a que, por ser público e notório a circunstâncias várias
infirmam a certeza do ser a "loja" da casa n. 126 da rua Dr. Sá
Freire, destinada a prática do "jogo dos bichos";

Atendendo a que, as provas materiais da contravenção coincide
com a confissão do autuado, cuja folha de antecedentes criminais do
mesmo e do seu preposto Luiz Pereira demonstram a vida pregressa
de ambos perante a Justiça, respondendo diversas vezes por essa
espécie de contravenção;

Atendendo a que, sendo assim denunciativas e concludentes todas
as peças do presente processo, alem do auto de fls. 2, lavrado em
devida forma;

Resolvo de acordo com o art. 58 do decreto-lei n. 854 do 12 de
novembro do 1038, modificado pelo art. IP do decreto-lei n. 2.600
de 19 de setembro de 1040. considerar o autuado infrator e aplicar
ao mesmo autuado Reginaldo António Belluci a multa de cinquenta
contos de reis (50:000$0) como determina tambem o art. 222 do
decreto-lei n. 739 de 24 de setembro de 1938, regulamento vigente
sobre a matéria.

Recorro do acordo com a lei vigente que rego a matéria em seu
art. 226, para a Superior Instância, relativamente, à decisão favoravel
ao autuado Martiniano José dos Santos do que resultou a aplicação
da multa imposta no máximo, tão somente, contra Reginaldo Antônio
Bellucci.

Inscreva-se, publique-se e notifique-se o autuado Reginaldo An-
tónio Bellucci no prazo máximo de 10 dias, sob pena do responsabi-
lidade a pagar em 30 dias ou afiançar e recorrer conforme as deter-
minações legais.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. - Linneu Chagas de
Almeida Cotta, Segundo Delegado Auxiliar.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO

EXAME DE ;MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 11 do corrente:
Aprovados:

Herculano Felipe Soares -- Branca Mangani Rosa e - Silva - Os-
valdo Vieira de Andrade - Manuel Francisco Duarte de Castro

Araujo - Alvaro Bueno - Heitor Kastrup - Afonso Duarte Faveret
- Henrique Euclides da Silva e Paulo Becker.

Reprovados: 2.
Inspetoria do Trafego, em 11 de fevereiro de 1941. - O ins-

petor, Dr. Edgard pinto Estreita.

Poliria Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta - Art. 366:
Ônibus:

Mário Bianchi, as. 15 -
Mário Bianchi, ns. 579 e
Companhia Carris, Luz e

- 182 e 204 - Art. 144.
José Joaquim de Brito, ns
Soc. Coop. Chauf. Prop

940 - Art. 248 L.
Empresa ónibus de Luxo Ltda., as. 131 o 443 - Art. 82.
Roberto J. Schimidt, as. 320 e 783 - Art. 248 L.
Viação Cruzeiro do Sul Ltda., ns. 843 e 919 - Art. 248 L.
Empresa Viação Vitória Ltda., n. 258 - Art. 144.
M. P. Salgado, n. 276 - Art. 248 L.
José Correia Lopes	 Cia., n. 357 - Art. 240.
Viação Continental Ltda., n. 651 - Art. 248 L.
Renascença A. ónibus Ltda., n. 851 - Art. 248 L.
Empresa Inter. ônibus de Luxo Ltda., n. S.59 - Art. 248 L.
Cruz Filhos & Cia, Ltda., n. 954 - Art. 248 L.

Autos de carga:

Manuel Afro de Oliveira, n. 153 - Art. 144.
Antônio Soares de Sousa, n. 1.837 - Art. 92.
Manuel Soares da Costa, n. 11.637 - Art. 144.

Autos de passeio:

Maximiano Fraga, n. 630 - Art. 218 L.
Adjamiro Silva, n. 885' - Art. 248 L.
Orestes Alves Guimarães, n. 952 - Art. 248 E.
Hans Otto Maier, n. 1.195 - Art. 102.
Luiz Almeida Nogueira Porto, n. 1.294	 Art. 248 L

•	 Roberto Cockrane suplicy, n. 2.027 - Art. 102.
Luiz Libman, n. 2.190 - Art.. 248 L.
Alvaro Alves Costa, n. 2.556 - Art. 248 L.
Francisco Gigante Neto, n. 2.838 - Art. 102.
José Silva Guimàrães, n. 3.497 - Art. 102.
Francisco Clementino Cruz, n. 4.405 - Art. 248 L.
José Rodrigues Murais, n. 4.445 - Art. 248 L.
José Gouveia, n. 5.231 - Art. 248 L.
Carlos Correia, n. 5.817 - Art. 248 L.
Hans Selmemer, n. 6.229 - Art. 248 L.
João de Oliveira Ford, n. 7.014 - Art. 248 L.
Diospolis do Nascimento, n. 7.067 - Art. 81.
João Pereira de Andrade, n. 7.403 - Art. 88.
Odécio Louzada, n. 7.819 - Art. 102.
Alberto Pinto, n. .8.823 - Art. 248 E.
Manuel Gusmão Filho, n. 9.744 - Art. 102.
Geraldo Faria Marcondes, n. 10.023 - Art. 248 E.
Humberto de Sousa Brito, n. 10.257 - Art. 248 E.
José Otaviano dos Santos, n. 10.845 - Art. 248 E.
Antônio Ferreira P. da Fonseca, n. 11.821 - Art. 257.
José Domingues, ri. 11.859 - Art. 257.
Manuel Martins Gomes. n. 13.750 - Art. 144.
Arlindo Sampaio, n. 14.578 - Art. 248 L.
Sebastião dos Santos Alves, n. 14.954 - Art. 248 L.
José Ferreira Pinto, n. 15.515 - Art. 248 L.
José Maurino, n. 15.581 - Art. 248 E.
Manuel Duarte, n. 16.148 - Art. 102.
José Jorge dos Santos Lima, n. 16.216 - Art. 257.
Carlos Serrador, n. 16.399 - Art. 86.
Luiz Costa, n. 16.758 - Art. 257.
Benedito Penha da Costa Ultra, n. 18.484 - Art. 257,
Cincinati Gonzaga, n. 18.906 - Art. 102.
Osvaldo de Bustamante Silva, n. 19.228 - Art. 248 E.
Oscar Filgueiras, n. 20.753 - Art. 102.
José Rodrigues, n. 21.046 - Art. 248 L.
Tilogônio Gonçalves Batista, n. 21.085 - Art. 88.
Benjamin Rodrigues Castro, n. 21.623 - Art.. 86.
João Batista, n. 22.056 - Art. 86,
Manuel Pedro Barreto, n. 23.838 - Art. 86.
Carlos Alfredo Bernardo, n. 23.920 - Art.. 248 L.
Lino Freitas, n. 24..542 - Art. 102.
Milton Garcia, n. 24.619 - Art. 102.

Januário Bordallo, n.- 24.735 - Art. 248 L.

153 - 242 - 556 e 572 - Art. 248 L.
581 - Art. 248 L.
Força do Rio de Janeiro, as. 48 - 122

. 510 - 511 -505 e 707- Art. 243 L.

. do Rio de Janeiro, ris. 165 - 20.2 •



Programa para . o concurso de médico-bacteriologista, de
com o art. 7° do decreto n. 6.790, de 31 de janeiro de 1941.

1° — Coagulação e sangramento.
20 — Hernatopoiése.
30 — Carateris•ação hematológica das anemias.
4° — Caraterisação hematológica das leucoses.
5° — Hemoparasitos.

— Estudo crítico dos processos de fixação e coloroção em he-
matologia.

— Grupos sanguíneos.
80 — Hemos-rama de Schilling.
9° — Reserva alcalina.

50° — Glicemia.
11 0 — Elementos nitrogenados não proteicos do sangue.
12° — Proteinas sanguíneas.
13° — Lipemias.
11° — Hemoglobina e seus derivados.
15° — Elementos minerais do sangue.
16° — Fosfatase sanguínea; amilase sanguínea e urinaria.-
17 0 — Alacalose.
18° — Acidose. 	 •
19° — pll sanguíneo e urinário.
200 — Reações coloidais no liquor.
21 0 — Estudo químico e citológico do liquor.
220 — Suco gástrico.
230 — Bile e suco duodenai.
24° — Estudo químico das fezes.
25° — Estudo químico da urina.
26° — Protozoários do tubo digestivo.
270 — Nematodeos.
280 — Cestodeos.
290 — Trematodeos.
300 — Cogumelos parasitos da pele e dos fáneros.

acordo

— Requisição 126.029-A — Pedido 3-A.
— Requisição 414.002-12-14 — Pedido 7.
— Requisição 414.015-7 — Pedido 1.
— Requisição 904.219-9 — Pedido 1..

Ltda. — Requisição 904.249 — Pedido ig

B. Herzog & Cia.
B. Herzog & Cia.
13. Herzog & Cia.
B. Herzog & Cia.
Dias Garcia & Cia.
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José dos Santos Pereira, ia. 25.001 — Art. 248 L.
Romualdo Saraceni, n. 27.243 — Art. 144.
Francisco Esteliano B. Aguiar, n. 27.037 — Art. 10,3
Paulo de Campos Cortez, n. 27.737 — Art. 102.
Nelson Cerqueira Carvalho, n. 28.402 — Art..t32.
Stélio Bastos Belchior, a. 28.489 — Art. 144.
Carlos Pereira Nogueira, n. 29.830 — Art. 257.
Lélio José Cesta Rangel, n. 30.619 — Art. 10G.
Leo Amaral Pena, ii. 31.725 — Art. 102.
Juan Benito A. G. Suarez, n. 33.1e1 — Art. 92.

Nota — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911. — Edgard Pinto Es-
trala, inspetor do Tráfego.

Corpo de Bombeiros .do Distrito Federal

CoNCURSo PARA BAC:TERIOLOGIsTA No POSTO DE CAPITÃO (EM ACESSO)

De ordem do senhor coronel comandante do Corpo de Bombe:ros
do Distrito Federal e de acordo com regulamento para os concursos
do serv:ro de Saúde desta Corparação, baixado com o decreto nú-
mero 6.790, de 31 de janeiro último e publicado no "Diário Oficial",
de 3 do corrente mês, faço público que se acha aberta, na Secretaria
deste Corpo, a partir da data da publicação do presente edital e pelo
prazo de sessenta (60) dias, a inscrição para concurso de bacteriolo-
gista, no posto de capitão (sem acesso).

O s concorrentes deverão apresentar:
a) diploma de curso médico feito no Brasil, em Faculdade de Me-

dicina Federal, equiparada ou reconhecida, registado na forma da
lei;

b) certidão original de registo civil de nascimento, provando ser
brasileiro nato e ter menos de trinta e cinco (35) anos de idade, ate
a data da publicação do presente edital; •

c) carteira cie identidade;
d) folha corrida policial, pa.ssada pela Repartição competente

do lugar onde residir;
e) caderneta ou certificado de reservista registado em Circuns-

crição de Recrotamento Militar;
f) atestado de vacina anli-veriólica passado pela Saúde Pú-

blica;
g) prva de estar em condições de saúde necessárias para o ser-

viço do Corpo de Bombeiros, mediante inspeção por Junta Médica da
Corporação.

Todos os documentos apresentados deverão ter as firmas reco-
nhecidas.

O programa para o presente concurso constará dos quarenta e
cinco (45) pontos abaixo.

Outras informações, na Secretaria do Corpo de Bombeiros
praça da República. ms mero quarenta e cinco (45).

Secrearia do 'Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, em 6 de
de fevereiro de 1941. — Manoel da Costa Guimarães, 1.0 tenente se-
cretário.

31° — Sorologia da sífilis.
320 — Diagnóstico bacteriológico do grupo coli-tifico-diserté.

rico.
330 — Diagnóstico bacteriológico na disenteria bacilar.
34° — Diagnóstico bacteriológico nas meningites agudas
35° — Diagnóstico bacteriológico da difteria.
360 — Diagnóstico bacteriológico da tuberculose.
37° — Diagnóstico bacteriológico da lepra.
38° — Diagnóstico das doenças venéreas.
39° — Diagnóstico bacteriológico das bruceloses.
400 — Diagnóstico bacteriológico das estreptococias
41 0 — Diagnóstico bacteriológico das estafilococias.
420 — Pesquizas bacteriológicas na urina.
43° — Pesquizas bacteriológicas nas fezes.
44° — Pesquizas bacteriolSgicas no liquor.
450 — Pesquizas bacteriológicas no escarro.
Secretaria do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, em O de

reverei") de 1941. — Manoel da Costa Guimarães, 1° Tenente Secre-
tário.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Biblioteca Nacional

CURSO DE BIBLIOTECONOMIA

De ordem - do Sr. diretor e de conformidade com o decreto nó-
mero 20.673, de 17 de novembro de 1931, ficam abertas as inscri-
ções para os exames de segunda época do 10 e do 2° ano do curau
de biblioteconomia, de 10 a 28 do corrente, realizando-se tais exames
na primeira quinzena de março.

Secretária da Biblioteca Nacional, 7 de fevereiro de 1941.
Ft,dipe de Souza, secretário.

Ginásio Santa Cruz

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 10 de fevereiro de 1941 — p. ágina r.693.
Onde se lê:
Os interessados poderão tomar quaisquer informações na secre-

taria do ginásio supracitado à rua Tiranos n. 53 — Bonsucesso
Leia-se:
Os interessados poderão tomar quaisquer informações na se-

er/ataria do ginásio supracitado, à rua Uranos n. 533 — Bonsucesso.

Serviço de Aguas e Esgotos do Disirito Federal

SEcÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Pelo presente edital, o Dr. Francisco de Carvalho Junior, pro-
prietário do prédio n. 714 da avenida Atlântica, fica notificado de
que no prédio acima aludido há uma infração ao artigo 2 0 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 24.654, de 11 de julho de 1934,
e, como tal, sujeito às multas nele estabelecidas.

Secção de Expediente e Contabilidade, 8 de fevereiro de 1941.
Theophilo Dias Ribeiro, chefe da secção.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

SECÇÃO DE PXPEDIENTE E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. diretor, convido o Sr. Abílio Pinto de Carva-
lho, interessado no proceso fichado neste Serviço, sob n. 6.662-940,
a comparecer no 1° distrito desta repartição, sito à rua Coronel Ran-
gel n. 258, das 11 às 17 horas de qualquer dia util, afim de prestar
sobre o pedido de que trata o mesmo processo melhores esc lareci-
mentos.

Secção de Expediente e Contabilidade, 7 de fevereiro de 1941.
7heophilo Dias Ribeiro, chefe da secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do senhor diretor geral, foram impos-
tas mulas por inadimplemento de propostas de, fornecimentos, de
acordo com o artigo 34, alínea a", do decreto n. 5.873, de 20 de
junho de 1940, às firmas abaixo relacionadas:
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Adolfo Botelho - Requisição 107.038 - Pedido 1. •
Adolfo Botelho - Requisição 414.002-14-E -' Pedido 6.
António Saldanha de Vasconcelos - Requisição 121.121-2 -

dido 1.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 234.131 - Pedido 4.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 234.132 - Pedido 1.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 904.099-102 - Pedido 1.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 901.099-102-A - Pedido 1-A.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 904.497-99 - Pedido 1.
Aços Fenix Ltda. - Requisiçãd 904.500-3 - Pedido 2.
Aços Fenix Ltda. - Requisição 904.507-9 - Pedido 1.
Alexandre Ribeiro & Cia. - Requisição 901.038-9-D - Pedido

Byington & Cia. - Requisição 503.015 - Pedido 1.
Cartonagem Luso Americana Ltda. - Requisição 801.241 -- Pe-

dido 1.
Cartonagem Luso Americana Ltda. - Requisição 801.203. -

Pedido 1.
Cartonagem Luso Americana Ltda. - Requisição 801.603 -

Pedido 1.
Carlos Conteville & Cia. - Requisição 503.316 - Pedido 1.
Carlos Conteville & Cia. -. Requisição 121.117 - Pedido 1.
Cristovão Fernandes & Cia. - Requisição 912.114 - Pedido 1.
Dias Garcea & Cia. Ltda. - Requisição 904.093-5 - Pedido fl.
Dias Garcia & Cia. Ltda. - Requisição 901.166-8 - Pedioo 2.
Fonseca, Almeida á': cia. Ltda. - Requisição 905.115 - l'edi-

do 4.
M. II. Rezende & Cia. - Requis:ção 901.311-12 - Pedido 4.
Magalhães Sucupira & Cia. Ltda. - Requisição 901.232-1-C

- Pedido 1-1e.
Martine Júnior & Cia - Requisição 801.183 - Pedido 1.
Moreno Borlido & C. - Requisieão 1 l4.115 - 1- Pedido 1.
Moreno Bulido	 Cia. - Requisição 411.01;3-7 - Pedido 2.
Moreno Bcrlido & Cia. - Requisição 015.407 - Pedido 1.
Moreno Borlido &	 - Recitus:eãe 615.213 - Pedido 3.
Moreno Borlido & Cia. - Requisição 015.213 - Pedido 3. -
Moreno Borlido & Cia. - Requisição 114.018-e0 - Pedido 2.

Sloreno 13orlido & Cia. - Requisição 111e021-a - pedido 1.
Moreno Borlido & Cia. - Requisição 411.024-6-A - Pednlo

2-A.
Moreno Borlido & Cia. - Requisicãe 114.027-0 - Pedido 2.
Noreeo Boelido & Cia. - Requisieão 801.078-A - Pedido 1-A.
Montes Cruz &.Cia. Ltda. - Requisição 615.150 - Pedido 2.
Il. Veiga & Cia. Ltda. - Requisicão 903.386 - Pedido 1.
R. Veiga & Cia Ltda. - Requisição 001.222-8 - Pedido 7.
Rubem Teixeira - Requisição 904.309-10-B -Pedido 1-13.
Wilimann Xovier & Cia. Ltda. - Requisição 901.220-1 - Pe-

dido 5.
José da Silva 3: Cia. - Requisição 016.023-A - Pedido 1-A.
José da silva & Cia. - Requisiçãe 226.394 - Pedido 1.
José da Silva & Cia. - Requisiçãu 226.415 - Pedido 1.
José da Silva & Cie. - Requisição 615.413 - Pedido 3.
José da Silva & Cia. - Requisição 100.022	 Pedido 3.
José da Silva & Cia. - Requisição 801.505-A - Pedido 3-A.
J. G. Pereira & Cia. - Requisição 801.622 - Pedido 1.
Heitor, Ribeiro & Cia. - Requisição 801.355 -- Pedido 1.
H- A. Moreira & Cia. - Requisição 615.380 - Pedido 6. -
H. A. Moreira & Cia. - Requisição 234.131 -- Pedido 1.
Soc. Wild Suisso B. Engenharia Ltda. - Requisição 109.023 -

Pedido 2.
Suiseo B. Engenharia Ltda. - Requisição 128.059

- Pedido 3.
Homero 8; Cia. Ltda. - Requisição 615.407 - Pedido 1.
etelolfe Botalho - Riquieição 801.714 - Pedido 1.
D. E. C., 7-2-11. - Acimado Junqueira Ayres, diretor.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que. de acordo com o parágrafo 1.0 do art. 31
do decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1910, solicita, para o dia 17
de fevereiro de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações Fe acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graç.a. Aranha
número 62:

Ileouisiçõe.s : Materiais:

107.015-A.	 Esmalte.	 •
121.002.	 Balame], etc.
201.012.	 Expediente.
228.002.	 Duplicador manual.
234.002.	 Chumbo cai barra,
404.001-A.	 Expediente.
418.013-A.	 Expediente.
419.130/131-A . Prod. químicoe.
421.015-C.	 Desenhe.
421.021-A.	 Expediente.
601.031.	 Botões e linha.
615.003.	 Impreesos.
015.011.	 Aquecedor.

624.053.	 Para laboratório.
624.062.	 Papel, papelão, etc.
801.015.	 Expediente.
801.016.	 Expediente.
903.030/32.	 Laboratório.
905.030.	 Expediente.
Rio, 11 de fevereiro de 1941. - A. Junqueira Avres, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Confpras

O Departamento Federal de Compras leva ao conliecimente dos
senhores interee ,ados que. ae acordo com i paragrafc 1P do art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 20
de fevereiro de 1911, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação amime cujas eepeecleledea se. acham afixadas lu
locai devido, na sede do Departamento, a avenida Graça Manha
número 02:

Requisieõe.s: Materiais:

419.970.	 G rarnUo para grr,mpeador.
V03.002/1.	 Bodas de 0é1)e1.
Mo, li de ft , veriro do lií 1 .	 . Janqueiett Aarr,s, diretor da

I)Ivieão

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor de Imposto cle Belida, convido ces con-
tribuintes aleúeo mencionei:os. de acordo com o disposto no art.. 155,
do regal ia/bento em vigie. 1 :csiarcitr, dentro do prazo de dez dia.s,
contados 30 dae da piedieeeeo deste, esclarecimentos que se tornam
necessários para vegulariiiede Ce sua s.:Atenção junto a esta Diretoria;
de sendo para e es e I im diriairem-se à Secretaria.

PrOCO .L	 :

N. 18.212-5n - 1 . '1e:11eai rade. de Araujo - Exercícios de 1930
a 1938.	 e

N.	 1.181-10 - Joee Leite Itras:1 (ermitão) - Exercícios de
1931 a 1P38.	 -

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio cie J;lneiVO,
li de fevereiro de 1911. - iCaltle»ior Pinto, secretário.

Caixa de Amortização

O diretor da Caixa de Amortização, à vista do que consta do
processo n. 18-11-41, convida o servente interino, classe B. do Qoti-
dro Permanente do Ministério da Fazenda, Benedito Eduardo de
Campos, a reassumir •o exercício cio seu cargo, dentro do prazo do
trinta (30) dias, sob pena de incidir no art. 238, item 1, do Estatuiu
dos Funcionários Púb l icos. - Gladstone Rocirioues Flores, diretor.

Casa da Moeda

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência desta repartição de 28 de janeiro último, publicado a folhas
1710/1 do Didtio Oficial de 29 seguinte.

Secretaria da Casa da Moeda, em 10 de fevereiro de 1911. -
Aleyr de Muitos Morbo, secretário da Mesa de Concorrencia. Visto. -
Joaquim de Souza, presidente.

Mfàndega do Rio de Janeiro

1D1TAL COM O PRAZO DE 30 -DIA.S

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou intere eendo em
uma peça de tricoline, cinco casacos de lã e 17 peças de renda apreen-
didos em 3 deste ins, no vapor inglês Pardo, a vir alegar o que en-
tender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contade- da
publicação deste, sob pena de revelia (processo n. 5.214-51? .

Alfándega do Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. - facaa-
•dáto Bareellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 IMAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interes-enlo era
dois relógios despertadores, apreendidos em 4 deste - InèS. no vapor
japonês Nana Marti, a vir alegar o que entender a hem do seu direito,
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação i bede, sob pena de
revelia (processo n. 5.550).

Alfândega do Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1011. - hicun-
dino Barcellos, escrivão.
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Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou inferessano
dois pacotes de cigarros, apreendidos em 2 deste mês, no vapor no-
rueguês Villanger, a vir alegar o que entender a bem do seu direito,
no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena
de reselia (processo n. 5.215-41).

Alfándega do Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. - Jucun-
divo Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

Do ordem do Sr. inspetor,. convido o dono ou interessado em
seis relógios despertadores, apreendidos em 3 deste mês, no vapor
japonês Nana Maré, a vir alegar o que entender a bem do seu direito.
no prazo de 30 dias tileis, contados da publicação deste, sob pena de
revelia (processo n. 5.557-41).

Alfándega do Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. - Jucun-
dino Burcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado eill
lois relógios despertadores, apreendidos em 4 deste mês, no Posto
Fiscal 1-2, do Cais do Porto, a vir alegar o que entender a bem do seu
direito, no prazo de 30 dias uteis. contados da publicação deste, sob
pena de revelia (processo n. 5.555).

Alfândega do Rio de Janeiro. 4 de fevereiro de 1941. - Jucun-
dino Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio dt;) Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em
três vidros de loção, três ditos de brilhantina e três ditos de petróleo,
apreendidos em 30 de janeiro de 1941, no Posto Fiscal 10-11. do Cais
do Porto, a vir alegar o que entender a bem do seu direito, no prazo
de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de rvelia
(processo n. 4.921).

Alfândega do Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. - ICUll-
d ino Barcellos. escrivão.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO SEXTO DISTRITO -- SANTA TERESA
Rua Machado Coelho n. 34

Edital de alistamento

Carlos Luiz Villon, presidente da Junta de Alistaniento
do Sexto Distrito (Santa Teresa), etc.

Faz saber que foram alistados no período de 2 a 31 de janeiro do
corrente ano, os cidadãos constantes da relação abaixo:

Classe de 1922

1. Ademar, filho de Adolfo Valejo Valverde.
2. Agostinho, filho de Francisco Manuel Rios.
3. Alberto, filho de José Ferreira da Cruz.
4. Alvaro, filho de José Guersola.
5. Antônio, filho de Marinho Irliguei de Sousa.
6. Armindo, filho de José Camilo.
7. Augusto, filho de Joaquim Bernardo.
8. Carlos, filho de Eduardo Pereira lnlaia.
9. Davi, filho de Davi Azevedo Coutinho.

10. -fino, filho de Horácio Jeone de Melo.
11. Edgar, filho de Tancrêdo Gomes Ribeiro.
12. Edilo, filho de João Sales.
13. Eugênio, filho de Antônio Joaquim Teixeira.
14. Eurico, filho de Eurico Gonçalves Torres.
15. Enrico, filho de Raul de Freitas Azevedo.
16. Genésio, filho de Genésio Pedro de Abreu.
17. Guilherme, filho de Pedro Amaral.
18r Hélio, filho de José dos Santos.
19. ililton, filho de José Moreira de França.

20. Hugo, filho de Antônio Martins de Pinho.
21. Bali, filho de Leandro Santana.
22. Jacet, filho de José Gervásio do Nascimento.
23. João, filho de Alvaro Rodrigues Ferreira.
24. João, filho de Bernardino Barbosa Pinto.
25. Jorge, filho de Alibi° Alves Sousa Lima.
26. Jorge, filho de Antônio de Sousa Pais.
27. Jorge, filho de Antônio Luiz Rodrigues.
28. Jorge, filho de Eduardo Martins.
29. Jorge, filho de Manuel Venâncio de Magalhã 3s.
30. José, filho de Antônio Guedes Lagoa.
31. José, filho de Casemiro Fernandes Coelho.
32. Lourival, filho de Delfim da Costa.
33. Luiz, filho de Argemiro Bernardo.
34. Manuel, filho de Abílio de Almeida.
35. Manuel, filho dc Domingos da Cunha.
36. Mário, filho de Fernando Henrique Cova.
37. Moisés, filho de Moisés Pereira da Silva.
38. Nelson, filho de Miguel Ferreira da Silva.
39. Nilson, filho de Manuel de Jesus CorrAa.
40. Nilton, filho de Antônio José da Silva
41. Odalis, filho de José Arnaldo Duarte.
42. Olavo, filho de Henrique Silva.
43. Orlando, filho -de Maria Sehastiana de Araujo Lopes,
41. -Osmar, filho de Manuel Martins Alvim.
45. Paulo. filho de José Dantas Correia.
46. Salvador, filho de Evaristo de Sonsa Ribeiro
47. Sebastião, filho de JOsé Pereira do Amaral.
48. Sebastião, filho de Sérvuló José de Andrade.
49. Tertuliano. filho de Antônio Angelino dos Santos.
50. Walter, filho de Ernesto Barbosa da Silva Filho.
51. Walter, filho de Francisco Miguel Filho.
52. Walter. filho de Remain Nascinlento Pinto.

Classe de 1921

filho de José Bastos.
2. José, filho de Severino Tramarino.

Classe de 1916
1. Schwartz, filho de José Alves de Santana.

Classe de 1912	 •
.1. João. filho de Raul de Ara ujo Costa.
2. Newton, filho de João Aothé.

Classe de 1911
1. °liando, filho de Raul de Araujo Costa.

Classe de 1909
1 Raul. filho de Raul de Araujo Costa.

Junta de Alistamento Militar do Sexto Distrito - Capital Federa,
8 de fevereiro de 1911. - Carlos Luiz Villon, presidente

Regimento Andrade Neves

C.ONGORRÈNGIA ADMINISTRATIVA PARA EXPLORAÇÃO DE Ti VIRE.1111.1

De ordem do Sr. Ten, Cel. Cmt. e Agente Diretor fato pilblic
que até 'o dia 19 de, fevereiro corrente, serão recebidos os pedido
de inscrição para exploração da Barbearia desta unidade, na forma d
disposto nos artigos 376 a 379 do R. I. S. G. (D. O. de 21-8-1940)

As propostas deverão ser apresentadas até o dia 20 do referid
mês, as 10 horas, em duas vias, sendo a La devidamente selach
com indicação externa do nome do proponente. A abertura da
propostas será realizada no dia 21 do mesmo mês, às 10 horas, n
presença dos interessados, correndo essa formalidade à revelia dc
que não comparecerem. Quaisquer esclarecimentos poderão ser ot
tidos na Fiscalização Administrativa do Regimento, todos os dias ute•
das 9 às 11 horas,

Quartel na Vila Militar, 4 de fevereiro de 1941. - Arthur Doura
Sá e Souza, Major Fiscal Administrativo,de

Inspetoria Geral do Ensino

ESCOLA DAS ARMAS

COMPANHIA ESCOLA DE ENGENHARIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concoi
rencia administrativa para instalação de barbearia, publicado E

Diário Oficial do 5 do corrente, à página 2.366,

Companhia Escola de Engenharia

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de coneorréi
tia Administrativa publicado no-"Diário Oficial" de 8 do corrente,
páginas 2.621 e 2.625.
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11INISTÉ1IO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de En.sino e Peuquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 29

Chama-se a atenção dos interessados paa o edital reforente
registo vil i Iticoa pubIrcado no Diana Oficial de 5 do corrente, a pá-
gina 19.085

entro Mcional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE EN',..NLOGIA

num. N. 30

Diretoria do Serviço de Economia Rural

De ordem do Sr. diretor faço público, para conhecimento dos in-
teressados, que no dia 20 de fevereiro, às 15 'horas, serão vendidos
em hasta pública na portaria da Divisão do Material, situada, à Praça
Marechal Âncora sin.. 5 fardos de algodão, com 670 quilos líquidos,
aproximadamenl e, 7 fardos de aparas de algodão, com 1.250 quilos
aproximadamente e 2 fardos de varredura de algodão, com 350 quilos
líquidos.

O arrematante deverá pagar, ainda, a importância de 91$050, re-
ativa ao trabalho da prensagem.

O arrematante, para garantia do seu lance, fará, no ato do lei-
tão, o depósito de 2u% sobre o valor total da venda, devendo dentro
do prazo de cinco dias retirar o algodão e efetuar o pagamento dos 80%
restantes.

No ato da entii.,,ea dos fardos enumerados, será feita a repesagem
para a devida liqiiidação.

unama-se a atenção dos inuressatios para o edital reierente h 	 Diretoria do S. E. R., 5 de feveeiro de 1911. - Eyberto de Al-
rvgirdü de ~nos eunmostos puída:a g i:, no L'ifirlt. 0:ietat de 5 do cor- buquerque I,and, secretário.
rente, a pagina 19.085,86.	 Visto, Aramar Torres Filho, diretor.

Centre Nzicional de Ensino e Pesquisa; Agronômicas

LAtioR.vrohio CENTRAL DE ENDL9GIA

gDITAL K. rd
-

Chama-se a atenção dos in f eress'a les para e edital referente à
análise de magre publicado no ficaria UI toei de 5 do corrente, à pã.
gula 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATól110 CENTRAL DE ENOIOGIA

EDITAL N. 32

Chamn-s e a atenção dos interessados pira o edital referente
produtos de u so enoleg ico publicado . no	 0:ietal de 5 do cor-
reide, à página 19.08e.

•
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VE-I

Pelo presente, faço publ:co, para conhecimento dos interessados
que estará aberta de 1 a le de fevereiro. próximo futuro. de 8 às
17 horas, a iDSCliçii0 para os candidatos a exame vestibular, sendo
que silo dia 15 será encerrada às 12 horas.

Ao requerimento. que será selado na forma do recomendado no
n. 44 da tabela B, do Decreto 1.137. d .?. 7-10-3'3. e com a firma re-
conhecida, serão anexados os documentes seguintes:

a) certidão de nascimeato;

b) certificado de exame, da 5. 1t série ginasial;

d) atestado médico, com6declaração de que o candidato não sofre
de moléstia contagiosa ou repugnante, nem tem defeito físico que o
impossibilite para a profissão de veterinário.

Todos os documentos com as firmas reconhecidas.
Idade mínima para invesso na escola: te anos.

O dito requerimento pude ser assinado pelo próprio, pai, tutor
procurador legal.

No ato da inscrição o candidato pagará COSO, de taxa
Nos casos previstos nas leis, os candidatos terão, tombem, de

apresentar carteira de reservista.
Escola Nacional de Veterinária, Rio de Janeiro, 22 de janeiro de

19H. - Thomaz Rocha Looón, no impto. do diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

ESCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

(2.° Éeoc.$)

Pelo presente, ciêntifico aos interessado, que as inscrições para
prestação de exames em 2.° época, estarão abertas do 1 a 15 de fe-
vereiro, de 8 às 17 horas, excéto no dia do encerramento, que en-
cerar-se-ão às 12 horas.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 1941. - .Thoinaz Rocha Lag6a,
no impto. do diretor.

Super. in!endacia do 'Ensino Agricola e Veterinário

O superintendente do Ensino Agrícola e Veterinário comunica
aos, responsaveis pelos alunos do Aprendizado Agrícola Visconde de
Meuá, em Ouro 'Fino, no Estado de Minas Gerais, que se encontram
nesta capital em gozo de frias escolares, tine as aulas foram inicia-
das em I.° do corrente, e que os alunos que não se apresentarem até
o dia 15 serão desligados. Rio de Janeiro. 5 de fevereiro de 1911. -
Archimcdes de Lima Comera, superintendente.

MIN1STÉRI0 1)0 TRABALHO, INDCSTIIIA E COMÉRCIO

Deparlamento de Administração

ADMINISTRAÇÃO DO PALÁCIO DO TRABALHO

Concordncia pública para execução dos serViços do limpesa
e enceramento do Palácio do Trabalho, durante o ano de 1941.

Fica convidado o Senhor Josef Buselk, representante da Empresa
Limpadora Brasileira Limitada, a comparecer a esta Administrnfio,
às 14 horas do dia 14 de feve,.eiro do corrente ano, afim de assinar

.0 respectivo contrato.

Administração do Palácio do Trabalho, 11 de fevereiro
de 1911. - Enéas Carlos de Rezende, Administrador do Palácio
do Trabalho.

Deliartamenlo Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Devem apresentar suas defesas ao Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, 5. 0 andar do Palácio do Trabalho, sito à
Avenida Aparicio Borges, dentro de prazo de 2 (dois) dias, após
esta publicação, conforme preceitua o art. 11 do decreto-lei nú-
mero 2.308, de 13 de junho de 1940, as seguintes firmas:

José de Oliveira - Auto n. 37.
Comp. e Cervejaria Bohenna - Auto n. 38,
Manuel da Silva - Auto n. 39.
E. Reis - Auto n. 40.
Trouqueira & Irmão - Auto n. 260.
Anísio Olímpio Dias - Auto n. 455.
Abranhão Atm Alia - Auto n. 511.
Mateus Francisco Trocado - Auto n. 512.
Fernando de Sousa Teixeira - Auto n. 513.
Francisco do Morais - Auto n. 558.
Manuel Raposo Munhoz & Comp. - Auto n. 559.
José Mariano do Rego - Auto n. 560.
José Ferreira Salomão - Auto n. 561,
Alarmei Alves Gil - Auto n. 562.
José Carvalho - Auto n. 563.
Manuel da Silva Relvas - Auto n. 563.
Custódio Silva & Comp. - Auto n. 565.
A. R. Sousa - Auto n. 586.
A. A. Teixeira - Auto n. 588.
José- Maria Rodrigues Lopez - Auto n. 589.
Artur Augusto Lopes - Auto n. 590.
Silva Carvalho & Comp. - Auto n. 592.
D. Vassalo etruzo - Auto n. 593.

Rio de Janeiro, 11 de fewreiro de 1941. 	 Edison
inspetor chefe.

Cavareanti,
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ilmo. Sr. Alberto Luiz Simonin de Matos — Rua São Pedro
n. 356, sobrado — Nesta:

De ordem do Sr. Presidente; junto vos remeto o auto de multa
122 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho de

Engenharia o Arquitetura, de 13 de janeiro de 1941.
Convido-vos a fazer -amigavelmente o pagamento da multa de

1 :000$0 (um conto de réis), que vos foi imposta, afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva,. independentemente
lo recurso estabelecido pelo artigo 11 do decreto n. 23.569, de 11

de dezembro de 1933.
Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — hélio Lemgruber

Sei ° moehado, encarregado do Expediente.

MIT() DE IVIrLTA N. 122

Alberto Luiz Simonin de Matos, estabelecido à rua São' Pedro
356, sobrado, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as

disposições dos artigos 7.° e 44.0, combinado com o artigo 38.0
letra a e 44.° do decreto n. 23.569, conforme consta do auto de

' constatação de infração n. 653, de 21 de outubro de 1940, que fica
fazendo parte integrante do presente auto de multa, assinado por
mim, Presidente do Conselho Regional de Engenharia e .Arquitetura
•Ift 5.2. Região, que, de acordo com o preceituado no artigo 26 letra c,
Io acima aludido decreto, imponho em consequência da decisão do
mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de 1:0000
(um conto de réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que
tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer dili-
gências ou obrigações que lhe tenham , sido ou lhe venham a ser
exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro do prazo de
10 (dez) dias, a Contar da publicação do presente no Diário Oficial
o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito
no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à ave-
nida Aparício Borges n. 10, 5.0 andar, sala 513, sob pena de se

'proceder à. cobrança executiva na forma do artigo 41.0, § 1.0 do de-
rreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1911. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, pr. -:„.Iente.

Conselho Regional , de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

limo. Sr. Ênio de Miranda Costa — Rua da Alfândega n. 130, 1 o
andar, sala 4 — Nesta.

De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto dc multa
o. 121 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura, de 13 de janeiro de 1911.

Convido-vos a fazer, amigavelmente, o pagamento da multa da
1:000$0 (um conto de réis), que vos foi imposta, afim de evitar a
remessa ao Judiciário para cobrança executiva. independentemente do
meurso estabeiecido pelo art. 41 do decreto ri. 23.569, de II de dezem-
bro de 1933.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro- de 1941. — Helio Lemgraber Netto
31aehoda, encarregado do expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Amoite, ara da Quiri ta
Região

AUTO DE NI ULTA N. 124

Ênio de Miranda Costa, estabelecido à rua da Alfândega u. 130, 1."
andar, sala 4, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dispo-
sições dos arts. 5.0, 8.° e 41 combinado com o art. 38. letra a, e 44
do decreto n. 23.569, conforme consta do auto de constatação de in-
fração n. 536. -de 5 de abril de 1940, que fica fazendo parte integrante
do presente auto de multa, assinado por mim, presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, que, de acor-
do com o preceituado no art. 26, letra c, do acima aludido decreto,
imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho, contra o
refei idc infrator, a multa de 1:00(40 (um conto de réis), sem prejuizo
de quaisquer diligências - ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando tombem intimado a efetuar, dentro do
prazo , le 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário
Oficial, o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho.
sito no' edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, à
Avenida Apartcio Borges n. 10, 5.°' andar, sala 513, sob pena de se
procede . à cobrança executiva na forma do art. .11, § 1.0, do decreto
n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1911. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

Ilmo. Sr. José Coelho 1 0, rua dos Toneleros n. 250 — Nesta.

De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto de multa
TI. 128 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Regio-
nal de Engenharia e Arquitetura de 13 de janeiro de 1941.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de 5000
(quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar u remessa
ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do recurso
estabelecido pelo art. 110 do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

Rio de Janeiro, 2 .1 de janeiro de 1911. — Helio Lemgruber Netto
Machado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 128

José Coelho 1 0, estabelecido à rua dos Toneleros n. 250, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do art. 7.0
combinado com o art. 38 letra a do decreto n. 23.569, conforme consta
do auto de constatação de infração n. 560, de 10 de junho de 1940,
que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assinado
por mim, presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arquite-
tura da 5a Região, que, de acordo com o preceituado no art. 26 letra c,
do acima aludido decreto, imponho em consequência da decisão do mes-
mo Conselho, contra o referido infrator, a multa de 500$0 (quinhen-
tos mil réis) sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha
incorrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou
obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando
tambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a con-
tar dá publicação do presente no Diário Oficial o pagamento da alu-
dida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, à avenida Aparício Borges
n. 10, 50 andar sala 543, sob pena de se proceder à cobrança exe-
cutiva na forma do art. 41 § 1.° do decreto n. 23.569, de 11 de de-
zembro de 1933.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1941. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

riseiSÃO
—

processo n. 5.550 7-- Autuado: Arnold Gotter.
O Conselho' Ingional de Engenharia e Arquitetura da Quinta

Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
Sr. Conselheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação
de infração número 482 e bem aplicada a multa de 500$0 (quinhentos
mil reis), de acordo com o artigo 38.° letra a do decreto n. 23.569,
•:le 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de muita,
e laçam-se as publicações e notificações necessárias.

Rio de Janero, 4 de novembro de 1940.— L. O. Pinheiro Guedes,
pr.idente. — Jorge Ribeiro Leuzinger, relator. — Emosthencs
Roskert. — Luiz Gomes da Paixão. — ,Leopoldo Sondy. Arthur
Alberto 117crneck. — Mauricio Joppert da Silva. — Orlando Cata-
poiorito.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

DECISÃO

Processo n. 6.246 — Autuado: Camilo Martins Dias.

O Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região, em sessão plena desta data e de acordo com o parecer do
Sr. Conselheiro Relator, julgou subsistente o auto de constatação
infração número 645 e bem aplicada a multa de 500$0 (quinhentos
mil réis), de acordo com o artigo 38.° letra a do decreto n. 23.o69,
de 11 de dezembro de 1933. Lavre-se o competente auto de multa
e façam-se as publicações e notificações necessárias.

R:o de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — Luiz Onofre PinheiroGuedes, presidente. — Orlando Campofiorito, relator. — Arthur Al-berto 1Verneek. — Mauricio loppert da Silva. — Leopoldo Sondy. —
Antonio Mollica. — Rafael Boraes Dutra. — Antonio Hirsch Marco,lino fragozo.
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quina
Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPÍRITO SANTO

Sr. Enio de Miranda Costa — Rua da Alfândega n. 130, 1.0
andar, sala 4 — Nesta.

De ordem do Sr. Presidente, comunico-vos que este Conselho
Regional de Engenharia o Arquitetura, em sua sesstio de 3 do cor-
rente, resolveu deferir na forma solicitada a vossa petição de 18
de janeiro do 1941.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do proso de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, satisfazer o
pagamento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis), na Tesouraria
deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, 5.0 andar, sala 543, das 12 às 15 horas e aos sabados
das 12 às 13 1/2 horas.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Helio Lemoruber
Netto Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO

De ordehr do Sr. presidente junto vos remeto o auto de multa
n. 129 contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetara de 4 de novembro da 1940.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de
500$0 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo art. 41.° do decreto n. -23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Ilmo. Sr. Arnold Gotter — Rua Florêncio de Abreu n. 43 —
Sjo Paulo — Caixa Postal n. 1 375.

Rio çie Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Helio Lemgruber Netto
Machado; encarregado do Expediente.

DISTRITO FEDERAL, RIO DEJANEIRO E ESPIalTO SANTO

Auto de multa n. 129.

Arnold Gotter, estabelecido à rua Esteves Juniar n. 159, na ci-
dade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do art. SP,
combinado com o art. 38.° letra a do decreto n. 23.569, conforme
consta do auto de constatação de infração n. 482 de 10 éte novembro
de 1939, que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa,
assinado por mim, presidente do Conselho Regional de Engenharia
e Arquitetura da 5•a Região, que, do acordo com o preceituado no
art. 26 letra c, do acima aludido decreto, imponho era con.sequên-
eia da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a
multa de- 500$0 (quinhentos mil réis), sem prejuizo de quaisquer
outras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como
de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham sido ou 'he
venham -a ser exigidas

'
 ficando tombem intimado a efetuar, dentro

do prazo de dez (10) dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial o pagamento da aludida multa na Tesourar: deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, à avenida Aparicio Borges n. 10. 5. 0 andar, sala 543,
sob pana de se proceder à cobrança executiva na forma cio art. 41.0
S 1.0 do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1911. — Luis ~Ire Pinheilo
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
. da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO-

Ilmo. Sr. Camilo Martins Dias — Rua Maricá ns. :s76 a 384
(obr a) . — Nesta.

De ordem do Sr. presidente, levo ao vosso conhecimento que,
em sessão de 3 do corrente, resolveu este Conselho Regional manter
o auto de constatação de infração ri, 645, contra vós lavrado em 27
de setembro de 1940.

Outrossim, ficais intimado a, dentro do prazo de dez (10) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, .satisfazer o
pagamento da multa de 500$0 (quinhentos mil réis), imposta pelo
referido auto, na Tesouraria deste Conselho, sito no Fatfício do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 5•0 andar, sala 543,
à avenida Aparício Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados
das 12 às 13 horas e trinta minutos, sob pena de, não o fazendo,
ser promovida a sua cobrança em executivo.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Helio Lemarnber Netto
Machado, encarregado do Expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquileture -
da Quinta Região

DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO-SANTO

Ata da centésima otagésima (180. a) sessão ordinária do Conselho •
Regional do Engenharia e . Arquitetura da Quinta Região, reali-
zada em 13 de janeiro de 1941.

Aos treze dias do Mas de janeiro do mil novecentos e quarenta
e um, em sua sala ,de sessões, realizou-se a centésima ot.agésima
sessão ordinária de ' aonselho Regional de Engenharia e Arduitetura
da Quinta Região, achando-se presentes o senhor Presidente Enge-
nheiro Civil Luiz Onofre Pinheiro aiuedes e os senhores Conselheiros
Engenheiro Arquiteto Orlando Cainporiorito, secretário; Engepheiro
Arquiteta Leopoato Sondy, tesoureiro; Engenheiro Civil Demtistenes
Rockert, Engenheiro Civil Antônio Hirsch Marcolino Fragoso, Enge-
nheiro Civil Luiz Gomes da Paixão, Engenheiro Eletricista Mecânico
Artur Alberto Werneck, Engenheiro Civil Ulisses, Máximo de Alceu-
tara e Engenheiro Arquiteto Rafael Borges Dutra, tendo o Sr. Presi-
dente justificado a ausência do Sr.. Conselheiro Engenheiro Civil
Maurício Joppert da Silva.

A sessão foi iniciada às dezoito horas e trinta minutos, com a lei-
tura da, atas correspondentes à 187. a e 1 n 9P sessões, realizadas res-
pectivamente em a de dezembro de 1940 e 6 de janeiro de 1941. Pos-
tas em-discussão e depois em votação, foram as mesmas aprovadas com
as seguintes ressalvas: Ata 178P — Falou o senhor Conselheiro Sondy
sobre a proposta crue ficara de apresentar por escrito ao CREA sobre
a forma possivel de Se coibir o acobertamento, por profissionais habi-
litados, do exercei° ilegal da profissão, dizendo que a proposta que
ficara de apresentar perdera a sua razão de ser, em vista das modi-
ficações por que passará o Decreto n. 6.000, com a conclusão dos tra-
balhos de sua comissão revisora. A justificative foi aceita pslo Con-
selho, ficando o senhor Conselheiro Sondy desincumbido daquela mis-
são. Ata 179.a — No caso referente ao senhor Hugo Pinto de Morais
Sarmento, cujo recurso foi deferido pelo Conselho Federal de Enge-
nharia e Arquitetura, ainda o senhor Conselheiro Sondy solicitou cons-
tasse da ata o seu voto contrário à expedição da carteira profissional,
de acordo com a justificação desse voto e constante do processo.

Discutiu-se, a seguir, de acordo com a ordem do dia, o caso refe-
rente à revisão de processos. Usaram da palavra os senhores Cense-
lheiroa Fragoso, Sondy, Rockert e Campofiorito, sendo o assunto lar-
gamente debatido e tendo o Conselho, em conclusão, resolvido que,

'preliminarmente, a Secretaria organize o levantamento estatístico dos
processos possivelmente sujetos a essa revisão, apresentando-o, uma
vez concluido, à apreciação do GREA.

Seguiu-se a parte de _interesses gerais. usando da palavra o
senhor Conselheiro Sondy, tesoureiro do CREA, que expôs a situação
da Tesouraria. Ainda com a palavra, o senhor Conselheiro Sondy
apresentou o seu trabalho referente ao prazo para a transferência dos
autorizados do art. 2.0 . .Dada a importâncin do assunto, o CREA
-resolveu trans-ferir sua discussão para a próxima reunião, fazendo-o
constar expressernente da ordem do dia.

A seguir o Conselho resolveu designar a seguinte comissão para
representá-lo no Primeiro Congresso Brasileiro de Urbanismo: Luiz
Onofre Pinheiro Guedes, seu presidente, e Conselheiros Orlando Com-
pofiorito e Ulisses Máximo Augusto de Alei:Miara, ficando, lambem,
autorizadas as despesas necessárias a essa representação.

O Conselho, ainda, resolveu quanto à continuação do mesmo qtia-
diu de fiscais de 1940 para 1941, com exceção do num-e do senhor
Américo de Cuido, que deixou o CREA, substituindo este pelo novo
funcionário senhor Darei da Cunha Machado, admitido ou 2 de janeiro
do corrente, ano:

Falou, a seguir, o senhor presidente sobre a reforma dos cartões
dos licenciados precariamente pelo parágrafo único do art. 5. 0, fi-
cando resolvido que essas reformas, desde que não hajam impugna-
ções, -independem de distribuição a relator.

Passou-se ao relato de processo, tendo o Sr. Presidente aeferide
o seguinte. de diplomado, para a respectiva expedição de carteira
profissional:

N. 6.384 — João Rodrigues Ferreira. engenheiro civil, diploma.-
d'o pela Escola Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Orlando Camporiorito;
N. 6.289 — Alberto Luiz Simonim de Mates (multa) — O Con-

selho resolveu manter o auto de constatação de infração n. 653.
N. 5.758 — José Lopes de Oliveira -(multa) — 'vistas a um Se-

nhor Conselheiro.
N. 6.205 — José Pereira de Oliveira (multa) — O Conselho re-

solveu relevar a penalidade imposta pelo auto de constatação de-in-
fração n. 635, desde que o interessado faça prova de ter dado baixa
de seu registo na Prefeitura do Distrito Federal.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Artur Alberto Wernaek:
N. 6.110 — Luiz Figueiredo de Medeiros (multa) 	 O Conselho

resolveu manter a penalidade im posta pelo auto de constatacão deinfração n. 610-
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N. 6.334 — Pedro & Raffo (multa) — O Conselho resolveu man-
ter a penalidade imposta pelo auto de constatação de infração nú-
mero 675.

N. 6.108 — Luiz Figueiredo de Medeiros (multa) — O Cone_
lho resolveu manter a penalidade imposta pelo auto de constatação
de infração n. 608.

N. 6.331 —Irmãos Breves (multa) — O Conselho resolveu man-
ter a penalidade imposta pelo auto de constatação de infração nú-
mero 672.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Ulisses M A. de Alcântara:

N. 5.890 — Francisco Sampaio Vieira Sobrinho (multa) — O
uonselho resolveu manter o auto de constatação de infração n. 537.

N. 5.889 — Enio de Miranda Costa (multa) — Conselho resol-
veu manter o auto de constatação de infração n. 536.

N. 6.17 .1 — José Nogueira (multa) — O Conselho resolveu can-
celar o auto de constatação de infração n. 626.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Demostenes Rockert:

N. 5.993 — José Coelho 1.0 (multa) — O Conselho resolv,u
manter a penalidade imposta pelo auto de constatação de infração
n. 560

N. 5.915 — Cumplido Santiago & Comp. Ltda. (multa) — O
Conselho resolveu relevar a penalidade imposta pelo auto de cons-
tatação de infração n. 552.

N. 6.312 — Paulo Aguiar — Pede registo pelo parágrafo único
do artigo 5.0 . — O Conselho resolveu baixar o processo em dilig iln-
cia à Secretaria para informações.

Relatados pelo Sr. Conselheiro Leopoldo Sondy:

N. 4.723 — José Céu°, pede registo pelo artigo 3.°. — O Coe-
selho resolveu notificar ao interessado de que, para prosseguimento
de seu processo. necessário se torna o cumprimento do que dispõe
o artigo 9.° da Resolução n. 16" (revista), do Conselho Federal de
Engenharia e Arquitetura. 	 .

Terminado o relato de processos e, por já se acharem conclui-
dos, o Conselho autorisou O arquivamento dos seguintes processos:
n. 6.002 — A. da Silva Segundo; n. 6.003 — Enio de Miranda Cos-
ta; n. 6.2-18 — Enio de Miranda Costa; n. 6.291 — António C. do
Freitas; n. 6.297 — Arielóteles Pereira; n. 5.391 — Adolfo Rubel;
n. 6.247 — Manuel Veloso de Almeida; n. 6.213 — José Soares do
Moura; n. 5.897 — Heitor Mendonça; n. 6.139 — Companhia Cons-
trutora Pederneirae S. A.; n. 6.335 — Enio de Miranda Costa; nú-
mero 5.374 — Francisco José de Oliveira e 6.007 — Alfredo Bati-
mann.

As 21 horas e quinze minutos, o Senhor Presidente declarou en-
cerrados os trabalhos da presente sessão, da qual, eu, Secretário la-
vrei a presente ata que vai pelo Senhor Presidente e n or. mim as-
sinada.

Hospital dos Servidores do Estado

coneonriÈxcia PARA O SERVIÇO DE REVESTIMENTO EXTERNO

Chama-se a atenção dos interessados para a concorrência pú-
blica para o revestimento externo do edifício do Hospital dos Ser-
vidores do Estado, constante do Diário Oficial de 3 do corrente, às
fls. 2.121 a 2.123.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1011. — Mario de Moraes Paiva,
Presidente do Conselho Mministrativo.

In-Stituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárlos

tETIFICAÇÕES

Na publicação de "Acordãos de Autos de Infração" deste Instituto,
feita a fls. 2.243 e 2.244 do Diário Oficial de 4-2-41.

N.0 28.061, em 24-1-11. Onde se diz:

Autuado: Coelho & Cantocchi,

diga-se:

Coelho & Santocchi;

N.° 28.001, em 22-1-41. Autuado: Schenk & Santi. etc. Onde
se diz:

Débito: 7338400, diga-se:
Débito: 7538400.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárioc

AUTO DE INFRAÇÃO

ACORDÃO

N. 28.371, em 5-2-11. Autuado: Torres & Cia., de .S'alvador
Bafa. Multa: 1218900, Débito: 5008100, acrescido dos juros de mora
do 1%. ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado •no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.372, em 5-2-41. Autuado: José Bernardino Santos, de
Maceió, Alagoas. Multa: 10080, Débito: 10884, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Antônio José Rodrigues de Pinho, de Olinda, Rio de
Janeiro. Decisão da Presidência em 5-2-41. Multa: 10080, grau mi-
nimo do ineiso 11 do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: João Caravaca, de Santo André, São Paulo. Decisão da
Presidência em 6-2-41. Multa: 30080, grau médio do inciso II da
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea
c do art. 178 do Regulamento do 1. A. P. I.

N. 28.374, em 5-2-11, Autuado: Fábrica Invicta Ltda., desta
Capital. Multa: 4808204, Debito: 2:3838100, acrescido dos juros do
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobranca judicial.

N. 28.386, em 5-2-41, Autuado: Manoel Caetanti . dos Santos, de
Palmares, Pernambunco. Multa: 1008000, Débito: 628800, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 1 .0 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.385, em 5-2-41. Autuado: Julio E. Wieczny, de Porto Ale-
gre. Multa. 1008000. Débito: 1808000 acrescido dos juros de mora
cie 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança -judicial.

Autuado: Miguel Alves, de Varginha, Minas Gerais. Decisão da
Presidência em 6-2-41. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do I. A. P.I.

Autuado: Jair Moreira de Andrade, de Perdões, Minas Gerais.
Decisão da Presidência em 6-2-41.. Multa: 3008000, grau médio da
inciso II do art. 172. nos termos da alínea b do art. 177, combinada
com a alínea c, do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Henrique Block, desta Capital. Decisão da Presidência
em 6-2-41. Multa: 50080, grau maximo do inciso II do art. 172, nos
termos da alínea c do art 177, combinada com a alínea a do art 178
do Regulamento do I. A. P. I. 	 •

Autuado: S. A. Gazeta de Noticias, desta Capital. Decisão da Pre-
sidência em 6-2-41. Multa: 3008000, grau médio do inciso 11 do
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea
e do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 28.379, em 5-2-41. Autuado: J. Bosco, de São Paulo, São
Paulo. Multa: 9168300, Débito: 4:6508400, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mès devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.387„ em 5-2-11. Autuado: Pascoal,Husso, de 'São Paulo, São
Paulo. Multa: 2968300, Débito: 1:5228000, acrescido dos juros da
mora de 1 0 1 0 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: 5..Jabra & Cia., de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência em 6 .-2-11. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso I do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: C. Ribeiro, de São Paulo, São Paulo. Decisão da Presi-
dência em 6-2-41. Multa: 3008000, grau médio do inciso II do art.
172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178 do Regulamento do I. A.. P. I.

Autuado: Joaquim de Sousa, de Silo Paulo, rStlo Paulo. Deci,z,ilo
da Presidência em 6-2-41. Multa; 5008000, grau máximo do inciso
II. do art. 172

'
 nos termos da alínea c do art. 177. combinada com a

alínea à do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.
C. 1.401 — 11-2-941 — 8988,

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de So-
ciedade Anónima "Lloyd Nacional" em 6 de fevereiro de 1911, pelo
Senhor diretor deste Departamento, Certifico que se acha devidamen-
te arquivada nesta Repartição, sob o número 15.750, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 25 de novembro do 1940, que
autorizou a diretoria a prestar fiança em processos fiscais. em
favor da Companhia Nacional de Navegação Costeira. — Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio.. Primeira Secção. Eu, Lia
Baena Machado Silve, escriturário da classe E. passei a presente
certidão. Rio de Janeiro. 10 de fevereiro de 1941. — Lia Baena
Machado Silva, esc. E. Visto — Celso Este pes, diretor de Secção.

(C. 1.466 — 11-2-41 — 245),
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SOCIEDADES ANÔNIMAS

BANCO FRANCÊS E ITALIANO PARA AMÉRICA DO SUL

SOCIEDADE ANÓNIMA

Capital: Tis. 100.000.000

dndu de Reservas Frs. 121.000.000

Sede central: Paris

Sucursais e agências:

Brasil - Araraquara, Baía, Barretos, Biriguf, Botucatti' Caxias,
Curitiba, Jaú, Mocóca, Oncinhas, Paranaguá, Pinhal, Ponta Grossa,
Presidente Prudente, Porto Alegre, Recife, Ribeirão Preto, Rio de
Janeiro, Rio Grande, Rio Preto, Santos, São Carlos, São José do Rio
Paro, São Manuel, São Paulo e Uberlândia.

Argentina - Buenos Aires e, Rosário de Santa Fé.
Chile - Santiago e Valparaizo.
Colombia - Barranquilla, Bogotá e Medellin.
Uruguai	 Montevidéu.

UrruAçÃo rus CONTAS DAS FILIAIS NO BRASIL EM 31 DE JANEIRO DE 1911

Ativo

Letras descontadas 	 	 103.441:5038920

Letras e efeitos a receber em cobrança:
Letras do Exterior 	 	 32.271:6968100
Letras do Interior 	 	 127.531:152$500	 159.805 :8188600

ttnpréstimos em contas correntes 	
	

108.977:2148100
Valores depositados 	

	
166.500:0208190

Agências e filiais no Exterior 	
	

1.011:4118800
Casa Matriz 	

	
5:9368500

Correspondentes no estrangeiro 	
	

15.413:7878'700
Imoveis, fundos e títulos pertencentes ao Banco 	 18.794:3538900

Caixa:
Em moeda corrente	 29.931:0598300
Em outras espécies 	 	 332 :3058500

Em c/c à nossa r isposição:
No Banco do Brasil 	 	 64.819:0488400
Em outros Bancos 	 	 3.383:8708100
Cheques a cargo . de Bancos

da praça 	 	 1.394:3658400

,tegulamento cambio s/eontratos e outras contas
Banco do Brasil - Depósitos por cobrança es-

trangeira 	
Orçamento, Juros e Comissões 	
Diversas contas 	

075.342:3808010

Passivo

Capital 	
Lucros em suspenso 	

	 30.000:0008000
9.143:4978820
2.050:2238110Fundo para perdas eventuais 	 	
(.600:0008000Lucros de exercícios anteriores a remeter 	

Fundo para gratificações ao pessoal, amortização
imoveis e despesas gerais de administração

Depósitos em contas correntes:
Em contas correntes 	 156.430:4318170
C/c Limitadas 	 	 6.401:1668800
Depósitos a prazo fixo 	 	 01.535:2038130

Depósitos para garantia de letras a receber em M/E
Depósitos- em conta de cobrança 	
Títulos em depósito 	

	 160.065:8518100
166.500:0208190

15.110:6958200

9.392:1798200Agências e filiais no Interior 	 	
740:9048500Agências e filiais no Exterior 	 	

9.585:8348000Casa Matriz 	
5.839:1928800Correspondentes no estrangeiro 	 	
4.612:9118200Cheques a pagar 	 	
2.264:0078790Orçamento, Juros e Comissões 	

Regulamento de câmbio s/contratos e outras contas
	 136:9318900

1.292:7878400Diversas contas 	

075.342:3868010

S. A. FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA

Praça Mauá n. 7, sala 1.6ii

RELATÓRIO A SER APRESENTADO Á ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA CONVO-
CADA PARA 17 DE FEVEREIRO DE 1941

Srs. Acionistas:

Vimos relatar-vos os acontecimentos de maior vulto, ocorridos
na nossa fábriCa.

A fábrica trabalhou em regime de plena eficiência o os nossos
produtos continuam . a manter a excelente reputação, justamente con-
quistada pela sua ótima qualidade e apresentação.

Prosseguiu-se na tarefa de aproveitamento dos terrenos incultos,
tendo-se iniciado a 'plantação de algumas áreas nas proximi » ades da
fábrica.

Os maquinismos teern sido cuidados atentamente, assim como o
edifício da fábrica e,casas de habitação.

Têm-se feito com toda a regularidade o pagamento dos juros
de debentures, assim como o correspondente resgate nos termos con-
tratuais da emissão.

A diretoria, inteiramente de acordo com o conselho fiscal, jul-
ga chegada a oportunidade de iniciar a remuneração do capital so-
cial e, nesse propósito, será apresentada à Assembléia Geral uma pro-
posta sobre a distribuição do dividendo, Correspondente ao exercício
do 2.0 semestre.

Caberá tambem a essa . Assembléia a eleição da diretoria e do
conselho fiscal por terem terminado o seu maniato os atuais admi-
nistradores fiscais.

Oportunamente será convocada a Assembléia EXtriordinária para
deliberar sobre a reforma dos estatutos, nos termos ua atual lei das
sociedades anónimas.

Agradecemos aos Srs. membros do conselho fiscal a sua valio-
sa colaboração.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1941. - Carlos Antonio de
Souza. - Bruno José Gonçalves, Diretores.

82A. FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CANDIDA

BALANÇO GERAL EM 29 DE JUNII0 DE 1940

Ativo

Edifício ,r'a Fábrica	 	 403:0828350
Instalação Contra Incêndio	 	 170:9818050
Casas de Habitação	 	 214:173$300
Terrenos 	 96:5008000
Benfeitorias Agrícolas 	 34:0638350
Açude 	 109:000801)0
Central Elétrica	 	 340:6538990
Instalação Elétrica	 	 37 :(2808400
Maquinismos 	 1.149:1408850
Moveis e Utensílio.s	 	 13:0508300
Veículos e Semoventes	 	 29:4318850
Caixa 1908000
Caixa da Fábrica 	 ... 4 :8598920
Títulos de Valor 	 19 :2208090
Ações da Sociedade Coop	 de Seguros Operário 2:3008000
Ações em Caução 	 12:0008000
Contas Correntes 79:5978100
Banco Alemão Transatlântico cl Caução 	 75 :7038200
Aimoxarifacio	 	 218:5358950
Algodão 	 02 :8318300
Algodão em Fabrico 	 41:1458450
Manufatura 	 227 :9428810
Diversas Contas 	 9248770

3.334:8118570

Passivo
Capital	 	 '1.000:0008000
Empréstimo por Debentures 	 1.000:0008000
Debentures Resgatadas	 	 	 80:0008000 920:0008000

Fundo de Reserva 	 52:2038500
Fundo	 de Desvalorização	 	 831:5988690
Fundo de Garantia de Dividendos 	 29:7278100
Contas Correntes	 	 76:8218200
Efeitos â Liquidar 	 153:0938980
Títulos Caucionados	 	 75:7038200
Caução da Diretoria 	 12:0008000
Banco Alemão Transatlântico cl Gar. 	 	 57:0568100
Diversas Contas 	 126:6078800

3.334:8118570

99.860:7088700

457:6118900

310:9478600
19:8128400

743:2288700

2.625:4558400

2v4.375:891$100

São Paulo, 10 r'e fevereiro de 1911. - A Diretoria, Apollinark,	 Rio de Janeiro, 29 de junho de 1940. -- Carlos Antonio de Souza.
- O contador, Clerle.	 (N. 1.470 - 11-2-41 - 1746); - Bruno José Gonçalves. Diretores. -- Anibal Faria, Contador.



2820 Quarta-feira 12
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Fevereiro de 1941

S/A. FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA

Praça Maná, 7 — Sala 1.611

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo

Edifício da Fábrica 	
Instalação contra incêndio 	
Casas de habitação 	
Terrenos •
Benfeitorias- agrícolas 	
Açude . . . 	
Central elétrica 	
Instalação elétrica 	
Maquinismos .
Moveis e utensílios 	
Veículos e semoventes 	

Disponiv0:
Caixa .
Caixa da Fábrica 	

Realizavel:
A longo prazo:

Almoxarifado . . . 	
Algodão
Algodão em fabrico 	
Manufatura . 	

A curto prazo:
Títulos de valor: 10 apólices E. de S. Paulo, série A

e 5 apólices E. de M. Gerais. série A 	
Ações da Sociedade Cooperativa de Seguros Operá-

rios em Fábricas de Tecidos 	
Contas correntes 	
Diversas contas 	

De compensação:
Ações em caução 	
Banco Alemão Transatlântico ci caução 	

3.647 :8168190

Passivo
Não exigivel:

Capital .
Fundo de reserva 	
Fundo de desvalorização 	
Funtlo de garantia de dividendos
Remanescente do exercício 	

Exigivel:,
A longo prazo:

Empréstimo por debentures 	  1.000:0008000
Debentures resgatadas 	 	 120:0008000

A curto prazo:
Contas correntes 	
Efeitos a liquidar 	
Banco Alemão Transatlântico cl gar 	

De compensação:
Caução da diretoria 	
Títulos caucionados 	

3.647:8161190

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940 — Carlos Antonio fie
Souza e Bruno José Gonçalves, diretores. — Anibal Faria, contador.

S/A, FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA

S/A. FÁBRICA DE TECIDOS MARIA CÂNDIDA

Praça Mauá, 7 — Sala 1.611

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal da
S/A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida, depois de examinarem a es-
crituração, balanços e mais documentos referentes ao exercício fin-
do, que encontraram na mais perfeita ordem o exatidão, são de pa-
recer que devem ser aprovados, bem como todos os atos da diretoria
praticados durante e referido exercício.

Rio de Janeiro. 15 de janeiro de.1911. — Luiz Novais. — Caeta-
no Lourenço da Silva. — Cicero Garcia de Oliveira.

(N. 1 .465-11-2-41-31381.)

SOCIEDADE ANÔNIMA MARTINELLI

Carta patente n. 1.375, de 27 de julho de 1936

BALANCETE DA SECÇÃO BANCÁRIA, ENCERRADO EM 31 DE JANEIRO DE 1911

Ativo
Depósito do Tesouro 	 100:0001000
Contas correntes 48.645:6331760
Correspondentes no exterior ..	 88:4671100
Letras a receber 1.908:479/650
Títulos descontados 16.360:3718700
Títulos em cobrança	 	 658:6708000
Títulos caucionados 4:8058000
Títulos e . ações 1.051:1218020
Hipotecas 	 	 	 19.470:2008000
Cauções e penhores	 	 7.405:0311800
Estampilhas 4:9768800
Títulos depositadas	 .	 	 46:9508000
Moedas estrangeiras 	 213:1618800
Diversas contas 8:9651100

Caixa:

Em dinheiro 243:1598050
Em diversos bancos . 	 1.023:4591800
No Banco do Brasil 	 50:8221700 1.317:1418550

97.254:2841880

Passivo
Capitai	 . . 	 500:0008000

Menos:
Filiais São Paulo/Santos. 	 100 :0001000 100 :000$000

Contas correntes 1.942:2861200
Correszondentes no exterior 419:0758800
Depósitos em c/cobrança 6.019:8058000
Depositantes em c/c:

A ordem	 	 6.773:2581800
prazo fixo	 , 	

Garantias diversas

200:0008000 6.973:2588800

27.12'5:2318800
Depositantes de títulos	 .	 	 16:950/000
Diversas contas	 	 450:5561100
S.	 A.	 Martinelli 54.207:1218180

97.254:281$880

400:9351350
170:1318050
211:3678300

90 :5001000
42 :9548850

100:0008000
340:6538990

41:0151100
1.208:814250

13:1.J5$:.-.e(1
29 :43118”

618700
5:7428820

299:5418820
52:2608000
38:5368050

238 :6538010

2:0161000

2:3008000
209:2031800

1:6118820

12:0008000
182:345110a

1.000:0008000
60:977.3500

848:2698480
34:7281300

145:0341930

880 :t00$000

234:100880G
107:1471580
143:2128500

12:0001006
182:3158100

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de
Martinelli: José Mortinelli, presidente.
guarda-livros, reg. n. 38.057.

1911.	 Sociedade Anónima
— Florirmo da Rocha Lima,

Praça Maná, 7 — Sala 1.611

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE	 PERDAS EM 31 DE DEZEMBROLUCROs E
DE 1910

Débito
Despesas gerais 	 	 13:0748300
Impostos . . 	 	 77:5661450
Juros de créditos de terceiros 	 	 56:8058300
Fundo de reserva --..-. 	 	 8:7748000
Fundo de desvalorização 	 	 16:6708790
Fundo de garantia de dividendos 	 	 5 :001820Q
Saldo a aplicar 	 	 145:03419%1

322:9261970

Crédito

322:9261970

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940 — Carlos Antonio d-3

Souza e Bruno José Gonçalves, diretores. -- .4nibal Faria, contador.

Manufatura
Alugueis .

312:8818170
10:0458800

(N. 1.161-11-2-11 .-108$1)

CASA BANCÁRIA "J. ANTÔNIO MOREIRA"

Rua de S. Pedro n. 47 — Rio de Janeiro

BALANCETE DO MÉS DE JANEIna nw

Atiro

Caixa: em moeda corrente e em Bancos 	 30:1278770
Títulos	 descontados	 	 613:1073700
Títulos em caução 	 39.:1008000
Títulos em cobrança 	   31:5008000
Moveis e utensílios	 	 12:1758580
Apólices diversas	 	 9 :9868000
Administração	 de	 propriedades. 430:0001000

/.176:2971050
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Passivo
Capital . 	
Contas correntes 	  • .
Bancos cjgarantidas 	
José Antônio Moreira c/supr 	
Redescontos . 	
Credores por titulos.em cobrança 	
Valores caucionados 	
Valores em custódia 	
Bens administrados 	

1.176 :2978050

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1941. - 1. Antonio Moreira.
(N. 1.451 -- 11-2-41 -- 55$1)

BANCO 1TALO-BELGA

Sociedade Anônima

Capital frs. 100.000.000 - Reservas irs. 100.000.000

-	 Sede social - Antuérpia (Bélgica)

SUcursais - Brasil: São Paulo, Rio de Janeiro,- Santos e Campinas.
Argentina: Buenos Aires. Urtiguay: .Montevidéti. França: Paris
e Le Havre. Inglaterra: Londres.

ri.ILANCETE, EAI 31 I IE JANEIRO DE 1911, DAS SI:GIURSAH No imasii,

Ativo
Letras descontadas
Letras e efeitos a receber:

do interior	 7.695:3011100
do exterior	 41.621:6141900

Empréstimo em Conta Corrente
Valores Caucionados
Valores Depositados
Caixa Matriz, Agacias e Filiai-
Corre.spondentes do estntigeiro
Correspondentes do interior 	
Caixa:

Em moeda corrente 	
Em cheques
No Banco do Brasil 	
Em outros Bancos 	

Diversas contas

Passivo
Capital declarado para as Sucursais no Brasil...
Depósito em Conta Corrente:

Contas Correntes com juros 17.241:4'271731
• Contas Correntes sem juros	 6.253:6831350

Limitada . . 	 	 1.750:9101700
Depósito a prazo fixo 	 	 8.856 :8638200

Títulos em Caução e em Depôsito 	 	 112.150:1028745
Caixa Matriz, Agência e Filiais 	 	 41.300:1848002
Correspondentes do estrangeiro 	 	 8.151 :9791395
Correspondentes do interior 	 	 49 :4271,300
Diversas Contas	 69.25.1:2741615,	 	

2G.001 :8531038

São Paulo, 7 de fevereiro de 1941. - Contador, (assinatura ile-
givel. - Banco Ralo-Belga S. A.: D. enrijei,. - fi. Itattard.

(N. 1.459-11-2-41-122$1).

BANCO AUTOCASTRO
nÁLÁNço EM 31 DE JANEIRO DE 1941

Ativo
Letras descontada ,,:	 2.587 :6083800
Letras e efeitos a receber 	 	 2.002:2211600
Empréstimos em conta corrente 	 	 396:8781400
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	 	 15:0001000
Hipotecas	 100:0001000
Valores depositados 	 	 1.010:5001000
Valores caucionados	 20:0008000
Despesas de instalação	 11 :2091200.
Caixa:

Em moeda corrente, no Banco do Brasil e em
outros Bancos 	 	 210:4258700

Piversas contas	 35 :278$700

6.389:1228400

Passivo
Capital
	

1.000 :000$000

	

Fundo de reserva 	
	

63:157$90d
Depósitos em conta corrente:

	

Movimento . 	 	 868:298$100

	

Prazo Fixo . 	 	 659:747$900	 . 528 :0468000

Valores hipotecários	 100 :000$000
Depositantes de títulos e valores 	 	 1.010 :5008000
Depositantes de valores em garantia 	 	 20:00(4000
Diversas contas	 36:1618200
Dividendos a pagar . 	 	 135 :840$00C
Depósitos cio conta de cobrança 	 	 2.002 :221,600
Efeitos a pagar . 	 	 493:192$700..

6.389:1221100

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1951. - Attila Castro, diretor-
presidente. - José Felizola &teoria°, diretor-secretário. - Amadeu
Felizola ZUCOri710, contador

(N. 1.381 -- 11-2-11 -- 826)

ITALCABLE

Compagnia Italiana Dei Cavi Telegrafici Sottomarini

Sociedade Anônima por ações, com sede em Roma Via Calábria
16-18

-	 Capital Lit. 161.700.000

AVISO CON‘'OCA(;:i0 DE ASSEMBLÉIA DERAL ORDINÁRIA E EX-
TRAORDINÁRIA

De acordo com o art. 12 do Estatuto Social, os senhores acio-
nistas são convocados. em Assembléia tieral Ordinária e Extraor-
dinária, em Roma, Via Calábria, 46-48, às 15 horas do dia 27 de
março de 1941, em primeira convocação e (sem outro aviso), no mes-
mo local e mesmas horas, no dia 2 .1 de abril de 1941, para deli-
berarem sobre o seguinte:

ORDEM DO DIA
Parte ordinária:

I.° Comunicações.
2.° Balanço de 1940 e relativas deliberziçães.
30 Nomeação de administradores.
1.v Nomeação de um síndico suplente.
5.° Várias e eventuais,

• Parte extraordinária:

(•) Modificações cfos artigo: 1.:, 3.e, 5.0, 12P, 25.0 e Z;0.°,
do Estatutos Social.

Terão direito de intervir na Assembléia os acionistas que apre-
sentarem seus bilhetes de admissão.

Os referidos bilhetes serão entregues aos sócios titulares do
ações nominativas os quais tenham feito chegar, à Sede de Sociedade
(Roma, Via Calábria, n. 46-48).

- Até 21 de março do 1941, para a Assembléia de primeira con-
vocação,

- Até 18 de abril de 1941, para a eventual Assembléia de se-
gunda convocação,
o pedido de intervir à assembléia que trata o art. 12 do Estatuto So-
cial, indicando o número do Certificado de que sãp possuidores.

Para as ações em curso de conversão de que trata o art. 36 (Dis-
posição transitória) do Estatuto Social, o referido pedido deverá in-
dicar o número do documento entregue no ato da apresentação dos
títulos para a conversão.

Roma, 8 de fevereiro de 1911. - A Administração.
(N. 1.139	 8-2-41 - 5511)..

RUSSEL CHEMICAL	 A.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1010

Ativo

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. -Ambrosio Lameiro,
diretor-presidente: - Antenor Moreira Banhar, diretor-tesoureiro.

ietorinn 31. Armes, guarda-livros.

250:000000
152:2418350
26:621$100

170:0008000
66:548$600
31:5008000
39•400$000
9:9868000

430:000$000

3.696 :430.3375
250

19.878:1711700
1.731 :5591700

12.295:532,000

49.319':919$300

38.411:3041288
33.701:1748605
29.125:7081840
13.948:8261198
0.939:2131677

612:1311110

25.556:6161575

58.057:8931445

2ó8.001:8531038

12.000:0001000

35.095 :881/981

Privilégios	 e	 marcas	 registadas	 .... 550 :000$000
Caixa	 	  304$610
emitas correntes - Devedores 	 	 55:4848600 605:789$210

Passivo
Capital	 	   	 600:000/000
Lucros suspensos 3:605/310
Lucros e perdas 2:1831900 tios :7891210
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RUSSEL CHEMICAL S. A.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" EM 31 DE DEZEM.

BRO DE 1940
Débito Crédito

De arrendamentos de marcas 	 .	 	 119:8200
De privilégios e	 marcas registadas	 	
A	 despesas gerais 	 .	 .	 .	 	

.	 , 	
2 :9358300

5:0908000

Saldo	 para	 1941	 •	 . 	 2:1838900

5:119$200 5:119$200

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. —Ambrosio Lameiro,
diretor-presidente. — Antenor Moreira Balthar, diretor-tesoureiro.

irtorino M. Armes, guarda-livros.
RUSSEL CHEMICAL S. A.

RELATÓRIO A SER APRESENTADO PELA DIRETORIA À ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA, Em 13 DE FEVEREIRO DE 1941

Senhores acionistas:
Cumprindo as disposições expressas dos nossos estatutos e de

acordo com as leis em vigor, vimos submeter ao vosso exame e deli-
beração o balanço e contas referentes ao exercício que terminou em
31 de dezembro de 1940, devidamente acompanhados do parecer do
conselho fiscal.

Crentes de havermos prestado todas as informações relativas
aos negócios real i zados no decorrer do ano transato, entretanto, fi-
camos inteiramente às vossas ordens para prestar-vos quaisquer es
clareennentos que desejardes.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de .1941. — Ambrosia Lameiro .
diretor-presidente. — Antenor Moreira Banhar, diretor-tesoureiro.
— A mbrosio Felipe Lameiro Junior, diretor-secretário

RUSSEL CHE1NHCAL S. A.
PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do conselho fiscal da Russel Che-
necal S. A., examinaram minuciosamente as contas e o balanço que
lhes foram apresentados pela diretoria, referentes ao exercício que
finiiou em 31 de dezembro de 1940, e achando-os de perfeita confor-
mhiade com a respectiva escrituração, são de parecer que sejam os
me,mos aprovados pelos senhores acionistas da sociedade. -

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Carlos F. Schivarz.
—U ~endro Lopes de Souza. — Luiz Motta.

(N. 1.389-11-2-91111-2-911 -- 13286)

CASA BANCÁRIA SAUL GELERMAN •

BALANCETE EM 31 DE JANEIRO DE 1941

Ativo
Caixa e Bancos 	 	 16:173820o
Letras descontadas 	 	 339:3218400
Diversas contas 	 	 4:7668000

360:2618500

Passivo
Capital	 250:0008000
Saiu Gelerman, c/c. 	 	 41:3858100
Letras descontadas 	 	 68:8768400

360:2618500

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941:— Sala Gelerman.
(N. 1.382 — 11-2-41 — 47$9)

.n••••11n••••n•....

ANÚNCIOS

• Administradora Nacional, S. A.

QUINTA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária a realizar-se no dia II de março de 1941 às 14 horas
na sede social, à rua do Ouvidor 76 loja afim de

a) tomarem conhecimento do relatório, contas e parecer do Con-
selho Fiscal, relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de
1910;

b) procederem à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes para o corrente- exercício.

Os documentos a que se refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26-9-40 acham-se à disposição dos Srs. acioaistas. — A Diretoria.

(N. 1.446 — 8-2-41 — 5581 — 3 vezes.)

Companhia Salinas Perynas

A Cia. Salinas Perynas avisa a quem interessar possa que os
flores Mesquita, Quartin Ltda., estabelecidos -á rua Buenos Aires
n. 104, 2.0 andar, comunicaram-nos ter extraviado o conhecimento
11. 6 de Antonina para o Rio de Janeiro, do vapor "Perynas", (-ltradO
em G de janeiro de 1911 relativo a 170 atados de, taboinhas para caixas
— Marca C. F. S. — e consignado á ordem.

Se nenhuma reclamação for apresentada dentro do prazo do § 1
Co art. 9,0 do decreto n. 19.473, de 1930, com as modificações deter-
minadas pelo decreto n. 19.754, de 18 de março de 1931, será a carga
entregue ao notificante, independente do conhecimento.

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 1941. — Pela Cia. Salinas Perynas
— Manoel Maria liontalho, diretor.

(N. 1.411— 8-2-11 — 5280 —3 vezes)

Casa Bancária Cooperadora, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL onDINÁRIA

Sao convidados os Srs. Acionistas a ee reunirem em Assen bleu
Geral Ordinária, no dia dezessete de fevereiro próxima, ás ibatorze
haras, na 3écle social, á rua do Rosário n. 51, 70 andar, nos termon
do disposto nos arts. 13 a 16 dos Estatutos, para conhecimento de
parecer dos fiscais, exame, discussão e deliberação sobre o inver.talio
balanço e contas dos administradores e eleição dos membros do Cote
solho

Letelba Bodrigues de Britto, oiretor-presidente.
N. 1.440 — 8-2- fl — 1980 — 3 vezes.)

Itéunier, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas a se reunirem cru As sem-
bléia Geral Ordinária. na sede social, à rua 1.0 de Março n. 141, 2.°
andar, nesta Capital, no dia 27 de fevereiro de 1941, às 14 horas,
para tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da di-
retoria balanço geral e demais contas, e parecer do Conselho Viacql,
referentes exercício findo em 31 de dezembro de 1940, bem rumo
para elegerem os membros do conselho Fiscal para servirem no
corrente exercício tio 1911.

Os Srs. acionistas, para tomarem parte na Assembléia, devem
depositar as- suas ações na caixa da Sociedade, pelo menos très dias
antes da reunião da Assembléia.

Rio de Janeiro. 10 de fevereiro de 1911. — Dr. Lucien Régnier,
diretor. — Dr. Marcilio de Noronha, diretor.

(N. 1.556 — 10-2-41 — 6783 — 3 vezes).

Viação Férrea Federal Leste Brasileiro

CIDADE DO SALVADOR — BAFA

Pelo presente, levo ao conhecimento dos interessados que* esti
Viação Férrea, aceitará até o próximo dia 28. o pedido de registo de
firmas comerciais que queiram fornecer materiais de seu comércio
durante o corrente exercício, sendo que nos pedidos de registo deve-
rão constar quais os grupos ou espécies de que dispõem.

Baía, 6 de fevereiro de 1911. •
•ViQto — Eufebo José Telles, of. adm. H.

(N. 1.551 --10 . 2-41-2 vezes —2485)

Comunicação
Comunico que meu certificado da 5.a série do Colégio Pedro II

foi extraviado. — Waldir Wanick de Souza.
(N. 1.553 — 10-2-41 — 3 vezes — 1884).

Á Praça
Alvaro Garcia Lopes comunica ter prometido vender o seu de-

pósito de pão à rua Daniel Carneiro n. 118, ao Sr. Aristides Ferreira
Jorge, livre e desembaraçado, não assumindo o comprador nenhum
passivo. Quem se julgar prejudicado deve apresentar-se até o dia 10
de fevereiro corrente.

Rio de Janeiro. 10 de fevereiro de 1951. --- Alvaro Garcia Lopes.
Reconheço a firma de Alvaro Garcia Lopes. Rio. 10 de fevereiro

de 19/1 Em testemunho (sinal público) da verdade. — Luiz 11. da
Costa Brito:

(N, 1.552— 10-2-11 —2 vezes —2888)

Companhia de Armazens Gerais Santana

Rua Conselheiro Saraiva n. 24, sobrado

Rio de Janeiro

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, no escritório da
sede social, os documentos de que trata o art. 147 do decreto nú-
mero 431, de 4 de julho de .1891. (Decreto n. 104, de 1890, art. H) .

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de . 1941. — Pela Companhia de
Armazens Gerais Santana: Marcellino Martins dos Santos Filho —
Carlos Pinheiro da Silva, diretores.

(N. 1.433-8-2-11-4389-3 vezes)
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Casa de Satide e Maternidade N. S. de Lourdes, S. A.

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social, à Ave-
nida 28 de Setembro n. 222, n ?sia Capital, os documentos de que trata
o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro 'de 1910. —A Di-
retoria.

t:ompanhia de Armazens Gerais Santana

Roa Conselheiro Sara iva o. 21, sobrado

Rio de Janeirct

Convidam,se os senhores acionistas a SP rennirem, à rua Con-
selheiro Saraiva n. 21. sobrado, no dia 1 de marco, às 15 horas,
afim de tomarem conhecimento das contas do exercício de 1910. do
parecer do conselho fiscal, elegerem a nova diretoria, novo conse-
lho fiscal e suplentes e outros assuntos de interesse geral.

Rio .de Janeiro, 8 de fevereiro de 1951. — Peta Companhia de
A"mazens Gerais Santana: Mareellino Martins dos Santos Filho —
(avios Pinheiro do Silva, diretores.

(N. 1 .421-8-2-41-5982-3 vezes)

Sociedade Anônima Santa babel

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na séde da so-
ciedade, á rua da Quitanda n. 60. 2. 0 andar, os documentos a que se
refere o art. 157. do decreto . n. 431, de 4 de jelho de 1891, reUrentes
ao ano social findo em 31 de dezembro do 1910.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.415 — 8-2-11 — 21r5 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Fósroros

ASSEM nLllA GERAL ORDIN Á RIA

Firam os senhores acionistas convocados para a as-teinbléia ge.
ral ordinária, a realizar-se em 27 do corrente. às 15 horas, na sede
da Companhia, à rua Visconde de Inhauma n. 69, p ara o exame e
julgamento do relatório da diretoria, balanço de 1910 e contas da
administração nesse exercício, bem como do parecer do conselho
't iscai .

A mesma assembléia deverá proceder à eleição do conselho fiscal
para o corr. ,.ite ano.	 •

Os senhores acionistas precisarão depositar suas ações na sede
social até o dia 21 lambem do corrente, para poderem tomar parte
nessa assembléia.

Ilm de . Janeiro. 8 de fevereiro da 1941. — Fraw:is watter Mine,
presidente.

Babcock & IViteux do Brasil, S. A.

Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na sede social à
Praça 15 de Novembro n. 10, 2° andar, todos os dommentos de que
trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 20 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro. 5 de fevereiro de 1941. — 8. C. Goering —
Pritehard — Diretores.

(N. 1.125 — 6-2-11 — 2986 — 3 vezes)

Banco Andrade Arnaud, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

sao Convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Ordinária, no dia 1 cle março próximo, às 11 horas, na
sede do Banco, afim de conhecerem o relatório, parecer do Con-
selho Fiscal, balanço e contas relativas ao ano de 1940 e elegerem a
Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes, aquela para o próxima qua-
triênio e estes, para o atual exercício.	 • ,

De conformidade com o art. 99, do Decreto-lei n. 2.627, acham-
se à disposição dos Srs. Acionistas, os documentos referentes ao
movimento do ano findo.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(N. 911 — 23-1-11 — 5180 — 3 vezes)

Belmiro liodrillues, S. A.

PRIMEIRA GONVOCAÇÂO

Picam convocados os Srs. acionistas para a assembléia geral or-
=Unária que se realizará no dia 11 de fevereiro de 1941, às 11 ho-
.as, na sede desta sociedade à menida Rio Branco n. 26, 15.0 andar.
A. assembléia tem por fim tomar conhecimento do relatório da dia
-etoria, balanço e contas do exercício do 1940,• parecer do conselho
"iscai, e eleger os diretores, conselho fiscal e suplentes para o exer-
-dcio de 1911.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — Antonio Ferra; di-
'dor gerente.

(N. 1.076-3-2-1911-1.589-3 vezes)

Companhia -de Armazens Gerais Santana

Rua Conselheiro Saraiva n. 21, sobrado

Rio de Janeiro

'	 Estão suspensas as transferências de ações a que se refere o
art. 28, § 1° dos estatutos em vigor.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. — Pela Companhia de
Arrnazens Gerais Santana: Mareellino Martins dos Santos Filho —
Carlos Pinheiro da Silva, diretores.

(N. 1. 132-8-2-11-308G-3 vezes)

Comvanhia Gerai de Habitações e Terrenos, S. A.

ASSEMBLÉIA GEIIAL onoiNÁRIA

(Retificação)

Convidam-se os Srs. Acionistas a comparecerem à assembléia
geral ordinária que se realizará na sede So e ial ?is 11 horas do dia
28 do corrente, afim de deliberar sobre as etn i as da Diretoria, e
para exame, discussão e deliberação sobre o Balanço e parecer do
Conselho Fiscal, peças essas que se acham à sua disposição na mesma
sede, à avenida Rio Branco n. 112, 3.0 andar, com o Relatório e cópá
da conta de lucros e perdas, desde o dia 27 de ,janeiro • último, (-en-
forme anúncio publicado no Diário Oficial de 28 do mesmo inês: bera
como para eleger a assembléia o nova Conselho Fiscal, tudo de
acordo com o decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910.

Rio, 10 de fevereiro de 1911. -- Gustavo Olunlho de Arynino,
presidente.	 •

(N. 1.370 — 10-2-1911 — 6783 — 3 vezes.)

Cordato, Brenha, S. A.

Casa Bancária

ASSEMBLÉIA GERAL EX TRAORDINÁR IA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 26 do eorrmte, às 17 horas, na sede so-
cial, à avenida Rio Branco n. 80, loji, para .o fim de deliberarem
sobre a abertura de uma Filial em São Paulo.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.369 -- 10-2-1911 -- 3988 -- 3 vezes)

Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuticos do
Rio de Janeiro

impam) SINDICAL

O sind:cato Indústria de Produtos Famaceuticos do Rio do
Janeiro, tendo recebido em 30 de janeiro último, do Ministério tlo
Trabalho, Indústria e Comércio, a sua carta de reconhecimento, co-
munica aos interessados que Ge conlormidade com as determinaçõos
cio decreto-lei 2.377 de 8 de julho de 1940, iniciou a cobrança do
imposto sindical, e que o expediente de sua 'Secretaria é, para esse
fim das 12 às 16 horas, à rua México n. 16.3. o:favo andar. Sala

Rio de Janeiro. 6 de fevereiro de 1951. — Dr. Iodo de Sd
Diretor -Geral da Secretaria.

(N. 1 360 — 10-2-41 — 3888 — doas vetes)

'Companhia Simões, S. A.
Ficam convidados os senhores acionistas para a assembléia ge-

ral ordinária a realizar-se no próximo dia 22 do fevereiro do cor-
rente, na sede social à roa Teófilo Otoni n. 113 1.° andar, afim de
tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer do cen-
selho fiscal, aprovação de contas, cópia do balanço, relativo ao exer.
cicio de 1910. — A Diretoria.

(N. 1.376 — 10-2-941 — 3187 — 3 vezes)

Banco Sul do Brasil
Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede do Ban-

co à Avenida Rodrigues Alves ns. 303-331, os documentos de que
tnata o art. 99 do decreto-lei it. 2.627, de 26 de setembro de 1910,
relativos ao exercício de 1010.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. — A Diretoria
(C 1.377 — 10-2-951 — 29$6 — 3 vezes)

Companhia Fabril Paranaensf.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocam-se os senhores acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária no dia 27 do corrente, às 15 horas, na sede
social, na rua da Quitanda ri. 163, 4. 0 andar sala 40), afim de discu-
tirem o relatório da diretoria, parecer do conselho fiscal, ai-os e
contas administração, tudo referente ao ano transato de 1910, e ele-
gerem, lambem, a diretoria e o conselho fiscal, aquela para o biénio
de 1941-1012 e este para o exercício corrente de 1911.

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 1911. — A Diretoria.
(N. 1.419 — 8-2-11 — 5180).

(N. 1.551 — 10-2-11 —3 vezes ___ l$5)

. 1.150— 8-2-41-6182---3 vezes)
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Banco Andrade Arnaud, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRM

São convidados os Srs. Aéionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 1 de março próximo, às 15 1/2 horas,
na sede do Banco, à rua Buenos Aires n. 20, para reforma dos
Estatutos, adaptando-os ao Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1910.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — A diretoria.
(N. 941 — 23-1-41 --- 30$6 —3 vezes)

S. A. Comércio e Indústria Rebelo Lourenço

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da so-
ciedade, à rua São José n. 12, sobrado, os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-1940.

Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1941. --A Diretoria.
(N. 1.296-5-2-41-24$5-3 vezes)

Companhia União

ASSEMBLÉIA GERAL .EXTBAoaDINABIA

SãO convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 12 do corrente, às 14 horas. à rua
1° de Março n. 109 0-40 andar, afim de deliberarem sobre a reforma
dos estatutos e interesses sociais.

Os possuidores de ações ao portador deverão deposita-las na
sede da Companhia tres dias antes da assembléia, afim de poderem
nela tomar parte.

Ficam suspensas, a partir desta data e até que a assembléia se
realize, as transferências e conversões de ações nominativas.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1941. — Arthur Loureiro F'cr.
reira Chaves, Diretor Presidente — Carlos Hue Junior, Diretor Ge-
rente.

(N. (.268 — 58$1 — 3 vezes).

Companhia Brasileira de Material Sanitário, S. A. (Cobrasan)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede da Companhia, à rua da Assem-
bléia n. 56, às.% 14 horas do dia 28 de fevereiro de 1941, afim de to-
marem conhecimento do relatório, balanço e contas ria diretoria, e
parecer do conselho fiscal, referentes ao exercício de 1940, e ele-
gerem o conselho fiscal e suplenice para o exercício de 1941.

Estão à disposição dos senhores acionistas os documentos de
..me trata o art. 99, do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1040.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — Reinhold Hartmann,
presidente. — Frederico Somnèer, diretor.

(C — 1.111 — 27-1-194i — 61$2, 3 vezes) .

Companhia de Imóveis do Rio de Janeiro, S. A.

Assembléia Geral Ordindria

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 1 de março de 1941, às 14 horas, na sedo
da companhia, à rua Primeiro da Março n. 110, para, nos termos dos
artigos 25 e 28 dos estatutos, conhecerem do relatório da Diretoria,
st,,as contas, inventário e balanço, relativos ao exercício findo em 31
de dezembro de 1940, bem assim do parecer que a respeito emitir O
COliSe1110 Fiscal, decidirem sobre os mesmos e procederem à eleição
do Conselho Fiscal e suplentes rara o ano de 1941.

Estarão à disposição dos senhores acionistas, na sede da Compa-
nhia, desde esta data até a da realização da assembléia, os documen-
tos a que se refere o artigo 99 de Decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — A Diretoria.
(N. 987 — 28-1-41 — 64$3 — 3 vezes;

'Auto Mercantil, S. A.

Acliam-se à disposição doo' Srs. acionistas os documentos de
nue trata o art. 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40, publicado
no Didrio Oficial de 1-10-40.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de . 1941. — A diretoria.
(N. 1.378 — 11-2-41 — 19$4)

Banco Aut0Castro

Acham-se à disposição dos `Srs, acionistas os documentos de
que trata o art. 99, do decrete-lei n. 2.627, de 26-9-40, publicado
no Diário Oficial de 1-10-40.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. — A diretoria.
. (N. 1.379 — 11-2-11 — 17$3) .

Companhia Nacional e Importadora

Acham-se à disposição dos. Srs. acionistas, os documentos de
que trata o art.' 99, do decreto-lei n. 2.627, de 26-9-40, publicado
no Diário Oficial de 1-10-40.

Rio de Janeiro 10 de fevereiro de 1941. — A diretoria., 
(N. 1.380 — 11-2-40 — 111$.1)

Companhia Importadora de Relógios

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária no dia 27 do corrente, às 1-1 horas, na sedo
da Companhia, à rua do Ouvidor n. 157-1..°, afim de deliberarem
sobre a reforma a fazer nos estatutos sociais, de conformidade coro
o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio do Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. — Manoel Gomes Mo-
reira, diretor.

(N. 1.383— 11-2-41 — 19$0 —3 vezes)

Comercial Metropolitana, S. A.
4)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
Oleia Geral Ordinária, na sede da Sociedade, à rua Treze de Maio nú-
mero 23, às 16 horas do dia 12 de março do corrente ano, afim de
tomarem conhecimento do relatório, balanço e contas da diretoria,
referentes ao exercício de 1940, parecer do Conselho Fiscal e eleição
do mesmo.

Os documentos de que trata o art. 99. do decreto-lei n. 2.627,
acham-se à disposição dos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1911.
(N. 1.385 — 11-2-41 — 16$3)

Itégnier, S. A.

ASSEMBUIA GERAL EXTBA0B,DENÁRIA

Ficam convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, na sede social, à rua I.° de Março n. 141,
2.° andar, nesta Capital, no dia 27 de fevereiro de 1941, às 15 horas,
para tornarem conhecimento e . deliberarem sobre unia proposta da
Diretoria, relativa à reforma dos estatutos sociais, com a adaptação
à nova lei que rege as sociedades por ações (decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940).

Os Srs. Acionistas, para tornarem parte na Assembléia devem
depositar as suas ações na -caixa da Sociedade, pelo menos três dias
antes da reunião da Assembléia.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. — Dr. Lucien Régnier,
diretor. — Dr. Marcilio de Noronha, diretor.

(N. 1.384 — 11-2-41 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia Açucareiro Vieira Martins
ASSE.MDLÉIA GERAL ORDINÁRIA

(Primeira convocação)
São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em Assembléia

Geral Ordinária, à rua da Alfàndega n. 85, 3.° andar, às 14 horas do
dia 13 de março próximo, afim de tomarem conhecimento do re-
latório da Diretoria, Balanço. Contas e Parecer do Conselho Fiscal,
referente ao exercício de 1940, elegerem a Diretoria para o próximo
triênio, e o Conselho Fiscal e suplentes, para o exercício de 1911.
Estão à disposição dos Srs. acionistas os documentos de que trata o
art. 99, do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. — Dr. Jarbas de Car-
valho, diretor-tesoureiro, interino, no impedimento ocasional do pre-
sidentes

(N. 1.453 — 11-2-41	 67$3 — 3 vezes)
GE»

Empresa Brasileira de Publicidade, S. A:

referentes ao movimento do ano findo, e todos os demais de que
presa, à Avenida Rio Branco n. 117, salas 210 e 212, os documentos

trata o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, no escritório da Em-

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1911. — Jonathas Pereira
Filho, 

presidente. (N. 1.456 — 11-2-41 — 27$5 — 3 vezes)

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

11.G21.
Rio de Janeiro, O de fevereiro de 19.11.
Reconheço a firma João Borges.	

— João Borges.

RiO de Janeiro, 11 de fevereiro de 1911. — Em testemunho (sinal
público) da verdade, José Carlos de Montreuil, tabelião substituto.

(N. 1.458 — 11-2-41	 10$2)

identidade 'de numere

.•
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"União Comercial dos Varegistas", Companhia de Seguros
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flua do Ouvidor n. 63, 1.° e 2.° andares — (Edifício próprio)

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da Compa•
nhia, à rua do Ouvidor n. 63, 1.0 e 2.° andares, os documentos de
que trata o art. 99 do decreto-lei 11. 2.627, de 26 de setembro de
1940.

Rio de Janeiro, 1 de fevereiro de 1951. — Octavio Ferreira Noval.
presidente.

Indústrias Reunidas Fagundes Neto, S/A

ASSEMBLÉIA GERAL oRDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas, para se reunirem em as-
sembléia geral ordinária, na sede social. , à rua Miguel Couto n.' 143,
às 11 horas do dia 28 de fevereiro próximo futuro, afim de tomarem
conhecimento do relatório da diretoria e suas contas, parecer do Coa-
olho Fiscal e bem assim promoverem a eleição da diretoria e dos

membros do Conselho Fiscal e demais assuntos sobre os quais seja
necessário deliberar.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Dr. Alfredo Fagun-
des Netto, Diretor Presidente.

(N 1:386 — 11-2-941 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia Petropolitana, Fábricas de Fiação e Tecelagem
de Algodão

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores Acionistas para se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, às 16 horas do dia 26 do mês cor-
rente, na sede desta Companhia, à rua da Quitanda n. 177, 2.° an-
dar, para deliberarem sobre a reforma dos Estatutos e sua adaptação
à nova lei n. 2.627, que dispõe sobre as sociedades anônimas.

Ficam suspensas as transferências de ações do dia 22 ao dia 26,
inclusive. As ações ao portador com direito a voto nessa assembléia,
na forma dos Estatutos, bem como os documentos que provam o
mandato e a representação de acionistas, devem ser depositados na
sede da Companhia, das 14 às 16 horas, mediante recibo de um di-
retor, até 3 dias antes da reunião, sob pena de não poderem tornar
parte nesta os respectivos portadores, mandatários ou represen-
tantes.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Adhentar de Canindé
Jobim. José Soares Maciel Filho. — João Pereira da Fonseca,
diretores.

(N. 1.460 — 11-2-11 — 130$6 — 4 vezes)

Soc. Anon. Casa Nicob'en

(N. 1.469 — 11-2-41 — 18$5)

Rádio Educadora do Brasil, S/A

ASSEMI3LÉIA GERAL ORDINÁRIA

a q) convocados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia 3 de março próximo, às 15 horas, na sede
social, à rua 1.° de Março n. 80, 3.° andar, afim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sobre o relatório da Diretoria; balanço, con-
tas e parec,er do Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo em 31
de dezembro último, assim como procederem à eleição do mesmo
Conselho Fiscal e seus suplentes para o exercício de 1941 e fixarem
os honorários da Diretoria e Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro. 11 de fevereiro de 1941. — Alceu M. de Só Freire,
Presidente.

(N 1.387 — 11-2-941 — 52$0 — 3 vezes)

Companhia de Madeiras Nacionais

(Em liquidação)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Não se tendo realizado a Assembléia Geral Extraordinária con-
vocada para o dia 21 de janeiro corrente. são novamente convidados
os senhores acionistas a se reunirem no dia 28 de fevereiro corrente
às 9 horas, à rua 1.0 de Março n. sala 905, afim de serem subme-
tidos à sua aprovação o Balanço e as contas finais da liquidação da
Companhia.

Rio de Janeiro. 11 de fevereiro de 1941. — Diniz de Oliveira Lo-
pes. — José Raymundo de Oliveira Roxo, liquidantes.

(N 1.388 — 11-2-941 — 50$0 — 3 vezes)

Abatedouro Modelo Brasil, S. A.

São convidados os senhores acionistas do Abatedouro Modelo
Brasil, S. A., a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no
dia 21 do corrente, às 14 e meia horas, em sua sede provisória, à rua
de Lavradio n. 100, sobrado, devendo a Assembléia nesta primeira
convocação deliberar validamente com a presença de dois terços, no
mínimo, do capital social, para deliberar sobre a seguinte ORDEM
DO DIA: Reforma dos Estatutos. — Interesses sociais.

Pela diretoria, Francisco Cabral Peixoto, Presidente.
(N 1.300 — 11-2-941 — 42$8 — 3 vezes)

Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas

Aes Srs. Acionistas.

A Diretoria da Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas.
atendendo a diversas solicitações e levando em consideração . o estado
ie guerra .çrn que Se acha a Europa, resolve prorrogar até o dia 28
de fevereiro do corrente ano o prazo, que se vencia a 31 de janeiro
corrente, para a troca das ações da referida Companhia por ações da
Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia S. A., ou pagamen-
to em dinheiro, nos termos do aviso de 18 de dezembro de 1940, pu-
blicado no Difirio Oficsal dos dias 21 e 27 de dezembro de 1940 e A.
13 e 23 de janeiro de 1941 e no "Jornal do Comércio" dos dias 24 do
dezembro de 1910 e 3 e 15 de janeiro de 1941.

Itio(te Janeiro, 29 de janeiro de 1041. -- O Presidente, Alvaro
ntiveira Castro.

(N 993 — 30-1-911 — 643 — 3 vezes)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, no dia `27 de fevereiro do corrente ano, às
11 horas da manhã na sede desta sociedade, à rua Teófilo Otoni
ri. 45, para prestação de contas, leitura do relatório da diretoria e
parecer do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.462 — 11-2-41 — 13$3)

S. A. Refinaria Magalhães

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas para se reunirem em assem-
bléia Geral 'Ordinária, a se realizar no dia 28 deste mês

'
 às qua-

torze horas, na sede social, à rua Conselheiro Mayrink n. 304; afim
de tomarem as contas da Diretoria, examinarem e discutirem o ba-
lanço e o parecer do Conselho Fiscal, e elegerem os membros da
nova diretoria e do Conselho Fiscal, para o novo exercício, fixando
as remunerações destes.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1941. — A diretoria: Afiou°
Soledade. — Elysio Magalhães. — Mario do Prado Dantas.

(N. 1.463 — 11-2-41 — 55$1 — 3 vezes)

"Sul América Capitalização", S. A.

Companhia Nacional paia Favorecer a Economia

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 27 do corrente mês, às 15 horas, na sede da
Companhia, à rua da Alfãndega n. 41 (Edifício Sulacap), nesta Ca-
pital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o rela-
tório da Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, re-
lativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 1940, procederem à
eleição do mesmo conselho para o exercício de 1941 e ratificarem a
nomeação de dois diretores, de acordo com o art. 32 dos estatutos.

Os Srs. acionistas possuidores de ações ao portador deverão
cumprir o disposto no art. 20 dos estatutos, afim de que possam
tomar parte nas deliberações da assembléia geral.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1941. —J. Picanço da Costa.
— Alvaro Silva Lima Pereira, diretores.

(N. 1.467 — 11-2-41 — 744 — 3 vezes)

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes

Na sede desta Companhia, à rua Buenos Aires ns. 29-37, acham-
se à disposição dos Srs. Acionistas todos os documentos a gue serefere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Outrossim, de acordo com o art. 17 dos estatutos desta Com-
panhia, ficam suspensas por 30 dias, as transferências de ações.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — A diretoria.
(N. 1.468 — 11-2-41 — 33$7 — 3 vezes)
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